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	Nº
	NOME
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	F
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	F
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	E
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	F

	018
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	SINDOCEFET-PR
	F
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	Rubens Constantino Wolpe Weyne
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	F

	020
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	ADUFPEL
	F

	021
	Lúcia Helena de Brito
	VPR-NEI
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	APUFSC
	F

	023
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	E

	024
	Suelene Pavão
	ADUFPA
	F

	025
	Sérgio Gonçalves Corrêa
	ADCEFET-RJ
	F

	026
	Francisco de Assis Marques
	APUFPR
	F

	027
	Eloisa Winter Nascimento
	ADUFAC
	F

	028
	Joviniano Neto
	APUB
	F

	029
	Sonia Monnerat Barbosa
	ADUFF
	F

	030
	Antônio Braga Coscarelli
	ASDUERJ
	E

	031
	Marco Antônio Leandro Barzano
	ADUFS-BA
	E

	032
	Jaime Roberto Teixeira Rios
	ADUFOP
	F

	033
	Paulo Cezar de Freitas Mathias
	VPR-SUL
	

	034
	Maria Aparecida Ramos de Menezes
	ADUFPB-JP
	F

	035
	Fernando Fidalgo
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	F

	036
	Emerson Pires Leal
	ADUFSCAR
	F

	037
	Méri Rosane Santos da Silva
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	F
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	F

	039
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	F

	040
	Ana Beatriz Martins dos Santos Seraine
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	F
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	F

	042
	Benedito Gomes dos Santos Filho
	ADFCAP
	F

	043
	Cláudio Lopes Maia
	ADCAC
	F

	044
	Marília Simon Sgambatti
	ADFMM
	E

	045
	Marco Aurélio de Castro Ribeiro
	ADUNIMEP
	P

	046
	Claudete Sales Sampaio
	ADUFS
	F

	047
	Frederico José Falcão
	ADUR-RJ
	F


RELAÇÃO DOS OBSERVADORES AO 44º CONAD

	Nº
	NOME
	AD SEÇÃO SINDICAL
	SETOR

	001
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	F
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	F
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	E

	007
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	F
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	F
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	APUFSC
	F
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	APUFSC
	F
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	E
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	ADUFPA
	F

	053
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	APUFPR
	F

	054
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	APUFPR
	F

	055
	Pulquério Figueiredo Bittencourt
	APUFPR
	F

	056
	José Raphael Bokehi
	ADFUNREI
	F

	057
	Eduardo Velasco de Barros 
	ADUFMS
	F

	058
	Paulo Bastos
	ADUFMS
	F

	059
	Flávio Dantas
	ADUFMS
	F

	060
	Virgínia Guimarães
	APUB
	F

	061
	Sonia Lucio Rodrigues de Lima
	ADUFF
	F

	062
	Gelta Terezinha Ramos Xavier
	ADUFF
	F

	063
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	ADUFF
	F

	064
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	F

	065
	Jorge Máximo de Souza
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	E

	066
	Cláudia Gonçalves de Lima
	ASDUERJ
	E

	067
	Antônio Carlos Ferrão
	ASDUERJ
	E

	068
	Cid Marcos G. Andrade
	VPR-SUL
	

	069
	Henrique Radomanski
	VPR-SUL
	

	070
	Albergio Claudino Diniz Soares
	ADUFPB-JP
	F

	071
	Beatriz Couto
	APUBH
	F

	072
	Maria Rosemary S. Santos
	APUBH
	F

	073
	Gil Vicente Reis de Figueiredo
	ADUFSCAR
	F

	074
	Pedro Ferreira Filho
	ADUFSCAR
	F

	075
	Manoel Luís Martins da Cruz (suplente)
	APROFURG
	F

	076
	Maria José Chalin
	APROFURG
	F

	077
	Angelo Fortini Maffissoni
	APROFURG
	F

	078
	Jaqueline Bianchi
	ADUFERPE
	F

	079
	Irenilda de Souza Lima
	ADUFERPE
	F

	080
	Wilibaldo Bezerra da Silva
	ADUFERPE
	F

	081
	Iraziet da Cunha Charret
	ADUFLA
	F

	082
	Acácio Salvador Véras e Silva
	ADUFPI
	F

	083
	Antônio de Pádua Rodrigues
	ADUFPI
	F

	084
	Edna Maria Magalhães do Nascimento
	ADUFPI
	F

	085
	Iole Ilíaca Lopes
	VPR-SÃO PAULO
	

	086
	Carlos Alberto Andrade Lima
	ADUNI-RIO
	F

	087
	Marcelo Castanheira
	ADUNI-RIO
	F

	088
	José Carlos Silva
	ADUNIMEP
	P

	089
	Marco Antônio Spert de Faria
	ADUNIMEP
	P

	090
	Elisa Guaraná
	ADUR-RJ
	F





ATAS DO 44º CONAD




ATA DA PLENÁRIA DE ABERTURA DO 44º CONAD

– Conselho do ANDES-Sindicato Nacional
Às vinte e uma horas do dia vinte e um do mês de junho do ano de dois mil e dois, no auditório da Justiça Federal, na cidade de  Florianópolis – Santa Catarina, foi dado início à Plenária de Abertura do 44º conad, Conselho do andes-Sindicato Nacional. A mesa foi composta pelo prof. Paulo Marcos Borges Rizzo, Presidente da APUFSC Seção Sindical; pelos Diretores do ANDES-SN, gestão 2000/2002: prof. Roberto Leher – Presidente, Cláudia Gonçalves de Lima, 3ª Secretária no exercício da Secretaria Geral e José Domingues de Godoi Filho – 1º Tesoureiro. Compuseram ainda a Mesa o Professor Luiz Carlos Gonçalves Lucas – Presidente eleito do ANDES-SN, gestão 2002/2004; o prof. Osvaldo de Oliveira Maciel, primeiro Presidente da ANDES; Jorge Luis – representante da Fasubra-Sindical; Felipe Maia – Presidente da UNE, Khader Othman – representante do Comitê em Defesa do Povo Palestino; Leda Sheibe – Presidente da ANFOP; Rita Mattos – representante da Executiva Estadual de Lutas Contra a ALCA. O prof. Roberto registrou ainda que o prof. Lúcio Botelho,  vice-reitor da UFSC e representante da ANDIFES,  teve que se ausentar antes da abertura por motivos superiores. Registrou a presença do prof. Luiz Henrique Schuch; Márcio Antônio de Oliveira; e Maria Cristina de Morais, ex-presidentes do ANDES-SN e ainda do Sr. Nildomar Freire, vereador pelo PCdoB de Florianópolis; Cedenir Siron – da executiva estadual do PT-SC; Gilmar Salgado, da direção estadual do PSTU-SC; Ademário Costa, vice-presidente da UNE e do sr. Thiago Andrino, diretor da UCE-SC. A palavra foi aberta aos representantes das entidades e, em seguida, o prof. Roberto Leher fez um discurso de encerramento do seu mandato e entregou o Relatório político e financeiro da Gestão 2000/2002 ao Presidente eleito, prof. Luiz Carlos Gonçalves Lucas e passou a palavra à profª Cláudia Gonçalves de Lima, 3ª Secretária, no exercício da Secretaria Geral, para a leitura do Termo de Posse da nova Diretoria: ATO DE POSSE DA DIRETORIA ELEITA DO SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR – ANDES-SN, BIÊNIO 2002 – 2004.  AOS VINTE E UM DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E DOIS, NO AUDITÓRIO DA JUSTIÇA FEDERAL, NA CIDADE DE FLORIANÓPOLIS, SANTA CANTARINA, NA PLENÁRIA DE ABERTURA DO 44º CONAD - CONSELHO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL, DE ACORDO COM O ESTATUTO DO ANDES-SN, ARTIGO 30, INCISO VIII, E ARTIGO 55, TOMOU POSSE A DIRETORIA ELEITA, BIÊNIO 2002-2004, TENDO COMO PRESIDENTE O PROFESSOR LUIZ CARLOS GONÇALVES LUCAS, CONFORME OS RESULTADOS PROCLAMADOS PELA COMISSÃO ELEITORAL CENTRAL, EM 26 DE MAIO DE 2002, DA ELEIÇÃO OCORRIDA EM 22 E 23 DE MAIO DE 2002: CHAPA 1 - ANDES-AD - AUTÔNOMA E DEMOCRÁTICA: 11.733 (ONZE MIL E SETECENTOS E TRINTA E TRÊS) VOTOS; CHAPA 2 - UMA NOVA ANDES É POSSÍVEL: PLURAL E DE LUTA: 7.447 (SETE MIL E QUATROCENTOS E QUARENTA E SETE) VOTOS; EM BRANCO: 516 (QUINHENTOS E DEZESSEIS); NULOS: 423: (QUATROCENTOS E VINTE E TRÊS) VOTOS. Florianópolis, 21 de junho de 2002.  O prof. Roberto convidou o Presidente eleito, prof. Luiz Carlos Gonçalves Lucas – ADUFPel S.Sind. a assinar o Termo de Posse. A seguir, os lugares foram invertidos na Mesa e, o Presidente empossado passou a conduzir os trabalhos chamando os demais Diretores Eleitos para a gestão 2002/2004 a assinarem o Termo de Posse: 1º VICE-PRESIDENTE: José Domingues de Godoi Filho – ADUFMAT S.Sind.; 2º VICE-PRESIDENTE: Osvaldo Coggiola – ADUSP S.Sind.; 3ª VICE-PRESIDENTE: Maria Lia do Perpétuo Socorro Silva e Reis – ADUCSal S.Sind.; SECRETÁRIA GERAL: Celi Zulke Taffarel – APUB S. Sind.; 1ª SECRETÁRIA: Ana Lúcia Barbosa Faria – SINDCEFET-MG; 2º SECRETÁRIO: Marlon Freire de Melo – ADUFEPE S.Sind.; 3ª SECRETÁRIA: Maria Cristina Miranda da Silva – ADUFRJ S. Sind.; 1º TESOUREIRO: José Vitório Zago – ADUNICAMP; 2º TESOUREIRO: Antônio Luiz de Andrade – ADUNESP S.Sind.; 3º TESOUREIRO: Almir Serra Martins Menezes Filho – ADURN S.Sind.; REGIONAL NORTE I: 1º VICE-PRESIDENTE: Antônio José Vale da Costa – ADUA S.Sind.; 2º VICE-PRESIDENTE: Jorge Luiz Coimbra de Oliveira – ADUNIR S.Sind.; 1ª SECRETÁRIA: Janari Rui Negreiros – SESDUF-RR; 2ª SECRETÁRIA: Eloísa Winter Nascimento – ADUFAC S.Sind.; 1º TESOUREIRO: Welton Yudi Oda – ADUA S.Sind.; 2º TESOUREIRO: Edilson Lobo do Nascimento – ADUNIR S.Sind.; REGIONAL NORTE II: 1ª VICE-PRESIDENTE: Vera Lucia Jacob Chaves – ADUFPA S. Sind.; 2ª VICE-PRESIDENTE: Adélia Benedita Coelho dos Santos – ADFCAP S.Sind.; 1ª SECRETÁRIA: Ana Rosa Peixoto de Brito – ADUFPA S.Sind.; 2ª SECRETÁRIA: Terezinha de Jesus Amaral Torres – ADUFPA S.Sind.; 1º TESOUREIRO: Benedito Gomes Santos Filho – ADFCAP S.Sind.; 2º TESOUREIRO: Arthur Leandro de Moraes Maroja – SINDUFAP. REGIONAL NORDESTE I: 1º VICE-PRESIDENTE: José Eudes Baima Bezerra – VPR NE I;  2ª VICE-PRESIDENTE: Rosilda Silva Dias – APRUMA S.Sind.; 1º SECRETÁRIO: José Aléxis Bezerra Leite – ADUFPI S.Sind.; 2ª SECRETÁRIA: Maria Célia Leal e Silva – ADCESP S.Sind.; 1º TESOUREIRO: Francisco Antônio Loiola – ADUFC S.Sind.; 2ª TESOUREIRA: Maria da Conceição Lobato Muniz - APRUMA S.Sind.; REGIONAL NORDESTE II:  1º VICE-PRESIDENTE: Josevaldo Pessoa da Cunha – ADUFPB-CG S.Sind. ; 2ª VICE-PRESIDENTE: Zenilde M. B. de Morais – ADUFERPE S.Sind.; 1ª SECRETÁRIA: Ibiraci Maria Fernandes Rocha – ADURN S.Sind.; 2ª SECRETÁRIA: Maria Luiza Martins Aléssio – ADUFEPE S.Sind.; 1º TESOUREIRO: Rubens Freire Ribeiro - ADUFPB-JP S.Sind.; 2º TESOUREIRO: Emanuel Pereira Braz – ADFURRN S.Sind.; REGIONAL NORDESTE III:  1ª VICE-PRESIDENTE: Maria Cristina da Rocha Mendes – ADUFAL S.Sind.; 2º VICE-PRESIDENTE: Antônio Ponciano Bezerra – ADUFS S.Sind.; 1ª SECRETÁRIA: Claudete Sales Sampaio - ADUFS S.Sind.; 2º SECRETÁRIO: Ferdinand Martins da Silva – ADUSC S.Sind.; 1ª TESOUREIRA: Terezinha Maria Barros Santos - ADUCSAL S.Sind.; 2º TESOUREIRO: Harmensz Van Rin Morais de Assis – APUNI S.Sind.; REGIONAL PLANALTO: 1º VICE-PRESIDENTE: Alcir Horácio da Silva – ADUFG S.Sind.; 2ª VICE-PRESIDENTE: Ana Carla Dias Carvalho – ADCAC S.Sind.; 1ª SECRETÁRIA: Alejandra Leonor Pascual – ADUnB S.Sind.; 2º SECRETÁRIO: Enoch José da Mata – ADUFG S.Sind.; 1ª TESOUREIRA: Sílvia Rosa Silva Zanolla - ADUFG S.Sind.; 2ª TESOUREIRA: Zilda de Fátima Mariano - ADCAJ S.Sind. REGIONAL PANTANAL: 1º VICE-PRESIDENTE: Carlos Roberto Sanches – ADUFMAT S.Sind.; 2º VICE-PRESIDENTE: Mario Luiz Alves – ADourados S. Sind.; 1º SECRETÁRIO: Aquiles Lazzarotto - ADUFMAT S.Sind.; 2º SECRETÁRIO: Hermano J. H. de Melo – ADUFMS S.Sind.; 1º TESOUREIRO: Pedro de Assis e Silva Filho - ADUFMAT S.Sind. 2º TESOUREIRO: Odival Faccenda - ADUEMS S. Sind.; REGIONAL LESTE: 1ª VICE-PRESIDENTE: Elisabeth Orletti - ADUFES S.Sind.; 2ª VICE-PRESIDENTE: Angela M. S. Ferreira – ASPUV S.Sind.; 1ª SECRETÁRIA: Maria Rosimary Soares dos Santos – APUBH S.Sind.; 2ª SECRETÁRIA: Eunice Maria Godinho Morando – APESJF S.Sind.; 1º TESOUREIRO: Gilberto Marques Pereira - SINDCEFET-MG ; 2º TESOUREIRO: Valter Pires Pereira – ADUFES S.Sind.; REGIONAL RIO DE JANEIRO:  1ª VICE-PRESIDENTE: Janete Luzia Leite – ADUFRJ S.Sind.; 2ª VICE-PRESIDENTE: Cláudia March Frota Souza - ADUFF S.Sind.; 1º SECRETÁRIO: Marcelo Castanheira Ferreira – ADUNIRIO S.Sind.; 2º SECRETÁRIO: José Eustáchio Bruno – ASDUERJ; 1º TESOUREIRO: Frederico José Falcão – ADUR RJ S. Sind.; 2ª TESOUREIRA: Gelta Terezinha Ramos Xavier – ADUFF S.Sind.; REGIONAL SÃO PAULO: 1ª VICE-PRESIDENTE: Marília Leite Washington – ADUFSCar S.Sind.; 2º VICE-PRESIDENTE: Elisaldo L. A Carlini – ADUNIFESP S.Sind.; 1º SECRETÁRIO: Marco Antonio Sperl de Faria - ADUNIMEP S.Sind.; 2ª SECRETÁRIA: Ana Maria Ramos Estevão - ADUNESP S. Sind.; 1º TESOUREIRO: Adolpho Hengeltraub – ADUNICAMP; 2º TESOUREIRO: Rubens Barbosa de Camargo – ADUSP S.Sind.  REGIONAL SUL; 1º VICE-PRESIDENTE: Antonio de Pádua Bosi – ADUNIOESTE S.Sind.; 2º VICE-PRESIDENTE: João Francisco Ricardo K. Negrão – APUFPR S.Sind.; 1º SECRETÁRIO: Luiz Allan Kunzle – SINDOCEFET-PR; 2º SECRETÁRIO: Evaristo Colman – ADUEL; 1º TESOUREIRO: Adilson Gil Tavares – SINDOCEFET-PR; 2º TESOUREIRO: Cássio Joaquim Moletta – APUFPR S.Sind. REGIONAL RIO GRANDE DO SUL: 1ª VICE-PRESIDENTE: Ceres Maria Ramires Torres – ADUFPEL S.Sind. 2ª VICE-PRESIDENTE: Leda Carmen Wulff Gobetti - ADUFRGS S.Sind.; 1º SECRETÁRIO: Francisco Carlos Duarte Vitória - ADUFPel S.Sind.; 2ª SECRETÁRIA: Rejane Terezinha Pereira dos Santos – SEDUFSM; 1º TESOUREIRO: Ângelo F. Maffissoni – APROFURG S.Sind.; 2º TESOUREIRO: Nelton Luis Dresch – ADUFRGS S.Sind.. Dando continuidade aos trabalhos, o Presidente empossado, prof. Luiz Carlos Gonçalves Lucas, fez seu discurso de posse, declarou aberto o 44º CONAD. Nada mais havendo a tratar, às vinte e três horas encerraram-se os trabalhos, e eu, Cláudia Gonçalves de Lima, 3ª Secretária, no exercício da Secretaria Geral, lavrei a presente ata que, para os devidos fins de direito, será assinada por mim e pelo prof. Roberto Leher, presidente da gestão 2000/2002.

Prof. Roberto Leher



Cláudia Gonçalves de Lima

Presidente




3ª Secretária 







no exercício da Secretaria Geral




ATA DA PLENÁRIA DE INSTALAÇÃO DO 44o CONAD

Aos 22 dias do mês de Junho de 2002, às 10h 30, reuniram-se no Plenário da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, em Florianópolis, os delegados, observadores e diretores do ANDES-SN, conforme relação de assinatura em livro próprio, para a Plenária de Instalação do 44o CONAD, com os seguintes pontos de pauta: 1. Regimento; 2. Cronograma; 4. Inclusão de Textos. A mesa foi presidida pelo presidente do ANDES-SN, professor Luis Carlos Lucas, pelo Tesoureiro do ANDES-SN, professor José Vitório Zago e pela secretária do ANDES-SN, professora Celi Zulke Taffarel. Compôs a mesa, ainda, como relatora, a professora Ângela M. S. Ferreira. Inicialmente foi lançada a Revista UNIVERSIDADE E SOCIEDADE, n°. 27, com pronunciamento do prof. Antônio Ponciano Bezerra, responsável pela editoração da revista, que discorreu sobre a temática do presente número, “Midia e Poder”, além de suas sessões e artigos. Em seguida, foi submetida à plenária a pauta, aprovada por maioria dos votos. Na seqüência dos trabalhos, a secretária apresentou a relação das seções sindicais com pendências de credenciamento: ADUNIMEP, ADUCSAL, ADUFES, ADESB. Quando do inicio da apresentação da justificativa das pendências de credenciamento, às 10h 50, ocorreu uma pane no sistema de fornecimento de energia elétrica, suspendendo a reunião por 30 minutos, após o que a plenária retomou seus trabalhos. Em seguida passou-se à leitura do Regimento do 44o CONAD, ponto a ponto, para apreciação. Para a seqüência dos trabalhos, a Mesa adotou o seguinte critério: os itens que não receberem destaque no decorrer da leitura estarão automaticamente aprovados. Feitos os destaques pelos professores Pedro, Cunha e Marilia nos Capítulos II – Art.4, Inciso VII; Capitulo III – Art.6, Capitulo V- Art. 21, 22, 25, Capítulo, VI- Art. 35, 36, 37, 38, passou-se a apresentação, discussão e votação dos mesmos. No artigo 4,  Capitulo II, a professora Marilia propôs nova redação ao inciso VII e remeteu para o Capitulo VI das Discussões e Votações o que se referisse a funcionamento. A proposta de redação é a seguinte “VII – aplicar penalidade de advertência e suspensão a sindicalizados (as) do ANDES-SN, conforme o disposto no ART. 11 do estatuto do ANDES-SN; a) deliberar, conforme resolução do 21o CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, das penalidades ao sindicalizado Renato de Oliveira; aplicar penalidade de advertência e suspensão a sindicalizados (as) do ANDES-SN, conforme o disposto no ART. 11 do estatuto do ANDES-SN; b) deliberar, conforme resolução do 21o  CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, das penalidades ao sindicalizado Dalton Melo Macambira; aplicar penalidade de advertência e suspensão a sindicalizados (as) do ANDES-SN, conforme o disposto no ART. 11 do estatuto do ANDES-SN; c) deliberar, conforme resolução do 21o  CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, das penalidades ao sindicalizado Márcio Florentino Pereira;”. Em votação, a proposta foi aprovada com 28 votos favoráveis, sem contrários e com o registro de nove abstenções. No destaque do Capitulo III, Artigo 6,  após o Inciso III, acréscimo do inciso IV com a seguinte redação “o presidente, o secretario geral e o primeiro tesoureiro do ANDES-SN, da diretoria que finda o mandato, com direito a voz.” Em votação, a proposta  foi aprovada com 27 votos favoráveis, seis contrários e o registro de duas abstenções. Capitulo III, artigo 6, inciso VII, Parágrafo I, inclusão da palavra “homenageados”, aprovada com 27 votos favoráveis, registrando-se 3 abstenções. No Capitulo IV “Do Credenciamento”, artigo 8o, proposta do professor Pedro para ampliar o horário de credenciamento até o final da Plenária de Instalação. Na seqüência, o professor Benito fez uma reclamação que não estava escutando e por isto se abstinha em votações. O professor Alcir sugeriu que os que estão com dificuldades de audição aproximem-se e ocupem lugares próximos à mesa. O professor José Carlos solicitou que o credenciamento fosse realizado no próprio local das plenárias. Na seqüência, o professor Benito expôs sua condição excepcional de asmático e operado de joelho. A professora Rosilda cedeu seu lugar ao professor Benito. O professor Márcio fez um apelo para agilizar a plenária e encaminhou que fosse apresentado o destaque, imediatamente conduzida a votação, caso houvesse divergência, a mesa colocaria o ponto em discussão. Na seqüência a professora Cida comunicou que perdeu seu crachá e solicitou um novo. A proposta apresentada pelo professor Pedro sobre credenciamento de delegados e observadores foi compatitibilizada com proposta do professor Pádua e ficou com a seguinte redação “O período final de credenciamento de delegados (as) e observadores (as) ao 44o CONAD será até o final da Plenária de Instalação”. Em votação, foi aprovada por unanimidade. A professora Marilia apresentou destaque ao artigo 21, em seu Caput: “sempre que necessário, em conjunto com os (as) Relatores (as)...” e, sendo aprovado, na seqüência alterar os dois parágrafos seguintes e posteriormente compatibilizar. Em votação, foi aprovada por ampla maioria. Na seqüência, propôs supressão do parágrafo 1o. proposta aprovada por ampla maioria. Na seqüência, propôs alterações para compatibilizar os incisos ao proposto. Em votação, aprovada por ampla maioria. No artigo 25. O professor Cunha retirou seu destaque de acréscimo. O professor Pedro manteve acréscimo com a seguinte redação “os sindicalizados de acordo com o artigo 6o”. Em votação, a proposta do professor Pedro foi aprovada por ampla maioria. No artigo 35, foram feitos 3 pedidos de destaque pelos professores Márcio, Marcelo e Cunha. O professor Marcelo apresentou seus argumentos para justificar a seguinte inclusão: “que os negros tivessem seis minutos para se manifestar em todas as oportunidades nos eventos do ANDES-SN”. A mesa colocou a proposta em discussão e após várias manifestações dos presentes – professores Márcio, José Carlos, Odete, Pádua, Marcelo, Farias, José Carlos, Joviniano, Vera, Lisete e Zago - a proposta do professor Marcelo foi colocada em votação com a seguinte redação “Nas discussões que versarem sobre questão racial e cota para negros, os negros terão direito a seis minutos na fase de apresentação e discussão de propostas bastando para isto solicitar à Mesa”. Em votação, a proposta foi rejeitada com 27 votos contrários, seis votos favoráveis e três registros de abstenções. Em seguida, o professor Márcio encaminhou para que só houvesse contagem de voto em caso da Mesa ter problema para identificar o resultado, mantendo-se a este respeito a deliberação da Plenária. No parágrafo 2°, artigo 35, a professora Marilia apresentou seu destaque que ficou com a seguinte redação “... exceto aquelas referentes às alíneas a, b, c do inciso VII, do artigo 4o  do presente Regimento, que não será objeto de discussão e votação  nos grupos mistos”. Em votação, a proposta foi aprovada por ampla maioria. Na seqüência, Cunha apresentou acréscimo após o art. 35, ocorrendo, se aprovado, renumeração. A proposta trata dos PROCEDIMENTOS cuja redação proposta “Art.  - No cumprimento das atribuições do 44o  CONAD, previstas nas alíneas a, b, c do inciso VII, do Art. 4o  do presente regimento, a Plenária do Tema II adotará os seguintes procedimentos de discussão e votação: Art. 36 – No cumprimento das atribuições do 44( CONAD, previstas nas alíneas a, b e c, do inciso VII, do Art. 4( do presente Regimento, a Plenária do Tema II adotará os seguintes procedimentos de discussão e votação:I – a Comissão designada pela Diretoria do ANDES-SN, gestão 2000/2002, para dar conseqüências à decisão do 21( CONGRESSO, disporá, no máximo, de 30 (trinta) minutos para se pronunciar sobre os argumentos contidos em seu relatório; II – a Diretoria do ANDES-SN disporá, em seguida, de 10 (dez) minutos para formalizar, perante a Plenária do Tema II, sua posição sobre a matéria; III – o sindicalizado Renato de Oliveira, indicado na alínea a, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II; IV – o sindicalizado Dalton Melo Macambira, indicado na alínea b, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II; V – o sindicalizado Márcio Florentino Pereira, indicado na alínea c, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II; VI – após a manifestação de todas as partes, o Plenário disporá de 30 (trinta) minutos para solicitar esclarecimentos, seja à Comissão, seja aos sindicalizados indicados nos incisos II, III e IV; VII – prestados os esclarecimentos, terá início a fase de encaminhamentos, conforme o disposto no Parágrafo 1( do Art. 35, devendo haver, no mínimo, cinco intervenções para cada posição, alternadamente; VIII – esgotadas as inscrições previstas no inciso anterior, a Plenária decidirá, em votação nominal, sobre a aplicação, ou não, das penalidades propostas pelo 21( CONGRESSO. Colocada em discussão, não foram feitas alterações à proposta. Em votação, a proposta foi aprovada com o registro de duas abstenções. Em seguida, a professora Cida insistiu que a Mesa encaminhasse a questão da perda de seu crachá. A proposta encaminhada pela Mesa, considerando o que já foi adotado em situações semelhantes anteriormente, foi de que os crachás de todos sejam substituídos para a próxima atividade nos grupos mistos. Em discussão, a proposta apresentada pelo professor Pádua  a respeito dos crachás foi aprovada por ampla maioria. O professor Joviniano apresentou uma questão de ordem sobre a votação pedindo que, em todas as votações, fossem contados os números de votantes para que assim fosse sempre garantido que nas votações fosse verificado o quorum. A Mesa não acatou a questão de ordem do professor Joviniano e manteve o procedimento adotado e aprovado pela Plenária “só haverá contagem em caso de dúvida ou quando alguém solicitar verificação de quorum”. A professora Zenilde manteve destaque no Capítulo VII, Parágrafo 1o, alteração de data. Em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. O professor Cunha apresentou destaque no último artigo, suprimindo as palavras “e inicial”. Em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. Uma vez repassados todos os destaques, foi feita a votação em bloco de todo o Regimento. Em votação, o Regimento foi aprovado com uma abstenção, ficando com a seguinte redação final:  REGIMENTO DO 44º CONAD: Capítulo I - Do 44º CONAD. Art. 1º - O 44º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (44º CONAD do ANDES-SN), previsto no inciso II, do Art. 13, do Estatuto do ANDES-SN, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII, do Art. 30, do Estatuto do ANDES-SN, reunir-se-á de 21 a 23 de junho de 2002, na cidade de Florianópolis (SC), organizado pelas Diretorias do ANDES-SN e da APUFSC Seção Sindical, sediado por esta última. Parágrafo Único - O prazo de realização do 44º CONAD poderá ser estendido, pela Plenária de Encerramento, até o dia 24 de junho de 2002. Art. 2º - O 44º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (44º CONAD do ANDES-SN) tem como finalidade deliberar sobre a pauta aprovada no seu início, de acordo com o disposto no Art. 27, e seus parágrafos, do Estatuto do ANDES - SINDICATO NACIONAL. Art. 3º - O 44º CONAD é instância deliberativa intermediária do ANDES-SN, conforme o Art. 22 do Estatuto do ANDES-SN. Capítulo II - Das atribuições. Art. 4º - São atribuições do 44º CONAD: I - deliberar sobre quaisquer matérias que, por determinação do 21º CONGRESSO do ANDES-SN, lhe forem atribuídas, nos limites da atribuição; II - implementar o cumprimento das deliberações do 21º CONGRESSO do ANDES-SN; III - regulamentar, quando necessário, as deliberações do 21º CONGRESSO do ANDES-SN; IV – examinar e aprovar, em última instância, os relatórios financeiros, prestações de contas e previsões orçamentárias apresentados pela Diretoria; V - decidir sobre os recursos interpostos às decisões da Diretoria; VI - convocar, extraordinariamente, o CONGRESSO do ANDES-SN; VII - aplicar penalidades de advertência e suspensão a sindicalizados(as) do ANDES-SN, conforme o disposto no Art. 11 do Estatuto do ANDES-SN: a) deliberar, conforme resolução do 21( CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, da penalidade ao sindicalizado Renato de Oliveira; b) deliberar, conforme resolução do 21( CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, da penalidade ao sindicalizado Dalton Melo Macambira; c) deliberar, conforme resolução do 21( CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, da penalidade ao sindicalizado Márcio Florentino Pereira; VIII - criar comissões ou grupos de trabalhos, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes; IX - alterar a contribuição financeira dos sindicalizados, ad referendum do CONGRESSO do ANDES-SN; X - homologar a constituição de SEÇÕES SINDICAIS (S.SIND.) bem como a transformação de Associações de Docentes (AD) em Seções Sindicais e as alterações nos seus regimentos, ad referendum do CONGRESSO subseqüente. XI – apreciar os seguintes procedimentos para decidir sobre a aplicação, ou não, das penalidades aos sindicalizados: Renato de Oliveira, Dalton Melo Macambira e Márcio Florentino Pereira, definidas pelo 21º CONGRESSO: a) a Comissão designada pela Diretoria do ANDES-SN, gestão 2000/2002, que irá materializar a decisão do 21º CONGRESSO, terá o prazo de 30 (trinta) minutos para se pronunciar sobre os argumentos contidos em seu relatório; b) O(s) professor(es) indicado(os) pela resolução do 21º CONGRESSO, ou seu(s) bastante(s) procurador(es), terá(ão) igualmente um prazo de 30 (trinta) minutos para apresentar sua defesa perante o Plenário do 44º CONAD; c) após a manifestação de ambas as partes, a Plenária decidirá sobre a aplicação da pena proposta pelo 21º CONGRESSO. Art. 5º - Por motivos imperiosos e justificados, o 44º CONAD pode estabelecer diretrizes para a consecução dos objetivos previstos no Art. 5º do Estatuto do ANDES-SN. Parágrafo 1º - Essas deliberações não podem contrariar decisões tomadas em CONGRESSOS anteriores do ANDES-SN; Parágrafo 2º - Essas deliberações estão sujeitas à ratificação no CONGRESSO do ANDES-SN imediatamente subseqüente. Capítulo III - Dos participantes. Art. 6º - São participantes do 44º CONAD: I – um(a) delegado(a) de cada Seção Sindical (S.Sind) ou AD - Seção Sindical (AD-S.Sind.), escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, I do Estatuto), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto; II – um(a) delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as), via Secretarias Regionais (SR) respectivas, escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, II, do Estatuto), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto; III – o presidente do ANDES-SN, com direito à voz e a voto;  IV – o presidente, o secretário geral e o 1( tesoureiro do ANDES-SN, da diretoria que findou o mandato, com direito à voz; V – os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN, devidamente credenciados(as) como observadores(as) pela S.Sind., AD-S.Sind. ou SR respectiva, com direito à voz; VI - os membros das Comissões Organizadora e Diretora do 43( CONAD, com direito à voz; VII – os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e pela Comissão Diretora, devidamente credenciados(as) como tal, com direito à voz; VIII – os sindicalizados aos quais se referem as alíneas a, b e c, do inciso VII, do art. 4(, terão participação especial, com finalidade única de apresentar sua defesa perante a Plenária do Tema II. Parágrafo 1º - Os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN não poderão participar do CONAD como convidados(as), salvo na condição de homenageados(as), pesquisadores(as), participantes de seminários ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos. Parágrafo 2º - Cada delegado(a) devidamente credenciado(a) somente poderá ser substituído(a) uma única vez, durante a realização do 44º CONAD, obedecidas as seguintes condições: a - comprovar a necessidade de se ausentar definitivamente do 44º CONAD e registrar a respectiva substituição junto à Comissão Diretora; b – os(as) suplentes de delegados(as), indicados(as) para tal pelas Assembléias Gerais das S.Sind ou AD-S.Sind. e pelas Assembléias Gerais dos sindicalizados via SR devem estar credenciados(as) como observadores(as) no 44º CONAD; c - quando o(a) delegado(a) de S.Sind. ou AD-S.Sind. ou de sindicalizados via SR comprovadamente se ausentar sem providenciar a substituição, a Comissão Diretora o fará, respeitando ao presente Regimento. Art. 7º - O presidente do ANDES-SN preside ao 44º CONAD, com direito à voz e a voto em suas sessões. Capítulo IV - Do credenciamento. Art. 8º - O período final de credenciamento de delegados(as) e observadores(as) ao 44º CONAD será até o final da Plenária de Instalação. Parágrafo 1º - Para o credenciamento de delegados(as) será exigida cópia da ata (ou de extrato da mesma) com a respectiva lista de presença da Assembléia Geral que deliberou sobre sua escolha. Parágrafo 2º - Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind. escolhidos(as) em AG será necessário que seus nomes constem da ata da AG que os(as) indicou. Parágrafo 3º - Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind não escolhidos(as) por AG deverá ser apresentado documento comprobatório de sua indicação, expedido pela diretoria da S.Sind ou AD- S.Sind. Parágrafo 4º - Para credenciamento de observadores(as) de sindicalizados(as) via SR, deve ser apresentada a ata da AG que os(as) indicou; Parágrafo 5º - Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade dos documentos que credenciam os(as) demais delegados(as) e observadores(as) de qualquer S.Sind, AD-S.Sind. ou SR, mediante requerimento à Comissão Diretora. Parágrafo 6º - Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados na Plenária Inicial, que deverá deliberar sobre os mesmos até o seu final. Capítulo V - Do funcionamento. Seção I - Dos órgãos. Art. 9º - São órgãos do 44º CONAD: I - Comissão Organizadora; II - Comissão Diretora; III - Grupos Mistos; IV – Plenárias. Parágrafo 1º - As Comissões Organizadora e Diretora são criadas a partir da convocação do 44º CONAD. Parágrafo 2º - Os demais órgãos têm existência restrita ao período de realização do 44º CONAD. Parágrafo 3º - O quorum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 44º CONAD é de 50% mais um dos seus membros com direito a voto. Parágrafo 4º - Passados 15 minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos órgãos, o quorum de funcionamento se reduz para 30% dos seus membros com direito a voto. Deliberações só poderão ocorrer após verificado o quorum previsto no Parágrafo 3( deste Artigo. Seção II - Da Comissão Organizadora. Art. 10 - A Comissão Organizadora é constituída por 2 (dois/duas) representantes da APUFSC SEÇÃO SINDICAL e por 2 (dois/duas) diretores(as) do ANDES-SN, indicados(as) pela Secretaria Geral e pela 1a Tesouraria do ANDES-SN. Art. 11 - É de competência da Comissão Organizadora: I - preparar a infra-estrutura necessária à realização do 44º CONAD; II - organizar a sessão de abertura do 44º CONAD; III – providenciar a reprodução, para o conjunto dos(as) participantes do 44º CONAD, dos textos cuja inclusão na pauta de discussões do evento tenha sido aprovada pela Plenária de Instalação; IV - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 44º CONAD, organizando o rateio entre as S.Sind e AD- S.Sind.; V – realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 44º CONAD. Seção III - Da Comissão Diretora. Art. 12 - A Comissão Diretora do 44º CONAD é composta pela Diretoria do ANDES-SN. Art. 13 - É de competência da Comissão Diretora: I - responsabilizar-se pelo credenciamento dos(as) participantes do 44º CONAD; II - efetivar a substituição de delegados(as), de acordo com o disposto no Parágrafo 2º do Art. 6º deste Regimento; III – elaborar a prestação de contas do 44º CONAD para apreciação no próximo CONAD; IV - organizar e compor as Mesas Diretoras das Plenárias do 44º CONAD, que deverão ser constituídas por membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN; V - organizar a composição dos grupos mistos do 44º CONAD em consonância com o disposto neste Regimento. Parágrafo Único - Das decisões da Comissão Diretora cabe recurso à Plenária subseqüente. Seção IV - Dos grupos mistos. Art. 14 - Os grupos mistos são compostos por: I – delegados(as) de S.Sind, de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), e o Presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto; II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), com direito à voz; III – diretores(as) do ANDES-SN, com direito à voz; IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito à voz; V – cada grupo misto será composto de, no máximo, 25 (vinte e cinco) delegados(as), sendo esse também o número máximo de observadores(as). Art. 15 - Os grupos mistos são dirigidos por uma Mesa Coordenadora, composta por 1 (um/a) Coordenador(a), 1 (um/a) Relator(a) e 1 (um/a) Secretário(a). Parágrafo 1º - Os membros da Mesa Coordenadora de cada grupo misto serão eleitos pelos(as) delegados(as) componentes do mesmo. Parágrafo 2º - O(a) Coordenador(a) da Mesa Coordenadora de cada grupo será eleito(a) entre os(as) delegados(as) componentes do mesmo. Parágrafo 3º - O(a) Relator(a) e o(a) Secretário(a) poderão ser observadores(as) credenciados(as). Parágrafo 4º - A qualquer momento os(as) delegados(as) integrantes do grupo poderão deliberar sobre proposta de alteração da Mesa Coordenadora. Art.16 - Compete ao(à) Coordenador(a) dirigir os trabalhos do grupo, orientando os debates e promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento. Art.17 - Compete ao(à) Relator(a): I - elaborar o relatório dos trabalhos do grupo de acordo com as normas deste Regimento e demais instruções da Comissão Diretora, fazendo constar do relatório o resultado da votação (número de votos favoráveis, contrários e de abstenções) de cada proposta submetida à apreciação; II – participar dos trabalhos previstos no artigo 21 deste Regimento. Art. 18 - Compete ao (à) Secretário (a) auxiliar o (a) Coordenador(a) e o(a) Relator(a) em suas atividades. Art. 19 - As reuniões dos grupos mistos terão início nos horários previstos no cronograma do 44º CONAD, observado o quorum mínimo de 50% mais um dos (as) delegados (as) participantes do grupo. Parágrafo 1º - Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do grupo, o quorum mínimo será de 30% dos (as) delegados (as) participantes do grupo. Parágrafo 2º - Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, os trabalhos terão início com qualquer número de delegados (as) presentes, sendo recolhida a 1ª (primeira) lista e aberta uma nova lista de freqüência. Parágrafo 3º - As deliberações só serão tomadas com a presença de, no mínimo, 50% mais um dos (as) delegados (as) participantes do grupo. Art. 20 – Os (as) Relatores (as) dos grupos mistos dispõem de um prazo máximo de 3 (três) horas, após o encerramento da reunião, para entregar à Comissão Diretora o Relatório Consolidado de seu grupo, digitado, garantidas pela Comissão Organizadora as condições necessárias para tal. Art. 21 - A consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será feita em conjunto pelos membros da Comissão Diretora para tal designados e, sempre que necessário, em conjunto com os(as) Relatores(as) dos diversos grupos mistos. Parágrafo Único - A reunião para consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será divulgada pela Comissão Diretoria. Parágrafo 2( - A reunião para consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será divulgada pela Comissão Diretora. Art. 22 - Dos Relatórios Consolidados que serão apresentados às plenárias do 44º CONAD constarão, necessariamente: I - as propostas aprovadas por maioria simples; II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% dos votos dos(as) Delegados(as) presentes em, pelo menos, um dos grupos mistos; III - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e Relatores(as). IV - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e, sempre que necessário, por esta última em conjunto com os (as) Relatores(as). Art. 23 - O início das reuniões dos grupos mistos obedecerá aos horários previstos no cronograma do 44º CONAD, improrrogavelmente. Art. 24 - A duração de cada grupo misto, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte: a) Grupo Misto do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora; b) Grupo Misto do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora. Seção V - Das plenárias. Art. 25 - As plenárias são compostas por: I – delegados(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), e pelo presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto; II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados, com direito à voz; III - membros das Comissões Diretora e Organizadora do 44º CONAD, com direito à voz; IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito à voz; V – os sindicalizados, de acordo com o inciso VIII, do Art. 6( deste Regimento. Art. 26 - Os trabalhos das plenárias do 44º CONAD serão dirigidos por uma Mesa Coordenadora composta por 1 (um/a) Presidente, 1 (um/a) Vice-Presidente, 1 (um/a) 1º (1ª) Secretário(a) e 1 (um/a) 2º (2ª) Secretário(a). Parágrafo 1º - A Comissão Diretora indica, entre os membros da Diretoria do ANDES-SN, os (as) componentes da Mesa Coordenadora de cada plenária. Parágrafo 2º - A plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da Mesa Coordenadora, devendo os membros não pertencentes à Comissão Diretora do 44º CONAD ser eleitos (as) pelos(as) delegados(as) presentes à plenária. Parágrafo 3º - As deliberações observam a maioria simples dos(as) delegados(as) presentes a cada sessão, ressalvado o disposto no Art. 28 do Estatuto do ANDES-SN. Art. 27 - Compete ao (à) presidente da Mesa Coordenadora: I – preparar, junto com o(a) 1º (1ª) Secretário(a), a ordem dos trabalhos da plenária; II - dirigir a plenária, orientando os debates e promovendo a votação, de acordo com este Regimento. Art. 28 - Compete ao (à) vice-presidente da Mesa Coordenadora: I - auxiliar o (a) presidente em suas atividades; II - substituir o (a) presidente em suas ausências ou impedimentos. Art. 29 - Compete ao 1º (à 1ª) Secretário (a): I – preparar, junto com o(a) presidente, a ordem dos trabalhos da plenária; II - elaborar o Relatório Final das deliberações da plenária; III – entregar à Comissão Organizadora, até 24 horas após a conclusão da plenária, o relatório respectivo, digitado e na forma definitiva. Art. 30 - Compete ao 2º (à 2ª) Secretário (a): I - auxiliar o (a) 1º (1ª) Secretário (a) em suas atividades; II - elaborar a ata da plenária. Art. 31 - A duração de cada plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte: a) Plenária de Abertura: 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora; b) Plenária de Instalação: 1 (uma) hora, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora; c) Plenária Inicial: 2 (duas) horas; d) Plenária do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1( uma) hora; e) Plenária do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora; f) Plenária de Encerramento: 3 (três) horas. Parágrafo 1º - A Plenária de Encerramento poderá ter seu início antecipado por deliberação da plenária anterior. Parágrafo 2º - A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do Plenário. Parágrafo 3º - As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela plenária. Parágrafo 4º - Compete à Plenária de Instalação: aprovar o regimento e cronograma do 44º CONAD; deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 44º CONAD; deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 44º CONAD, de textos encaminhados após a publicação do Anexo ao Caderno de Textos desse evento. Parágrafo 5º - Compete à Plenária Inicial apresentar e discutir os textos de conjuntura. Art. 32 - A verificação do quorum, no início das plenárias do 44º CONAD, será feita por meio de lista de presença, na qual constará o nome do(a) delegado(a), o nome da Seção Sindical ou AD-Seção Sindical ou Secretaria Regional, assinatura do(a) delegado(a) e o horário da assinatura. Parágrafo Único - A verificação de quorum, em qualquer momento do andamento da plenária, será feita pela contagem de delegados(as), por meio do cartão de voto. Capítulo VI - Das discussões e votações. Art. 33 - Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões, a palavra somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever junto à Mesa Coordenadora, respeitada a ordem cronológica de inscrições. Art. 34 - Para a discussão de cada matéria, será estabelecido, a critério do Plenário ou do grupo misto, um período de tempo compatível tanto com o atendimento da discussão de todas os tópicos correspondentes quanto com a duração estipulada, neste Regimento, para o funcionamento do grupo ou plenária. Parágrafo 1º - O número de inscrições observará o prazo definido no caput deste artigo. Parágrafo 2º - O Plenário poderá deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão. Art. 35 - As discussões e votações terão o seguinte procedimento: I - fase de discussão, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição; II - fase de encaminhamento de propostas, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição; III - fase de votação, mediante o levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com o encaminhamento dado pela Mesa Coordenadora, com aprovação do Plenário. Parágrafo 1º - Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamentos contra e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do Plenário e dos (as) inscritos(as). Parágrafo 2º - Somente serão apreciadas e deliberadas nas plenárias as seguintes propostas: a) as aprovadas nos grupos mistos, exceto aquelas referentes às alíneas a, b e c, do inciso VII, do Art. 4( do presente Regimento, que não serão objeto de discussão e votação nos grupos mistos; b) as minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% dos votos dos(as) delegados(as) presentes nos grupos mistos; c) as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e Relatores; d) as oriundas dos grupos mistos e que resultem em sistematização no Plenário. Art. 36 – No cumprimento das atribuições do 44( CONAD, previstas nas alíneas a, b e c, do inciso VII, do Art. 4( do presente Regimento, a Plenária do Tema II adotará os seguintes procedimentos de discussão e votação: I – a Comissão designada pela Diretoria do ANDES-SN, gestão 2000/2002, para dar conseqüências à decisão do 21( CONGRESSO, disporá, no máximo, de 30 (trinta) minutos para se pronunciar sobre os argumentos contidos em seu relatório; II – a Diretoria do ANDES-SN disporá, em seguida, de 10 (dez) minutos para formalizar perante a Plenária do Tema II, sua posição sobre a matéria; III – o sindicalizado Renato de Oliveira, indicado na alínea a, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II; IV – o sindicalizado Dalton Melo Macambira, indicado na alínea b, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II; V – o sindicalizado Márcio Florentino Pereira, indicado na alínea c, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II; VI – após a manifestação de todas as partes, o Plenário disporá de 30 (trinta) minutos para solicitar esclarecimentos, seja à Comissão, seja aos sindicalizados indicados nos incisos II, III e IV; VII – prestados os esclarecimentos, terá início a fase de encaminhamentos, conforme o disposto no Parágrafo 1( do Art. 35, devendo haver, no mínimo, cinco intervenções para cada posição, alternadamente; VIII – esgotadas as inscrições previstas no inciso anterior, a Plenária decidirá, em votação nominal, sobre a aplicação,ou não, das penalidades propostas pelo 21( CONGRESSO. Art. 37 - As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições para discussão, sendo apreciadas pela Mesa Coordenadora, cabendo recurso à Plenária. Parágrafo 1º - Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e esclarecimento. Parágrafo 2º - Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento. Art. 38 - As deliberações são adotadas por maioria simples dos (as) delegados (as) presentes em cada sessão, ressalvado o disposto no Parágrafo Único, do Art. 28, do Estatuto do ANDES - SN. Capítulo VII - Das disposições gerais e finais. Art. 39 - As propostas de moções devem ser entregues, por escrito, na Secretaria do 44º CONAD, até as 18h (dezoito horas) do dia 22 de junho de 2002, endereçadas à Comissão Diretora, sendo especificados (as) os(as) proponentes e os(as) destinatários(as), estes(as) últimos(as) com endereço completo. Parágrafo 1º - A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 44º CONAD o teor das moções propostas, até às 12h (doze horas) do dia 23 de junho de 2002;. Parágrafo 2º - A critério do Plenário, podem ser apresentadas e apreciadas outras moções cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto. Art. 40 - As contagens de votos nas plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Comissão Diretora. Art. 41 – Nos grupos mistos e nas plenárias, somente serão aceitas declarações de voto de delegados(as) que se abstiverem  no momento da votação. Parágrafo 1º – Dentre as declarações de voto feitas nas plenárias, somente constarão do Relatório Final aquelas apresentadas, por escrito, à Mesa Coordenadora. Parágrafo 2º - Não cabe declaração de voto em votação referente a propostas de encaminhamento. Art. 42 - A Diretoria tem um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do efetivo encerramento do 44º CONAD, para divulgar o respectivo Relatório Final. Art. 43 - Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso à Plenária. Art. 44 - Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação do 44º CONAD do ANDES-SN. Florianópolis (SC), 22 de junho de 2002. Na seqüência, foi apresentado e discutido o calendário decidindo-se que sua aprovação seria após o ponto de pauta Inclusão de Texto. No ponto de pauta sobre inclusão de texto, foram aprovadas as seguintes inclusões: 1. Texto Atualização da conjuntura – Diretoria 2002-2004.  Em votação, foi aprovada por unanimidade a inclusão do texto. 2.Texto Previsão Orçamentária e Prestação de Contas da diretoria 2000-2002, em votação, aprovado por unanimidade; 3. Texto Relatório da Comissão sobre prestação de Contas 1998-2000, da diretoria 2002-2004, em votação, aprovado por unanimidade. 4. Texto da diretoria 2002-2004, com proposta de TR. O prof. Rubens da ADUFRGS, pediu para ler trecho da ata da assembléia de sua s.sind. que se posicionou contrária à discussão da aplicação, ou não, de sanção aos ex-diretores – gestão 1998/2000 – no 44º CONAD. Coerente com essa decisão, defendeu a não-inclusão do TR que trata do assunto. Em votação, o texto foi aprovado para apreciação do 44o CONAD. Feita a contagem por solicitação da Mesa, o resultado foi o seguinte: aprovado com 31 votos favoráveis a inclusão do texto, um contrario e o registro de quatro abstenções. Texto 5 (cinco) referente às deliberações do Seminário sobre Política Sindical, realizado no Rio de Janeiro. Em votação, foi aprovado por unanimidade. O texto proposto pela ADUFRJ em votação, foi aprovado por unanimidade. Foi apresentada, pelo professor Paulo, recurso de votação no item c, artigo 31 do regimento no que se refere à duração dos trabalhos. Em votação, o recurso foi aprovado por unanimidade. A nova redação ficou a seguinte: c) Plenária Inicial: 2 (duas) horas; (foi excluída a frase: “com possibilidade de prorrogação por  mais 1(uma) hora;”); d) Plenária do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1( uma) hora; e) Plenária do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora; f) Plenária de Encerramento: 3 (três) horas. Parágrafo 1º - A Plenária de Encerramento poderá ter seu início antecipado por deliberação da plenária anterior. Parágrafo 2º - A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do Plenário. Parágrafo 3º - As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela plenária. Parágrafo 4º - Compete à Plenária de Instalação: aprovar o regimento e cronograma do 44º CONAD; deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 44º CONAD; deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 44º CONAD, de textos encaminhados após a publicação do Anexo ao Caderno de Textos desse evento. Parágrafo 5º - Compete à Plenária Inicial apresentar e discutir os textos de conjuntura. Em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. Quanto ao Cronograma, a proposta votada foi a seguinte: PAUTA E CRONOGRAMA DO 44º CONAD: 6ª feira (21/6): 9h às 12h Credenciamento; 14h às 19h – Credenciamento; 20h - Plenária de Abertura - Posse da Diretoria.  Sábado (22/6) - 11h às 13h - Plenária de Instalação: 15h às 17h; Plenária Inicial - 17h às 20h - Grupo Misto - Tema I. 21h às 24h; Grupo Misto Tema II. Domingo (23/6) - 9h às 12h - Plenária Tema I; 14h às 17h - Plenária do Tema II; 19h às 22h - Plenária de Encerramento.  Em votação, foi aprovada por ampla maioria. Por fim o professor Paulo informou que os trabalhos da tarde seriam realizados no Centro de Filosofia e Ciências Humanas, em frente à APUFSC. Não tendo mais nada a ser tratado, deu-se por encerrada a Plenária de Instalação do 44° CONAD e eu, Celi Taffarel, Secretária Geral do ANDES-SN, lavrei a presente ata que vai por mim e pelo presidente da Mesa assinada.

Luiz Carlos Gonçalves Lucas


Celi Zulke Taffarel

Presidente





Secretária Geral

ANEXOS A ATA DA PLENÁRIA DE INSTALAÇÃO

PAUTA E CRONOGRAMA DO 44º CONAD

	6ª feira (21/6)
	Sábado (22/6)
	Domingo (23/6)

	9h às 12h

Credenciamento
	11h às 13h
Plenária de Instalação


	9h às 12h

Plenária Tema I

	14h às 19h

Credenciamento
	15h às 17h

Plenária Inicial

17h às 20h

Grupo Misto - Tema I


	14h às 17h

Plenária do Tema II



	20h

Plenária de Abertura

Posse da Diretoria


	21h às 24h

Grupo Misto Tema II
	19h às 22h

Plenária de Encerramento




Temário:

MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA

Tema I – Avaliação e Atualização do Plano de Lutas

Tema II – Questões Organizativas e Financeiras do ANDES-SN


REGIMENTO DO 44º CONAD

Capítulo I - Do 44º CONAD

Art. 1º - O 44º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (44º CONAD do ANDES-SN), previsto no inciso II, do Art. 13, do Estatuto do ANDES-SN, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII, do Art. 30, do Estatuto do ANDES-SN, reunir-se-á de 21 a 23 de junho de 2002, na cidade de Florianópolis (SC), organizado pelas Diretorias do ANDES-SN e da APUFSC Seção Sindical, sediado por esta última. 

Parágrafo Único - O prazo de realização do 44º CONAD poderá ser estendido, pela Plenária de Encerramento, até o dia 24 de junho de 2002. 

Art. 2º - O 44º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (44º CONAD do ANDES-SN) tem como finalidade deliberar sobre a PAUTA aprovada no seu início, de acordo com o disposto no Art. 27, e seus parágrafos, do Estatuto do ANDES - SINDICATO NACIONAL.

Art. 3º - O 44º CONAD é instância deliberativa intermediária do ANDES-SN, conforme o Art. 22 do Estatuto do ANDES-SN.

Capítulo II - Das atribuições

Art. 4º - São atribuições do 44º CONAD:

I - deliberar sobre quaisquer matérias que, por determinação do 21º CONGRESSO do ANDES-SN, lhe forem atribuídas, nos limites da atribuição;

II - implementar o cumprimento das deliberações do 21º CONGRESSO do ANDES-SN;

III - regulamentar, quando necessário, as deliberações do 21º CONGRESSO do ANDES-SN;

IV – examinar e aprovar, em última instância, os relatórios financeiros, prestações de contas e previsões orçamentárias apresentados pela Diretoria;

V - decidir sobre os recursos interpostos às decisões da Diretoria;

VI - convocar, extraordinariamente, o CONGRESSO do ANDES-SN;

VII - aplicar penalidades de advertência e suspensão a sindicalizados(as) do ANDES-SN, conforme o disposto no Art. 11 do Estatuto do ANDES-SN:

a) deliberar, conforme resolução do 21( CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, da penalidade ao sindicalizado Renato de Oliveira;

b) deliberar, conforme resolução do 21( CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, da penalidade ao sindicalizado Dalton Melo Macambira;

c) deliberar, conforme resolução do 21( CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, da penalidade ao sindicalizado Márcio Florentino Pereira;

VIII - criar comissões ou grupos de trabalhos, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes;

IX - alterar a contribuição financeira dos sindicalizados, ad referendum do CONGRESSO do ANDES-SN;

X - homologar a constituição de SEÇÕES SINDICAIS (S.SIND.) bem como a transformação de Associações de Docentes (AD) em Seções Sindicais e as alterações nos seus regimentos, ad referendum do CONGRESSO subseqüente.

XI – apreciar os seguintes procedimentos para decidir sobre a aplicação, ou não, das penalidades aos sindicalizados: Renato de Oliveira, Dalton Melo Macambira e Márcio Florentino Pereira, definidas pelo 21º CONGRESSO: 

a) a Comissão designada pela Diretoria do ANDES-SN, gestão 2000/2002, que irá materializar a decisão do 21º CONGRESSO, terá o prazo de 30 (trinta) minutos para se pronunciar sobre os argumentos contidos em seu relatório; 

b) O(s) professor(es) indicado(os) pela resolução do 21º CONGRESSO, ou seu(s) bastante(s) procurador(es), terá(ão) igualmente um prazo de 30 (trinta) minutos para apresentar sua defesa perante o Plenário do 44º CONAD; 

c) após a manifestação de ambas as partes, a Plenária decidirá sobre a aplicação da pena proposta pelo 21º CONGRESSO.

Art. 5º - Por motivos imperiosos e justificados, o 44º CONAD pode estabelecer diretrizes para a consecução dos objetivos previstos no Art. 5º do Estatuto do ANDES-SN.

Parágrafo 1º - Essas deliberações não podem contrariar decisões tomadas em CONGRESSOS anteriores do ANDES-SN;

Parágrafo 2º - Essas deliberações estão sujeitas à ratificação no CONGRESSO do ANDES-SN imediatamente subseqüente.

Capítulo III - Dos participantes

Art. 6º - São participantes do 44º CONAD:

I – um(a) delegado(a) de cada Seção Sindical (S.Sind) ou AD - Seção Sindical (AD-S.Sind.), escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, I do Estatuto), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto; 

II – um(a) delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as), via Secretarias Regionais (SR) respectivas, escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, II, do Estatuto), devidamente credenciado(a), com direito à voz e a voto;

III – o presidente do ANDES-SN, com direito à voz e a voto;

IV – o presidente, o secretário geral e o 1( tesoureiro do ANDES-SN, da diretoria que findou o mandato, com direito à voz;

V – os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN, devidamente credenciados(as) como observadores(as) pela S.Sind., AD-S.Sind. ou SR respectiva, com direito à voz;

VI - os membros das Comissões Organizadora e Diretora do 43( CONAD, com direito à voz;

VII – os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e pela Comissão Diretora, devidamente credenciados(as) como tal, com direito à voz;

VIII – os sindicalizados aos quais se referem as alíneas a, b e c, do inciso VII, do Art. 4(, terão participação especial, com finalidade única de apresentar sua defesa perante a Plenária do Tema II.

Parágrafo 1º - Os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN não poderão participar do CONAD como convidados(as), salvo na condição de homenageados(as), pesquisadores(as), participantes de seminários ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos.

Parágrafo 2º - Cada delegado(a) devidamente credenciado(a) somente poderá ser substituído(a) uma única vez, durante a realização do 44º CONAD, obedecidas as seguintes condições:

a - comprovar a necessidade de se ausentar definitivamente do 44º CONAD e registrar a respectiva substituição junto à Comissão Diretora;

b – os(as) suplentes de delegados(as), indicados(as) para tal pelas Assembléias Gerais das S.Sind ou AD-S.Sind. e pelas Assembléias Gerais dos sindicalizados via SR devem estar credenciados(as) como observadores(as) no 44º CONAD;

c - quando o(a) delegado(a) de S.Sind. ou AD-S.Sind. ou de sindicalizados via SR comprovadamente se ausentar sem providenciar a substituição, a Comissão Diretora o fará, respeitando ao presente Regimento.

Art. 7º - O presidente do ANDES-SN preside ao 44º CONAD, com direito à voz e a voto em suas sessões.  

Capítulo IV - Do credenciamento

Art. 8º - O período final de credenciamento de delegados(as) e observadores(as) ao 44º CONAD será até o final da Plenária de Instalação. 

Parágrafo 1º - Para o credenciamento de delegados(as) será exigida cópia da ata (ou de extrato da mesma) com a respectiva lista de presença da Assembléia Geral que deliberou sobre sua escolha.

Parágrafo 2º - Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind. escolhidos(as) em AG será necessário que seus nomes constem da ata da AG que os(as) indicou.

Parágrafo 3º - Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind não escolhidos(as) por AG deverá ser apresentado documento comprobatório de sua indicação, expedido pela diretoria da S.Sind ou AD- S.Sind.

Parágrafo 4º - Para credenciamento de observadores(as) de sindicalizados(as) via SR, deve ser apresentada a ata da AG que os(as) indicou. 

Parágrafo 5º - Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade dos documentos que credenciam os(as) demais delegados(as) e observadores(as) de qualquer S.Sind, AD-S.Sind. ou SR, mediante requerimento à Comissão Diretora.

Parágrafo 6º - Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados na Plenária Inicial, que deverá deliberar sobre os mesmos até o seu final. 

Capítulo V - Do funcionamento

Seção I - Dos órgãos

Art. 9º - São órgãos do 44º CONAD:

I - Comissão Organizadora

II - Comissão Diretora

III - Grupos Mistos

IV - Plenárias

Parágrafo 1º - As Comissões Organizadora e Diretora são criadas a partir da convocação do 44º CONAD.

Parágrafo 2º - Os demais órgãos têm existência restrita ao período de realização do 44º CONAD.

Parágrafo 3º - O quorum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 44º CONAD é de 50% mais um dos seus membros com direito a voto.

Parágrafo 4º - Passados 15 minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos órgãos, o quorum de funcionamento se reduz para 30% dos seus membros com direito a voto. Deliberações só poderão ocorrer após verificado o quorum previsto no Parágrafo 3( deste Artigo.

Seção II - Da Comissão Organizadora

Art. 10 - A Comissão Organizadora é constituída por 2 (dois/duas) representantes da APUFSC SEÇÃO SINDICAL e por 2 (dois/duas) diretores(as) do ANDES-SN, indicados(as) pela Secretaria Geral e pela 1ª Tesouraria do ANDES-SN.
Art. 11 - É de competência da Comissão Organizadora:

I - preparar a infra-estrutura necessária à realização do 44º CONAD;

II - organizar a sessão de abertura do 44º CONAD;

III – providenciar a reprodução, para o conjunto dos(as) participantes do 44º CONAD, dos textos cuja inclusão na pauta de discussões do evento tenha sido aprovada pela Plenária de Instalação;

IV - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 44º CONAD, organizando o rateio entre as S.Sind e AD- S.Sind.; 

V – realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 44º CONAD.

Seção III - Da Comissão Diretora

Art. 12 - A Comissão Diretora do 44º CONAD é composta pela Diretoria do ANDES-SN.

Art. 13 - É de competência da Comissão Diretora:

I - responsabilizar-se pelo credenciamento dos(as) participantes do 44º CONAD;

II - efetivar a substituição de delegados(as), de acordo com o disposto no Parágrafo 2º do Art. 6º deste Regimento;

III – elaborar a prestação de contas do 44º CONAD para apreciação no próximo CONAD;

IV - organizar e compor as Mesas Diretoras das Plenárias do 44º CONAD, que deverão ser constituídas por membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN;
V - organizar a composição dos grupos mistos do 44º CONAD em consonância com o disposto neste Regimento.

Parágrafo Único - Das decisões da Comissão Diretora cabe recurso à Plenária subseqüente.

Seção IV - Dos grupos mistos

Art. 14 - Os grupos mistos são compostos por:

I – delegados(as) de S.Sind, de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), e o Presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), com direito à voz;

III – diretores(as) do ANDES-SN, com direito à voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito à voz; 

V – cada grupo misto será composto de, no máximo, 25 (vinte e cinco) delegados(as), sendo esse também o número máximo de observadores(as).

Art. 15 - Os grupos mistos são dirigidos por uma Mesa Coordenadora, composta por 1 (um/a) Coordenador(a), 1 (um/a) Relator(a) e 1 (um/a) Secretário(a).

Parágrafo 1º - Os membros da Mesa Coordenadora de cada grupo misto serão eleitos pelos(as) delegados(as) componentes do mesmo; 

Parágrafo 2º - O(a) Coordenador(a) da Mesa Coordenadora de cada grupo será eleito(a) entre os(as) delegados(as) componentes do mesmo;

Parágrafo 3º - O(a) Relator(a) e o(a) Secretário(a) poderão ser observadores(as) credenciados(as);

Parágrafo 4º - A qualquer momento os(as) delegados(as) integrantes do grupo poderão deliberar sobre proposta de alteração da Mesa Coordenadora;

Art.16 - Compete ao(à) Coordenador(a) dirigir os trabalhos do grupo, orientando os debates e promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento.

Art.17 - Compete ao(à) Relator(a):

I - elaborar o relatório dos trabalhos do grupo de acordo com as normas deste Regimento e demais instruções da Comissão Diretora, fazendo constar do relatório o resultado da votação (número de votos favoráveis, contrários e de abstenções) de cada proposta submetida à apreciação;

II – participar dos trabalhos previstos no artigo 21 deste Regimento.
Art. 18 - Compete ao(à) Secretário(a) auxiliar o(a) Coordenador(a) e o(a) Relator(a) em suas atividades.

Art. 19 - As reuniões dos grupos mistos terão início nos horários previstos no cronograma do 44º CONAD, observado o quorum mínimo de 50% mais um dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Parágrafo 1º - Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do grupo, o quorum mínimo será de 30% dos(as) delegados(as) participantes do grupo,

Parágrafo 2º - Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, os trabalhos terão início com qualquer número de delegados(as) presentes, sendo recolhida a 1ª (primeira) lista e aberta uma nova lista de freqüência.

Parágrafo 3º - As deliberações só serão tomadas com a presença de, no mínimo, 50% mais um dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Art. 20 – Os(as) Relatores(as) dos grupos mistos dispõem de um prazo máximo de 3 (três) horas, após o encerramento da reunião, para entregar à Comissão Diretora o Relatório Consolidado de seu grupo, digitado, garantidas pela Comissão Organizadora as condições necessárias para tal.

Art. 21 - A consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será feita em conjunto pelos membros da Comissão Diretora para tal designados e, sempre que necessário, em conjunto com os(as) Relatores(as) dos diversos grupos mistos. 
Parágrafo único – A reunião para consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será divulgada pela Comissão Diretora.

Art. 22 - Dos Relatórios Consolidados que serão apresentados às plenárias do 44º CONAD constarão, necessariamente:

I - as propostas aprovadas por maioria simples;

II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% dos votos dos(as) Delegados(as) presentes em, pelo menos, um dos grupos mistos;

III - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e, sempre que necessário, por esta última em conjunto com os (as) Relatores(as).

Art. 23 - O início das reuniões dos grupos mistos obedecerá aos horários previstos no cronograma do 44º CONAD, improrrogavelmente.

Art. 24 - A duração de cada grupo misto, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Grupo Misto do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

b) Grupo Misto do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora.

Seção V - Das plenárias

Art. 25 - As plenárias são compostas por:

I – delegados(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), e pelo presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados, com direito à voz;

III - membros das Comissões Diretora e Organizadora do 44º CONAD, com direito à voz; 

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito à voz;

V – os sindicalizados, de acordo com o inciso VIII, do Art. 6( deste Regimento. 

Art. 26 - Os trabalhos das plenárias do 44º CONAD serão dirigidos por uma Mesa Coordenadora composta por 1 (um/a) Presidente, 1 (um/a) Vice-Presidente, 1 (um/a) 1º (1ª) Secretário(a) e 1 (um/a) 2º (2ª) Secretário(a).

Parágrafo 1º - A Comissão Diretora indica, entre os membros da Diretoria do ANDES-SN, os(as) componentes da Mesa Coordenadora de cada plenária.

Parágrafo 2º - A plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da Mesa Coordenadora, devendo os membros não pertencentes à Comissão Diretora do 44º CONAD ser eleitos(as) pelos(as) delegados(as) presentes à plenária.

Parágrafo 3º - As deliberações observam a maioria simples dos(as) delegados(as) presentes a cada sessão, ressalvado o disposto no Art. 28 do Estatuto do ANDES-SN.

Art. 27 - Compete ao(à) presidente da Mesa Coordenadora:

I – preparar, junto com o(a) 1º (1ª) Secretário(a), a ordem dos trabalhos da plenária; 

II - dirigir a plenária, orientando os debates e promovendo a votação, de acordo com este Regimento.

Art. 28 - Compete ao (à) vice-presidente da Mesa Coordenadora:

I - auxiliar o(a) presidente em suas atividades;

II - substituir o(a) presidente em suas ausências ou impedimentos.

Art. 29 - Compete ao 1º (à 1ª) Secretário(a):

I – preparar, junto com o(a) presidente, a ordem dos trabalhos da plenária;

II - elaborar o Relatório Final das deliberações da plenária;

III – entregar à Comissão Organizadora, até 24 horas após a conclusão da plenária, o relatório respectivo, digitado e na forma definitiva.

Art. 30 - Compete ao 2º (à 2ª) Secretário(a):

I - auxiliar o(a) 1º (1ª) Secretário(a) em suas atividades

II - elaborar a ata da plenária.

Art. 31 - A duração de cada plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Plenária de Abertura: 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

b) Plenária de Instalação: 1 (uma) hora, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

c) Plenária Inicial: 2 (duas) horas; 

d) Plenária do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1(uma) hora;

e) Plenária do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

f) Plenária de Encerramento: 3 (três) horas.

Parágrafo 1º - A Plenária de Encerramento poderá ter seu início antecipado por deliberação da plenária anterior.

Parágrafo 2º - A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do Plenário.

Parágrafo 3º - As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela plenária.

Parágrafo 4º - Compete à Plenária de Instalação:

- aprovar o regimento e cronograma do 44º CONAD;

- deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 44º CONAD; 

- deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 44º CONAD, de textos encaminhados após a publicação do Anexo ao Caderno de Textos desse evento.

Parágrafo 5º - Compete à Plenária Inicial apresentar e discutir os textos de conjuntura.

Art. 32 - A verificação do quorum, no início das plenárias do 44º CONAD, será feita por meio de lista de presença, na qual constará o nome do(a) delegado(a), o nome da Seção Sindical ou AD-Seção Sindical ou Secretaria Regional, assinatura do(a) delegado(a) e o horário da assinatura.

Parágrafo Único - A verificação de quorum, em qualquer momento do andamento da plenária, será feita pela contagem de delegados(as), por meio do cartão de voto.

Capítulo VI - Das discussões e votações

Art. 33 - Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões, a palavra somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever junto à Mesa Coordenadora, respeitada a ordem cronológica de inscrições.

Art. 34 - Para a discussão de cada matéria, será estabelecido, a critério do Plenário ou do grupo misto, um período de tempo compatível tanto com o atendimento da discussão de todas os tópicos correspondentes quanto com a duração estipulada, neste Regimento, para o funcionamento do grupo ou plenária.

Parágrafo 1º - O número de inscrições observará o prazo definido no caput deste artigo.

Parágrafo 2º - O Plenário poderá deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão.

Art. 35 - As discussões e votações terão o seguinte procedimento:

I - fase de discussão, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

II - fase de encaminhamento de propostas, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

III - fase de votação, mediante o levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com o encaminhamento dado pela Mesa Coordenadora, com aprovação do Plenário.

Parágrafo 1º - Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamentos contra e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do Plenário e dos(as) inscritos(as).

Parágrafo 2º - Somente serão apreciadas e deliberadas nas plenárias as seguintes propostas:

a) as aprovadas nos grupos mistos, exceto aquelas referentes às alíneas a, b e c, do inciso VII, do Art. 4( do presente Regimento, que não serão objeto de discussão e votação nos grupos mistos;

b) as minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% dos votos dos(as) delegados(as) presentes nos grupos mistos; 

c) as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e Relatores; 

d) as oriundas dos grupos mistos e que resultem em sistematização no Plenário.

Art. 36 – No cumprimento das atribuições do 44( CONAD, previstas nas alíneas a, b e c, do inciso VII, do Art. 4( do presente Regimento, a Plenária do Tema II adotará os seguintes procedimentos de discussão e votação:

I – a Comissão designada pela Diretoria do ANDES-SN, gestão 2000/2002, para dar conseqüências à decisão do 21( CONGRESSO, disporá, no máximo, de 30 (trinta) minutos para se pronunciar sobre os argumentos contidos em seu relatório;

II – a Diretoria do ANDES-SN disporá, em seguida, de 10 (dez) minutos para formalizar, perante a Plenária do Tema II, sua posição sobre a matéria;

III – o sindicalizado Renato de Oliveira, indicado na alínea a, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II;

IV – o sindicalizado Dalton Melo Macambira, indicado na alínea b, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II;

V – o sindicalizado Márcio Florentino Pereira, indicado na alínea c, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II;

VI – após a manifestação de todas as partes, o Plenário disporá de 30 (trinta) minutos para solicitar esclarecimentos, seja à Comissão, seja aos sindicalizados indicados nos incisos II, III e IV;

VII – prestados os esclarecimentos, terá início a fase de encaminhamentos, conforme o disposto no Parágrafo 1( do Art. 35, devendo haver, no mínimo, cinco intervenções para cada posição, alternadamente;

VIII – esgotadas as inscrições previstas no inciso anterior, a Plenária decidirá, em votação nominal, sobre a aplicação,ou não, das penalidades propostas pelo 21( CONGRESSO.

Art. 37 - As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições para discussão, sendo apreciadas pela Mesa Coordenadora, cabendo recurso à Plenária.

Parágrafo 1º - Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e esclarecimento.

Parágrafo 2º - Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento.

Art. 38 - As deliberações são adotadas por maioria simples dos(as) delegados(as) presentes em cada sessão, ressalvado o disposto no Parágrafo Único, do Art. 28, do Estatuto do ANDES - SN.

Capítulo VII - Das disposições gerais e finais

Art. 39 - As propostas de moções devem ser entregues, por escrito, na Secretaria do 44º CONAD, até as 18h (dezoito horas) do dia 22 de junho de 2002, endereçadas à Comissão Diretora, sendo especificados(as) os(as) proponentes e os(as) destinatários(as), estes(as) últimos(as) com endereço completo.

Parágrafo 1º - A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 44º CONAD o teor das moções propostas, até às 12h (doze horas) do dia 23 de junho de 2002.

Parágrafo 2º - A critério do Plenário, podem ser apresentadas e apreciadas outras moções cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto.

Art. 40 - As contagens de votos nas plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Comissão Diretora.

Art. 41 – Nos grupos mistos e nas plenárias, somente serão aceitas declarações de voto de delegados(as) que se abstiverem  no momento da votação.

Parágrafo 1º – Dentre as declarações de voto feitas nas plenárias, somente constarão do Relatório Final aquelas apresentadas, por escrito, à Mesa Coordenadora.

Parágrafo 2º - Não cabe declaração de voto em votação referente a propostas de encaminhamento. 

Art. 42 - A Diretoria tem um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do efetivo encerramento do 44º CONAD, para divulgar o respectivo Relatório Final.

Art. 43 - Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso à Plenária.

Art. 44 - Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação do 44º CONAD do ANDES-SN. 
Florianópolis (SC), 22 de junho de 2002



ATA DA PLENÁRIA INICIAL DO 44º CONAD

Às quinze horas e cinqüenta e cinco minutos do dia vinte e dois de junho de dois mil e dois, na cidade de Florianópolis, Santa Catarina, após constatado o quorum regimental, com a presença de trinta e cinco delegados, foi instalada a Plenária Inicial, na qual foram apresentadas as teses sobre a conjuntura. A Mesa Coordenadora dos trabalhos foi composta pelos diretores do ANDES-SN: professora Cristina Miranda – presidente, profª Cláudia March – Vice-Presidente, profª Zenilde Moreira – 1a. secretária e o professor Antônio José Vale da Costa – 2o. Secretário. Após a composição da Mesa, o prof. Francisco de Assis Marques, da APUFPR S.Sind, solicitou a palavra para comunicar aos presentes a realização do Seminário Nacional de Ciência e Tecnologia do ANDES-SN, que se dará em Curitiba, de onze a treze de setembro deste ano. O título do evento será Política de Ciência e Tecnologia do MCT e a Universidade Brasileira. Em seguida, a presidente da Mesa passou a apresentar as teses sobre a conjuntura.  Foram apresentadas três teses, cada uma com o tempo de dez minutos. A primeira tese, texto 1 do Caderno do 44o. CONAD foi o texto da Diretoria A Polarização Política e Social no Mundo, acrescido do texto de atualização aprovado na Plenária de Instalação, apresentado pelo prof. Luís Carlos Gonçalves Lucas. A segunda tese, texto 2 do Caderno de Textos do 44o. CONAD foi contribuição da Diretoria da ADUFOP S. Sind, intitulada Os Oito Anos do Real e as Eleições de 2002, apresentada pelo prof. Jaime Rios. A terceira tese - o texto 14 do Anexo do Caderno de Texto do 44o. CONAD Movimento Negro, Movimento Docente e Conjuntura do Debate Sobre Políticas de Cotas, de autoria do prof. Henrique Cunha Jr., Titular da Universidade Federal do Ceará e da doutoranda em educação Maria Batista Lima, da PUC/RJ – NEAB-UFS/SE – não foi apresentada face à ausência de seus autores no 44o CONAD. Após a apresentação das duas teses, foi aberto o debate sobre a Conjuntura, registrando-se dez intervenções.  Esgotadas as inscrições e as falas, às dezessete horas, foi encerrada a Plenária Inicial e eu, professor Antônio José Vale da Costa, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pela presidente da Mesa.

Antonio José Vale da Costa


Maria Cristina Miranda

2o Secretário





Presidente


ATA DA PLENÁRIA DO TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e três de junho de dois mil e dois, no Auditório da Reitoria da Universidade Federal de Santa Catarina, na cidade de Florianópolis, SC, com quorum regimental, foi instalada a Plenária do Tema I – Avaliação e Atualização do Plano de Lutas. A Mesa Coordenadora dos trabalhos foi composta pelos Diretores do Sindicato: Vera Lúcia Jacob Chaves, Presidente; Mário Luiz Alves, 2° vice-Presidente; Janete Luzia Leite, 1ª Secretária; e Jorge Luiz Coimbra de Oliveira, 2° Secretário. Abertos os trabalhos, a Mesa passou a discutir os TR sistematizados do Tema I – Avaliação e Atualização do Plano de Lutas, ou seja: os TR 3 (Caderno de Textos, p. 25), TR 4.1 (Caderno de Textos, p. 28), TR 4.2 (Caderno de Textos, p. 28), TR 5 (Caderno de Textos, p. 31), TR 6 (Caderno de Textos, p. 39), TR 7 (Caderno de Anexos, p. 6), TR 7.1 (Caderno de Anexos, p. 8), TR 7.2 (Caderno de Anexos, p. 9), TR 8 (Caderno de Textos, p. 40), TR 15 (Caderno de Anexos, p. 10) e TR 16 (Caderno de Anexos, p. 13). A Presidente da Mesa esclarece que será utilizada a versão simplificada e consolidada da discussão ocorrida nos Grupos Mistos e que foi distribuída, fazendo-se a apreciação item a item desta versão. O encaminhamento foi aprovado por unanimidade. Marcelo Tragtemberg (APUFSC) solicitou a palavra e fez encaminhamento no sentido de inverter a pauta do Tema I, justificando sua proposta pelo fato de que a discussão sobre Etnia, Gênero e Classe não ocorreu em nenhum dos Grupos Mistos. Ademais, como não existe nenhuma proposta da Diretoria a esse respeito e sendo este CONAD deliberativo nesta questão específica – conforme decisão do 21° CONGRESSO -, a Diretoria estará demonstrando seu comprometimento com a discussão. O professor Márcio Antônio de Oliveira (APES-JF) defendeu a manutenção da ordem das discussões, trabalhando item a item, pois o coletivo ali reunido tem a responsabilidade de construir eixos e ações para o próximo semestre, devendo-se, então, trabalhar com o elemento mais fundamental, que são os Eixos de Luta e somente após, se for aprovado pela plenária, inverter os trabalhos. O professor Antonio Bosi reforçou o encaminhamento anterior, argumentando que o CONAD fará o esforço de debater e encaminhar todas as questões que foram apresentadas, pois tudo é prioridade. Foram colocadas em votação as duas propostas: P1 – manutenção da ordem das discussões, conforme veio dos Grupos Mistos; P2 – inversão da ordem, iniciando pelos TR 8, 15 e proposta da ADUFRJ. Por ampla maioria e registro de uma abstenção, vence a proposta 1 e os trabalhos são iniciados. TR 3 – Eixos de Luta. TR 3 - Item 1) O Grupo 3 apresentou proposta de modificação (supressão de “internacional” após a palavra “capitalismo”). Votação: P1 – manutenção do texto original; P2 – com a modificação proposta pelo Grupo 3. Por ampla maioria e registro de uma abstenção, foi aprovada a modificação proposta pelo Grupo 3, ficando assim o texto final: Fortalecer a luta pela construção de uma sociedade socialista. Esta luta requer a derrota do imperialismo por meio da unidade internacional dos trabalhadores, para defender a independência nacional dos povos oprimidos e combater a expropriação do grande capital sobre a classe trabalhadora. TR 3 - Itens 2, 3 e 4) Todos os Grupos aprovaram os textos originais sem modificação, dispensando apreciação pela plenária. TR 3 - Item 5) O Grupo 2 apresentou proposta de modificação (acrescentar um ponto [.] após “democrático” e substituir “participando” por “participar”). Votação: P1 – manutenção do texto original; P2 – com a modificação proposta pelo Grupo 2. Por ampla maioria e registro de duas abstenções, foi aprovada a proposta de modificação do Grupo 2. A redação final ficou assim: Intensificar a luta, unificada com os movimentos sociais, por transformações que atendam aos direitos fundamentais da maioria da população, potencializando o sindicalismo classista, autônomo e democrático. Participar ativamente nas instâncias, fóruns e atividades da CUT, com o objetivo de avançar na organização do conjunto da classe trabalhadora em âmbitos nacional e internacional contra a ordem do capital. TR 3 - Itens 6 e 7) Todos os grupos aprovaram sem modificação, o texto original, dispensando apreciação pela plenária. TR 3 - Item 8) Todos os grupos aprovaram com modificação. Os Grupos 1 e 3 aprovaram a substituição da expressão “Regime Jurídico Único (no caso das federais)” por “Regime Estatutário”. O Grupo 2 fez proposta de acréscimo (após “Regime Jurídico Único (no caso das federais)”, acrescentar “e estatutário [no caso das estaduais]). O Grupo 4 apresentou duas propostas (supressão e acréscimo): P1 – Lutar pela expansão e pelo desenvolvimento das instituições públicas de educação superior visando à universalização do acesso, defendendo: a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão; a gratuidade plena; a ampliação das verbas, com a contratação de professores e técnicos-administrativos, no Regime Estatutário; o padrão unitário de qualidade; e a democracia como base do autogoverno dessas instituições. P2 - Lutar pela expansão e pelo desenvolvimento das instituições públicas de educação superior visando à universalização do acesso, defendendo: a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão; a gratuidade plena; a ampliação das verbas, com a contratação de professores e técnicos-administrativos, em regime estatutário; o padrão unitário de qualidade; e a democracia como base do autogoverno dessas instituições. O Grupo 5 fez a seguinte proposta de acréscimo: Lutar pela expansão e pelo desenvolvimento das instituições públicas de educação superior visando à universalização do acesso, defendendo: a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão; a gratuidade plena; a ampliação das verbas, com a contratação de professores e técnicos-administrativos, no Regime Jurídico Único (no caso das federais) e seus similares nos estados; o padrão unitário de qualidade; e a democracia como base do autogoverno dessas instituições. As propostas foram submetidas à votação, sendo a proposta dos Grupos 1 e 3 aprovada por vinte e dois votos favoráveis, treze contrários, sem abstenção, tendo a Plenária concordado que o revisor fará os ajustes de forma necessários no texto. O item 8 do TR 3 ficou com a seguinte redação: 8 - Lutar pela expansão e pelo desenvolvimento das instituições públicas de educação superior visando à universalização do acesso, defendendo: a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão; a gratuidade plena; a ampliação das verbas, com a contratação de professores e técnicos-administrativos, no Regime Estatutário; o padrão unitário de qualidade; e a democracia como base do autogoverno dessas instituições. TR 3 - Item 9) Os Grupos 2, 3, 4 e 5 aprovaram o texto original sem modificação. O Grupo 1 aprovou a modificação (supressão da expressão “de negar”, substituindo-a por “e práticas que neguem”). Votação: P1 – manutenção do texto original; P2 – com a modificação proposta pelo Grupo 1. Por ampla maioria e registro de quatro abstenções, foi mantido o texto original. TR 3 - Item 10) Os Grupos 2 e 4 apresentaram propostas de modificação (supressão e acréscimo). Tendo a Plenária em primeira consulta se manifestado contrária à manutenção do texto original, a Mesa encaminhou a votação de uma proposta contra a outra, da seguinte forma: P1 – Proposta do G2: Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente que comprometam a autonomia individual do professor, como o Emprego Público, as contratações por prazo determinado, a redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal. P2 – Proposta do G4: Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente: Emprego Público, aumento no número de contratações por prazo determinado, redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal. No decorrer da votação da modificação apresentada pelo G4, o prof. Benito Azevedo Moreira (ADUFC) apresentou uma questão de ordem, argumentando que a alteração feita ao item visava a uma simples questão de forma, pelo que não deveria ser matéria para votação. Não obstante, foi finalizada a votação, que aprovou, por ampla maioria e com 4 abstenções, a modificação do Grupo 4. Em seguida, a professora Ranah Manezenco (ASPUV), em função do argumento apresentado pelo professor Benito, propôs que a Mesa adotasse o critério de não pôr em votação questões de forma. A seguir, o professor Marcelo Badaró (ADUFF) encaminhou recurso de votação, argumentando que a questão em tela não foi de forma, mas de conteúdo. O recurso foi aprovado por ampla maioria, registrando-se duas abstenções. A seguir, o professor Márcio Antônio (APESJF), em função da argumentação do professor Marcelo Badaró, encaminhou proposta de fusão das alterações formuladas pelos Grupos 2 e 4, apresentando proposta de consolidação com a seguinte redação: Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente: o Emprego Público, as contratações por prazo determinado, redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal. Submetida à votação, a proposta de consolidação foi aprovada por unanimidade. TR 3 - Item 11) O Grupo 2 apresentou a proposta de modificação (supressão de “em consonância com o princípio defendido no Caderno 2 do ANDES-SN” e acréscimo de “ao pleno controle social”). Colocada em votação, a proposta do Grupo 2 foi aprovada por ampla maioria, registrando-se quatro abstenções, com a seguinte redação: Lutar pela ampliação das verbas orçamentárias para a educação pública e para os órgãos de fomento à Ciência e Tecnologia e pelo seu pleno controle social. TR 3 - Item 12) Os Grupos 3 e 5 apresentaram propostas de modificação (acréscimo e supressão) da seguinte ordem: P1 – Proposta do G3: Combater o PQI, o Projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações e todos os demais projetos governamentais orientados pela lógica da ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento e à universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. P2 – Proposta do G5: Combater o Projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações e todos os demais projetos governamentais orientados pela lógica da ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento e à universalização da oferta e o controle de serviços públicos de qualidade. Devido à discussão acerca da necessidade de inclusão de um novo item que contemple somente o PQI, e, ainda, pelo fato de esse item já constar dos Eixos Emergenciais, a Mesa sugere que o conteúdo do item 12 do TR 3 fique no cabide para ser transferido para o item 6 do TR 4.1. A professora Sônia Monnerat propõe que o item 12 permaneça no TR 3 sem a questão do PQI, que deverá ser tratada em item específico ainda no TR3. Esse conteúdo deverá ser tratado, também, nos Eixos Emergenciais, proposta acatada pela Mesa. Assim, o item 12 do TR 3 fica com a seguinte redação: 12 – Combater o PQI, o Projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações e todos os demais projetos governamentais orientados pela lógica da ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento e à universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. TR 3 - Itens 13, 14, 15, 16, 17 e 18) Todos os grupos aprovaram, sem modificação, o texto original, dispensando, assim, o debate em Plenária. TR 3 - Item 19) O Grupo 2 apresentou proposta de modificação (após “espaços deliberativos”, acrescentar “rearticulando o DNTE (Departamento dos Trabalhadores de Educação) em estreita colaboração com a Fasubra – Sindical, Sinasefe e CNTE”). Foi então apresentada uma proposta de consolidação que, após aprovação por unanimidade, passou a ter a seguinte redação: Sistematizar e intensificar a participação na CUT, pautando as questões da educação em seus espaços deliberativos, em conjunto com outras entidades da educação, de forma que isso se reflita em ações concretas de luta e de defesa dos direitos da categoria docente. TR 3 - Item 20) Todos os grupos o aprovaram com a mesma modificação (supressão de “organização dos trabalhadores”). TR 3 - Item 21) Os Grupos 1 e 2 apresentaram as seguintes propostas de modificação: P1 – Proposta do G1: Implementar ações relacionadas ao processo de eleições gerais no país, mantendo o posicionamento tradicional do ANDES-SN quanto à autonomia em relação a partidos e governos, fortalecendo o processo de luta por uma sociedade justa e igualitária, divulgando a concepção de educação de ciência e tecnologia, artes e cultura defendidas pelo ANDES-SN. P2 – Proposta do G2: Implementar ações relacionadas ao processo de eleições gerais no país, inclusive quanto a mais absoluta lisura e transparência, mantendo o posicionamento tradicional do ANDES-SN quanto à autonomia em relação a partidos e governos. Este é o momento privilegiado para fortalecer o processo de luta por uma sociedade justa e igualitária, divulgando e mobilizando em defesa das concepções de educação e outras políticas sociais, ciência e tecnologia, artes e cultura defendida pelo ANDES-SN. A discussão e a deliberação foram deslocadas para o TR 4.1. TR 3 - Item 22) Todos os grupos o aprovaram com modificações (acréscimo de “Fórum Mundial da Educação” após “Fórum Social Mundial”, supressão [G4] da expressão “efetivando seus eixos de luta” e acréscimo [G2] da palavra “movimentos” após “Fóruns e”). 1ª Votação: P1 – mantém a expressão “efetivando seus eixos de luta”; P2 – supressão. Por ampla maioria e registro de três abstenções, foi aprovada a supressão. 2ª votação: P1 - inclusão da palavra “movimentos”; P2 – contrários à inclusão. Por ampla maioria e registro de três abstenções, foi aprovada a inclusão da palavra “movimentos”. Foi então apresentada uma proposta de consolidação que, após aprovada por ampla maioria e com três abstenções, ficou com o seguinte texto: Intensificar a participação do ANDES-SN como protagonista de sua ação política nos Fóruns organizados, tais como Fórum Social Mundial e movimentos organizados, tais como, Fórum Mundial da Educação, Tribunal das Dívidas, Fórum contra a ALCA, entre tantos outros. TR 3 - Item 23) Todos os grupos aprovaram, sem modificação, o texto original.  TR 3 - Item 24) Os Grupos 1, 3, 4 e 5 o aprovaram com modificação (substituição de “O CONGRESSO indica”, por “Para tanto, há”), que foi submetida à votação, sendo aprovada por ampla maioria, registrando-se uma abstenção, passando a ter a seguinte redação: Participar ativamente da Rede Internacional de Solidariedade Ativa. Para tanto, há a necessidade de que todas as Seções Sindicais se inscrevam na rede como forma de dar-lhe enraizamento máximo. TR 3 - Item 25) O Grupo 2 apresentou proposta de modificação (troca da expressão “controle público” por “controle social”), que foi aprovada por ampla maioria, registrando-se duas abstenções, assumindo a seguinte redação: Construir, em conjunto com as entidades que compõem o FNDC (Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação), a luta pelo controle social dos meios de comunicação; pela reestruturação democrática dos sistemas de comunicações, pela capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação, definição e disputa de uma Política de Desenvolvimento da Cultura do país por meio do controle da mídia pela sociedade. TR 3 - Item 26) Todos os grupos aprovaram, sem modificação, o texto original. Acréscimo de itens. Item encaminhado pelo Grupo 1. Foi apresentada a proposta da supressão do item apresentado pelo Grupo 1. Votação: por ampla maioria e com três abstenções, foi aprovada a supressão do item sugerido pelo Grupo 1. Item encaminhado pelo Grupo 2. Outra redação é apresentada e votada, sendo aprovada por ampla maioria, registrando-se duas abstenções, ficando com a seguinte redação: O 44º CONAD recomenda que as S.Sind. se engajem nos comitês em solidariedade ao povo palestino, como forma concreta de luta em defesa dos direitos legítimos de liberdade desse povo. Em caráter emergencial, promover debates que visem esclarecer a questão palestina e o massacre sistemático promovido contra seu povo. Item encaminhado pelo Grupo 5: Combater o Programa de Qualificação Institucional (PQI), lutando por sua revogação e, paralelamente, pela implementação do projeto de capacitação docente do ANDES-SN. Votação: Por ampla maioria e com duas abstenções, foi aprovada a inclusão do item proposto pelo Grupo 5. TR 4.1. Eixos Emergenciais. Pedro Ferreira Filho (ADUFSCar) defendeu a supressão do TR 4.1. José Vitório Zago concordou que, a princípio, a supressão poderia ser feita, desde que não excluísse alguns itens que não foram contemplados anteriormente. As professoras Cristina Miranda e Ana Lúcia Faria defenderam a manutenção dos Eixos Emergenciais em sua íntegra sob o argumento de que estes orientam as ações do Sindicato em dadas conjunturas, o que não significa perder a perspectiva do conjunto dos eixos de luta. Votação: P1 – manutenção; P2 – supressão. Por maioria, com alguns votos contrários e sete abstenções, foi aprovada a manutenção dos Eixos Emergenciais. Nesse momento, a Presidente da Mesa colocou em votação a prorrogação da Plenária do Tema I por mais uma hora, o que foi aprovado por ampla maioria. A Mesa comunica que o Delegado da APUBH, Fernando Fidalgo, foi substituído pela Profa. Beatriz Couto às 12h. Retorna-se à apreciação do TR 4.1. - Item 1) Já apreciado nos Eixos de Luta. TR 4.1. - Item 2) Os Grupos 2, 3 4, e 5 o aprovaram com modificação (acréscimo e supressão [G2, 3 e 4] e acréscimo [G5]). P1 – Proposta dos G2, 3 e 4: Denunciar e combater o avanço da campanha imperialista que visa atacar a soberania de países, estrategicamente selecionados, tal como ocorre hoje na América Latina e na guerra mantida contra o povo palestino e seu direito a uma nação soberana. P2 – Proposta do G5: Denunciar e combater o avanço da campanha imperialista que visa atacar a soberania de países, estrategicamente selecionados, tal como ocorre na América Latina (Plano Colômbia) e na guerra contra o povo palestino e contra o seu direito a uma nação soberana com especial ênfase na questão da Palestina. O professor Marcelo Tragtemberg (APUFSC) fez a seguinte proposta de inclusão: “ao lado do Estado de Israel” após “nação soberana”, justificando-a pelo fato de que as redações em tela não contemplaram o Estado de Israel e de que várias intervenções já realizadas revelam que o anti-semitismo está presente no ANDES-SN. Esta seria, portanto, uma maneira de a Diretoria posicionar-se. Maria Odete Santos (APUFSC) apresentou questão de ordem para esclarecer que não podemos discutir a partir de intervenções de outros companheiros, e sim a partir do Caderno de Textos. Marcelo Badaró (ADUFF) reafirma que a questão não é abrir mão da discussão, e sim para nos atermos ao Caderno de Textos. Às 12h20, a Mesa informou que os Delegados da ADCEFET-RJ e da ADUFMS precisavam trocar os seus cartões e pagar o rateio, até as 13h. Após esta informação, foram realizadas quinze intervenções sobre as propostas para o item 2. Votação: P1 – manutenção do texto original; P2 – inclusão do adendo proposto. Por ampla maioria de votos favoráveis e um voto contrário, foi aprovada a manutenção do texto original. TR 4.1. - Item 3) Já apreciado e incorporado aos Eixos Emergenciais. TR 4.1. - Item 4) Todos os grupos aprovaram, sem modificação, o texto original. TR 4.1. - Item 5) Já apreciado nos Eixos de Luta. TR 4.1. - Item 6) Os Grupos 2, 3, 4 e 5 o aprovaram com modificação (acréscimo [G2] e supressão e acréscimo [G 3, 4 e 5]). P1 – Proposta do G2: Combater o Projeto de inovação Tecnológica, o de Telecomunicações, o PQI, a proposta de Lei Orgânica de autonomia para as IFES da ANDIFES, e todos os demais projetos governamentais que forem orientados pela lógica da ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. P2 – Proposta do G3: Combater o PQI, o Projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações, a proposta de Lei Orgânica de autonomia para as IFES (defendida por setores da ANDIFES e pelo MEC), e todos os demais projetos governamentais que forem orientados pela lógica da ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. P3 – Proposta do G4: Combater o projeto de inovação Tecnológica, o de Telecomunicações (Sistemas digitais, provedores estrangeiros de educação), o PQI, e todos os demais projetos governamentais que forem orientados pela lógica da ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. P4 – Proposta do G5: Combater o projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações, o projeto de Leis Orgânicas criado pela ANDIFES, e todos os demais projetos governamentais que forem orientados pela lógica da ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. Foi então apresentada a seguinte proposta de compatibilização: Combater o projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações (Sistemas digitais, provedores estrangeiros de educação), do Diretório da ANDIFES, e todos os demais projetos governamentais que forem orientados pela lógica da ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. Devido à hora, a Mesa remete a discussão e a deliberação para a outra mesa. Às treze horas, a Mesa colocou para deliberação o encerramento da Plenária e a remessa de todos os demais itens não apreciados para a Plenária do Tema II, prevista para início às quinze horas, sendo aprovado por ampla maioria registrando-se uma abstenção. Às quinze horas e vinte e cinco minutos, com quorum regimental, a Mesa é reinstalada e a Presidente anunciou duas substituições: a da Delegada da ADUFPb-JP, Maria Aparecida Ramos de Menezes, pelo Observador e Suplente, Albergio Claudino Diniz Soares e a do Delegado da ADUNESP, Marcelo Batista Hott, pela Observadora e Suplente Ana Maria Ramos Estevão. Às 15h30, a Presidente da Mesa convidou o professor Roberto Leher para anunciar o lançamento do número 19 do “Cadernos ANDES”, com a temática Encontro Nacional de Ciência e Tecnologia na Amazônia. Após, anuncia que os Eixos Emergenciais foram remetidos para esta Plenária. Márcio Antônio de Oliveira (APES-JF) propõe inversão de pauta, posto que naquele momento deveria ser iniciada a Plenária do Tema II – Questões Organizativas e Financeiras, para a qual estão previstos temas complexos e que demandam um pouco mais de tranqüilidade. Em síntese, sugere a discussão do Tema II e, ao concluí-lo, retornar ao Tema I. Votação: com ampla maioria de votos faoráveis e dois votos contrários, foi aprovada a inversão. A Mesa solicitou a instalação da Mesa do Tema II às quinze horas e quarenta minutos. Às dezenove horas e cinqüenta minutos a Plenária do Tema I foi reiniciada, retorna-se ao item 6 do TR 3 - Eixos de Luta - que havia ficado suspenso. Foi apresentado o seguinte texto de compatibilização: Combater o Projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações (sistemas digitais, provedores estrangeiros de educação), o PQI, proposta de Lei Orgânica de Autonomia para as IFES (defendida pelo Diretório da ANDIFES e pelo MEC) e todos os demais projetos governamentais que forem orientados pela lógica de ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. Votação: P1 – favoráveis à proposta de consolidação; P2 – contrários à proposta de consolidação. Por ampla maioria registro de três abstenções, a proposta de compatibilização foi aprovada. Um dos integrantes do Grupo 3 anuncia que houve uma falha na consolidação do relatório do seu grupo, isto é, omissão da alteração proposta no sentido de inverter a ordem de colocação da sigla PQI no texto de consolidação, colocando-a após combater. A questão foi apreciada e, posta em votação, obteve o seguinte resultado: Votação: P1 – favoráveis à alteração apresentada pelo Grupo 3; P2 – contrários. Por unanimidade, a proposta de alteração foi aprovada ficando o texto com a seguinte redação: Combater o PQI, o projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações, a proposta de Lei Orgânica de Autonomia para as IFES (defendida por setores da ANDIFES e do MEC) e todos os demais projetos governamentais que forem orientados pela lógica da ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. TR 4.1. - Item 7) Houve proposta de modificação do Grupo 4, que foi votada, sendo aprovada pela maioria , registradas quatro abstenções, ficando com a seguinte redação: Lutar pela garantia de políticas salariais que assegurem o poder de compra dos trabalhadores, pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora. TR 4.1. - Item 8) Todos os grupos aprovaram, sem modificações, o texto original. TR 4.1. - Item 9) Recuperação do Item 21 do TR 3, que ficou no cabide para ser resolvido neste TR. Os Grupos 3 e 4 o aprovaram com as seguintes modificações (acréscimo e supressão): P1 – Proposta do G3: Implementar ações relacionadas ao processo de eleições gerais no país, mantendo o posicionamento tradicional do ANDES-SN quanto à autonomia em relação a partidos e governos. Este é o momento privilegiado para fortalecer o processo de luta por uma sociedade justa e igualitária, divulgando as propostas e a concepção do ANDES-SN no terreno da educação, da ciência e tecnologia, artes e cultura tal como formulado no Caderno 2, fazendo a relação dessas formulações com as posições já consolidadas pelo ANDES-SN no campo das políticas públicas, tais como de não-pagamento da dívida externa, de ruptura com o FMI, de luta contra a ALCA e de apoio às lutas pela reforma agrária sob o controle dos trabalhadores. P2 – Proposta do G4: Implementar ações relacionadas ao processo de eleições gerais no país, mantendo o posicionamento tradicional do ANDES-SN quanto à autonomia em relação a partidos e governos. Este é o momento privilegiado para fortalecer o processo de luta por uma sociedade justa e igualitária, divulgando as propostas e a concepção do ANDES-SN no terreno da educação, da ciência e tecnologia, artes e cultura tal como formulado no Caderno 2, divulgando as posições já consolidadas no campo das políticas públicas, tais como de não-pagamento da dívida externa, de ruptura com o FMI, de luta contra a ALCA e de apoio às lutas pela reforma agrária sob o controle dos trabalhadores. Estas propostas, além de amplamente divulgadas, devem ser encaminhadas aos candidatos à Presidência da República. 1ª votação: P1 – manutenção do texto original; P2 – alteração no texto. Por ampla maioria e registrada uma abstenção, foi aprovado o texto com modificação. 2ª votação: P1 – sem o acréscimo do Grupo 4; P2 – com acréscimo do Grupo 4. Por ampla maioria e registro de quatro abstenções, foi aprovada a redação do Grupo 4. Acréscimo de itens. Proposta dos Grupos 2, 3 e 4. Votação: aprovada pela maioria com registro de uma abstenção a inclusão do seguinte item: Intensificar a luta em defesa dos serviços públicos em todas as suas esferas, contra a privatização, exigindo o cumprimento dos termos de acordo assinados em circunstâncias de greve. Neste momento, este combate passa, necessariamente, pela firme oposição ao recente pacote do governo que, a partir da nova tomada de empréstimo ao FMI (10 bilhões de dólares), de imediato, eleva de 3,5% para 3, 75% do PIB as metas de superávit primário, o que implicará o aprofundamento do arrocho salarial e sucateamento do serviço público. Proposta do Grupo 2. Aprovada por unanimidade a seguinte redação: Ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta pela manutenção dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes agravadas na atual conjuntura pela incapacidade e irresponsabilidade do MEC de negociar soluções emergenciais com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes. Proposta do Grupo 4: Aprovada por unanimidade: Reafirmar, em consonância com as deliberações do 42º CONAD (Pelotas- RS), a necessidade de incorporar-se à luta contra o imperialismo norte-americano em seu propósito de implementar a base militar de Alcântara no Estado do Maranhão. Proposta do Grupo 5: Já apreciada em itens anteriores. Votação em bloco do TR 3: aprovada por unanimidade, com a seguinte redação: EIXOS DE LUTA - 1 - Fortalecer a luta pela construção de uma sociedade socialista. Esta luta requer a derrota do imperialismo por meio da unidade internacional dos trabalhadores, para defender a independência nacional dos povos oprimidos e combater a expropriação do grande capital sobre a classe trabalhadora. 2 - Denunciar a campanha internacional do imperialismo norte-americano e seus aliados contra os direitos e a independência dos povos, sob o pretexto de “combate ao terrorismo” e, em especial, a intervenção imperialista no Oriente Médio e na Ásia Central, as tentativas de violentar a independência da América Latina (Plano Colômbia, manobras militares no Cone Sul), assim como o ataque aos direitos civis e a criminalização dos movimentos de luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países e, também, as sucessivas tentativas de internacionalização da Amazônia. 3 – Combater a exploração capitalista expressa no programa neoliberal produzido pelo consenso de Washington, referendado pelo fórum de Davos (G7), FMI, Banco Mundial e OMC, construindo ações efetivas de enfrentamento das coalizões de classes e forças que implementam as políticas neoliberais nos âmbitos federal, estadual e municipal. 4 - Intensificar as lutas contra o pagamento da dívida externa e os tratados de livre comércio, que operam medidas econômicas e sociais responsáveis pela exploração dos trabalhadores e a promoção da miséria em larga escala em nosso país, com empenho especial na realização do plebiscito contra a ALCA. 5 - Intensificar a luta, unificada com os movimentos sociais, por transformações que atendam aos direitos fundamentais da maioria da população, potencializando o sindicalismo classista, autônomo e democrático. Participar ativamente nas instâncias, fóruns e atividades da CUT, com o objetivo de avançar na organização do conjunto da classe trabalhadora em âmbitos nacional e internacional contra a ordem do capital. 6 – Combater as violências perpetradas contra militantes de organizações - sindicais, partidárias e movimentos sociais – exigindo a imediata apuração dos fatos e punição dos culpados. 7 – Defender intransigentemente  educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada e sua universalização, em todos os níveis, como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de privatização e mercantilização da educação, e seu impacto e conseqüências nas relações do trabalho docente. 8 - Lutar pela expansão e pelo desenvolvimento das instituições públicas de educação superior visando à universalização do acesso, defendendo: a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão; a gratuidade plena; a ampliação das verbas, com a contratação de professores e técnicos-administrativos, no Regime Estatutário; o padrão unitário de qualidade; e a democracia como base do autogoverno dessas instituições. 9 – Defender a autonomia universitária nos termos do artigo 207 da Constituição Federal, combatendo todos os projetos legislativos que visem regulamentá-la destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar sua auto-aplicabilidade. 10– Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente: Emprego Público, aumento no número de contratações por prazo indeterminado, redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal.  11 - Lutar pela ampliação das verbas orçamentárias para a educação pública e para os órgãos de fomento à Ciência e Tecnologia e pelo seu pleno controle social. 12 - Defender as metas do PNE-Sociedade Brasileira, sustentando: a reformulação das políticas para o setor, de modo a assegurar a democracia nos órgãos de fomento federais e estaduais; a participação ativa da comunidade universitária na definição das prioridades do setor; a alocação de verbas não condicionadas a programas governamentais (como os Institutos do Milênio) e empresariais (como os Fundos Setoriais) para estimular pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e a indissociabilidade ensino-pesquisa e extensão.  13 - Lutar pela valorização do trabalho docente, reivindicando a implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, assim como lutar por políticas de reposição  salarial. 14 - Combater as medidas governamentais que violentam as conquistas democráticas dos trabalhadores como as que se materializaram na violência do pacote de novembro, constituído pelo decreto nº 4010, de 12/11/2001 (transfere para o presidente da república a responsabilidade pela liberação e/ou corte de pagamento) e MP nº 10, de 13/11/2001 (altera a Lei nº 8745/93 para permitir contratação de pessoal por tempo determinado, para substituir grevistas) pelos quais se pretende destruir os direitos de liberdade e de organização sindical dos trabalhadores. 15 - Intensificar a luta pelo direito à liberdade de organização sindical, desenvolvendo ações contra qualquer regulamentação  do direito de greve. 16 - Combater o PL 5483 (que altera o art. 618 da CLT) e todas as medidas governamentais que, sob o cínico eufemismo flexibilização, que, na verdade, significa redução ou extinção de direitos sociais e trabalhistas, impõem retrocesso histórico e econômico às conquistas da classe trabalhadora. 17 – Mobilizar as Seções Sindicais para discussão e organização de pautas específicas, retratando as demandas expressas por local de trabalho, tanto no que se refere às condições de trabalho quanto a direitos e formas de gestão que precisem ser encaminhadas às administrações de suas respectivas IES. 18 – Sistematizar e intensificar a participação na CUT, pautando as questões da educação em seus espaços deliberativos, em conjunto com as outras entidades da educação, de forma que isso se reflita em ações concretas de luta e de defesa dos direitos da categoria docente. 19 - Lutar, em conjunto com o movimento organizado, sindical e popular pela reestatização das empresas e serviços estratégicos e contra a abertura dos mesmos ao capital estrangeiro.  20 - Intensificar a participação da ANDES-SN como protagonista da sua ação política nos Fóruns organizados, tais como Fórum Social Mundial e movimentos organizados, tais como, Fórum Mundial da Educação, Tribunal das Dívidas, Fórum contra a Alca, entre tantos outros.  21 - Participar ativamente da Rede SEPA (Rede de Solidariedade à Educação Pública na América), em âmbito continental, no sentido de travar lutas em defesa da Educação Pública, Democrática, Laica, Gratuita e de qualidade socialmente referenciada. 22 - Participar ativamente na Rede Internacional de Solidariedade Ativa. Para tanto, há a necessidade de que todas as Seções Sindicais se inscrevam na rede como forma de dar-lhe enraizamento máximo. 23 - Construir, em conjunto com as entidades que compõem o FNDC (Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação), a luta pelo controle social dos meios de comunicação; pela reestruturação democrática dos sistemas de comunicações; pela capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação, definição e disputa de uma Política de Desenvolvimento da Cultura do país por meio do controle da mídia pela sociedade. 24 - Lutar em conjunto com as entidades do FNDC para apresentar um programa sustentado no debate de projetos que se encontram em tramitação no Legislativo e no Executivo Federais; a disputa pela regulamentação, por lei, das demais tecnologias de TV por assinatura; a disputa da regulamentação da radiodifusão; a luta por uma regulamentação da TV Digital que considere perspectivas estratégicas do país e os interesses da sociedade, não se restringindo aos interesses de alguns grupos nacionais, nem sucumbindo às pressões de conglomerados econômicos internacionais. 25 - O 44º CONAD recomenda que as S.Sind. se engajem nos comitês em solidariedade ao povo palestino, como forma concreta de luta em defesa dos direitos legítimos de liberdade desse povo. Em caráter emergencial, promover debates que visem esclarecer a questão palestina e o massacre sistemático promovido contra seu povo. 26 - Combater o Programa de Qualificação Institucional (PQI), lutando por sua revogação e, paralelamente, pela implementação do projeto de capacitação docente do ANDES-SN. Votação, em bloco, do TR 4.1.: aprovada por ampla maioria, registrando-se uma abstenção, com a seguinte redação: 4.1 - EIXOS EMERGENCIAIS - 1 - denunciar e combater o avanço da campanha imperialista que visa atacar a soberania de países, estrategicamente selecionados, com especial ênfase na questão da Palestina. 2 – lutar  contra a ALCA, fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital, participando da preparação do plebiscito da ALCA, bem como da campanha pela retirada do governo das negociações da mesma. 3 - Combater o PQI, o projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações (Sistemas digitais, provedores estrangeiros de educação), a proposta de lei orgânica de autonomia para as IFES (defendida pelo diretório da ANDIFES e pelo MEC) e todos os demais projetos governamentais que forem orientados pela lógica de ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade. 4 - Lutar pela garantia de políticas salariais que assegurem o poder de compra dos trabalhadores, pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora.  5 - lutar contra qualquer tentativa de regulamentação do direito de greve e toda legislação ou medidas que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores. 6 - Implementar ações relacionadas ao processo de eleições gerais no país, mantendo o posicionamento tradicional do ANDES-SN quanto à autonomia em relação a partidos e governos. Este é o momento privilegiado para fortalecer o processo de luta por uma sociedade justa e igualitária, divulgando as propostas e a concepção do ANDES-SN no terreno da educação da ciência e tecnologia, artes e cultura tal como formulado no caderno 2, divulgando as posições já consolidadas no campo das políticas públicas, tais como de não-pagamento da dívida externa, de ruptura com o FMI, de luta contra a ALCA e de apoio às lutas pela reforma agrária sob o controle dos trabalhadores. Estas propostas, além de amplamente divulgadas, devem ser encaminhadas aos candidatos à Presidência da República. 7 - Intensificar a luta em defesa dos serviços públicos em todas as suas esferas, contra a privatização, exigindo o cumprimento dos termos de acordo assinados em circunstâncias de greve. Neste momento, este combate passa, necessariamente, pela firme oposição ao recente pacote do governo que, a partir da nova tomada de empréstimo ao FMI (10 bilhões de dólares), de imediato, eleva de 3,5% para 3,75 % do PIB as metas de superávit primário, o que implicará o aprofundamento do arrocho salarial e sucateamento do serviço público. 8 – Ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta pela manutenção dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes agravadas na atual conjuntura pela incapacidade e irresponsabilidade do MEC de negociar soluções emergenciais com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes. 9 – Reafirmar, em consonâncias com as deliberações do 42° CONAD (Pelotas – RS), a necessidade de incorporar-se à luta contra o imperialismo norte-americano em seu propósito de implementar a base militar de Alcântara no Estado do Maranhão. Na continuidade, passou-se ao título II do TR 4.2 – Plano Geral de Luta dos Setores. Houve proposta de modificação do Caput nos Grupos 1, 3 e 4, que passou a ter a seguinte redação, após ser aprovada por unanimidade: O 44º CONAD reafirma e atualiza as seguintes deliberações comuns aos três setores, aprovadas no 21º CONGRESSO do ANDES-SN: TR 4.2. - Item 1) Houve proposta de modificação no Grupo 2 (acréscimo) que, após ser aprovada pela maioria e registro de uma abstenção, ficou assim: Combater qualquer ato de intimidação, perseguição ou punição a qualquer membro da comunidade acadêmica em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais, oferecendo solidariedade político-sindical, assistência jurídica e apoio material, por meio das estruturas do movimento docente. Realizar campanhas de denúncia como forma de prevenir e enfrentar tais atos das administrações universitárias. TR 4.2. - Item 2) Houve proposta de modificação pelo Grupo 3 (acréscimo), que foi aprovada com maioria de votos favoráveis, um contrário e com uma abstenção, ficando com a redação seguinte: Realizar debates, seminários e encontros de abrangências nacional, internacional, regional e local sobre a reforma do Estado, ALCA e seus impactos na organização sindical. TR 4.2. - Item 3) Os Grupos 1, 2, 3 e 5 apresentaram a mesma proposta de modificação (acréscimo): Defender intransigentemente a autonomia da universidade e a auto-aplicabilidade do Art. 207 da Constituição Federal, resistindo a todas as tentativas de regulamenta-lo. TR 4.2. - Item 4) Todos os grupos aprovaram a mesma modificação: Aprofundar o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à identificação de ações que contribuam para: TR 4.2. - Item 4.1) Já apreciado anteriormente. TR 4.2. - Item 4.2) Houve as seguintes propostas de modificação: P1 – Proposta dos G1 e 3: Combater todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades. P2 – Proposta do G2: Combater todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades. 1ª Votação: P1 – manutenção do texto original; P2 – texto com modificação. A proposta de modificação venceu por unanimidade. Assim, as propostas de modificação (G1 e 3 e G2) foram colocadas em votação uma contra a outra. Aprovada com uma abstenção e alguns votos contrários a inclusão da palavra “pedagógica”, ficando o item com a redação e numeração seguintes: TR 4.2, item 4.1) Combater todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades. TR 4.2. - Item 4.3) Os Grupos 1, 2 3 e 5 o aprovaram com as seguintes modificações: P1 – Proposta dos G 1, 3 e 5: Lutar pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como, por exemplo, o provão e a escolha de dirigentes e nomeação de procuradores. P2 – proposta do G2: Lutar pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária, como as que definem e regulamentam o Exame Nacional de Cursos (Provão), escolha de dirigentes e nomeação de procuradores. Foi colocada em votação uma proposta contra a outra, sendo a proposta do Grupo 2 vencedora por maioria, com alguns votos contrários. TR 4.2. - Item 5) O Grupo 2 apresentou proposta de modificação (acréscimo de “que firam a” após “profissionais”), sendo a mesma aprovada por ampla maioria com uma abstenção o seguinte texto: Denunciar e combater a ingerência dos conselhos profissionais que firam a autonomia das instituições de ensino superior. TR 4.2. - Item 6) Proposta de modificação pelo Grupo 2 (acréscimo de “públicas” após “IES”), que foi votada e aprovada registrando-se uma abstenção e um voto contrário, passando a ter a seguinte redação: Lutar pela manutenção do caráter público e gratuito da educação e contra a privatização interna nas IES públicas, a expansão do setor privado de educação e as formas de submissão do sistema público à lógica de funcionamento do mercado. TR 4.2. - Itens 7 e 8) Todos os grupos aprovaram o texto original. TR 4.2. - Item 9) Houve proposta de modificação nos Grupos 1 e 3 (acréscimo e supressão), sendo aprovada por ampla maioria, registrando-se três abstenções, ficando com a seguinte redação: Lutar pela ampliação de vagas para discentes nas IES públicas, condicionadas à ampliação de recursos orçamentários, recomposição e expansão dos quadros efetivos de docentes e de técnicos-administrativos, por concurso público, pelo regime estatutário, bem como para infra-estrutura e equipamentos, resguardando a sua autonomia. TR 4.2. - Item 10) Todos os grupos o aprovaram sem modificação. TR 4.2. - Item 11) Houve a seguinte proposta de modificação nos Grupos 1, 2 e 3, que foi aprovada por ampla maioria, registrando-se uma abstenção, ficando com a seguinte redação: Combater a contratação, via CLT/Emprego Público, nas IES públicas e todas as formas de contrato que precarizem o trabalho nas IES. TR 4.2. - Itens 12 e 13) Todos os grupos os aprovaram sem modificações. Acréscimo de itens ao TR 4.2. proposta dos Grupos 1 e 3: Lutar contra as Fundações de Direito Privado que atuam nas IES públicas, promovendo o processo de privatização interna nestas IES. Para subsidiar esta luta, devem ser promovidos debates, organizados dossiês e encaminhadas denúncias ao Ministério Público. Proposta do Grupo 5: Lutar contra o processo de Privatização Interna nas IES, Públicas promovido pelas Fundações de Direito Privado,realizando debates nestas IES, organizando dossiês e encaminhando denúncias ao Ministério Público quando necessário. A Mesa encaminhou a votação de uma proposta contra a outra, sendo vencedora por ampla maioria a proposta do Grupo 5. Proposta dos Grupos 1, 3 e 5, aprovada por ampla maioria, registrando-se duas abstenções: Lutar em conjunto com as entidades do movimento estudantil por uma política de assistência estudantil (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação científica, entre outras.) com orçamento definido. Política esta entendida como questão acadêmica essencial para fornecer condições adequadas ao trabalho docente em geral e viabilizar a permanência dos alunos até a conclusão do curso, reduzindo, assim, a evasão nas IES públicas. Recomendações. Item 1) Por maioria de votos favoráveis, três contrários e registro de duas abstenções, foi aprovada a inclusão do seguinte item: Avaliem, a partir de consulta às assessorias jurídicas, a possibilidade de apresentar denúncia ao Ministério Público contra ausência de transparência por parte das fundações ligadas às IES públicas no que se refere à administração dos recursos financeiros. Item 2) Os Grupos 1 e 3 apresentaram proposta de modificação (acréscimo de “técnicos-administrativos” após “estudantis”), sendo aprovada, por ampla maioria e registro de uma abstenção, a seguinte redação: Atuem, em conjunto com as entidades estudantis e de técnicos-administrativos, na realização de ações contra a cobrança de taxas nas IES públicas. A Mesa encaminha a votação em bloco do TR 4.2, que foi aprovado por unanimidade, ficando com a seguinte redação: O 44º CONAD reafirma e atualiza as seguintes deliberações comuns aos três setores aprovadas no 21º CONGRESSO do ANDES-SN: 1 - Combater qualquer ato de intimidação, perseguição ou punição a qualquer membro da comunidade acadêmica em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais, oferecendo solidariedade político-sindical, assistência jurídica e apoio material, por meio das estruturas do movimento docente. Realizar campanhas de denúncia como forma de prevenir e enfrentar tais atos das administrações universitárias. 2 - Realizar debates, seminários e encontros de abrangências nacional, internacional, regional e local sobre a reforma do Estado, ALCA e seus impactos na organização sindical. 3 - Defender intransigentemente a autonomia da universidade e a auto-aplicabilidade do Art. 207 da Constituição Federal, resistindo a todas as tentativas de regulamenta-lo. 4 - Aprofundar o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à identificação de ações que contribuam para: 4.1 - combater todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades; 4.2 – lutar pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como as que definem e regulamentam o Exame Nacional de Cursos (Provão), escolha de dirigentes e a nomeação de procuradores. 5 - Denunciar e combater a ingerência dos conselhos profissionais que firam a autonomia das instituições de ensino superior. 6 – Lutar pela manutenção do caráter público e gratuito da educação e contra a privatização interna nas IES públicas, a expansão do setor privado de educação e as formas de submissão do sistema público à lógica de funcionamento do mercado. 7 – Intensificar a luta pela defesa intransigente da gratuidade do ensino nas IES públicas em todos os níveis e modalidades, combatendo todas as formas de extingui-la, em particular a cobrança de taxas e a implementação de cursos pagos ou qualquer espécie de ressarcimento da instituição em forma pecuniária ou de serviço por parte dos egressos. 8 - Aprofundar o debate, mediante a realização de eventos, sobre a política governamental de expansão, favorecimento e fortalecimento da privatização da educação. 9 - Lutar pela ampliação de vagas para discentes nas IES públicas, condicionadas à ampliação de recursos orçamentários, recomposição e expansão dos quadros efetivos de docentes e de técnicos-administrativos, por concurso público, pelo regime estatutário, bem como para infra-estrutura e equipamentos, resguardando a sua autonomia. 10 - Intensificar a luta pela implementação da Carreira Única proposta pelo ANDES-SN. 11 - Combater a contratação, via CLT/ Emprego Público, nas IES públicas e todas as formas de contrato que precarizem o trabalho nas IES. 12 - Intensificar a campanha de sindicalização tanto pela criação de seções sindicais, quanto pela sindicalização direta via Secretaria Regional. 13 – Realizar, no segundo semestre, um seminário nacional sobre precarização do trabalho docente nas IES. 14 - Lutar contra o processo de privatização interna nas IES publicas, promovido pelas fundações de direito privado, realizando debates nestas IES, organizando dossiês e encaminhando denúncias ao Ministério Público quando necessário. 15 – Lutar em conjunto com as entidades do movimento estudantil por uma política de assistência estudantil (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação científica entre outras) com orçamento definido. Política esta entendida como questão acadêmica essencial para fornecer condições adequadas ao trabalho docente em geral e viabilizar a permanência dos alunos até a conclusão do curso, reduzindo, assim, a evasão nas IES públicas. O 44º CONAD recomenda  às  seções sindicais que: 1 - avaliem, a partir de consulta às assessorias jurídicas, a possibilidade de apresentar denúncia ao Ministério Público contra ausência de transparência por parte das fundações ligadas as IES públicas no que  se refere à administração dos recursos financeiros; 2 - atuem, em conjunto com as entidades estudantis e de técnicos-administrativos, na realização de ações contra a cobrança de taxas nas IES públicas.  TR 5 – Setor das IPES. Houve cinco inscrições para discussão, findando com a proposta de uma nova redação, diferente das apresentadas pelos Grupos 1 e 5. A Mesa encaminhou a votação da seguinte forma: proposta 1 – favoráveis à nova redação e proposta 2 – contrários à nova redação. Por ampla maioria e registro de uma abstenção, foi aprovada a proposta modificada, com a seguinte redação: O 44º CONAD indica que as Seções Sindicais continuem discutindo a proposta de organização dos docentes do setor das IPES em Seções Sindicais multiinstitucionais. Esta proposta deverá ser apreciada no 22º CONGRESSO do ANDES-SN. TR 6 – Setor das Estaduais. TR 6 – Item 1) Os Grupos 1 e 5 apresentaram proposta de modificação, que foi votada e aprovada por ampla maioria , registrando-se três abstenções, ficando assim o texto final: O setor deverá combater em todos os níveis a cobrança de mensalidades nas universidades públicas estaduais. TR 6 – Item 2) Por ampla maioria e registro de duas abstenções, foi aprovada a supressão do texto. TR 6 – Item 3) Foi defendida a manutenção do item com a inclusão de “em encontro nacional” após “O setor”. Aprovada por ampla maioria.Acréscimo de itens. Foi sugerida a inclusão de 3 itens pelo professor Antonio Bosi: 1) Estimular e fortalecer os organismos multiinstitucionais (como o Fórum das Seis em São Paulo, o Fórum das Quatro na Bahia, o Comitê de Defesa da Universidade do Paraná e, na UERJ, as experiências de pautas conjuntas, assembléias unificadas dos técnicos-administrativos e assembléias comunitárias), objetivando a construção de ações unificadas cujo eixo seja a luta sindical em defesa da educação pública. O item 1 foi aprovado por unanimidade. Item 2) Fortalecer o ANDES-SN no Paraná, consolidando as Seções Sindicais existentes e estimulando a criação de novas Seções na UNESPAR, UEPG, UNICENTRO e UEM. O item 2 foi aprovado por ampla maioria, registrando-se uma abstenção. Item 3) Intensificar a pressão junto aos parlamentares e governo do estado da Paraíba para que seja instalada a Mesa Permanente de Negociação conforme Termo de Acordo firmado no decorrer da greve da UEPb. O item 3 foi aprovado por ampla maioria com uma abstenção. O professor Ciro Teixeira Correia (ADUSP) apresentou o seguinte texto: Desenvolver ações de apoio e realizar campanha em defesa da universidade pública – SOS Universidade – que está sendo implementada pelas universidades paulistas. Votação: aprovada por unanimidade. O professor Ferdinand Martins da Silva apresentou a seguinte proposta: Pressionar pelo avanço das negociações entre o comando de greve das universidades da Bahia e o governo do Estado a partir da pauta de reivindicações encaminhada à Secretaria de Educação do Estado. Votação: Aprovada por unanimidade. Votação: O TR 6 foi aprovado em bloco, por unanimidade, ficando com a seguinte redação: 6 - SETOR DAS ESTADUAIS - 1 - O setor deverá combater em todos os níveis a cobrança de mensalidades nas  universidades públicas estaduais. 2 - O setor, em encontro nacional, deverá definir calendário para debate e encaminhamento das resoluções tiradas no Encontro Sindical de Niterói. 3- Estimular e fortalecer os organismos multiinstitucionais (como o Fórum das Seis em São Paulo, o Fórum das Quatro na Bahia, o Comitê de defesa da Universidade Pública do Paraná e, na UERJ, as experiências de pautas conjuntas, assembléias unificadas dos técnicos-administrativos e assembléias comunitárias), objetivando a construção de ações unificadas cujo eixo seja a luta sindical em defesa da educação pública. 4- Fortalecer o ANDES-SN no Paraná consolidando as seções sindicais existentes e estimulando a criação de novas seções sindicais na UNESPAR, na UEPG, na UNICENTRO e na UEM. 5 - Intensificar as pressões junto aos parlamentares e ao governo do estado da Paraíba para que seja instalada a Mesa Permanente de Negociação conforme termo de acordo firmado no decorrer da greve da UEPB. 6 - Desenvolver ações de apoio e realizar campanha em defesa da universidade pública – SOS Universidade – que está sendo implementada pelas universidades paulistas. 7- Pressionar pelo avanço das negociações entre o comando de greve das universidades da Bahia e o governo do Estado a partir da pauta de reivindicações encaminhada à Secretaria de Educação do Estado. TR 7 – Setor das IFES. TR 7 – Item 1) A professora Celi Taffarel fez proposta de modificação que, aprovada por unanimidade, ficou com o seguinte texto: Intensificar a mobilização da categoria e a divulgação da campanha salarial dos SPFs de 2002, enfatizando o reajuste emergencial de 25,72% a fim de fortalecer a luta unificada dos servidores públicos federais. TR 7 – Item 2) O seguinte texto foi aprovado por unanimidade: Manter contatos com parlamentares nos estados e no CONGRESSO Nacional, em conjunto com os demais SPFs, a fim de que os mesmos pressionem o MPOG a negociar a pauta protocolada. Acréscimo de itens. A professora Celi Taffarel propôs a inclusão dos seguintes itens: 1) Intensificar a luta com os demais SPFs nos estados, atuando no interior das CUTs estaduais no sentido de implementar a campanha salarial dos SPFs 2002. Votação: Aprovado por unanimidade. 2) Articular, com os movimentos sociais organizados e entidades da sociedade civil, apoio à campanha salarial. Votação: Aprovado por unanimidade. 3) Exigir do Poder Executivo Federal a instalação da Mesa de Negociação de Assistência Estudantil e Auxílios Alimentação e Assistência à Saúde. Votação: Aprovado por unanimidade. Às 21h, a Mesa propôs a votação da prorrogação da Plenária de Encerramento. Aprovado por unanimidade. O TR 7 foi aprovado em bloco, ficando com a seguinte redação: 7 – Setor das IFES - 1. Intensificar a mobilização da categoria e a divulgação da campanha salarial dos SPFs de 2002, enfatizando o reajuste emergencial de 25,72% a fim de fortalecer a luta unificada dos servidores públicos federais. 2. Manter contatos com parlamentares nos estados e no Congresso Nacional, em conjunto com os demais SPFs, a fim de que os mesmos pressionem o MPOG a negociar a pauta protocolocada. 3. Lutar contra o PL, em tramitação no Congresso Nacional, que vincula os procuradores das universidades à Advocacia Geral da União, em desrespeito à autonomia da universidade. 4. Intensificar a luta com os demais SPFs nos estados, atuando no interior das CUTs estaduais no sentido de implementar a campanha salarial dos SPFs 2002. 5. Articular, com os movimentos sociais organizados e entidades da sociedade civil, apoio à campanha salarial. 6. Exigir do Poder Executivo Federal a instalação da Mesa de Negociação de Assistência Estudantil e Auxílios Alimentação e à Saúde. TR 7.1. – O MEC e a Universidade Pública: Uma Política Hostil – Avaliação das Mesas de Negociação ANDES-SN/MEC. TR 7.1. - Item 1) Aprovada por ampla maioria e uma abstenção, a redação seguinte: Retomar a pressão junto aos parlamentares da Comissão de Educação da Câmara e do Senado, preparando atividades de mobilização, para que as interpelações, já feitas pelas comissões em favor do cumprimento dos acordos, possam ter mais força política. TR 7.1. - Item 2) Aprovado por unanimidade o seguinte texto: Desenvolver ações integradas entre as entidades do setor da educação e da saúde com visita a ações programadas e manifestações nos HUs. TR 7.1. - Itens 3 e 4) A proposta da ADUFRJ de juntar os dois itens foi aprovada por unanimidade, ficando assim: Mobilizar os docentes da carreira de 1º e 2º graus das IFES para que os CADs sejam formados, o mais rápido possível, visto que o decreto, que regulamenta a Lei 10.187, de 12 de fevereiro de 2001, alterada pela lei 10.405, de 9 de janeiro de 2002, deverá ser homologado em breve. As Seções Sindicais devem informar aos docentes que o único instrumento que normatiza a Lei é o Decreto e que, portanto, nenhum outro documento, a título de orientação da SESu/MEC, deve se sobrepor ao mesmo. A Mesa colocou em votação o TR 7.1 em bloco. Aprovado por unanimidade, ficando com a seguinte redação: 7.1 - O MEC E A UNIVERSIDADE PÚBLICA: UMA POLÍTICA HOSTIL - Avaliação das Mesas de Negociação ANDES-SN/MEC -1 - Retomar a pressão junto aos parlamentares da Comissão de Educação da Câmara e do Senado, preparando atividades de mobilização, para que as interpelações, já feitas pelas comissões em favor do cumprimento dos acordos, possam ter mais força política; 2 - Desenvolver ações integradas entre as entidades do setor da educação e da saúde com visita à ações programadas e manifestações nos Hus. 3 - Mobilizar os docentes da carreira de 1º e 2º graus das IFES para que os CADs sejam formados o mais rápido possível, visto que o decreto, que regulamenta a Lei 10.187, de 12 de fevereiro de 2001, alterada pela Lei 10.405, de 9 de janeiro de 2002, deverá ser homologado em breve. As Seções Sindicais devem informar aos docentes que o único instrumento que normatiza a lei é o decreto e que, portanto, nenhum outro documento, a título de orientação da SESu/MEC, deve se sobrepor ao mesmo. Por unanimidade, o TR 7.2. foi aprovado em seu texto original, qual seja: Lutar pela revogação do Decreto 2.208/97, que define a Reforma do Ensino Técnico. Nesse sentido, deve-se discutir e acompanhar a tramitação, fazendo pressão junto aos parlamentares para aprovação do projeto de Decreto legislativo nº 402/1997, que susta os efeitos do Decreto nº 2.208/97. A Mesa colocou em votação, em bloco, o Plano de Luta do Setor das IFES. Aprovado por ampla maioria e com uma abstenção.  TR 8 – A Paridade Política entre os Gêneros. A Mesa abriu a discussão com a aceitação de 12 intervenções. Foi submetida à apreciação da Plenária a proposta substitutiva do professor Márcio Antônio de Oliveira (APES-JF) para o TR 8, que foi aprovada com um voto contrário e duas abstenções: Que os GTs de Gênero, Etnia e Classe e GT-PFS do ANDES-SN discutam a luta internacional pela igualdade e eqüidade de gênero e, em especial, pela paridade de poder entre homens e mulheres na política, começando pela divisão paritária nos assentos eletivos do Poder Legislativo. O TR 15 – Contribuição ao 44º CONAD de Florianópolis e o TR 16 – Reserva de Vagas: Educação para Todos? foram colocados em discussão juntamente com a proposta de modificação da ADUFRJ. Foram feitas 16 intervenções, dentre as quais a da professora Ângela Ferreira que propôs a seguinte substituição para todas as propostas: 1) Que o ANDES-SN: a) aprofunde a discussão sobre esta temática: política de cotas e reserva de vagas, política compensatória e política afirmativa; b) realize um seminário nacional sobre política de cotas e reserva de vagas, políticas compensatórias e políticas afirmativas em face da demanda por educação superior de afro-descendentes, povos indígenas e outros segmentos excluídos, antecedendo o 22° CONGRESSO do ANDES-SN e objetivando submeter a essa instância deliberativa suas conclusões e proposições. 2) Que as Seções Sindicais implementem GTs locais de Etnia, Gênero e Classe e encaminhem representantes para o GT Nacional. Submetida à votação, a proposta da professora Ângela foi aprovada por unanimidade. Em continuação, às vinte e uma horas e cinqüenta minutos do dia vinte e três de junho de dois mil e dois, a pauta foi vencida, havendo, em seguida, a instalação da Plenária de Encerramento e eu, Janete Luzia Leite, lavrei a presente ata que, depois de lida, será assinada por mim e pela Presidente da Mesa. Florianópolis (SC), 29 de junho de 2002.

Janete Luzia Leite
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Presidente




ATA DA PLENÁRIA DO TEMA II – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS DO 44º CONAD

Às quinze horas e quarenta minutos do dia vinte e três de fevereiro de dois mil e dois, no auditório da Reitoria da Universidade Federal de Santa Catarina, em Florianópolis, Estado de Santa Catarina, foi iniciada a Plenária do Tema II, Questões Organizativas e Financeiras, sendo a mesa coordenadora composta dos(as) seguintes diretores(as): Maria Lia do Perpétuo Socorro Silva e Reis – Presidente; Maria Cristina Rocha Mendes – Vice-Presidente; Marilia Leite Washington – Primeira Secretária; Ceres Maria Ramires Torres – Segunda Secretária. A Mesa apresentou ao Plenário uma proposta da ordem dos trabalhos, na seguinte seqüência: Bloco 1 (um) – Questões Financeiras: Texto de Resolução (TR) 10 (dez) – Prestação de Contas do 21º (Vigésimo Primeiro) CONGRESSO, TR 11 (onze) – Balancete Analítico - janeiro a dezembro de 2001 (dois mil e um), TR 12 (doze) – Prestação de Contas do Comando Nacional de Greve - CNG – Ano Base 2001 (dois mil e um), TR 17 (dezessete) – Previsão Orçamentária - Diretoria do ANDES-SN; Aplicação, ou não, de penalidade a sindicalizados do ANDES SN, com apreciação e votação do TR 19 (dezenove). Bloco 2 (dois) – Questões Organizativas: TR 13 (treze) – Sistema de proporcionalidade nas eleições da ANDES, TR 18 (dezoito) – Encaminhamentos do Encontro Nacional de Política Sindical; Sede do 45o (quadragésimo quinto) CONAD, que passará a ser o TR 20, desta Plenária; Indicações das Seções Sindicais para os Grupos de Trabalho do ANDES SN, que passará a ser o TR 21, desta Plenária. A proposta foi colocada em discussão e aprovada pela Planária, por ampla maioria, nenhum voto contrário,registrando-se algumas abstenções. Definida a ordem dos trabalhos, a Mesa propôs o seguinte encaminhamento: que, sempre que houvesse, no conjunto dos cinco Grupos Mistos, unanimidade quanto à aprovação do TR, não se abrissem inscrições e se passasse diretamente à votação. O encaminhamento foi aprovado por unanimidade. Passou-se à leitura do Relatório Consolidado do Tema II. Bloco 1 - QUESTÕES FINANCEIRAS: TR – 10: Prestação de Contas do 21º CONGRESSO: O 44º CONAD do ANDES-SN aprova a prestação de contas do 21º CONGRESSO. Esse TR havia sido aprovado em todos os Grupos Mistos e, seguindo o encaminhamento já aprovado, a Mesa submeteu-o, imediatamente, à votação, tendo sido aprovado por ampla maioria, sem votos contrários, registrando-se uma abstenção. TR 11: Balancete Analítico - janeiro a dezembro de 2001: Os delegados presentes ao 44º CONAD aprovam a prestação de contas apresentada pelo Balancete Analítico do período janeiro a dezembro de 2001. Esse TR havia sido aprovado em todos os Grupos Mistos e, seguindo o encaminhamento já aprovado pela Plenária, a Mesa submeteu-o, imediatamente, à votação, tendo sido aprovado por ampla maioria, sem votos contrários, registrando-se quatro abstenções. Uma vez aprovado pela Plenária, a resolução adota a seguinte redação final: O 44º CONAD aprova a prestação de contas apresentada pelo Balancete Analítico do período janeiro a dezembro de 2001. TR – 12: Prestação de contas do Comando Nacional de Greve – CNG – ano base 2001: O 44º CONAD aprova a prestação de contas do Comando Nacional de Greve – CNG – ano base 2001. Esse TR havia sido aprovado em todos os Grupos Mistos e, pelo encaminhamento, a Mesa submeteu-o, imediatamente, à votação, tendo sido aprovado por ampla maioria, sem votos contrários, registrando-se duas abstenções. TR – 17: Previsão Orçamentária: O 44º CONAD aprova: 1) A previsão orçamentária para o Exercício de 2002. 2) A previsão orçamentária provisória de 2003 é a de 2002 com correção de 5% nas despesas e receitas. Esse TR havia sido aprovado em todos os Grupos Mistos e, seguindo o encaminhamento, a Mesa submeteu-o, imediatamente, à votação, tendo sido aprovado por ampla maioria, sem votos contrários, registrando-se duas abstenções. A seguir passou-se ao ponto que trata da aplicação, ou não, de penalidade a sindicalizados do ANDES SN, devendo haver, ao final dos procedimentos previstos no Regimento do 44( CONAD, a votação do TR 19 (dezenove). Em primeiro lugar, a Mesa procedeu à leitura dos artigos do Regimento aprovado na Plenária de Instalação do 44º CONAD pertinentes ao assunto, que estão reproduzidos a seguir: “Capítulo II - Das atribuições: Art. 4º - São atribuições do 44º CONAD: (...) VII – aplicar penalidades de advertência e suspensão a sindicalizados(as) do ANDES-SN, conforme o disposto no Art. 11 do Estatuto do ANDES-SN; a) deliberar, conforme resolução do 21º CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, da penalidade ao sindicalizado Renato de Oliveira; b) deliberar, conforme resolução do 21º CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, da penalidade ao sindicalizado Dalton Melo Macambira; c) deliberar, conforme resolução do 21º CONGRESSO, sobre a aplicação, ou não, da penalidade ao sindicalizado Márcio Florentino Pereira. (...) Capítulo III - Dos participantes. Art. 6º - São participantes do 44º CONAD: (...) VIII – os sindicalizados aos quais se referem as alíneas “a”, “b” e “c”, do inciso VII, do Art. 4(, terão participação especial, com a finalidade única de apresentar sua defesa perante a Plenária do Tema II. (...) Capítulo V – Do Funcionamento. (...) Seção V – Das Plenárias. Art. 25 – As Plenárias são compostas por: (...) V – sindicalizados, de acordo com o inciso VIII, do Art. 6(. (...) Capítulo VI - Das Discussões e Votações. Art. 35 – As discussões e votações terão o seguinte procedimento: Parágrafo 1º - Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamentos contra e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do Plenário e dos (as) inscritos(as);  Parágrafo 2( - Somente serão apreciadas nas Plenárias as seguintes propostas: a) as aprovadas nos Grupos Mistos, exceto aquelas referentes às alíneas “a”, “b” e “c’’, do inciso VII, do Art. 4( do presente Regimento, que não serão objeto de discussão e votação nos Grupos Mistos; (...) Art. 36 – No cumprimento das atribuições do 44( CONAD, previstas nas alíneas “a”, ‘b’ e “c”, do inciso VII, do Art. 4( do presente Regimento, a Plenária do Tema II adotará os seguintes procedimentos de discussão e votação: I – a Comissão designada pela Diretoria do ANDES-SN, gestão 2000/2002, para dar conseqüência à decisão do 21º CONGRESSO, disporá, no máximo, de 30 (trinta) minutos para se pronunciar sobre os argumentos contidos em seu relatório;.II – a Diretoria do ANDES SN disporá, em seguida, de 10 (dez) minutos para formalizar, perante a Plenária do Tema II, sua posição sobre a matéria; III – O sindicalizado Renato de Oliveira, indicado na alínea “a”, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II; IV – O sindicalizado Dalton Melo Macambira, indicado na alínea “b”, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II; V – O sindicalizado Márcio Florentino Pereira, indicado na alínea “c”, do inciso VII, do Art. 4(, do presente Regimento, ou seu bastante procurador, disporá do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II. VI – Após a manifestação de todas as partes, o Plenário disporá de 30 (trinta) minutos para solicitar esclarecimentos, seja à Comissão, seja aos sindicalizados indicados nos incisos II, III e IV. VII – Prestados os esclarecimentos, terá início a fase de encaminhamentos, conforme o disposto no Parágrafo 1( do Art. 35, devendo haver, no mínimo, cinco intervenções para cada posição, alternadamente. VIII – Esgotadas as inscrições previstas no inciso anterior, o Plenário decidirá, em votação nominal, sobre a aplicação, ou não, das penalidades propostas pelo 21º CONGRESSO”. Seguindo o determinado no Art. 36 do Regimento, a Mesa chamou um representante da Comissão designada pela Diretoria do ANDES-SN, gestão 2000/2002, para dar conseqüência à decisão do 21º CONGRESSO, informando que a mesma disporá de, no máximo, 30 (trinta) minutos para se pronunciar sobre os argumentos contidos em seu relatório. A professora Cláudia Gonçalves de Lima, 3ª (Terceira) Secretária da gestão 2000-2002 (dois mil a dois mil e dois), apresentou-se como representante da Comissão para fazer seu pronunciamento. O professor Luis Carlos Gonçalves Lucas solicitou uma questão de ordem, esclarecendo que o texto distribuído para a Plenária, contendo o TR sobre o ponto em discussão, foi organizado após a leitura do Relatório da Comissão, pela diretoria da gestão 2002-2004 (dois mil e dois a dois mil e quatro). Registrou que, para não ficarem dúvidas, o texto produzido se apoiou no trabalho feito na gestão 2000-2002, que foi examinado e aprovado pela diretoria da gestão 2002-2004; informou que o Relatório, a ser apresentado em seguida, não se referia à aplicação de sanções, relatando, tão somente, o que os ex-diretores do ANDES-SN (gestão 1998-2000) encaminharam como defesa; que, em função disso, a Diretoria atual avaliou o mérito da aplicação, ou não, de sanções aos professores envolvidos no processo em apreço. O professor Lucas concluiu, informando que, analisados todos os elementos coletados no decorrer do processo, a Diretoria (gestão 2002-2004) definiu pela continuidade do mesmo e apresentou à Plenária o TR-19 para apreciação e votação. A seguir, a professora Cláudia começou a apresentação do “RELATÓRIO DA COMISSÃO DESIGNADA PELA DIRETORIA DO ANDES-SN PARA ENCAMINHAMENTO DAS DELIERAÇÕES DO 21º CONGRESSO (RIO GRANDE (RS), 23/02 A 1º /03/2002) SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS GESTÃO 1998/2000 – QUESTÕES RELATIVAS AOS DESDOBRAMENTOS INDICADOS PELA AUDITORIA”, por meio de leitura comentada e referência aos Anexos do citado Relatório. Conforme a deliberação do 21º CONGRESSO: “2 - O 21º CONGRESSO remete ao 44º CONAD a deliberação sobre aplicação de sanções estatutárias aos seguintes ex-diretores: a) Prof. Renato de Oliveira – Suspensão por 60 (sessenta) meses, por descumprimento do art. 30, II e IV do Estatuto do Sindicato, durante o período em que exerceu a presidência, na gestão 1998/2000, e, sobretudo, pelo uso pessoal de passagens pagas pelo Sindicato; b) Prof. Dalton Melo Macambira - Suspensão por 60 (sessenta) meses, por descumprimento do art. 30, II e IV do Estatuto do Sindicato, e, sobretudo, pelo uso de recursos do ANDES-SN para pagamento de propaganda eleitoral da Chapa 1, nas eleições sindicais nacionais de maio de 2000; c) Prof. Márcio Florentino – Suspensão por 60 (sessenta) meses, por descumprimento do art. 30, II e IV do Estatuto do Sindicato, e, sobretudo, pelo uso de recursos do ANDES-SN para pagamento de propaganda eleitoral da Chapa 1, nas eleições sindicais nacionais de maio de 2000.” A professora Cláudia informou que, cumprindo essa deliberação congressual e buscando o esclarecimento dos fatos que motivaram as propostas de sanção a ex-diretores do ANDES-SN - Gestão 1998/2000, a serem apreciadas pelo 44º CONAD, a Diretoria do ANDES-SN, Gestão 2000-2002, visando garantir o amplo direito de defesa e do contraditório, constituiu uma comissão, oferecendo um novo prazo que permitisse a manifestação dos ex-diretores envolvidos, para que prestassem as informações que julgassem pertinentes, para informar e subsidiar os delegados que deverão deliberar sobre a matéria no 44º CONAD. O presente relatório informa, pari passu, todos os procedimentos encaminhados por esta Comissão, para alcançar o objetivo enunciado. I – Constituição da comissão. A Diretoria do ANDES-SN, reunida em São Paulo, no período de 27 (vinte e sete) a 29 (vinte e nove) de abril, do corrente ano, assim decidiu: “Quanto à Prestação de Contas do período 1998-2000, fica deliberado: elaborar um ofício – o mais urgentemente possível – com a assessoria da AJN convocando os diretores para que apresentem sua defesa; dar publicidade imediata aos procedimentos; enviar correspondência aos diretores; constituir uma comissão para receber a defesa dos ex-diretores; A comissão ficou composta por Cláudia Gonçalves de Lima, Cláudio Lopes Maia e Edmundo Fernandes Dias.”. II – Envio de Correspondência aos diretores. 1 - Cumprindo a deliberação da reunião da Diretoria, a comissão enviou correspondência no dia 2 (dois) de maio de 2002, com  Aviso de Recebimento, a cada um dos diretores, respectivamente: Renato de Oliveira, Dalton Melo Macambira e Márcio Florentino Pereira (Anexo I). A correspondência informa a composição da comissão designada para acolher a defesa, estabelecendo um prazo de 15 (quinze) dias para que cada um dos ex-diretores citados usasse a argumentação que julgasse necessária, nos termos transcritos a seguir: “Dando continuidade ao procedimento iniciado anteriormente, a Diretoria do ANDES-SN designou uma nova comissão, composta pelos Diretores Cláudia Gonçalves de Lima, Cláudio Lopes Maia e Edmundo Fernandes Dias, com a finalidade de colher a sua defesa para que seja submetida ao CONAD. Portanto, senhor professor, sua defesa deverá ser apresentada por escrito e, se assim o desejar, poderá efetuar também suas alegações oralmente perante a Comissão, produzindo todas as provas que entender pertinentes, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da presente. Caso também deseje optar pela manifestação oral perante a Comissão, o senhor deverá entrar em contato com o subscritor da presente para que sejam providenciadas passagens e hospedagem, bem como a definição de dia e hora. Sublinhe-se que o seu depoimento será registrado em ata, que será lavrada e assinada no mesmo dia.”. 2 - No dia 17 (dezessete) de maio de 2002, data em que expirava o prazo estabelecido na correspondência enviada pela Comissão em 2 de maio de 2002, chegaram ao Sindicato as seguintes correspondências: Carta do Prof. Renato de Oliveira (Anexo II)  - O Prof. Renato de Oliveira foi informado, pela Carta n.º 153, que lhe foi encaminhada pelo Correio em 03 (três) de maio de 2002, sobre os trabalhos desta Comissão, tendo em vista a deliberação do 21º CONGRESSO, realizado na cidade de Rio Grande (RS), para dar prosseguimento ao exercício do amplo direito de defesa e do contraditório, produzir os seus argumentos de defesa, seja pessoalmente, com depoimento perante a Comissão, seja por escrito ou por intermédio de produção de provas que entendesse cabíveis (Anexo I). O Prof. Renato Oliveira encaminhou correspondência a esta Comissão, em 17 de maio de 2002, afirmando que não houve respeito ao exercício do seu direito de ampla defesa e que o processo estava “claramente viciado”, pleiteando “a decretação de nulidade de todos os atos praticados, renovando-se o expediente, desde o seu início, instaurando-o segundo as formalidades previstas” (Anexo II). Portanto, devidamente notificado para apresentar sua defesa, o Prof. Renato Oliveira recusou-se a efetivar sua defesa conforme a deliberação do 21º CONGRESSO. No dia 23 (vinte e três) de maio de 2002, foi enviada a carta 182/2002 ao prof. Renato de Oliveira na qual a comissão questiona os argumentos de nulidade do processo e oferece ao mesmo a oportunidade de estar presente ao 44° CONAD (Anexo II). Foi informado ao Prof. Renato Oliveira, na referida correspondência, que não é correta a assertiva de que “a situação criada pela atual Diretoria inverte a ordem procedimental, em desrespeito ao Estatuto”, porque impede “a possibilidade de interposição de recursos, até a instância máxima que é constituída pelo CONGRESSO”, pois ele já fora “condenado solenemente” no 21º CONGRESSO. Na verdade, a decisão do 21º CONGRESSO remeteu ao 44.º CONAD a deliberação sobre a aplicação, ou não, da pena sugerida. A Comissão designada pela Diretoria cumpre e executa as deliberações do 21º CONGRESSO. Em conformidade com a prática democrática, a Comissão buscou assegurar ao Prof. Renato de Oliveira o exercício do direito de ampla defesa e a produção das provas que entendesse cabíveis. O Prof. Renato Oliveira recusou-se a exercê-lo e a produzi-las. Ainda foi assegurado ao Professor o direito de participação no 44° CONAD para apresentar sua defesa oralmente. b) Petição do advogado Egmar José de Oliveira, procurador constituído pelos professores Márcio Florentino Pereira e Dalton Melo Macambira, solicitando a juntada do instrumento procuratório e a oitiva das seguintes testemunhas (Anexo III); Ciomara Nunes, docente da Universidade Federal de Minas Gerais e 1ª Secretária – gestão 1998/2000; Aurélio Lacerda, docente da Universidade Federal da Bahia e 2° Tesoureiro – gestão 1998/2000; Milton Muniz, docente da Universidade Federal de Santa Catarina e 3° Secretário – gestão 1998/2000; Lígia Maria Chiareli, docente da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e 1ª Vice-presidente da Regional Rio Grande do Sul – gestão 1998/2000; Otávia Fernandes, docente da Universidade Federal de Minas Gerais – 3ª Tesoureira – gestão 1998/2000. c) Procuração outorgada pelos professores Márcio Florentino Pereira e Dalton Melo Macambira ao seu advogado (Anexo IV). 3 - Em resposta ao solicitado na Petição do advogado Egmar José de Oliveira, a Comissão enviou correspondência, no dia 21 (vinte e um) de maio de 2002, aos professores Dalton Melo Macambira e Márcio Florentino Pereira, c/c ao Dr. Egmar José de Oliveira, aceitando a oitiva das testemunhas indicadas e estabelecendo os dias 28 e 29 de maio para que as mesmas fossem ouvidas pela Comissão, em Brasília – DF. No que se refere ao pedido de vista dos autos, a Comissão informou na mesma correspondência que “Vossa Senhoria já recebeu, inclusive quando prestou esclarecimentos perante a primeira comissão designada pela Diretoria, em 29 de janeiro de 2002, todos os documentos relativos à prestação de contas dos anos de 1998 a 2000, além dos relatórios da Auditoria realizada por empresa especialmente contratada para essa finalidade e da Diretoria apresentado ao 21º CONGRESSO e a sua deliberação, enfim, todos os documentos que compõe os autos”. Carta 172/2002 (Anexo V); Carta 173/2002 (Anexo VI); Carta 187/2002 (Anexo VII). A comissão também recebeu, no dia 17 de junho de 2002, através do correio eletrônico, carta do prof. Dalton Melo Macambira solicitando passagem aérea, diária e hospedagem para ele e o advogado Egmar José de Oliveira estarem presentes no 44° CONAD em Florianópolis – SC, no que foi prontamente atendido e comunicado através do of. n° 209 e 210, de 18 de junho de 2002 (Anexo XVIII). III – OITIVA DAS TESTEMUNHAS. No dia 21 de maio de 2002, foram encaminhadas as Cartas de nº 174, 175, 176, 177 e 178, respectivamente a cada uma das testemunhas arroladas, confirmando o aceite de sua oitiva e indicando os dias 28 e 29 de maio. (Anexo VIII). 1 – Compareceram, nas datas acima indicadas, as seguintes testemunhas: Otávia Fernandes - dia 28 de maio, às 15h, na Sede do ANDES-SN, conforme ata lavrada na ocasião do seu depoimento, (Anexo IX); Milton Muniz – dia 29 de maio, às 14h30, na Sede do ANDES-SN, conforme ata lavrada na ocasião do seu depoimento, (Anexo X); 2 – Solicitaram reagendamento os professores: Aurélio Gonçalves de Lacerda, Lígia Maria Ávila Chiarelli e Ciomara Maria Pérez Nunes, conforme comprovam as correspondências encaminhadas pelos mesmos, (Anexo XI). A Comissão acatou todas as ponderações e agendou a oitiva de cada um para o período estabelecido como o mais conveniente para o seu testemunho, confirmando por meio das Cartas de nº 188 de 29 de maio de 2002, 193 de 03 de junho de 2002, 196 de 05 de junho de 2002 e 199 de 10 de junho de 2002, (Anexo XII); Lígia Maria Ávila Chiarelli – dia 7 de junho, às 14h30, na Sede do ANDES-SN, conforme ata lavrada na ocasião do seu depoimento, (Anexo XIII); Ciomara Maria Pérez Nunes – 14 de junho, às 14h, na Sede do ANDES-SN, conforme ata lavrada na ocasião do seu depoimento, (Anexo XIV); Aurélio Gonçalves de Lacerda - 17 de junho, às 14h, na Sede do ANDES-SN, conforme ata lavrada na ocasião do seu depoimento, (Anexo XV). 3 – O advogado dos professores Márcio Florentino e Dalton Melo Macambira foi notificado do dia, hora e local dos depoimentos de todas as testemunhas por ele arroladas mediante correspondência com aviso de recebimento, e mesmo assim não compareceu a nenhuma (Anexo XVI). IV – CONSIDERAÇÕES DA COMISSÃO. Todas as oitivas foram agendadas no dia escolhido pelas testemunhas e transcorreram num clima de cordialidade e tranqüilidade de ambas as partes. Todas as oitivas foram realizadas com as seguintes presenças: pela comissão participaram os diretores Cláudia Gonçalves de Lima e Cláudio Lopes Maia e, pela Assessoria Jurídica Nacional, o advogado Claudio Santos, sendo que na oitiva da prof.ª Ciomara Maria Pérez Nunes também esteve presente pela AJN o advogado Shigueru Sumida. O prof. Edmundo Fernandes Dias, apesar de compor a comissão designada pela Diretoria, não esteve presente em nenhuma das oitivas por motivo de saúde. A Comissão conduziu os seus trabalhos referenciada na deliberação do 21º CONGRESSO, ou seja, só indagou as testemunhas sobre o objeto proposto para a punição diretamente relacionado aos professores Dalton Melo Macambira e Márcio Florentino Pereira, visto que as cinco testemunhas ouvidas foram arroladas pelo advogado Egmar José de Oliveira, constituído pelos referidos professores. Embora a comissão tenha pautado uma única questão diretamente relacionada ao objeto da proposta de punição dos professores Dalton Macambira e Márcio Florentino, a prof.ª Otávia Fernandes, o prof. Milton Muniz, a prof.ª Lígia Maria Chiareli e a prof.ª Ciomara Nunes, discorreram sobre outras matérias como pode ser verificado nas respectivas atas. Todas as testemunhas ouvidas pela Comissão afirmaram não terem sido informadas pelo advogado que deveriam se manifestar sobre o assunto e que somente souberam que teriam de comparecer perante esta Comissão quando do recebimento das correspondências do ANDES-Sindicato Nacional. Os professores Otávia Fernandes, Milton Muniz, Lígia Maria Chiareli e Ciomara Nunes manifestaram-se no sentido de que a algum tempo atrás o Prof. Dalton Macambira teria sondado a possibilidade de as mesmas testemunharem a seu favor, mas que recentemente nenhum novo contato teria sido feito pelo referido professor. Indagados sobre o pagamento pelo caixa nacional do ANDES-SN do material da Chapa 1, nas eleições para a Diretoria em maio  de 2000, os professores Otávia Fernandes, Milton Muniz, Lígia Maria Chiareli e Ciomara Nunes afirmaram desconhecer tal pagamento. Nenhuma testemunha apresentou provas que refutassem a informação de ter sido pago pelo caixa nacional a Nota Fiscal nº 1353 que consta a seguinte descrição: ‘Confecção de fotolito digital para jornal Andes Chapa 1 – 02 jornais”. Os professores Otávia Fernandes, Milton Muniz, Lígia Maria Chiareli e Ciomara Nunes levantaram a hipótese de haver algum engano na contabilidade do Sindicato e solicitaram a verificação de documentos que dessem sustentação a tal suspeita. A Comissão sempre que solicitada apresentou os documentos disponíveis durante a oitiva de cada um, quais sejam, a Nota Fiscal da SCREEN BUREAU DE SERVIÇOS LTDA discriminada “Confecção de fotolito digital para jornal Andes Chapa 1 – 02 jornais”, a Duplicata e o recibo sacado em nome da mesma SCREEN BUREAU DE SERVIÇOS LTDA, bem como o relatório da auditoria, os Cadernos de Textos do 43º CONAD e o do XXIº CONGRESSO.  Explicitamente o prof. Milton Muniz e a profª Lígia Chiarelli solicitaram com muita veemência a apresentação de um cheque do ANDES-SN que comprovasse o pagamento desse material. Insistiam que a existência de uma Nota Fiscal da SCREEN BUREAU DE SERVIÇOS LTDA discriminada “Confecção de fotolito digital para jornal Andes Chapa 1 – 02 jornais” e um recibo sacado em nome da mesma SCREEN BUREAU DE SERVIÇOS LTDA, não eram elementos sólidos suficientes para concluir que isto teria sido pago pelo caixa nacional. A Comissão esclareceu todas as dúvidas e reuniu a documentação comprobatória para subsidiar os depoimentos das testemunhas arroladas, disponibilizando cópia do cheque relacionado ao referido fotolito, conforme pode ser verificado na ata da entrevista da profª Lígia Chiarelli. A Tesouraria, atendendo à solicitação feita pela Comissão, disponibilizou cópia do cheque nº 500020, do Banco do Brasil, de 19 de maio de 2000, no valor de R$ 22.446,65 (vinte e dois mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e sessenta e cinco centavos) onde podem ser verificados pela cópia do cheque e comprovantes anexos ao cheque os seguintes pagamentos: a SCREEN BUREAU DE SERVIÇOS LTDA no valor de R$ 1.600,00 (Um mil e seiscentos reais), a Vice-presidência da Regional Leste do ANDES-SN no valor de R$ 444,46 (quatrocentos e quarenta e quatro reais e quarenta e seis centavos), adiantamento aos diretores Robério Marcelo R. Ribeiro no valor de R$ 1.341,00 (um mil trezentos e quarenta e um reais), a Helena Serra A. Monteiro no valor de R$ 165,10 (cento e sessenta e cinco reais e dez centavos), a Benício Viero Schimidt no valor de R$ 385,21 (trezentos e oitenta e cinco reais, e vinte e um centavos) a Luiz Carlos Freitas no valor de R$ 265,07 (duzentos e sessenta e cinco reais e sete centavos), a Antônio Passos Lima Filho no valor de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta reais), a Marco Antônio Sperb Leite no valor de R$ 2.782,25 (dois mil e setecentos e oitenta e dois reais e vinte e cinco centavos), a Francisco Jaime B. Mendonça no valor de R$ 303,56 (trezentos e três reais e cinqüenta e seis centavos) e ainda pagamento a CUT no valor de R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais). Ressalte-se que o dia 19 de maio é a mesma data para o pagamento da Nota Fiscal nº 1353, da Duplicata e do Recibo do Sacado e também o valor atribuído a Screen Bureau Serviços Ltda. no cheque é o mesmo da nota fiscal. (Anexo XVII). O cheque supracitado foi apresentado à profª Lígia Maria Chiarelli ainda no final da sua oitiva, momento em que a Comissão recebeu da tesouraria e foi apresentado também à profª Ciomara Nunes durante a sua oitiva. A profª Ciomara Nunes levantou a hipótese de que a discriminação que consta na Nota Fiscal nº 1353 pudesse tratar-se não de dois jornais para a Chapa 1, mas de um jornal para a Chapa 1 e outro para a Chapa 2, conforme praxe em momento de eleições na história desse Sindicato; hipótese, segundo a referida Professora, já levantada pelo prof. Dalton Macambira. A professora Ciomara Nunes solicitou que fosse buscado na tesouraria, a comprovação de outro pagamento para este fim, estabelecendo assim para ela uma diferenciação necessária.  A Comissão procedeu, nesse caso, da mesma forma que o fez quando o prof. Milton Muniz e a profª Lígia Maria Chiarelli solicitaram a apresentação de cheque que vinculasse o pagamento da SCREEN BUREAU DE SERVIÇOS LTDA ao caixa nacional do Sindicato. Solicitou à Tesouraria que buscasse nos arquivos da contabilidade, no período do primeiro semestre de 2000, a comprovação do pagamento do jornal oficial de ambas as chapas autorizado pela Comissão Eleitoral à época. Cumpre registrar que o jornal informativo “Especial de Eleições 2000”, diferente de todas as publicações do Sindicato, não possui crédito da gráfica ou do fotolito. O prof.° Aurélio Gonçalves de Lacerda recusou-se a prestar qualquer esclarecimento à pergunta formulada pela comissão por entender que o processo está viciado e por não reconhecer as deliberações do 21º CONGRESSO sobre as contas, pois o relatório da comissão que apontou irregularidades nas contas, no seu entendimento, foi divulgado contrariando decisão judicial e, com isso, não poderia haver decisões sobre o assunto, questão que está exposta na ata lavrada por ocasião de seu depoimento (Anexo XV). O presente relatório encaminhado na íntegra aos professores Renato de Oliveira, Dalton Melo Macambira e Márcio Florentino Pereira, no dia 18 de junho de 2002, 24 horas depois da última oitiva que se realizou das 14 horas e 50 cinqüenta minutos às 15 horas e 20 minutos do dia 17 de junho de 2002 com cópia ao advogado Egmar José de Oliveira. Os trabalhos da Comissão designada pela Diretoria encerra-se neste relatório circunstanciado. Em conformidade com as atribuições a ela estabelecida, requereu formalmente de todos os envolvidos a produção de provas que pudessem ser utilizadas, para assegurar o exercício do amplo direito de defesa. Nesse sentido, ouviu as testemunhas, respeitando as datas que cada uma definiu, disponibilizou os documentos por elas solicitados e sistematizou este relatório e os anexos, disponibilizado, desse modo, a todos os delegados do 44º CONAD e comunicando que estará presente na Plenária que decidirá sobre a matéria para qualquer esclarecimento. Na noite do dia 18 de junho de 2002 às 19 horas e quatorze minutos os anexos referidos neste relatório foram entregues à estagiária do advogado Egmar José de Oliveira, Flávia Leite Oliveira (Anexo XVIII). Assinam Cláudia Gonçalves de Lima e Cláudio Lopes Maia. A Mesa informou que a professora Cláudia usou 31 minutos, portanto, será concedido mais um minuto aos inscritos, na seqüência das falas previstas no Regimento. A seguir, chamou o professor José Vitório Zago, 1º (Primeiro) Tesoureiro da Diretoria do ANDES SN – Gestão 2002-2004, como representante desta última, informando que o mesmo disporá de 10 (dez) minutos para formalizar, perante a Plenária do Tema II, sua posição sobre a matéria. O professor Lucas solicitou questão de ordem, informando que o professor Dalton Melo Macambira encaminhou, dia 22 de junho de 2002, documento em que solicita “Que a Diretoria do ANDES se abstenha de colocar em apreciação e deliberação o Relatório Final elaborado pela Comissão Processante, em vista de não ter sido esgotado as fases do processo administrativo”. A Diretoria manifestou-se contrariamente à solicitação, encaminhando sua posição por escrito. Em função dessa deliberação, o professor Dalton comunicou que se dispõe a vir a esta Plenária para apresentar sua defesa, mas que, para isto, precisa de mais trinta minutos para se preparar. Para atendê-lo, precisaríamos adiar um pouco a fala do professor Zago, para que o professor Dalton pudesse estar presente e escutá-lo. O professor Marcio Antônio de Oliveira argumentou que o Regimento aprovado na Plenária de Instalação deve ser cumprido e que nele os prazos estavam dados para a Comissão e para os envolvidos. Para alterar esta situação, faz-se necessário alterar o Regimento. O professor Roberto Leher lembrou que foi feita inversão de pauta para que o tema fosse apreciado por uma Plenária com a maioria dos participantes do evento e que a previsão do término da Plenária para as 17 (dezessete) horas impedirá que muitos companheiros que, em função disso, já se organizaram para voltar para suas cidades, estejam presentes. Por outro lado, argumentou que o Regimento dá um caráter público impessoal para o cumprimento do encaminhamento destas questões. O professor Lucas pediu a palavra para esclarecer que não fez proposta, mas uma manifestação pessoal e que, após a consideração a respeito do quorum da reunião, está tendente a mudar de opinião. A professora Beatriz Couto se pronunciou no sentido de que uma hora não iria mudar quase nada no que diz respeito ao cumprimento do cronograma do evento e que uma questão séria como esta exige que as pessoas tenham a sensibilidade que este Sindicato tem tido com temas como este. O professor Lucas esclareceu que o professor Dalton recebeu comunicação por escrito e sabia em que circunstância deveria apresentar sua defesa, portanto não procede a argumentação da companheira Beatriz. A seguir, não havendo mais nenhuma inscrição, a Mesa colocou em votação as seguintes propostas, com o seguinte resultado: proposta 1 – A Plenária segue o Regimento aprovado na Plenária de Instalação – trinta e um votos; proposta 2 – A Plenária permite o adiamento para que o professor Dalton se pronuncie – sete votos; abstenções: sete. O professor Lucas solicitou autorização para que sejam distribuídos os seguintes textos: Carta do professor Dalton e a resposta da Diretoria, a carta do professor Renato Oliveira e a resposta da Diretoria. A Plenária manifestou-se favoravelmente à solicitação. A Mesa, em seguida, passou a palavra ao professor Zago, para que falasse em nome da Diretoria do ANDES SN, lembrando que o professor teria 11 (onze) minutos para se pronunciar. O professor Zago iniciou seu pronunciamento dizendo que coube a ele fazer a acusação formal; que faltas graves foram cometidas; que a maneira com que o assunto está sendo tratado mostra que faltas desta natureza não devem ocorrer mais neste Sindicato; que as contas de 1997 (um mil novecentos e noventa e sete), apesar de aprovadas, foram submetidas a uma auditoria pela Diretoria 1998-2000, e que a suspeita, então levantada, não teve nenhuma sustentação; que, em Juiz de Fora, o professor Renato Oliveira, então presidente do ANDES SN, pediu desculpas aos companheiros pelos procedimentos feitos de maneira inadequada; que na posse da Diretoria (gestão 2000-2002), foi entregue uma prestação de contas em que a própria firma de contabilidade apontava a falta de lançamentos e comprovantes; que a prestação de contas foi apresentada no 40( CONAD e que a Diretoria encaminhou pela não-aprovação da mesma; que a tesouraria fez um trabalho exaustivo e conseguiu recuperar um grande número de documentos; que, contabilmente, as contas estavam corretas, mas, numa amostragem, foram detectadas as irregularidades, o que levou à solicitação de auditoria; que, uma vez aprovado este encaminhamento, foi feita uma licitação desse serviço, com acompanhamento do Conselho Nacional de Contabilidade; que essa auditoria constatou problemas de naturezas diversas – viagens, diárias, entre outros; que o CONAD rejeitou as contas; que foi nomeada uma comissão - composta pelos professores José Vitório Zago, Maria Lia do Perpétuo Socorro Silva e Reis, Carlos Roberto Sanches e Luiz Carlos Gonçalves Lucas -  que realizou nova vista nos documentos e tomou a decisão de ouvir os sindicalizados envolvidos: Renato de Oliveira, Dalton Melo Macambira e Márcio Florentino Pereira; que se deu tempo para que eles se defendessem; que o resultado dos trabalhos foi levado para a Diretoria, que se definiu pelo encaminhamento de punições, tendo em vista a constatação de irregularidades tais como: uso de passagens aéreas para fins particulares – viagem do professor Renato para o Canadá em companhia de sua filha; fotolitos para campanha eleitoral de uma das chapas concorrentes, sob responsabilidade dos professores Dalton e Márcio. O professor Zago relatou, também, que a oitiva mostrou que o professor Renato se negou a fazer declarações; que, não obstante, encaminhou ontem uma carta, propondo-se a pagar o que, até este momento, dizia não dever; que, em relação aos outros dois professores, fica constatado seu envolvimento na seguinte irregularidade: O cheque utilizado no pagamento dos fotolitos foi encontrado, embora a firma, contratada pelo ANDES-SN, que emitiu a nota fiscal, não tenha sido localizada nem encontrado seu registro na Receita Federal; que a Diretoria analisou o relatório da Comissão e decidiu manter o indicativo de punição encaminhado ao 21( CONGRESSO. Lembrou que os professores ganharam, no Rio Grande do Sul, durante o 21( CONGRESSO, a ação judicial, que proibiu a divulgação do Relatório da Comissão e, em Santa Catarina (durante o 44( CONAD), recorreram novamente e seus recursos não foram acatados. O professor Zago concluiu seu pronunciamento, informando o encaminhamento da Diretoria do ANDES-SN – Gestão 2002/2004, para que essa questão seja resolvida no interior do Sindicato, na votação do TR 19. A seguir, a Mesa procedeu, no cumprimento do Regimento, à chamada do sindicalizado Renato de Oliveira, indicado na alínea “’a”, do inciso VII, do Art. 4( do Regimento, ou seu bastante procurador, informando que o mesmo disporia do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II.  Esperou-se durante alguns minutos e, não havendo comparecimento do professor Renato ou de seu representante legal, ou, ainda, qualquer outra manifestação pertinente, a Mesa chamou o sindicalizado Dalton Melo Macambira, indicado na alínea “b”, do inciso VII, do Art. 4( do Regimento, ou seu bastante procurador, informando que o mesmo disporia do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II. Esperou-se durante alguns minutos e, não havendo comparecimento do professor Dalton ou de seu representante legal, ou, ainda, qualquer outra manifestação pertinente, a Mesa informou que passaria à chamada do terceiro sindicalizado. O professor Lucas, nesse momento, apresentou uma questão de ordem, lembrando que a Comissão e as duas Diretorias (2000-2002 e 2002-2004) ofereceram as condições necessárias para que os sindicalizados se defendessem ou que seus procuradores o fizessem; que o Sindicato pagou para que o advogado constituído pelo professor Dalton viesse a Florianópolis, entendendo que o mesmo deverá ser chamado. A Mesa acatou a questão de ordem e chamou o procurador do professor Dalton Melo Macambira, informando que o mesmo disporia do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de defesa de seu representado perante a Plenária do Tema II. Esperou-se alguns momentos e, não tendo comparecido o representante do professor Dalton, a Mesa passou à chamada do sindicalizado Márcio Florentino Pereira, indicado na alínea “c”, do inciso VII do Art. 4(, do Regimento, ou seu bastante procurador, informando que o mesmo disporia do tempo máximo de 30 (trinta) minutos para apresentar seus argumentos e outros elementos de sua defesa perante a Plenária do Tema II. Esperou-se alguns minutos, não comparecendo nem o professor nem seu procurador, não havendo qualquer outra manifestação pertinente. O professor Lucas solicitou que se registrasse em ata que, quando o professor Dalton solicitou tempo para organizar sua defesa, eram 16 (dezesseis) horas e 40 (quarenta) minutos, que, naquele momento, já eram 17 horas e, no entanto, o referido professor ainda não estava no Plenário. Nesse momento, a Mesa colocou em votação a prorrogação da Plenária por mais uma hora. Com um voto contrário e nenhuma abstenção, foi aprovada a prorrogação. A professora Celi Taffarel registrou que, logo após a votação sobre a prorrogação, ou não, do prazo para o professor Dalton apresentar sua defesa à Plenária, ficou encarregada de comunicar-lhe o resultado e que o mesmo respondeu que “continuaria fazendo seu trabalho”. O professor Roberto Leher registrou que o ANDES-SN concedeu passagens, diárias e estada para o professor Dalton e seu advogado exercerem seu direito de defesa; que, apesar disso, não houve o comparecimento do professor ou de seu advogado. O professor Benito Azevedo Moreira indagou sobre as providências que deverão ser tomadas, uma vez que os professores utilizaram recursos financeiros do Sindicato para suas defesas; encaminhou para que, a partir daquele momento, se esperasse os 30 (trinta) minutos solicitados pelo professor Dalton e, caso o mesmo não comparecesse à Plenária, fosse encaminhada a solicitação de ressarcimento ao ANDES-SN dos recursos financeiros utilizados. A seguir, o professor Almir Serra Martins Menezes Filho encaminhou proposta de votação imediata da contagem dos trinta (30) minutos indicados pelo professor Benito e que, em seguida, fosse apreciado o TR. O professor Osvaldo Maciel argumentou que este assunto vem ocupando tempo precioso do Sindicato por dois anos, por isso,  propunha que se resolvesse o que estava pautado no documento da Diretoria; o professor enfatizou, ainda, que não se devia esperar mais. O professor Marcio Antônio de Oliveira disse que, enquanto o documento era discutido, tomou conhecimento de que estava havendo discussão sobre um recurso a ser encaminhado ao Sindicato, alertando que o procedimento adotado pelo 44º CONAD não é cível; que, se houve uma solicitação para o comparecimento, mas o professor não estava presente, evidenciava-se uma intenção deliberada de não comparecer ou de causar comoção e celeuma; encaminhou proposta para votação imediata. O professor Almir retirou sua proposta, já apresentada à Mesa e ao Plenário. O professor Roberto Leher lembrou que o Regimento prevê que, após a fase de defesa dos sindicalizados, dever-se-ia abrir inscrições para esclarecimentos e que somente após as intervenções favoráveis e contrárias poder-se-ia passar à votação do TR. A Mesa submeteu à votação as duas propostas de encaminhamento apresentadas com o seguinte resultado: proposta 1 – do professor Benito - que a Plenária parasse por trinta (30) minutos, a partir daquele momento: 5 (cinco) votos; proposta 2 – do professor Marcio - que se seguisse o Regimento: 33 (trinta e três) votos; abstenções: 5 (cinco). Sendo aprovado, por ampla maioria, que se seguisse o Regimento, a Mesa abriu as inscrições para esclarecimentos. A primeira solicitação foi do professor Joviniano Neto, como segue: “Gostaria que fossem prestados três esclarecimentos: 1. Quais são os critérios para fixação da pena e porque é a mesma para os três sindicalizados, se os fatos que as originam são diferenciados? 2 – A defesa de um dos acusados questionou o pagamento de uma conta para o ANDES – esta nota poderia ser do pagamento do jornal para as duas chapas. A Comissão conseguiu comprovar que o cheque não foi para o fim aqui colocado? 3 – Em relação à tal passagem que teria sido utilizada para uso pessoal – esta não foi parcialmente paga, reposta ou algo do tipo?”. O professor Lucas prestou, pela Diretoria, os respectivos esclarecimentos às questões levantadas:  1 - a pena é a mesma por se tratar de fatos igualmente graves que foram tratados de forma igualmente negligente pelos três sindicalizados envolvidos; 2 – Existe, no processo, a sugestão de que haveria equívoco da nota fiscal do fotolito do jornal da Chapa 1. No Jornal não há créditos. Entretanto, existe uma fita gravada em que o professor Márcio diz que não estava de acordo com este tipo de ação. Não por acaso, ele não compareceu  a esta Plenária. 3 – O professor Renato alegou que não existia a dívida referente à compra da passagem aérea para o Canadá e que, o que havia acontecido, era um engano no que diz respeito à prestação de contas. No entanto, a passagem foi emitida em setembro de 1998 e, em junho de 2000, verificou-se o débito que pretensamente havia sido considerado como quitado pelo professor. O que foi encontrado, na contabilidade, foi o débito de R$4.000,00 (quatro mil reais), referente a adiantamento de diárias. Não há quitação de passagens e nem transferência de recursos. A dívida permanece, e os documentos estão à disposição dos interessados. A Presidente da Mesa lembrou que deu início à contagem dos 30 (trinta) minutos previstos no Regimento para esclarecimentos a partir das 17h10. A Mesa passou ao próximo passo dos procedimentos regimentais, abrindo um mínimo de cinco intervenções para encaminhamentos contrários e cinco para encaminhamentos favoráveis, alternadamente. Como não houve pedidos de inscrições para encaminhamentos contrários, não caberia intervenções a favor, conforme Art. 35, Parágrafo 1(, do Regimento: Parágrafo 1º - Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamentos contra e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do Plenário e dos (as) inscritos(as). A seguir a Mesa passou à votação nominal do TR-19, sobre a aplicação, ou não, das penalidades propostas pelo 21º CONGRESSO. Determinado o regime de votação, a Mesa passou a chamar os Delegados das Seções Sindicais credenciadas para registrarem seus votos na seguinte ordem: ADUA S.Sind. – Ricardo Parente: Favorável ao TR; ADUFC S.Sind. – Benito Moreira de Azevedo: Abstenção, com declaração de voto; APRUMA S.Sind. – Ednete Monteiro: Favorável ao TR; ADUFPB-Patos S.Sind. – Onaldo Guedes Rodrigues: Abstenção; ADUFEPE S.Sind. – Elaine Carvalho: Favorável ao TR; ADUCSAL S.Sind. –Terezinha Maria B. dos Santos: Favorável ao TR; SINDCEFET-MG – Fábia Barbosa Heluy: Favorável ao TR; APES-JF S.Sind. – Márcio Antônio de Oliveira: Favorável ao TR; ASPUV S.Sind. – José Humberto de Queiroz: Favorável ao TR; ADUnB S.Sind. – Hélvia Leite Cruz: Favorável ao TR; ADUFG S.Sind. – Abraão Garcia Gomes: Abstenção; ADCAJ S.Sind. – Luciana Aparecida Elias: Favorável ao TR; ADUFMAT S.Sind. – Edward Bertholine de Castro: Favorável ao TR; ADUNICAMP – Adolpho Hengeltraub: Favorável ao TR; ADUSP S.Sind. – Ciro Teixeira Correia: Favorável ao TR; ADUNIFESP S.Sind. – Soraya S. Smaili: Favorável ao TR; ADUFRJ S.Sind. – Cleusa Santos: Favorável ao TR; SINDOCEFET-PR – Adilson Gil Tavares: Favorável ao TR; ADUFRGS S.Sind. – Rubens Constantino W. Weyne: Contrário ao TR; ADUFPel S.Sind. – Sérgio Barum Cassal: Favorável ao TR; SR-NE1 – Lúcia Helena de Brito: Abstenção; APUFSC S.Sind. – Paulo Rizzo: Favorável ao TR; ADUNESP S.Sind. – Ana Maria Estevão: Favorável ao TR; ADUFPA S.Sind. – Suelene Pavão: Favorável ao TR; ADCEFET-RJ S.Sind. – Sérgio Gonçalves Correa: Ausente; APUFPR S.Sind. – Francisco de Assis Marques: Ausente; ADUFAC S.Sind. – Eloísa Winter Nascimento: Abstenção; APUB S.Sind. – Joviniano Neto: Abstenção; ADUFF S.Sind. – Sônia Monnerat Barbosa: Abstenção; ASDUERJ – Antônio Braga Coscarelli: Favorável ao TR; ADUFS-BA – Marco Antônio Leandro Barzano: Favorável ao TR; ADUFOP S.Sind. – Jaime Roberto Teixeira Rios: Abstenção, com declaração de voto; SR-SUL – Paulo Cezar de Freitas Mathias: Abstenção; ADUFPB-JP S.Sind. – Albergio Claudino Diniz Soares: Abstenção, com declaração de voto; APUBH S.Sind. – Beatriz Couto: Contrária ao TR; ADUFSCar S.Sind. – Emerson Pires Leal: Abstenção, com declaração de voto; APROFURG S.Sind. – Méri Rosane Santos da Silva: Favorável ao TR; ADUFERPE S.Sind. – Fátima Massena: Favorável ao TR; ADUFLA S.Sind. – Roberto Alves Braga Júnior: Favorável ao TR; ADUFPI S.Sind. – Ana Beatriz Martins dos S. Seraine: Favorável ao TR; ADUFU S.Sind. – Aparecida Monteiro França: Favorável ao TR; ADFCAP S.Sind. – Benedito Gomes dos S. Filho: Favorável ao TR; ADCAC – Cláudio Lopes Maia: Abstenção; ADFMM S.Sind. – Marília Simon Sgambatti: Favorável ao TR; ADUNIMEP S.Sind. – Marco Aurélio de Castro Ribeiro: Favorável ao TR; ADUFS S.Sind. – Claudete Sales Sampaio: Abstenção, com declaração de voto; ADUR-RJ S.Sind. – Frederico José Falcão: Abstenção; ANDES-SN – Luis Carlos Gonçalves Lucas: Favorável ao TR. Essa votação teve o seguinte resultado final: Votos favoráveis – 31 (trinta e um); Contrários – 2 (dois), Abstenções – 13 (treze), das quais 8 (oito) com declaração de voto. DECLARAÇÕES DE VOTO: 1 – Prof. Benito Azevedo Moreira – Delegado da ADUFC. “Eu, Benito Moreira de Azevedo, delegado da ADUFC-SS no 44º CONAD, me abstenho da votação da TR-19, devido, principalmente, à não discussão do assunto em assembléia geral, à não ter tido acesso, assim como os sócios da ADUFC-SS, em tempo hábil, ao relatório da comissão que deliberou sobre a prestação de contas da ANDES-SN e ao não cumprimento do regimento do 44º CONAD, em especial por não terem sido observados, entre outros, os itens IV, V e VII do art. 36. Este último indicava que ‘deveria haver, no mínimo, cinco intervenções para cada posição, alternadamente’. Aliado a esses fatos, lamenta-se os fatos ocorridos no 21º CONGRESSO, quando foram observados fatos que indicaram parcialidade na condução do assunto, entre eles, desobediência de ordem judicial por parte da diretoria da ANDES-SN. Florianópolis, 23 de junho de 2002.”. 2 – Prof. Abraão Garcia Gomes – Delegado da ADUFG. “A ADUFG se abstém de votar, com declaração de voto, uma vez que a base não teve conhecimento do relatório da comissão de auditoria, nem do teor da TR-19. Portanto sentimo-nos impedidos de votar, sob pena de cometermos injustiças e danos irreparáveis a companheiros deste sindicato em um julgamento ‘possivelmente’ político.”. 3 – Profª Eloisa Winter Nascimento – Delegada da ADUFAC. “Considerando que a direção da ADUFAC, na pessoa do Prof. Mastrangelo informou à Assembléia que não havia recebido o relatório consolidado do CONGRESSO e, portanto, não dispúnhamos de informação consistente e frente a isso a Assembléia deliberou por enviar o caso à justiça. E considerando ainda que esta deliberação não responde ao encaminhamento já feito no CONGRESSO e conseqüentemente não define uma posição relativa à TR 19 eu me abstenho.”. 4 - Prof. Joviniano Neto – Delegado da APUB. “Abstenho-me pelos seguintes motivos: 1 – Os esclarecimentos prestados pela diretoria não fundamentaram adequadamente a dimensão da pena (5 anos) aplicada. 2 – a leitura do relatório da 2ª comissão mostra que ela já partiu de uma sugestão que na prática, se revelou irresistível de uma aplicação de uma pena pré-definida. 3 – o esforço da diretoria e da 2ª comissão para regularizar o andamento do processo não conseguiu retirar os elementos de injuridicidade existentes. 4 – não se conseguiu nas investigações comprovar cabalmente a culpa dos dois acusados em relação a peça principal da acusação – pagamento de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) para a confecção da propaganda de chapa. 5 – não consta do relatório da comissão, encerrado há menos de dez dias do CONAD, a defesa dos acusados após a ouvida das testemunhas. 6 – a abstenção pelo regimento da ANDES é a única manifestação que tem garantido o registro das razões do voto.”. 5 – Prof. Jaime Roberto Teixeira Rios – Delegado da ADUFOP. “Como delegado de base, indicado pela Assembléia da ADUFOP, me abstenho de votar o TR-19. Tal decisão se verifica em função do exposto abaixo: o relatório somente foi distribuído no dia do credenciamento da ADUFOP, no 44º CONAD do ANDES. A Diretoria e a Assembléia da ADUFOP por não ter conhecimento do texto do relatório e, portanto, não pode discuti-lo. O pré-julgamento pode acarretar injustiças a companheiros deste sindicato.”. 6 – Prof. Albergio Diniz – Delegado da ADUFPB-JP. “A ADUFPB-JP se abstém de votar a TR-19, com a seguinte declaração de voto: Não houve tempo hábil para que os documentos referentes a este processo fossem analisados por nossa base. Portanto, a aplicação de qualquer penalidade mostra-se prematura, podendo acarretar danos irreparáveis aos colegas sindicalizados e a imagem do sindicato.”. 7 – Prof. Emerson Leal – Delegado da ADUFSCar. “Considerando a Assembléia Geral da ADUFSCar do dia 11 de junho/2002 que o Caderno de Textos do 44º CONAD não continha o Relatório da Comissão designada pela Diretoria 2000/2002 para esclarecer os fatos que motivaram as propostas de sanção a ex-diretores da ANDES e que, portanto, aquela AG deveria transformar-se em AG permanente, voltando a reunir-se quando do recebimento do relatório e do respectivo contraditório apresentado pelos acusados. Isto ocorreria, no máximo, até 2ª feira, 17 de junho. Essa documentação não chegou à AD até a data supramencionada e, ainda, por deliberação (unânime) da AG, decidiu-se propor ao 44º CONAD que não deliberasse sobre a questão, que seria remetida ao 45º CONAD. Esta decisão fundamenta-se na nossa concepção sindical, que considera essencial que as posições e votos dos delegados reflitam debates realizados pela base em informações transparentes apresentadas em tempo hábil. Assim sendo, a única posição deste delegado, coerente com o respeito ao princípio da representatividade que deve permear a relação entre as bases e os docentes por elas designados para comparecer aos eventos da ANDES, é a de abstenção na presente votação.”. 8 – Profª Claudete Sales Sampaio – Delegada da ADUFS. “A Assembléia Geral da ADUFS Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal de Sergipe, dia 18 de junho de 2002, deliberou pela nossa abstenção no tema que fiz respeito a punição dos professores Márcio Florentino Pereira, Dalton Melo Macambira e Renato de Oliveira considerando que apesar da gravidade dos fatos, mesmo considerando os esclarecimentos prestados através do brilhantes trabalho desenvolvido pelas duas comissões constituídas pela Diretoria do ANDES-SN, consideramos que os colegas não devem ser suspensos pois isso implica nos mesmos ficarem sem voz no seio do  ANDES-SN e como o 21º CONGRESSO já deliberou pela forma da punição e não podemos propor a mudança na forma da punição para que os mesmos ficassem em lugar de suspensos, inelegíveis para qualquer papel de representação, inclusive de observador nas nossas instâncias sindicais, nos abstemos.”. Na seqüência, o professor Zago argumentou que, apesar de todos os esforços para que os professores Renato, Dalton e Márcio estivessem presentes ao 44( CONAD, isto não ocorreu; que, infelizmente, apesar de serem dadas todas as condições, inclusive financeiras, para que o prof. Dalton e/ou seu advogado aqui estivesse(m), nenhum deles compareceu à Plenária do Tema II, no momento determinado pelo Regimento, para apresentação de defesa. Ainda assim, solicitou tempo para que o professor Dalton, que chegou ao plenário durante o regime de votação, tivesse oportunidade de se pronunciar, embora já tenha sido feita a votação. Na seqüência, o professor Lucas ponderou que, antes de se deliberar sobre o conceder ou não ao professor Dalton a oportunidade de se pronunciar em sua defesa, a Plenária deveria tomar conhecimento de que o próprio professor Dalton já declinara de seu  direito de manifestar-se no 44º CONAD por considerar o processo em apreço viciado e por não pretender legitimá-lo, como ficou demonstrado pela leitura de trechos da carta enviada à Diretoria do ANDES-SN pelo professor e, a seguir, transcritos: “Em reposta a vossa Carta (nº 215/2002) de 23/06/02, recebida às 14:20 horas do mesmo dia, vimos manifestar as razões pelas quais NÃO temos condições de nos manifestar no 44º CONAD em relação às acusações que nos são imputadas pela diretoria da ANDES-SN desde o 21º CONGRESSO da entidade (...) Neste sentido, como não pretendo legitimar um processo viciado e onde não nos foi assegurado o direito ao amplo direito de defesa e ao contraditório, não formularemos nossa defesa nos fóruns da ANDES-SN, mas no poder judiciário onde esperamos comprovar a nossa inocência diante de um rito sumário, motivado por interesses políticos inconfessáveis e eivado de vícios, equívocos e onde é agredida de morte a democracia interna do Sindicato Nacional. Atenciosamente, prof. Dalton Melo Macambira”. Finalizando, o professor Lucas ressalvou que não estava emitindo qualquer juízo de valor, mas apenas oferecendo elementos fundamentais para orientar o posicionamento da Plenária. O professor Althen Teixeira Filho encaminhou proposta contrária a de permitir a fala do professor Dalton. O professor Roberto Leher considerou inadequada a proposta de se conceder a palavra ao prof. Dalton, dizendo que a carta encaminhada é auto-explicativa. O professor Joviniano disse considerar que o professor  Dalton deve ter sido orientado pelos seus advogados para redigir aquele documento, mas, como é corajoso e militante, não resistiu e veio à Plenária para se pronunciar. O professor Jorge Máximo de Souza argumentou que os sindicalizados envolvidos neste processo recorreram sempre a medidas protelatórias e produziram chicanas para análise, não cabendo nenhuma outra concessão. Na seqüência, a professora Méri Rosane Santos da Silva apresentou uma questão de ordem, no sentido de que o encaminhamento para que o professor Dalton pudesse falar naquele momento não podia ser votado, porque feriria o Regimento em seu Artigo 36, inciso IV, que determina que a fala do professor tem a finalidade única de apresentar seus argumentos e outros elementos para sua defesa perante a Plenária do Tema II, tendo ele declinado, por escrito, deste direito. Além disso, como já foi votada a punição, o professor Dalton está suspenso do Sindicato pelo período de 60 (sessenta) meses, não cabendo mais sua manifestação nesta Plenária. A Mesa colocou em votação a questão de ordem da professora Méri, obtendo o seguinte o resultado: 32 (trinta e dois) votos favoráveis, nenhum voto contrário e 5 (cinco) abstenções. O professor Benito solicitou esclarecimento, pois considerou que o Regimento não foi seguido, uma vez que, após os esclarecimentos, não foram abertas as cinco intervenções de cada posição; por outro lado, registrou que a Plenária já estava encerrada, pois eram 18 (dezoito) horas e 15 (quinze) minutos e não havia sido encaminhada a prorrogação da mesma. A Presidente da Mesa esclareceu que, no que dizia respeito à primeira questão, foi aberta a possibilidade de falas, mas não houve inscrições. Quanto à prorrogação da Plenária, informou que o controle é feito pelo seu relógio e ela apenas aguardava o término da fala do companheiro para proceder à votação. A seguir, a Mesa colocou em votação a proposta de encaminhar o Bloco 2 do Tema II – Questões Organizativas para a Plenária de Encerramento. A proposta foi aprovada por ampla maioria, sem votos contrários, e com algumas abstenções. O professor Paulo Rizzo solicitou que também fossem remetidas as questões remanescentes do Tema I, que estavam encaminhadas, para a Plenária do Tema II. A Mesa acatou a questão e colocou-a em votação, tendo sido aprovada por ampla maioria, com algumas abstenções e nenhum voto contrário. O professor Márcio Antônio Oliveira indagou da Mesa sobre a possibilidade de antecipação da Plenária de Encerramento, marcada para as 19 (dezenove) horas. Houve uma breve discussão e, consultado o Regimento, verificou-se, no Parágrafo 1( (primeiro) do Art. 31 (trinta e um), a possibilidade regimental de antecipação do horário de funcionamento da próxima Plenária. A Mesa consultou o Plenário, que aprovou, por maioria, sem votos contrários, com uma abstenção, a antecipação proposta.  A seguir, a Mesa passou à discussão e à votação dos textos de resolução do Bloco 2 – Questões Organizativas, como segue: TR 13 - Sistema de proporcionalidade nas eleições do ANDES. O 44º CONAD insta às bases do movimento docente a discutir o sistema de eleição de direção em âmbitos nacional e local, a fim de estabelecer o sistema de proporcionalidade, para poder estimular a participação docente nas lutas por uma universidade pública, em condições de responder aos anseios da sociedade brasileira. Algumas pessoas defenderam o encaminhamento para discussão na base, organizada pelo GT de Política e Formação Sindical, e outras propuseram a rejeição do TR. Após o encerramento das inscrições, a Mesa colocou as propostas em votação, registrando o seguinte resultado: proposta 1 – Rejeição do TR: 23 (vinte e três) votos; proposta 2 – Aprovação do TR, com modificações: 10 (dez) votos; abstenções: 02 (duas). Com este resultado, o TR 13 foi rejeitado. TR 18 - Encaminhamentos do Encontro Nacional de Política Sindical. 1 - A Diretoria do ANDES-SN deve apresentar propostas de mudanças nos critérios de rateio das seções sindicais, para discussão e deliberação no 45º CONAD, com objetivo de garantir a participação das seções sindicais, com número inferior a 400 sindicalizados, nos CONADs e CONGRESSOS, considerando os seguintes aspectos da seção sindical: número de sindicalizados, arrecadação, política financeira e de ampliação. 2 – A Diretoria do ANDES-SN deverá propor soluções objetivando a superação das inadimplências das seções sindicais para com o caixa nacional, a ser deliberado no 45º CONAD. 3 – As seções sindicais discutam a possibilidade da criação de um “fundo” com a finalidade de fortalecimento dos setores das estaduais e das particulares participarem efetivamente da CNM, contribuindo financeiramente e enviando seus representantes aos plantões. Após ampla discussão, a votação foi encaminhada da seguinte forma: para os itens 1 e 2, votação em bloco, contemplada a pequena modificação proposta pelo Grupo 5 (acréscimo da palavra dessa depois de inadimplência), aprovada. Para o item 3 a Mesa aguardaria uma redação compatibilizada pelos proponentes do grupo. O item 4 seria votado com a modificação encaminhada pelo Grupo Misto nº 5. Assim, encaminhadas, as votações tiveram os seguintes resultados: os itens 1 e 2 foram aprovados por ampla maioria, sem votos contrários, e com registro de 3 (três) abstenções, ficando a redação final do item 2 da seguintes forma: A Diretoria do ANDES-SN deverá propor soluções para deliberação no 45º CONAD, objetivando a superação das inadimplências dessas seções sindicais com débito acumulado para com o caixa nacional. O item 4 foi aprovado com a modificação encaminhada pelo Grupo Misto 2, por ampla maioria, sem votos contrários e com registro de algumas abstenções, ficando com a seguinte redação final: Que os Setores das IEES e das IPES reestudem mecanismos que viabilizem a participação das seções sindicais na CNM, respeitadas as especificidades de cada Setor, propondo resoluções a serem deliberadas no 45º CONAD. O item 3 foi aprovado por ampla maioria, sem votos contrários e com uma abstenção, com a seguinte redação final: O 44º CONAD indica que os GTs de Política e Formação Sindical e de Verbas façam estudos que subsidiem a elaboração de uma proposta que viabilize, financeiramente, a participação, nos espaços políticos do sindicato, das Seções Sindicais de pequeno e médio número de sindicalizados, para deliberação no 45º CONAD. A seguir, a Mesa encaminhou a discussão da definição da sede do 45º CONAD. Apresentaram-se como candidatas a ADFCAP-S.SIND e a ADUNIMEP-S.SIND. Foram colocadas em votação e, por ampla maioria, foi aprovada a da ADFCAP-S.SIND. A resolução do 44º CONAD tem o seguinte teor: O 44( CONAD delibera que o 45( CONAD será realizado na cidade de Belém, estado do Pará, sediado pela ADFCAP – Seção Sindical dos Docentes da Faculdade de Ciências Agrárias do Pará. Por último, a Mesa anunciou ao Plenário que estava aberta às Seções Sindicais a indicação de nomes para comporem os Grupos de Trabalhos. Registrou-se a apresentação, pela ADUFPEL-S.SIND, dos nomes dos companheiros Henrique Mendonça, Sergio Barum Cassal, Althen Teixeira Filho e Walcir Corvello, para o GT de Política Agrária, e do companheiro Francisco Vitória, para o GT de Gênero, Etnia e Classe. Feitas as indicações e não havendo nada mais a tratar, a Presidente da Mesa deu por encerrada a sessão, da qual eu, Ceres Maria R. Torres, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pela Presidente da Mesa. 

Ceres Maria R. Torres

Maria Lia do P. S. Silva e Reis

2ª Secretária



Presidente


ATA DA PLENARIA DE ENCERRAMENTO DO 44o CONAD.

Aos 23 dias do mês de junho de 2002, às 22h 30, foi instalada a Plenária de Encerramento do 44o CONAD. A mesa foi composta pelo Presidente do ANDES-SN, professor Luiz Carlos Gonçalves Lucas, pelo Tesoureiro do ANDES-SN, professor José Vitório Zago e a Secretária do ANDES-SN, Professora Celi Zulke Taffarel, pelo Primeiro Vice-Presidente da Regional Sul, Professor Antonio Bosi e pelo presidente da ADUFSC – Seção Sindical, Professor Paulo Rizzo. O presidente do Sindicato apresentou a pauta da reunião, a saber: 1. Agradecimentos; 2. Moções; 3. Carta de Florianópolis; 4. Indicação de membros para GT. Uma vez aprovada a pauta, o presidente do ANDES – SN passou a palavra ao professor Paulo Rizzo, que expressou sua opinião sobre o evento e manifestou-se gratificado em recepcionar a todos, além de reconhecer que os debates permitiram à categoria sair do CONAD armada para a luta. Em seguida, o professor Lucas passou a palavra ao professor Bosi, que também se manifestou reconhecendo a relevância para a categoria da aprovação dos Eixos de Luta; o professor Antonio Bosi também destacou que a base reafirma a sua credibilidade na direção do sindicato ao decidir sobre a aplicação de penalidade-suspensão- aos ex-diretores: Dalton M. Macambira, Márcio Florentino e Renato de Oliveira, após um amplo e transparente processo de levantamento de informações e de possibilidades de amplo direito de defesa. Na seqüência o professor Lucas externou seus agradecimentos a todos os funcionários e demais trabalhadores que contribuíram para assegurar a infra-estrutura necessária para que o evento ocorresse com sucesso, explicitando sua opinião sobre três pontos que deveriam ser destacados no 44o CONAD: 1. As aprovações dos Eixos de Luta, que armam a categoria, a aprovação da previsão orçamentária e o encaminhamento das demais questões organizativas, além da participação extremamente responsável de 56 delegados, 90 observadores e 33 diretores do ANDES-SN, que imprimiram qualidade ao evento, pelas profícuas discussões políticas, entre as quais destaca-se a discussão sobre a questão Palestina e a questão da política social. Por fim mencionou também o encaminhamento do 21o CONGRESSO do ANDES-SN, que delegou ao 44o CONAD a deliberação sobre suspensão de ex-diretores do ANDES-SN, gestão 1998-2000. Na seqüência, foram apresentadas e aprovadas as seguintes moções: 1) Moção de Repúdio: Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, repudiam o ato de desrespeito aos direitos trabalhistas e à carreira docente dos professores do Campus Avançado de Catalão, perpetrado pelo prefeito Municipal de Catalão Adib Elias, que há mais de 1 ano não permite a ascensão vertical na carreira aos professores do campus, assim como outros direitos. Repudiam também o ato do mesmo prefeito de não receber a ADCAC (Associação dos Docentes do Campus de Catalão) para discutir a questão, numa atitude truculenta e antidemocrática e em desrespeito ao direito de organização dos trabalhadores, assim como ao nosso Sindicato. Proponente: ADCACDestinatários: Prefeito Municipal de Catalão – Adib Elias, Presidente da Câmara Municipal de Catalão, Vereadores de Catalão, Jornais do Estado de Goiás e do Município de Catalão, Assembléia Legislativa do Estado de Goiás, Deputados Estaduais e Federais de Goiás, Senadores do Estado de Goiás, Reitoria da Universidade Federal de Goiás. 2) Moção de Apoio: Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, considerando que: as Universidades Estaduais da Bahia encontram-se em greve há cerca de 1 mês, enfrentando um governo autoritário; é fundamental a manutenção do movimento cuja pauta de reivindicações inclui: reajuste salarial, aumento de verbas para as universidades e reestruturação do plano de carreira; manifestam apoio à luta dos companheiros e conclamam os mesmos a continuarem na defesa dos seus direitos e de uma universidade pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada. Proponente: Secretaria Regional NE III. Destinatários:Todas as Seções Sindicais. 3) Moção de Repúdio: Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, considerando que: 1 – desde o dia 3 de maio de 2002, a ADUSB vem enfrentando sérios problemas que atentam contra a autonomia universitária com a nomeação de um interventor para a reitoria da UESB e que, 2 – após o processo eleitoral e apuração dos resultados, o governador do estado, Sr. Otto Alencar, resolve nomear o candidato, 2º colocado, na eleição para reitor da instituição, contrariando o regulamento, ferindo de forma brutal a autonomia da universidade, repudiam a atitude do governador e conclamam os companheiros a continuarem na luta pela defesa da autonomia universitária. Proponente: Secretaria Regional NE III. Destinatários: Governador do Estado da Bahia, Secretaria de Educação do Estado, Reitorias das universidades estaduais, Todas as Seções Sindicais. 4) Moção de Repúdio: Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, repudiam o ato autoritário do Governador do Estado da Bahia, Otto Alencar, de contrariar o regimento eleitoral, desrespeitando a comunidade acadêmica e ferindo a autonomia universitária da UESB, não nomeando o 1º colocado da lista para escolha do reitor da Universidade. Proponente: Secretaria Regional Nordeste III Destinatários: Governador do Estado da Bahia, Secretaria de Educação do Estado, Seções Sindicais do ANDES-SN, Reitorias das Universidades Estaduais da Bahia. 5) Moção de Agradecimento: Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, agradecem a presença do NETI – Núcleo de Estudos da Terceira Idade, da Universidade de Santa Catarina, que não pôde fazer sua apresentação para os participantes deste evento, em razão da pauta acumulada no dia de hoje. Na oportunidade, por reconhecer a importância da valorização e reconhecimento de todas as atividades desenvolvidas pelas pessoas da 3ª idade, em especial, a divulgação da cultura regional como compromisso de cidadania, lamentam a não ocorrência da apresentação da dança folclórica preparada pelo referido Núcleo, ficando registrado o agradecimento pela gentileza e disponibilidade dos componentes do grupo em abrilhantar a reunião do CONAD. Proponente: Aparecida Monteiro de França – ADUFU. Destinatário: NETI – Núcleo de Estudos da Terceira Idade, da Universidade de Santa Catarina. 6) Moção de Apoio e Solidariedade: Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, considerando: 1 – que o processo judicial impetrado pelo prof. Dalton Melo Macambira contra o presidente do ANDES-SN, companheiro Roberto Leher, está fundamentado na defesa do poder de Estado e não em suposta violação de direito subjetivo do impetrante; 2 – que o envolvimento do companheiro Roberto Leher nesse processo decorreu do exercício da presidência do ANDES-SN, do cumprimento, amparado no Estatuto da entidade, de resoluções das instâncias deliberativas formais desse sindicato; 3 – que tal processo emana de uma postura política que usa a via judiciária para paralisar o funcionamento autônomo e democrático do Sindicato, deteriorado ao logo do período 1998-2000, quando o prof. Dalton Macambira ocupou o cargo de 1º Vice-Presidente e, nos últimos meses daquela gestão, o de presidente em exercício e 4 – que o processo ameaça de formas variadas o companheiro Roberto Leher, que seu conteúdo tem motivação claramente injusta e teor, fundamento e origem conhecidos publicamente, desde junho de 2001, quando foi objeto de discussão e deliberação no 42º CONAD (Uberlândia – MG), tornam públicos nesta moção: a) o seu reconhecimento pela atuação firme e serena do professor Roberto Leher, à frente da gestão 200-2002 do ANDES-SN, e, em particular, na condução política do caso específico envolvendo ex-diretores deste sindicato; b) o seu apoio e solidariedade no enfrentamento desse processo de que, injusta e personalizadamente, tornou-se alvo; c) o seu oferecimento da sustentação – política, moral, jurídica e material – que possa vir a se tornar necessária na defesa do companheiro Roberto Leher – defesa do próprio ANDES - Sindicato Nacional, livre, autônomo, combativo, democrático. Proponente: Diretoria do ANDES-SN. Enviar para:Seções Sindicais do ANDES-SN. 7) Moção de Apoio: Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, considerando: a deliberação do Conselho Universitário da Universidade Federal de Campina Grande, ocorrida na reunião do dia 7/6/2002, de realizar uma estatuinte paritária (1/3 de representantes por segmento) e a reafirmação da deliberação do CONSUNI/UFCG, na reunião do dia 12/6/02, manifestam o seu apoio à referida decisão daquele conselho universitário pela imediata  instalação do Colégio estatuinte da UFCG para elaborar o Estatuto da UFCG. Proponente: Professor Josevaldo Cunha. Enviar para: Conselho Universitário da UFCG, Todas as Seções Sindicais do ANDES-SN. Na seqüência, foi lida a carta de Florianópolis. Por fim apresentaram-se os seguintes professores para compor GT: José Carlos, da ADUNIMEP, para o GT-Gênero Etnia e Classe; Cláudia Gonçalves de Lima, da ASDUERJ, para o GTPE e GT-Gênero Etnia e Classe; professor Marcelo Tratenberg, da APUFSC para o GT-Gênero Etnia e Classe; Terezinha Barros, da ADUCSAL, para o GT-Gênero Etnia e Classe; Eliane Felipe, da ADUFPA, para o GT-Gênero Etnia e Classe. Antes do encerramento dos trabalhos, foi realizada uma homenagem especial ao professor Roberto Leher, por parte do Presidente do ANDES-SN, professor Lucas, que lhe entregou a Revista Universidade e Sociedade, n°. 27, bem como por dois outros professores, que o homenagearam com poesias. Por fim, o professor Lucas deu por encerrada a Plenária de Encerramento do 44o CONAD.

Luiz Carlos Gonçalves Lucas


 Celi Zulke Taffarel

Presidente





Secretária Geral


ANEXOS A ATA DA PLENÁRIA DE ENCERRAMENTO

ANEXO I – CARTA DE FLORIANÓPOLIS

ANEXO II – MOÇÕES


ANEXO I

Carta de Florianópolis

O 44º CONAD do ANDES-SN reuniu-se em Florianópolis, de 21 a 23 de junho de 2002, em uma conjuntura nacional e internacional em que estão postos em jogo todas as conquistas e o destino das lutas dos trabalhadores, em especial na área educacional.

A grave crise por que passa a Argentina, com repercussões no Uruguai; a heróica resistência dos trabalhadores empregados e desempregados de ambas margens do Prata; a luta dos povos andinos, marcada pela resistência às privatizações no Peru, pelas marchas camponesas e pela acirrada disputa eleitoral na Bolívia; a implementação do “Plano Colômbia”, que prepara um banho de sangue na pátria de Simon Bolívar, cujas organizações populares são chamadas hoje, como no tempo da luta pela independência, de “terroristas” e as fracassadas tentativas golpistas impulsionadas pela embaixada norte-americana na Venezuela formam um contexto latino-americano explosivo no qual o Brasil, contrariamente ao que afirma o mandante local do FMI, está longe de ser uma “ilha da estabilidade”.

O grito de alarme dado pelo grande capital internacional, anunciando, como fez o megaestelionatário George Soros, uma catástrofe econômica pós-eleitoral, ou elevando o “risco-país” para impor uma maior sangria financeira, e, ao mesmo tempo, condicionar a campanha eleitoral, demonstra que o Brasil não está à margem, mas no próprio centro da tormenta latino-americana. Está perfeitamente claro que no eixo da crise econômica brasileira não se encontram as sondagens pré-eleitorais, mas a deterioração das contas nacionais mantidas artificialmente estáveis por meio do arrocho salarial, da destruição do serviço público, dos lucros sem paralelos do setor especulador-empresarial, da inédita concentração agrária e da entrega do patrimônio nacional.

Diante das pressões diretamente emanadas do imperialismo com a pretensão de condicionar o processo eleitoral brasileiro, o ANDES-SN conclama todas as organizações da sociedade, comprometidas com a democracia e com a defesa da independência nacional, a se insurgir contra o intervencionismo imperialista e a fiscalizar, por meio da mobilização social, a lisura do processo democrático.

O ANDES-SN entende que a luta contra o imperialismo só pode ser bem-sucedida no quadro de um enfrentamento global da política internacional do grande capital. A transformação dos “serviços educacionais” em mercadoria, exigida pela OMC, implica a destruição da universidade pública, gratuita, laica, de qualidade socialmente referenciada. O ANDES-SN luta cotidianamente contra a ponta-de-lança dessa política praticada na universidade pública, na forma de “fundações de direito privado”, as quais, sob o pretexto de canalizar recursos privados para o setor público, exercem na verdade a função exatamente contrária.

A luta contra a chamada “flexibilização” da legislação trabalhista, incluídas as tentativas de “regulamentação” dos direitos sociais inalienáveis, também faz parte desse panorama, pois implica eliminação de conquistas históricas da classe trabalhadora, cuja vigência é incompatível com o processo privatizador. Este combate integra a luta do ANDES-SN à luta do conjunto dos trabalhadores. Constatamos que, lamentavelmente, o projeto de Lei Orgânica das Universidades, defendido por setores da ANDIFES, sob pretexto de “autonomia financeira e de gestão”, abre um amplo espaço para a desregulamentação, a privatização e a penetração do setor privado na gestão do patrimônio público, comprometendo a própria noção de universidade.

O conjunto dessas políticas corporifica-se hoje no projeto da ALCA (Área de Livre Comércio das Américas), impulsionado pelos EUA, que projeta a destruição de quase tudo que resta de soberania nacional dos países latino-americanos. Previsto para 2005, é, no entanto, em nome da sua futura vigência que o governo FHC vem assinando acordos que prejudicam institucionalmente o Estado brasileiro, limitando drasticamente desde agora as margens de atuação política de qualquer futuro governo. O ANDES-SN integra-se de forma intransigente ao combate nacional e continental a este novo “ministério das colônias”, conjuntamente com outras entidades e compromete-se a participar da realização do plebiscito nacional previsto para setembro próximo.

Neste contexto, o ANDES-SN encarna a essência da luta dos docentes das IES, como as atuais greves das universidades estaduais da Bahia ou da Faculdade de Filosofia (FFLCH) da USP, em defesa da autonomia universitária e de condições dignas de ensino e de trabalho. Estas lutas dão continuidade às combativas greves das universidades federais e das estaduais do Paraná, Paraíba e do Rio de Janeiro, em 2001, das paulistas, em 2000 e da estadual do Rio de Janeiro nesses dois anos. A comunidade universitária continua em pé de luta porque sabe que está em jogo o destino do povo e da nação. O ANDES, que adotou por nome o da cordilheira que constitui a espinha dorsal de nossa Pátria Grande, ocupa seu lugar na luta contra a ALCA; pela reforma agrária sob controle dos trabalhadores; pela universidade e a educação públicas, gratuitas, laicas e de qualidade; contra o FMI e pelo não-pagamento da dívida externa; pela unidade com os povos da América Latina e a solidariedade a todos os povos do mundo (em especial, nesta hora, ao povo palestino); pela sociedade sem exploradores nem explorados – o socialismo. Transformar a sociedade e a educação são a mesma luta.

Florianópolis-SC, 23 de junho de 2002.


ANEXO II

1 - MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, repudiam o ato de desrespeito aos direitos trabalhistas e à carreira docente dos professores do Campus Avançado de Catalão, perpetrado pelo prefeito Municipal de Catalão Adib Elias, que há mais de 1 ano não permite a ascensão vertical na carreira aos professores do campus, assim como outros direitos.

Repudiam também o ato do mesmo prefeito de não receber a ADCAC (Associação dos Docentes do Campus de Catalão) para discutir a questão, numa atitude truculenta e antidemocrática e em desrespeito ao direito de organização dos trabalhadores, assim como ao nosso Sindicato.

Proponente: ADCAC

Destinatários: Prefeito Municipal de Catalão – Adib Elias



Presidente da Câmara Municipal de Catalão



Vereadores de Catalão



Jornais do Estado de Goiás e do Município de Catalão



Assembléia Legislativa do Estado de Goiás



Deputados Estaduais e Federais de Goiás



Senadores do Estado de Goiás



Reitoria da Universidade Federal de Goiás

2 - MOÇÃO DE APOIO

Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, considerando que:

· as Universidades Estaduais da Bahia encontram-se em greve há cerca de 1 mês, enfrentando um governo autoritário;

· é fundamental a manutenção do movimento cuja pauta de reivindicações inclui: reajuste salarial, aumento de verbas para as universidades e reestruturação do plano de carreira,

manifestam apoio à luta dos companheiros e conclama os mesmos a continuarem na defesa dos seus direitos e de uma universidade pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada.

Proponente: Secretaria Regional NE III

Destinatários:

· Governador do Estado da Bahia

· Secretaria de Educação do Estado
· Assembléia Legislativa
· Todas as Seções Sindicais
3 - MOÇÃO DE APOIO

Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, considerando que:

1 – desde o dia 3 de maio de 2002, a ADUSB vem enfrentando sérios problemas que atentam contra a autonomia universitária com a nomeação de um interventor para a reitoria da UESB e, que,

2 – após o processo eleitoral e apuração dos resultados, o governador do estado, Sr. Otto Alencar, resolve nomear o candidato, 2º colocado, na eleição para reitor da instituição, contrariando o regulamento, ferindo de forma brutal a autonomia da Universidade,

repudiam a atitude do governador e conclama os companheiros a continuarem na luta pela defesa da Autonomia Universitária.

Proponente:

Destinatário:
4 - MOÇÃO DE REPÚDIO

Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, repudiam o ato autoritário do Governador do Estado da Bahia, Otto Alencar, de contrariar o regimento eleitoral, desrespeitando a comunidade acadêmica e ferindo a autonomia universitária da UESB, não nomeando o 1º colocado da lista para escolha do reitor da Universidade.

Proponente: 

- Secretaria Regional Nordeste III

· Governador do Estado da Bahia

· Secretaria de Educação do Estado

· Seções Sindicais do ANDES-SN

· Reitorias das Universidades Estaduais da Bahia

5 - MOÇÃO DE AGRADECIMENTO

Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, agradecem a presença do NETI – Núcleo de Estudos da Terceira Idade, da Universidade de Santa Catarina, que não pôde fazer sua apresentação para os participantes deste evento, em razão da pauta acumulada no dia de hoje.

Na oportunidade, por reconhecer a importância da valorização e reconhecimento de todas as atividades desenvolvidas pelas pessoas da 3ª idade, em especial, a divulgação da cultura regional como compromisso de cidadania, lamentam a não ocorrência da apresentação da dança folclórica preparada pelo referido Núcleo, ficando registrado o agradecimento pela gentileza e disponibilidade dos componentes do grupo em abrilhantar a reunião do CONAD.

Proponente: Aparecida Monteiro de França - ADUFU

6 - MOÇÃO DE APOIO E SOLIDARIEDADE

Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, considerando:

1 – que o processo judicial impetrado pelo prof. Dalton Melo Macambira contra o presidente do ANDES-SN, companheiro Roberto Leher, está fundamentado na defesa do poder de Estado e não em suposta violação de direito subjetivo do impetrante;

2 – que o envolvimento do companheiro Roberto Leher nesse processo decorreu do exercício da presidência do ANDES-SN, do cumprimento, amparado no Estatuto da entidade, de resoluções das instâncias deliberativas formais desse sindicato;

3 – que tal processo emana de uma postura política que usa a via judiciária para paralisar o funcionamento autônomo e democrático do Sindicato, deteriorado ao logo do período 1998-2000, quando o prof. Dalton Macambira ocupou o cargo de 1º Vice-Presidente e, nos últimos meses daquela gestão, o de presidente em exercício e

4 – que o processo ameaça de formas variadas o companheiro Roberto Leher, que seu conteúdo tem motivação claramente injusta e teor, fundamento e origem conhecidos publicamente, desde junho de 2001, quando foi objeto de discussão e deliberação no 42º CONAD (Uberlândia – MG)

tornam públicos, nesta moção:

a) o seu reconhecimento pela atuação firme e serena do professor Roberto Leher, à frente da gestão 200-2002 do ANDES-SN, e, em particular, na condução política do caso específico envolvendo ex-diretores deste sindicato;

b) o seu apoio e solidariedade no enfrentamento desse processo de que, injusta e personalizadamente, tornou-se alvo;

c) o seu oferecimento da sustentação – política, moral, jurídica e material – que possa vir a se tornar necessária na defesa do companheiro Roberto Leher – defesa do próprio ANDES-Sindicato Nacional, livre, autônomo, combativo, democrático.

Proponente:

Enviar para:

7 - MOÇÃO DE APOIO

Os delegados presentes ao 44º CONAD, realizado em Florianópolis - SC, de 21 a 23 de 2002, considerando:

· a deliberação do Conselho Universitário da Universidade Federal de Campina Grande, ocorrida na reunião do dia 7/6/2002, de realizar uma estatuinte paritária (1/3 de representantes por segmento) e

· a reafirmação da deliberação do CONSUNI/UFCG, na reunião do dia 12/6/02

· manifestam o seu apoio à referida decisão daquele conselho universitário pela imediata  instalação do Colégio estatuinte da UFCG para elaborar o Estatuto da UFCG.

Proponente:

Enviar para:




RESOLUÇÕES do 44º CONAD


RESOLUÇÕES DO TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS

I - EIXOS DE LUTA
1 - Fortalecer a luta pela construção de uma sociedade socialista. Esta luta requer a derrota do imperialismo por meio da unidade internacional dos trabalhadores, para defender a independência nacional dos povos oprimidos e combater a expropriação do grande capital sobre a classe trabalhadora.

2 - Denunciar a campanha internacional do imperialismo norte-americano e seus aliados contra os direitos e a independência dos povos, sob o pretexto de “combate ao terrorismo” e, em especial, a intervenção imperialista no Oriente Médio e na Ásia Central, as tentativas de violentar a independência da América Latina (Plano Colômbia, manobras militares no Cone Sul), assim como o ataque aos direitos civis e a criminalização dos movimentos de luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países e, também, as sucessivas tentativas de internacionalização da Amazônia.

3 – Combater a exploração capitalista expressa no programa neoliberal produzido pelo consenso de Washington, referendado pelo fórum de Davos (G7), FMI, Banco Mundial e OMC, construindo ações efetivas de enfrentamento das coalizões de classes e forças que implementam as políticas neoliberais nos âmbitos federal, estadual e municipal.

4 - Intensificar as lutas contra o pagamento da dívida externa e os tratados de livre comércio, que operam medidas econômicas e sociais responsáveis pela exploração dos trabalhadores e a promoção da miséria em larga escala em nosso país, com empenho especial na realização do plebiscito contra a ALCA.  

5 - Intensificar a luta, unificada com os movimentos sociais, por transformações que atendam aos direitos fundamentais da maioria da população, potencializando o sindicalismo classista, autônomo e democrático. Participar ativamente nas instâncias, fóruns e atividades da CUT, com o objetivo de avançar na organização do conjunto da classe trabalhadora em âmbitos nacional e internacional contra a ordem do capital.

6 – Combater as violências perpetradas contra militantes de organizações - sindicais, partidárias e movimentos sociais – exigindo a imediata apuração dos fatos e punição dos culpados.

7 – Defender intransigentemente  educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada e sua universalização, em todos os níveis, como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de privatização e mercantilização da educação, e seu impacto e conseqüências nas relações do trabalho docente.

8 - Lutar pela expansão e pelo desenvolvimento das instituições públicas de educação superior visando à universalização do acesso, defendendo: a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão; a gratuidade plena; a ampliação das verbas, com a contratação de professores e técnicos-administrativos, no Regime Estatutário; o padrão unitário de qualidade; e a democracia como base do autogoverno dessas instituições.

9 – Defender a autonomia universitária nos termos do artigo 207 da Constituição Federal, combatendo todos os projetos legislativos que visem regulamentá-la destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar sua auto-aplicabilidade.

10– Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente: Emprego Público, aumento no número de contratações  por prazo indeterminado, redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal. 

11 - Lutar pela ampliação das verbas orçamentárias para a educação pública e para os órgãos de fomento à Ciência e Tecnologia e pelo seu pleno controle social.

12 - Defender as metas do PNE-Sociedade Brasileira, sustentando: a reformulação das políticas para o setor, de modo a assegurar a democracia nos órgãos de fomento federais e estaduais; a participação ativa da comunidade universitária na definição das prioridades do setor; a alocação de verbas não condicionadas a programas governamentais (como os Institutos do Milênio) e empresariais (como os Fundos Setoriais) para estimular pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e a indissociabilidade ensino-pesquisa e extensão. 

13 - Lutar pela valorização do trabalho docente, reivindicando a implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, assim como lutar por políticas de reposição  salarial. 

14 - Combater as medidas governamentais que violentam as conquistas democráticas dos trabalhadores como as que se materializaram na violência do pacote de novembro, constituído pelo decreto nº 4010, de 12/11/2001 (transfere para o presidente da república a responsabilidade pela liberação e/ou corte de pagamento) e MP nº 10, de 13/11/2001 (altera a Lei nº 8745/93 para permitir contratação de pessoal por tempo determinado, para substituir grevistas) pelos quais se pretende destruir os direitos de liberdade e de organização sindical dos trabalhadores.

15 - Intensificar a luta pelo direito à liberdade de organização sindical, desenvolvendo ações contra qualquer regulamentação  do direito de greve.
16 - Combater o PL 5483 (que altera o art. 618 da CLT) e todas as medidas governamentais que, sob o cínico eufemismo flexibilização, que, na verdade, significa redução ou extinção de direitos sociais e trabalhistas, impõem retrocesso histórico e econômico às conquistas da classe trabalhadora. 

17 – Mobilizar as Seções Sindicais para discussão e organização de pautas específicas, retratando as demandas expressas por local de trabalho, tanto no que se refere às condições de trabalho quanto a direitos e formas de gestão que precisem ser encaminhadas às administrações de suas respectivas IES.

18 – Sistematizar e intensificar a participação na CUT, pautando as questões da educação em seus espaços deliberativos, em conjunto com as outras entidades da educação, de forma que isso se reflita em ações concretas de luta e de defesa dos direitos da categoria docente.

19 - Lutar, em conjunto com o movimento organizado, sindical e popular pela reestatização das empresas e serviços estratégicos e contra a abertura dos mesmos ao capital estrangeiro. 

20 - Intensificar a participação da ANDES-SN como protagonista da sua ação política nos Fóruns organizados, tais como Fórum Social Mundial e movimentos organizados, tais como, Fórum Mundial da Educação, Tribunal das Dívidas, Fórum contra a Alca, entre tantos outros. 

21 - Participar ativamente da Rede SEPA (Rede de Solidariedade à Educação Pública na América), em âmbito continental, no sentido de travar lutas em defesa da Educação Pública, Democrática, Laica, Gratuita e de qualidade socialmente referenciada.

22 - Participar ativamente na Rede Internacional de Solidariedade Ativa. Para tanto, há a necessidade de que todas as Seções Sindicais se inscrevam na rede como forma de dar-lhe enraizamento máximo.

23 - Construir, em conjunto com as entidades que compõem o FNDC (Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação), a luta pelo controle social dos meios de comunicação; pela reestruturação democrática dos sistemas de comunicações; pela capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação, definição e disputa de uma Política de Desenvolvimento da Cultura do país por meio do controle da mídia pela sociedade.

24 - Lutar em conjunto com as entidades do FNDC para apresentar um programa sustentado no debate de projetos que se encontram em tramitação no Legislativo e no Executivo Federais; a disputa pela regulamentação, por lei, das demais tecnologias de TV por assinatura; a disputa da regulamentação da radiodifusão; a luta por uma regulamentação da TV Digital que considere perspectivas estratégicas do país e os interesses da sociedade, não se restringindo aos interesses de alguns grupos nacionais, nem sucumbindo às pressões de conglomerados econômicos internacionais.

25 - O 44º CONAD recomenda que as S.Sind. se engajem nos comitês em solidariedade ao povo palestino, como forma concreta de luta em defesa dos direitos legítimos de liberdade desse povo. Em caráter emergencial, promover debates que visem esclarecer a questão palestina e o massacre sistemático promovido contra seu povo.

26 - Combater o Programa de Qualificação Institucional (PQI), lutando por sua revogação e, paralelamente, pela implementação do projeto de capacitação docente do ANDES-SN.

II - EIXOS EMERGENCIAIS

1 - Denunciar e combater o avanço da campanha imperialista que visa atacar a soberania de países, estrategicamente selecionados, com especial ênfase na questão da Palestina.

2 – Lutar contra a ALCA, fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital, participando da preparação do plebiscito da ALCA, bem como da campanha pela retirada do governo das negociações da mesma.
3 - Combater o PQI, o projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações (Sistemas digitais, provedores estrangeiros de educação), a proposta de lei orgânica de autonomia para as IFES (defendida pelo diretório da ANDIFES e pelo MEC) e todos os demais projetos governamentais que forem orientados pela lógica de ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento, universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade.

4 - Lutar pela garantia de políticas salariais que assegurem o poder de compra dos trabalhadores, pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora. 

5 - Lutar contra qualquer tentativa de regulamentação do direito de greve e toda legislação ou medidas que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores. 

6 - Implementar ações relacionadas ao processo de eleições gerais no país, mantendo o posicionamento tradicional do ANDES-SN quanto à autonomia em relação a partidos e governos. Este é o momento privilegiado para fortalecer o processo de luta por uma sociedade justa e igualitária, divulgando as propostas e a concepção do ANDES-SN no terreno da educação da ciência e tecnologia, artes e cultura tal como formulado no caderno 2, divulgando as posições já consolidadas no campo das políticas públicas, tais como de não-pagamento da dívida externa, de ruptura com o FMI, de luta contra a ALCA e de apoio às lutas pela reforma agrária sob o controle dos trabalhadores. Estas propostas, além de amplamente divulgadas, devem ser encaminhadas aos candidatos à Presidência da República.

7 - Intensificar a luta em defesa dos serviços públicos em todas as suas esferas, contra a privatização, exigindo o cumprimento dos termos de acordo assinados em circunstâncias de greve. Neste momento, este combate passa, necessariamente, pela firme oposição ao recente pacote do governo que, a partir da nova tomada de empréstimo ao FMI (10 bilhões de dólares), de imediato, eleva de 3,5% para 3,75 % do PIB as metas de superávit primário, o que implicará o aprofundamento do arrocho salarial e sucateamento do serviço público.

8 – Ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta pela manutenção dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes agravadas na atual conjuntura pela incapacidade e irresponsabilidade do MEC de negociar soluções emergenciais com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes.

9 – Reafirmar, em consonâncias com as deliberações do 42° CONAD (Pelotas – RS), a necessidade de incorporar-se à luta contra o imperialismo norte-americano em seu propósito de implementar a base militar de Alcântara no estado do Maranhão. 

III - Plano Geral de Lutas dos Setores

O 44º CONAD reafirma e atualiza as deliberações comuns aos três setores aprovadas no 21º CONGRESSO do ANDES-SN.

1 - Combater qualquer ato de intimidação, perseguição ou punição a qualquer membro da comunidade acadêmica em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais, oferecendo solidariedade político-sindical, assistência jurídica e apoio material, por meio das estruturas do movimento docente. Realizar campanhas de denúncia como forma de prevenir e enfrentar tais atos das administrações universitárias.

2 - Realizar debates, seminários e encontros de abrangências nacional, internacional, regional e local sobre a reforma do Estado, ALCA e seus impactos na organização sindical.

3 - Defender intransigentemente a autonomia da universidade e a auto-aplicabilidade do Art. 207 da Constituição Federal, resistindo a todas as tentativas de regulamentá-lo.

4 - Aprofundar o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à identificação de ações que contribuam para:

4.1 - combater todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades;

4.2 – lutar pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como as que definem e regulamentam o Exame Nacional de Cursos (Provão), escolha de dirigentes e a nomeação de procuradores.

5 - Denunciar e combater a ingerência dos conselhos profissionais que firam a autonomia das instituições de ensino superior.

6 – Lutar pela manutenção do caráter público e gratuito da educação e contra a privatização interna nas IES públicas, a expansão do setor privado de educação e as formas de submissão do sistema público à lógica de funcionamento do mercado.

7 – Intensificar a luta pela defesa intransigente da gratuidade do ensino nas IES públicas em todos os níveis e modalidades, combatendo todas as formas de extingui-la, em particular a cobrança de taxas e a implementação de cursos pagos ou qualquer espécie de ressarcimento  da instituição em forma pecuniária ou de serviço por parte dos egressos.

8 - Aprofundar o debate, mediante a realização de eventos, sobre a política governamental de expansão, favorecimento e fortalecimento da privatização da educação.

9 - Lutar pela ampliação de vagas para discentes nas IES públicas, condicionadas à ampliação de recursos orçamentários, recomposição e expansão dos quadros efetivos de docentes e de técnicos-administrativos, por concurso público, pelo regime estatutário, bem como para infra-estrutura e equipamentos, resguardando a sua autonomia.

10 - Intensificar a luta pela implementação da Carreira Única proposta pelo ANDES-SN.

11 - Combater a contratação, via CLT/ Emprego Público, nas IES públicas e todas as formas de contrato que precarizem o trabalho nas IES.

12 - Intensificar a campanha de sindicalização tanto pela criação de seções sindicais, quanto pela sindicalização direta via Secretaria Regional.

13 – Realizar, no segundo semestre, um seminário nacional sobre precarização do trabalho docente nas IES. 

14 - Lutar contra o processo de privatização interna nas IES públicas, promovido pelas fundações de direito privado, realizando debates nestas IES, organizando dossiês e encaminhando denúncias ao Ministério Público quando necessário.

15 – Lutar em conjunto com as entidades do movimento estudantil por uma política de assistência estudantil (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação científica entre outras) com orçamento definido. Política esta entendida como questão acadêmica essencial para fornecer condições adequadas ao trabalho docente em geral e viabilizar a permanência dos alunos até a conclusão do curso, reduzindo, assim, a evasão nas IES públicas.

16 – Recomendar às seções sindicais que:

16.1 - avaliem, a partir de consulta às assessorias jurídicas, a possibilidade de apresentar denúncia ao Ministério Público contra ausência de transparência por parte das fundações ligadas as IES públicas no que  se refere à administração dos recursos financeiros;

16.2 - atuem, em conjunto com as entidades estudantis e de técnicos-administrativos, na realização de ações contra a cobrança de taxas nas IES públicas. 

IV – PLANO DE LUTA DO SETOR DAS IPES –  Seções Sindicais Multiinstitucionais

O 44º CONAD indica que as seções sindicais continuem discutindo a proposta de organização dos docentes do setor das IPES em seções sindicais multiinstitucionais. Esta proposta deverá ser apreciada no 22º CONGRESSO do ANDES-SN.

V - PLANO DE LUTA DO SETOR DAS ESTADUAIS
1 - Combater em todos os níveis a cobrança de mensalidades nas  universidades públicas estaduais.

2 – Definir, em encontro nacional, calendário para debate e encaminhamento das resoluções tiradas no Encontro Sindical de Niterói.

3- Estimular e fortalecer os organismos multiinstitucionais (como o Fórum das Seis em São Paulo, o Fórum das Quatro na Bahia, o Comitê de defesa da Universidade Pública do Paraná e, na UERJ, as experiências de pautas conjuntas, assembléias unificadas dos técnicos-administrativos e assembléias comunitárias), objetivando a construção de ações unificadas cujo eixo seja a luta sindical em defesa da educação pública.

4- Fortalecer o ANDES-SN no Paraná consolidando as seções sindicais existentes e estimulando a criação de novas seções sindicais na UNESPAR, na UEPG, na UNICENTRO e na UEM.

5 - Intensificar as pressões junto aos parlamentares e ao governo do estado da Paraíba para que seja instalada a Mesa Permanente de Negociação conforme termo de acordo firmado no decorrer da greve da UEPb.

6 - Desenvolver ações de apoio e realizar campanha em defesa da universidade pública – SOS Universidade – que está sendo implementada pelas universidades paulistas.

7- Pressionar pelo avanço das negociações entre o comando de greve das universidades da Bahia e o governo do Estado a partir da pauta de reivindicações encaminhada à Secretaria de Educação do Estado.

VI – PLANO DE LUTA DO SETOR DAS IFES

1. Intensificar a mobilização da categoria e a divulgação da campanha salarial dos SPFs de 2002, enfatizando o reajuste emergencial de 25,72% a fim de fortalecer a luta unificada dos servidores públicos federais.
2 - Manter contatos com parlamentares nos estados e no Congresso Nacional, em conjunto com os demais SPFs, a fim de que os mesmos pressionem o MPOG a negociar a pauta protocolocada.

3 - Lutar contra o PL, em tramitação no Congresso Nacional, que vincula os procuradores das universidades à Advocacia Geral da União, em desrespeito à autonomia da universidade.

4 - Intensificar a luta com os demais SPFs nos estados, atuando no interior das CUTs estaduais no sentido de implementar a campanha salarial de 2002 dos SPFs.

5 - Articular, com os movimentos sociais organizados e entidades da sociedade civil, apoio à campanha salarial.

6 - Exigir do Poder Executivo Federal a instalação da Mesa de Negociação de Assistência Estudantil e Auxílios Alimentação e à Saúde.

7 - Retomar a pressão junto aos parlamentares da Comissão de Educação da Câmara e do Senado, preparando atividades de mobilização, para que as interpelações, já feitas pelas comissões em favor do cumprimento dos acordos, possam ter mais força política;

8 - Desenvolver ações integradas entre as entidades do setor da educação e da saúde com visita às ações programadas e manifestações nos Hus.

9 - Mobilizar os docentes da carreira de 1º e 2º graus das IFES para que os CADs sejam formados o mais rápido possível, visto que o decreto, que regulamenta a Lei 10.187, de 12 de fevereiro de 2001, alterada pela Lei 10.405, de 9 de janeiro de 2002, deverá ser homologado em breve. As Seções Sindicais devem informar aos docentes que o único instrumento que normatiza a lei é o decreto e que, portanto, nenhum outro documento, a título de orientação da SESu/MEC, deve se sobrepor ao mesmo.

10 - continuar a luta pela revogação do Decreto 2.208/97, que define a Reforma do Ensino Técnico. Nesse sentido, deve discutir e acompanhar a tramitação e fazer pressão junto aos parlamentares para aprovação do Projeto de Decreto Legislativo N( 402/1997, que susta os efeitos do Decreto n(2.208/97.

VII - A PARIDADE POLÍTICA ENTRE OS GÊNEROS

1 - Que os GTs de Gênero, Etnia e Classe e GT-PFS do ANDES-SN discutam a luta internacional pela igualdade e eqüidade de gênero e, em especial, pela paridade de poder entre homens e mulheres na política, começando pela divisão paritária nos assentos eletivos do Poder Legislativo.

2 - Que o ANDES-SN:

a) aprofunde a discussão sobre esta temática: política de cotas e reserva de vagas, política compensatória e política afirmativa; 

b) realize um seminário nacional sobre política de cotas e reserva de vagas, políticas compensatórias e políticas afirmativas em face da demanda por educação superior de afro-descendentes, povos indígenas e outros segmentos excluídos, antecedendo o 22° CONGRESSO do ANDES-SN e objetivando submeter a essa instância deliberativa suas conclusões e proposições. 

3) Que as Seções Sindicais implementem GTs locais de Etnia, Gênero e Classe e encaminhem representantes para o GT Nacional.


RELATÓRIO DA PLENÁRIA DO TEMA II – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

I - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 21º CONGRESSO

O 44º CONAD do ANDES-SN aprova a prestação de contas do 21º CONGRESSO. 

	Especificação
	Previstas
	Efetuadas
	Efetuadas

	 
	 
	ANDES-SN
	APROFURG

	1 - PESSOAL 
	27.958,50
	21.559,58
	11.382,39

	ANDES-SN (Secretaria, Tesouraria e Imprensa
	12.188,50
	21.559,58
	0,00

	         Passagens aéreas (5 funcionários)
	2.821,50
	2.766,90
	0,00

	         Diárias (5 funcionários)
	1.500,00
	1.500,00
	0,00

	         Hora extras (5 funcionários)
	6.892,00
	15.916,40
	0,00

	         Hotel (1 ap duplo 1 Triplo)
	975,00
	1.376,28
	0,00

	APROFURG
	9.500,00
	0,00
	5.872,39

	         Horas extras (7 funcionários)
	7.000,00
	0,00
	5.590,32

	         Alimentação
	2.500,00
	0,00
	282,07

	Apoio
	6.270,00
	0,00
	5.510,00

	         Pessoal Limpeza, Segurança, Auxiliares e Assistência Médica
	6.000,00
	0,00
	5.240,00

	         Vale Transporte
	270,00
	0,00
	270,00

	 
	 
	 
	 

	2 - COMUNICAÇÃO
	2.190,00
	0,00
	1.123,92

	         Instalação de linhas telefonicas
	650,00
	0,00
	65,00

	         Internet (Provedor)
	40,00
	0,00
	40,00

	         Conta telefônica
	1.500,00
	0,00
	1.018,92

	 
	 
	 
	 

	3 - IMPRENSA E DIVULGAÇÃO
	25.926,16
	0,00
	27.035,03

	        Caderno Textos (fotolito, editoração, impressão)
	1.800,00
	0,00
	1.800,00

	        Correios (Sedex e Vaspex)
	2.952,16
	0,00
	2.855,65

	        Criação de Arte Gráfica
	1.500,00
	0,00
	1.500,00

	        Cartaz, faixas, convites e bandeiras
	2.269,00
	0,00
	2.269,00

	        Impressão Boletim Diário
	875,00
	0,00
	845,00

	        Filmagem 
	1.500,00
	0,00
	2.810,00

	        Fotografo
	1.000,00
	0,00
	600,00

	        Pastas
	8.670,00
	0,00
	8.866,48

	        Camisetas
	4.590,00
	0,00
	4.726,20

	        Crachas
	450,00
	0,00
	442,70

	        Banner
	320,00
	0,00
	320,00

	 
	 
	 
	 

	4 - INFRAESTRUTURA
	30.170,00
	0,00
	32.156,52

	     Estrutura Física
	4.000,00
	0,00
	8.607,40

	        Aluguel de Equipamentos de Inform. e Ar Condicionado
	0,00
	0,00
	0,00

	        Empresa Fotocópias
	4.000,00
	0,00
	8.607,40

	        Aluguel salas e auditórios
	0,00
	0,00
	0,00

	      Prestação de Serviços
	16.650,00
	0,00
	16.151,61

	       Técnico Máquina copiadora
	300,00
	0,00
	0,00

	        Operador de som 
	1.000,00
	0,00
	1.000,00

	        Serviços Prestados de Manutenção
	1.000,00
	0,00
	2.004,79

	        Decoração 
	100,00
	0,00
	140,20

	        Coffee Break e Coquetel
	9.500,00
	0,00
	9.026,00

	        Som e Músico do Coquetel
	300,00
	0,00
	300,00

	        Show de Abertura
	450,00
	0,00
	450,00

	        Combustível
	700,00
	0,00
	651,62

	        Translado de Vans e Fretes
	3.300,00
	0,00
	2.579,00

	      Material de Consumo
	9.520,00
	0,00
	7.397,51

	        Água
	520,00
	0,00
	525,00

	        Material de Limpeza, Café, Chás e Biscoitos
	1.900,00
	0,00
	1.177,96

	        Material de Escritório, Informática e Consumo
	7.000,00
	0,00
	5.630,47

	        Farmácia
	100,00
	0,00
	64,08

	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	86.244,66
	21.559,58
	71.697,86


II - BALANCETE ANALÍTICO - JANEIRO A DEZEMBRO DE 2001

O 44º CONAD aprova a prestação de contas apresentada pelo Balancete Analítico do período janeiro a dezembro de 2001.

Balancete Analítico
Janeiro a Dezembro de 2001
	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1- Ativo
	1.094.023,18
	7.212.353,03
	6.776.490,06
	R$ 435.862,97
	R$ 1.529.886,15

	1.1- Ativo Circulante
	812.554,77
	7.121.712,10
	6.776.284,52
	R$ 345.427,58
	R$ 1.157.982,35

	1.1.01- Disponibilidades
	91.987,48
	6.109.130,42
	5.922.696,86
	R$ 186.433,56
	R$ 278.421,04

	1.1.01.01- Caixa Geral
	100,04
	339.544,59
	335.220,56
	R$ 4.324,03
	R$ 4.424,07

	1.1.01.01.001- Caixa- CNM
	0,00
	23.111,70
	22.620,00
	R$ 491,70
	R$ 491,70

	1.1.01.01.001- Caixa- Andes
	100,04
	289.378,45
	285.546,12
	R$ 3.832,33
	R$ 3.932,37

	1.1.01.01.003- Caixa - CNG
	0,00
	27.054,44
	27.054,44
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.01.02- Bancos Contas Correntes
	90.878,92
	5.695.933,32
	5.517.528,30
	R$ 178.405,02
	R$ 269.283,94

	1.1.01.02.001- Bco do Brasil C/C 438.040-1(CUT)
	6.062,25
	614.587,26
	490.666,92
	R$ 123.920,34
	R$ 129.982,59

	1.1.01.02.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	9.543,19
	4.054.749,15
	3.998.532,28
	R$ 56.216,87
	R$ 65.760,06

	1.1.01.02.004- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	53.798,85
	317.152,30
	347.395,34
	-R$ 30.243,04
	R$ 23.555,81

	1.1.01.02.006- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	145,07
	325.815,85
	304.904,76
	R$ 20.911,09
	R$ 21.056,16

	1.1.01.02.008- Bco do Brasil C/C 437.734-6 (Revista)
	298,98
	932,00
	1.230,98
	-R$ 298,98
	R$ 0,00

	1.1.01.02.009- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Solid.)
	18.850,97
	199.091,84
	189.311,11
	R$ 9.780,73
	R$ 28.631,70

	1.1.01.02.011- Bco do Brasil C/C 437.864-4 (Eventos)
	1.881,99
	183.604,92
	185.486,91
	-R$ 1.881,99
	R$ 0,00

	1.1.01.02.012- CEF C/C 906.430-6 (Ag. Just. Fed.)
	232,82
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 232,82

	1.1.01.02.013- CEF C/C 1.488-8 (Ag. Just. Federal)
	60,57
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 60,57

	1.1.01.02.014- CEF C/C 30.582-0
	4,23
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 4,23

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.01.03- Depósito em Moeda Estrangeira 
	856,52
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 856,52

	1.1.01.0.001- Dolar 
	856,52
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 856,52

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.01.04- Bancos Contas Depósitos a Compensar
	152,00
	73.652,51
	69.948,00
	R$ 3.704,51
	R$ 3.856,51

	1.1.01.04.001- Bco do Brasil C/C 438.040-1 (CUT)
	0,00
	797,03
	0,00
	R$ 797,03
	R$ 797,03

	1.1.01.04.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	152,00
	14.904,90
	12.485,83
	R$ 2.419,07
	R$ 2.571,07

	1.1.01.04.004- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	0,00
	266,00
	0,00
	R$ 266,00
	R$ 266,00

	1.1.01.04.006- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	0,00
	1.719,35
	1.719,35
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.01.04.008- Bco do Brasil C/C 437.734-6 (Revista)
	0,00
	15,00
	15,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.01.04.009- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Solid.)
	0,00
	542,64
	320,23
	R$ 222,41
	R$ 222,41

	1.1.01.04.011- Bco do Brasil C/C 437.864-4 (Eventos)
	0,00
	55.407,59
	55.407,59
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02- Direitos Realizáveis a Curto Prazo 
	619.658,56
	412.792,11
	248.980,65
	R$ 163.811,46
	R$ 783.470,02

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02.01- Bancos Contas Aplicação
	505.148,57
	264.679,52
	163.803,63
	R$ 100.875,89
	R$ 606.024,46

	1.1.02.01.002- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	87.060,94
	59.747,50
	146.808,44
	-R$ 87.060,94
	R$ 0,00

	1.1.02.01.004- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	33.759,10
	40.636,04
	6.689,75
	R$ 33.946,29
	R$ 67.705,39

	1.1.02.01.008- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Sol. AP-60)
	353.791,82
	159.477,95
	9.341,89
	R$ 150.136,06
	R$ 503.927,88

	1.1.02.01.009- CEF C/C 30582-0
	30.536,71
	4.818,03
	963,55
	R$ 3.854,48
	R$ 34.391,19

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02.02 Bancos Contas Poupança
	90.402,74
	25.133,36
	14.580,28
	R$ 10.553,08
	R$ 100.955,82

	1.1.02.02.001- CEF C/C 882.008-0 CNB
	78.731,88
	6.722,74
	0,00
	R$ 6.722,74
	R$ 85.454,62

	1.1.02.02.005- CEF 60.000.172-2
	1.175,78
	101,07
	0,00
	R$ 101,07
	R$ 1.276,85

	1.1.02.02.006- CEF 60.000.173-0
	4.052,27
	348,51
	0,00
	R$ 348,51
	R$ 4.400,78

	1.1.02.02.007- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	6.292,56
	17.953,04
	14.422,03
	R$ 3.531,01
	R$ 9.823,57

	1.1.02.02.008- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	150,25
	8,00
	158,25
	-R$ 150,25
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02.04- Devedores por Empréstimos
	2.595,11
	22.924,86
	22.332,42
	R$ 592,44
	R$ 3.187,55

	1.1.02.04.002- ADUEPB
	2.500,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 2.500,00

	1.02.04.005- CNG- Comando Nacional de Greve
	95,11
	2.372,98
	2.332,42
	R$ 40,56
	R$ 135,67

	1.1.02.04.006- ADCAC- Reg. Planalto
	0,00
	551,88
	0,00
	R$ 551,88
	R$ 551,88

	1.1.02.04.007- FASUBRA- Feder. Sind. Univ. Bras.
	0,00
	20.000,00
	20.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02.09- Créditos Diversos
	14.743,17
	58.103,80
	32.242,40
	R$ 25.861,40
	R$ 40.604,57

	1.1.02.09.001- Cheques Devolvidos
	0,00
	3.824,36
	2.624,36
	R$ 1.200,00
	R$ 1.200,00

	1.1.02.09.004 - Pagamentos a Identificar
	14.743,17
	7.299,04
	17.606,73
	-R$ 10.307,69
	R$ 4.435,48

	1.1.02.09.005- Secretaria da Receita Federal
	0,00
	10.853,28
	5.239,31
	R$ 5.613,97
	R$ 5.613,97

	1.1.02.09.007- Despesas a Regularizar
	0,00
	31.382,12
	6.772,00
	R$ 24.610,12
	R$ 24.610,12

	1.1.02.09.008- Cheques em Caução
	0,00
	4.745,00
	0,00
	R$ 4.745,00
	R$ 4.745,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02.10- Devedores da Entidade
	6.768,97
	41.950,57
	16.021,92
	R$ 25.928,65
	R$ 32.697,62

	1.1.02.10.003- Cleiton Leite Loiola
	306,97
	0,00
	306,97
	-R$ 306,97
	R$ 0,00

	1.1.02.10.004- Carlos Alberto B. Rangel
	143,38
	0,00
	156,13
	-R$ 156,13
	-R$ 12,75

	1.1.02.10.005- Mauro de Azevedo Menezes
	101,14
	0,00
	101,14
	-R$ 101,14
	R$ 0,00

	1.1.02.10.009- AD'S- Rateio 41º CONAD
	6.217,48
	0,00
	6.217,48
	-R$ 6.217,48
	R$ 0,00

	1.1.02.10.010- Banco do Brasil S/A
	0,00
	4,00
	4,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.02.10.011- AD'S- Rateio 20º CONGRESSO
	0,00
	73,22
	0,00
	R$ 73,22
	R$ 73,22

	1.1.02.10.012- Devedores para a CUT
	0,00
	15.677,40
	1.479,26
	R$ 14.198,14
	R$ 14.198,14

	1.1.02.10.013- Alessandro Belchior Imóveis Ltda
	0,00
	3.320,00
	3.320,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.02.10.014- ASDUERJ
	0,00
	8.021,33
	0,00
	R$ 8.021,33
	R$ 8.021,33

	1.1.02.10.015- ADFURN
	0,00
	10.736,00
	322,08
	R$ 10.413,92
	R$ 10.413,92

	1.1.02.10.016- AD'S- Rateio 42º CONAD
	0,00
	4.118,62
	4.114,86
	R$ 3,76
	R$ 3,76

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03- Adiantamentos
	100.908,73
	599.789,57
	604.607,01
	-R$ 4.817,44
	R$ 96.091,29

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.01- Adiantamentos a Funcionários
	800,00
	29.386,91
	19.113,50
	R$ 10.273,41
	R$ 11.073,41

	1.1.03.01.002- Antônia Ferreira de Sousa
	0,00
	200,00
	200,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.004- Clara de Assis V. de S. Alves
	0,00
	3.377,32
	250,00
	R$ 3.127,32
	R$ 3.127,32

	1.1.03.01.005- Maria Angélica C. Campelo
	0,00
	2.358,24
	2.358,24
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.006- Carla Junia Rodrigues
	0,00
	1.121,10
	1.121,10
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.007- Jueleide A . Silva
	0,00
	3.889,06
	2.424,76
	R$ 1.464,30
	R$ 1.464,30

	1.1.03.01.008- Aldenora Gonçalves
	0,00
	901,26
	0,00
	R$ 901,26
	R$ 901,26

	1.1.03.01.011- Soraya Ferreira da Silva
	0,00
	24,00
	0,00
	R$ 24,00
	R$ 24,00

	1.1.03.01.012- Israel G. Nascimento
	0,00
	1.290,53
	563,51
	R$ 727,02
	R$ 727,02

	1.1.03.01.013- Dagma de Fátima Silva
	0,00
	4.802,10
	4.302,10
	R$ 500,00
	R$ 500,00

	1.1.03.01.014- Débora Geronasso
	0,00
	1.501,24
	1.501,24
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.019- Jair Tenorio Jatobá 
	0,00
	2.583,83
	2.583,83
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.020- Jaqueline de Oliveira Fontes
	800,00
	3.111,97
	1.800,82
	R$ 1.311,15
	R$ 2.111,15

	1.1.03.01.025- Rogério Teles de Albuquerque
	0,00
	2.143,88
	0,00
	R$ 2.143,88
	R$ 2.143,88

	1.1.03.01.026- Zoraia Maria V. da Cunha
	0,00
	79,29
	79,29
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.027- Alírio Alves da Silva
	0,00
	606,14
	606,14
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.028- Ricardo Borges Oliveira
	0,00
	1.172,47
	1.172,47
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.029- Luis André B.G. da Silva
	0,00
	150,00
	150,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.030- Cilda Neves Mangabeira
	0,00
	74,48
	0,00
	R$ 74,48
	R$ 74,48

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.02- Adiantamentos de 13º Salário
	0,00
	44.607,00
	44.607,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.001- Maria de Fátima Alves da Silva
	0,00
	5.537,62
	5.537,62
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.002- Maria Angelica C. Bezerra
	0,00
	2.278,33
	2.278,33
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.003- Clara de Assis Venâncio de Sousa
	0,00
	3.054,59
	3.054,59
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.006- Jair Tenório Jatobá
	0,00
	3.395,52
	3.395,52
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.007- Dagma de Fátima  Silva 
	0,00
	2.183,99
	2.183,99
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.008- Débora Geronasso
	0,00
	1.711,92
	1.711,92
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.009- Jueleide Alves da Silva 
	0,00
	1.614,68
	1.614,68
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.010- Maria das Graças Veras Correa 
	0,00
	983,12
	983,12
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.011- Carla Junia R. de Franca
	0,00
	665,70
	665,70
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.012- Antônia Ferreira de Souza
	0,00
	552,79
	552,79
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.017- Glória Maria O . Miranda
	0,00
	997,33
	997,33
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.018- Israel Gomes do Nascimento
	0,00
	1.059,92
	1.059,92
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.019- Jaqueline O . Fontes
	0,00
	956,19
	956,19
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.022- Maria Vilene P. Silva
	0,00
	569,20
	569,20
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.023- Rogério Teles de Albuquerque
	0,00
	2.092,78
	2.092,78
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.004- Zoraia Maria V. Cunha
	0,00
	1.555,41
	1.555,41
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.026- Alírio Alves da Silva
	0,00
	514,63
	514,63
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.027- Ivanilda Lourenço
	0,00
	688,07
	688,07
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.023.028- Amauri Pereira 
	0,00
	392,05
	392,05
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.029- Iolene Maria
	0,00
	615,12
	615,12
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.030- Lilian Oliveira
	0,00
	979,24
	979,24
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.031- Antônio Camilo
	0,00
	1.399,69
	1.399,69
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.032- Cilda Neves
	0,00
	910,78
	910,78
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.033- Aldenora Gonçalves
	0,00
	802,13
	802,13
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.034- Luiz  André Barreto
	0,00
	2.682,56
	2.682,56
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.035- Ceres Fagundes
	0,00
	899,58
	899,58
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.036- Ricardo Borges
	0,00
	2.276,97
	2.276,97
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.037- Maria Margarida Pinto
	0,00
	3.206,30
	3.206,30
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.038- Soraya Ferreira da Silva
	0,00
	30,79
	30,79
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.03- Adiantamentos de Férias
	8.625,44
	46.424,46
	47.371,08
	-R$ 946,62
	R$ 7.678,82

	1.1.03.001- Maria de Fátima Alves da Silva
	6.898,37
	6.769,38
	13.667,75
	-R$ 6.898,37
	R$ 0,00

	1.103.03.002- Maria Angélica C. Bezerra
	0,00
	2.877,07
	2.877,07
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.003- Clara de Assis Venâncio de Souza
	0,00
	3.739,08
	3.739,08
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.006- Jair Tenório Jatobá
	0,00
	3.562,17
	3.562,17
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.007- Dagma de Fátima Silva 
	0,00
	2.681,15
	2.681,15
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.008- Débora Geronasso
	1.727,07
	2.200,64
	1.727,07
	R$ 473,57
	R$ 2.200,64

	1.1.03.03.009- Jueleide Alves da Silva
	0,00
	3.739,63
	3.739,63
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.010- Maria das Graças Veras Correa
	0,00
	1.265,33
	1.265,33
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.011- Carla Junia R. de Franca
	0,00
	1.319,00
	1.319,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.014- Aldenora Gonçalves Pereira
	0,00
	1.085,67
	1.085,67
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.018- Israel Gomes do Nascimento
	0,00
	2.265,50
	2.265,50
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.019- Jaqueline O . Fontes
	0,00
	3.842,10
	3.842,10
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.022- Maria Vilene P. Silva
	0,00
	684,77
	684,77
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.023- Rogério Teles de Albuquerque
	0,00
	2.487,83
	2.487,83
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.024- Zoraia Maria V. Cunha
	0,00
	1.734,18
	1.734,18
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.026- Alírio Alves da Silva
	0,00
	692,78
	692,78
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.027- Lilian Oliveira de Souza
	0,00
	1.245,58
	0,00
	R$ 1.245,58
	R$ 1.245,58

	1.1.03.03.028- Ricardo Borges
	0,00
	3.079,64
	0,00
	R$ 3.079,64
	R$ 3.079,64

	1.1.03.03.029- Ceres Fagundes
	0,00
	1.152,96
	0,00
	R$ 1.152,96
	R$ 1.152,96

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.04- Adiantamentos a Diretores- Gestão 96/98
	2.983,01
	261,55
	777,55
	-R$ 516,00
	R$ 2.467,01

	1.1.03.04.001- Zildo Gallo
	137,03
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 137,03

	1.1.03.04.002- Paulo Martins
	448,23
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 448,23

	1.1.03.04.003- Luiz Fernando Carvalho
	14,50
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 14,50

	1.1.03.04.004- Luiz Paiva Carapeto
	978,28
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 978,28

	1.1.03.04.005- Almir Serra M. Filho
	150,19
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 150,19

	1.1.03.04.007- Heitor Gaudenci Junior
	300,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 300,00

	1.1.03.04.009- Denise M.Bussolett
	5,91
	0,00
	16,00
	-R$ 16,00
	-R$ 21,91

	1.1.03.04.011- Maria Cristina de Moraes
	244,91
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	-R$ 244,91

	1.1.03.04.013- Irenilda Angela Santos
	300,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 300,00

	1.1.03.04.014- Gilberto Lopes Teixeira
	5,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 5,00

	1.1.03.04.017- Solange Bretas
	238,45
	261,55
	500,00
	-R$ 238,45
	R$ 0,00

	1.1.03.04.019- Antônio Ponciano Bezerra
	465,37
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 465,37

	1.1.03.04.021- Solange C. Galvão
	261,55
	0,00
	261,55
	-R$ 261,55
	R$ 0,00

	1.1.03.04.022- Fernando Molinos P. Filho
	220,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 220,00

	1.1.03.04.023- Margarida Carvalho Santana 
	111,67
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 111,67

	1.1.03.04.024- Antônio de Pádua Rodrigues
	335,90
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 335,90

	1.1.03.04.025- Claudinei Lourenço
	30,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	-R$ 30,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.05- Adiantamentos a Regionais
	85.097,21
	478.802,61
	492.430,84
	-R$ 13.628,23
	R$ 71.468,98

	1.1.03.05.001- Regional Sul
	2.738,27
	41.139,98
	43.818,31
	-R$ 2.678,33
	R$ 59,94

	1.1.03.05.002- Regional Rio de Janeiro
	12.265,90
	56.819,62
	62.245,06
	-R$ 5.425,44
	R$ 6.840,46

	1.1.03.05.003- Regional NE-I
	10.865,59
	42.045,77
	46.855,66
	-R$ 4.809,89
	R$ 6.055,70

	1.1.03.05.004- Regional NE-II
	14.325,57
	31.845,41
	38.276,90
	-R$ 6.431,49
	R$ 7.894,08

	1.1.03.05.005- Regional NEIII
	9.728,60
	61.537,41
	58.617,22
	R$ 2.920,19
	R$ 12.648,79

	1.1.03.05.006- Regional São Paulo
	12.537,52
	33.271,42
	38.962,75
	-R$ 5.691,33
	R$ 6.846,19

	1.1.03.05.007- Regional Leste
	2.821,84
	61.358,15
	55.274,34
	R$ 6.083,81
	R$ 8.905,65

	1.1.03.05.008- Regional Rio Grande do Sul
	1.113,45
	37.434,94
	31.223,73
	R$ 6.211,21
	R$ 7.324,66

	1.1.03.05.009- Regional Norte
	3.803,10
	43.826,79
	46.201,61
	-R$ 2.374,82
	R$ 1.428,28

	1.1.03.05.010- Regional Planalto
	6.635,58
	31.843,51
	33.042,18
	-R$ 1.198,67
	R$ 5.436,91

	1.1.03.05.011- Regional Pantanal
	8.261,79
	37.679,61
	37.913,08
	-R$ 233,47
	R$ 8.028,32

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.06- Adiantamentos a Diretores- Gestão 00/02
	0,00
	307,04
	307,04
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.06.001- Edmundo Dias
	0,00
	120,00
	120,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.06.005- Valter Pires Pereira
	0,00
	187,04
	187,04
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.09- Adiantamentos a Diretores- Gestão 98/00
	3.403,07
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 3.403,07

	1.1.03.09.008- Renato Dagnino
	1.608,60
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.608,60

	1.1.03.09.016- Vilma Lúcia de M. Albizzati
	544,72
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 544,72

	1.1.03.09.027- Marcos Vinicius Bastos Silva
	565,13
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 565,13

	1.1.03.09.032- José Eustaquio D. Alves
	42,12
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 42,12

	1.1.03.09.042- Mary Stella
	642,50
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 642,50

	 
	
	
	
	
	 

	1.2- Realizável a Longo Prazo
	34.071,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 34.071,99

	 
	
	
	
	
	 

	1.2.01- Direitos Realizáveis
	34.071,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 34.071,99

	 
	
	
	
	
	 

	1.2.01.02- Depósitos Judiciais
	34.071,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 34.071,99

	1.2.01.02.001- Ação FGTS
	34.071,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 34.071,99

	 
	
	
	
	
	 

	1.3- Ativo Permanente
	247.396,42
	90.640,93
	205,54
	R$ 90.435,39
	R$ 337.831,81

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.02- Imobilizado
	246.337,58
	90.640,93
	205,54
	R$ 90.435,39
	R$ 336.772,97

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.02.001- Bens Móveis
	245.001,35
	89.786,95
	205,54
	R$ 89.581,41
	R$ 334.582,76

	1.3.02.01.001- Mobiliário em geral
	62.185,60
	14.232,18
	0,00
	R$ 14.232,18
	R$ 76.417,78

	1.3.02.01.002- Outros Materiais de Uso Duradouro
	71,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 71,00

	1.3.02.01.003- Biblioteca
	496,00
	59,00
	0,00
	R$ 59,00
	R$ 555,00

	1.3.02.01.004- Máquinas, Motores e Aparelhos
	135.428,75
	10.286,42
	205,54
	R$ 10.080,88
	R$ 145.509,63

	1.3.02.01.005- Sistema de Computação
	7.047,25
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 7.047,25

	1.3.02.01.006- Máquinas, Motores e Aparelhos - CNG
	2.855,75
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 2.855,75

	1.3.02.01.007- Mobiliário em geral- Ag. Notícias
	4.304,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 4.304,00

	1.3.02.01.008- Máquinas, Motores e Aparelhos - Ag. Notícias
	8.653,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 8.653,00

	1.3.02.01.009- Equipamentos de Informática
	23.960,00
	65.209,35
	0,00
	R$ 65.209,35
	R$ 89.169,35

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.02.02- Bens Imóveis
	89.538,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 89.538,00

	1.3.02.001- Edificações
	77.497,20
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 77.497,20

	1.3.02.02.002- Benfeitorias
	12.040,80
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 12.040,80

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.02.03- Bens Inangiveis
	4.656,00
	853,98
	0,00
	R$ 853,98
	R$ 5.509,98

	1.3.02.03.002- Programas e Sistemas
	4.656,00
	853,98
	0,00
	R$ 853,98
	R$ 5.509,98

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.02.04- DIF. BINF/IPC- Bens Móveis
	1.579,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.579,99

	1.3.02.04.001- Máquinas, Motores e Aparelhos
	1.579,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.579,99

	1.3.02.12-Depreciações Acumuladas
	94.437,76
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 94.437,76

	1.3.02.12.001- (-) Deprec. Acumulada Mobiliário em geral
	20.191,19
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 20.191,19

	1.3.02.12.004- (-) Deprec. Acumulada Maq. Motores Apar.
	46.328,61
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 46.328,61

	1.3.02.12.005- (-) Deprec. Acumulada Sistema Computação
	5.217,69
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 5.217,69

	1.3.02.12.006- (-) Deprec. Acumulada Maq. Mot. Ap. CNG 
	1.229,79
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.229,79

	1.3.02.12.007- (-) Deprec. Acumulada Edificações
	14.079,52
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 14.079,52

	1.3.02.12.008- (-) Deprec. Acumulada Benfeitorias
	6.272,17
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 6.272,17

	1.3.02.12.009- (-) Deprec. Acum. Maq. Apar.(Dif. BINF)
	1.118,79
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.118,79

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.03- Ativo Diferenciado
	1.058,84
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.058,84

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.03.01- Valores Diferidos
	1.281,60
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.281,60

	1.3.03.01.001- Programas de Processamentos de Dados
	1.281,60
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.281,60

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.03.02.001- (-) Programas de Programas de Dados
	222,76
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 222,76

	 
	
	
	
	
	 

	2- Passivo
	1.094.023,18
	3.049.879,62
	3.661.226,56
	R$ 611.346,94
	R$ 1.705.370,12

	 
	
	
	
	
	 

	2.1- Passivo Circulante
	1.045.526,74
	2.823.210,13
	3.494.007,86
	R$ 670.797,73
	R$ 1.716.324,47

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01- Exigibilidades
	497.969,74
	2.077.464,26
	2.649.961,94
	R$ 572.497,68
	R$ 1.070.467,42

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.01- Fornecedores
	4.716,25
	22.063,43
	21.919,94
	-R$ 143,49
	R$ 4.572,76

	2.1.01.01.004- Colonial Móveis Rústicos
	351,00
	351,00
	0,00
	-R$ 351,00
	R$ 0,00

	2.1.01.01.006- PUBLIART- Roberta P. Vieira e Cia Ltda
	189,00
	189,00
	0,00
	-R$ 189,00
	R$ 0,00

	2.1.01.01.007- Diversos- Reg. Pantanal
	4.176,25
	1.260,15
	0,00
	-R$ 1.260,15
	R$ 2.916,10

	2.1.01.01.008- Diversos- Reg. Norte
	0,00
	8.060,78
	9.044,44
	R$ 983,66
	R$ 983,66

	2.1.01.01.009- Diversos- São Paulo
	0,00
	11.866,00
	11.866,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.01.01.010- Diversos- Reg. Planalto
	0,00
	336,50
	1.009,50
	R$ 673,00
	R$ 673,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.02- Obrigações Trabalhistas e Sociais
	5.951,71
	668.010,03
	690.542,09
	R$ 22.532,06
	R$ 28.483,77

	2.1.01.02.001- Ordenados e Salários
	1.300,37
	444.260,68
	442.961,07
	-R$ 1.299,61
	R$ 0,76

	2.1.01.02.002- INSS a Recolher
	0,00
	181.715,39
	199.731,89
	R$ 18.016,50
	R$ 18.016,50

	2.1.01.02.003- FGTS a Recolher
	4.651,34
	42.033,96
	47.849,13
	R$ 5.815,17
	R$ 10.466,51

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.03- Obrigações Fiscais, Tribut. Contribuições
	27.534,07
	98.169,20
	86.800,39
	-R$ 11.368,81
	R$ 16.165,26

	2.1.01.03.001- PIS a Recolher
	775,69
	5.987,17
	5.718,02
	-R$ 269,15
	R$ 506,54

	2.1.01.03.002- IRRF a Recolher (Folha de Pagamento)
	13.488,44
	68.617,28
	65.658,06
	-R$ 2.959,22
	R$ 10.529,22

	2.1.01.03.003- Contribuição Sindical a Recolher
	0,00
	1.481,26
	1.481,26
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.01.03.004- ISS a recolher
	4.229,32
	2.591,43
	3.105,61
	R$ 514,18
	R$ 4.743,50

	2.1.01.03.005- IRRF a Recolher (Serviço de Terceiro)
	9.017,06
	19.225,99
	10.594,93
	-R$ 8.631,06
	R$ 386,00

	2.1.01.03.006- Contrib. Associados a Recolher
	23,56
	266,07
	242,51
	-R$ 23,56
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.04- Credores por Empréstimos
	285.960,56
	256.280,01
	445.177,28
	R$ 188.897,27
	R$ 474.857,83

	2.1.01.04.001- CNM Comando Nacional de Mobilização
	171.309,43
	88.606,19
	261.775,87
	R$ 173.169,68
	R$ 344.479,11

	2.1.01.04.002- CNG Comando Nacional de Greve
	0,00
	86.148,40
	86.148,40
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.04.003- Fundo de Solidariedade
	114.651,13
	81.525,42
	97.253,01
	R$ 15.727,59
	R$ 130.378,72

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.05- Credores da Entidade
	136.224,05
	924.269,99
	1.152.500,89
	R$ 228.230,90
	R$ 364.454,95

	2.1.01.05.001- Cut a Repassar
	29.814,20
	559.078,54
	745.678,73
	R$ 186.600,19
	R$ 216.414,39

	2.1.01.05.003- Cut- Crédito Indevido
	18.742,98
	0,00
	1.568,59
	R$ 1.568,59
	R$ 20.311,57

	2.1.01.05.004- Fundo de Solid.- Crédito Indevido
	21.805,40
	0,00
	2.050,66
	R$ 2.050,66
	R$ 23.856,06

	2.1.01.05.005- CNM- Crédito Indevido
	1.438,05
	0,00
	36,75
	R$ 36,75
	R$ 1.474,80

	2.1.01.05.006- Carlos Alberto B. Rangel
	1.562,02
	1.562,02
	1.694,69
	R$ 132,67
	R$ 1.694,69

	2.1.01.05.007- Maria Lúcia S. Braga
	600,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 600,00

	2.1.01.05.008- Cleiton Leite Loiola
	1.410,96
	1.410,96
	1.499,00
	R$ 88,04
	R$ 1.499,00

	2.1.01.05.009- Credores Diversos
	13.683,60
	44.300,30
	34.035,60
	-R$ 10.264,70
	R$ 3.418,90

	2.1.01.05.012- CNG- Crédito Indevido
	0,00
	1.176,00
	2.352,00
	R$ 1.176,00
	R$ 1.176,00

	2.1.01.05.013- CONAD 42º Uberlândia- Rateio
	0,00
	58.452,96
	58.452,96
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.01.05.014- III Encontro Unificado- GO
	5.280,53
	0,00
	3.000,00
	-R$ 3.000,00
	R$ 2.280,53

	2.1.01.05.015- Merconsult- Audit. e Consult. Ass. Ltda.
	3.400,00
	3.400,00
	2.500,00
	-R$ 900,00
	R$ 2.500,00

	2.1.01.05.016- Voga Consultoria e Informática
	3.000,00
	3.000,00
	0,00
	-R$ 3.000,00
	R$ 0,00

	2.1.01.05.017- Martins Botelho e Silva Esc. Advocacia
	1.788,52
	3.596,32
	3.663,80
	R$ 67,48
	R$ 1.856,00

	2.1.01.05.018- Alino e Roberto Advocacia
	12.000,00
	12.000,00
	12.000,00
	R$ 0,00
	R$ 12.000,00

	2.1.01.05.019- Egmar José de Oliveira
	1.200,00
	1.200,00
	1.200,00
	R$ 0,00
	R$ 1.200,00

	2.1.01.05.020- Mauro de Azevedo Menezes
	2.058,85
	2.058,85
	2.222,25
	R$ 163,40
	R$ 2.222,25

	2.1.01.05.021- 20º CONGRESSO RJ - Rateio
	0,00
	175.188,27
	175.188,27
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.01.05.022- CUT- Central Única dos Trabalhadores
	29.000,00
	14.500,00
	14.500,00
	R$ 0,00
	R$ 29.000,00

	2.1.01.05.023- CESPF/MG- Reg. Leste
	0,00
	476,67
	2.860,00
	R$ 2.383,33
	R$ 2.383,33

	2.1.01.05.024- SITEVIP-WEB DESTING
	0,00
	30.000,00
	30.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.01.05.025- CONAD 43º Brasília- Rateio
	0,00
	12.869,10
	25.997,59
	R$ 13.128,49
	R$ 13.128,49

	2.1.01.05.026- Luzia Amélia
	0,00
	0,00
	2.000,00
	R$ 2.000,00
	R$ 2.000,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.06- Valores a Compensar
	5.011,14
	15.413,27
	11.850,66
	-R$ 3.562,61
	R$ 1.448,53

	2.1.01.06.001- Cheques a Compensar
	5.011,14
	15.413,27
	11.850,66
	-R$ 3.562,61
	R$ 1.448,53

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.08- Empréstimos e Financiamento Bancários
	0,00
	47.526,35
	226.026,35
	R$ 178.500,00
	R$ 178.500,00

	2.1.01.08.001- Banco do Brasil S/A
	0,00
	9.500,00
	38.000,00
	R$ 28.500,00
	R$ 28.500,00

	2.1.01.08.002- ADUNICAMP
	0,00
	0,00
	30.000,00
	R$ 30.000,00
	R$ 30.000,00

	2.1.01.08.003- ADUSP
	0,00
	0,00
	150.000,00
	R$ 150.000,00
	R$ 150.000,00

	2.1.01.08.004- ADUNB
	0,00
	38.026,35
	38.026,35
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.09- Depósitos de Diversas Origens
	32.571,96
	45.731,98
	15.144,34
	-R$ 30.587,64
	R$ 1.984,32

	2.1.01.09.001- Depósitos a identificar
	32.571,96
	45.731,98
	15.144,34
	-R$ 30.587,64
	R$ 1.984,32

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.02- Fundos para Financiamentos de Campanha
	547.557,00
	745.745,87
	844.045,92
	R$ 98.300,05
	R$ 645.857,05

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.02.01- CNM Comando Nacional de Mobilização
	141.010,04
	330.409,69
	213.713,16
	-R$ 116.696,53
	R$ 24.313,51

	2.1.02.01.001- Contribuições Recebidas
	415.391,40
	485,62
	105.282,43
	R$ 104.796,81
	R$ 520.188,21

	2.1.02.01.002- Rendimentos sem aplicações financeiras
	30.391,15
	0,00
	9.755,50
	R$ 9.755,50
	R$ 40.146,65

	2.1.02.01.004- Empréstimos recebidos- CUT
	6.982,65
	287,50
	2.479,93
	R$ 2.192,43
	R$ 9.175,08

	2.1.02.01.005- Empréstimos recebidos fdo solidariedade
	11,46
	352,46
	707,51
	R$ 355,05
	R$ 366,51

	2.1.02.01.006- Empréstimos recebidos- CNG
	0,00
	0,00
	5.997,60
	-R$ 5.997,60
	-R$ 5.997,60

	2.1.02.01.008- (-) Despesas com diárias
	28.888,90
	22.200,00
	0,00
	R$ 22.200,00
	R$ 51.088,90

	2.1.02.01.009- (-) Despesas com passagem aérea, terr.e marítima
	68.335,17
	27.919,89
	0,00
	R$ 27.919,89
	R$ 96.255,06

	2.1.02.01.010- (-) Despesa com hospedagem
	25.771,22
	14.175,52
	0,00
	R$ 14.175,52
	R$ 39.946,74

	2.1.02.01.011- (-) Despesas com cond.e transporte urbanos
	8.080,49
	400,60
	0,00
	R$ 400,60
	R$ 8.481,09

	2.1.02.01.012- (-) Despesas bancárias
	1.543,97
	1.863,03
	0,00
	R$ 1.863,03
	R$ 3.407,00

	2.1.02.01.013- (-) Despesas gerais 
	4.007,45
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 4.007,45

	2.1.02.01.014- (-) Desp. Imposto Renda sem Aplicação Financeira
	1.415,45
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.415,45

	2.1.02.01.015- (-) Despesas com Imposto
	976,49
	28,43
	0,00
	R$ 28,43
	R$ 1.004,92

	2.1.02.01.016- (-) Empréstimo concedidos- ANDES
	172.747,48
	261.812,62
	88.606,19
	R$ 173.206,43
	R$ 345.953,91

	2.1.02.01.017- (-) Empréstimo conc. CUT- Cred. Indevido
	0,00
	314,25
	314,25
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.02.01.018- (-) Empréstimo Conced.- Fdo Solidariedade
	0,00
	341,00
	341,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.02.01.019- (-) Acordos Concedidos
	0,00
	228,75
	228,75
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.02.02- CNG Comando Nacional de Greve 
	33.904,17
	291.898,53
	346.755,91
	R$ 54.857,38
	R$ 88.761,55

	2.1.02.02.001- Contribuições Recebidas
	102.327,33
	6.691,05
	221.800,15
	R$ 215.109,10
	R$ 317.436,43

	2.1.02.02.002- Rendimentos sem Aplicações Financeiras
	11.902,90
	0,00
	5.636,04
	R$ 5.636,04
	R$ 17.538,94

	2.1.02.02.003- Doações Recebidas
	0,00
	2.212,00
	2.512,00
	R$ 300,00
	R$ 300,00

	2.1.02.02.004- Empréstimos Recebidos
	95,11
	2.332,42
	2.372,98
	R$ 40,56
	R$ 135,67

	2.1.02.02.005- Cheques Emitidos não Compensados
	0,00
	9.000,00
	9.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.02.02.008- (-) Despesas com diárias
	8.645,99
	30.000,00
	0,00
	R$ 30.000,00
	R$ 38.645,99

	2.1.02.02.009- (-) Despesas com pass., aérea, terrestre e marítima
	2.198,51
	16.441,52
	0,00
	R$ 16.441,52
	R$ 18.640,03

	2.1.02.02.010- (-) Despesas com hospedagem 
	7.472,31
	11.884,30
	0,00
	R$ 11.884,30
	R$ 19.356,61

	2.1.02.02.011- (-) Despesas c/ Cond., Transporte Urbanos
	2.086,40
	4.587,71
	0,00
	R$ 4.587,71
	R$ 6.674,11

	2.1.02.02.012- (-) Despesas Bancárias
	600,92
	1.939,42
	0,00
	R$ 1.939,42
	R$ 2.540,34

	2.1.02.02.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	30.297,80
	22.130,00
	5.000,00
	R$ 17.130,00
	R$ 47.427,80

	2.1.02.02.014- (-) Imp. Renda sem Aplicação Financeira
	1.423,61
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.423,61

	2.1.02.02.015- (-) Desp. com Anuncio, Divul., Publicidade
	21.187,84
	13.377,00
	0,00
	R$ 13.377,00
	R$ 34.564,84

	2.1.02.02.016- (-) Desp. com Serviços Prestados
	2.407,24
	31.421,14
	0,00
	R$ 31.421,14
	R$ 33.828,38

	2.1.02.02.017- (-) Desp. Com Alimentação e Mantimentos
	1.876,01
	13.779,52
	0,00
	R$ 13.779,52
	R$ 15.655,53

	2.1.02.02.018- (-) Desp. Com Materiais de Expediente
	1.791,30
	5.094,27
	0,00
	R$ 5.094,27
	R$ 6.885,57

	2.1.02.02.019- (-) Desp. Diversas
	433,24
	8.334,35
	2.110,34
	R$ 6.224,01
	R$ 6.657,25

	2.1.02.02.020- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	0,00
	88.500,40
	87.324,40
	R$ 1.176,00
	R$ 1.176,00

	2.1.02.02.021- (-) Cheques Emitidos para Caução
	0,00
	9.000,00
	9.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.02.02.022- (-) Empret. Concedidos- SINTUFUB
	0,00
	2.000,00
	2.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.02.02.023- (-) Emprest. Concedidos- CNM
	0,00
	5.997,60
	0,00
	R$ 5.997,60
	R$ 5.997,60

	2.1.02.02.024- (-) Despesa a regularizar
	0,00
	138,91
	0,00
	R$ 138,91
	R$ 138,91

	2.1.02.02.025- (-) Xerox Com. Ind. Ltda
	0,00
	5.611,07
	0,00
	R$ 5.611,07
	R$ 5.611,07

	2.1.02.02.026- (-) Telefone
	0,00
	1.425,85
	0,00
	R$ 1.425,85
	R$ 1.425,85

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.02.03- Fundo de Solidariedade
	372.642,79
	123.437,65
	283.576,85
	R$ 160.139,20
	R$ 532.781,99

	2.1.02.03.001- Contribuições Recebidas
	460.486,54
	0,00
	110.317,66
	R$ 110.317,66
	R$ 570.804,20

	2.1.02.03.002- Rendimentos sem Aplicações Financeiras
	99.999,06
	0,00
	64.477,95
	R$ 64.477,95
	R$ 164.477,01

	2.1.02.03.004- Empréstimos Recebidos
	0,00
	814,36
	5.837,42
	R$ 5.023,06
	R$ 5.023,06

	2.1.02.03.007- (-) Despesas com salários
	8.550,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 8.550,00

	2.1.02.03.008- (-) Despesas com diárias
	110,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 110,00

	2.1.02.03.012- (-) Despesas Bancárias
	1.686,03
	1.600,65
	0,00
	R$ 1.600,65
	R$ 3.286,68

	2.1.02.03.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	7.000,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 7.000,00

	2.1.02.03.014- (-) Despesas Imp. Renda sem Aplicação Financeira
	10.949,89
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 10.949,89

	2.1.02.03.015- (-) Emprest. Concedidos - CNM
	11,46
	707,51
	352,46
	-R$ 355,05
	R$ 366,51

	2.1.02.03.016- (-) Emprest. Concedidos- SINDURCA
	3.757,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 3.757,00

	2.1.02.03.017- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	136.456,53
	99.303,67
	81.525,42
	R$ 17.778,25
	R$ 154.234,78

	2.1.02.03.018- (-) Despesas com Ação FGTS
	19.000,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 19.000,00

	2.1.02.03.019- (-) Emprest. Concedido CUT- Cred. Indev.
	321,90
	473,36
	795,26
	-R$ 321,90
	R$ 0,00

	2.1.02.03.020- (-) Acordos Concedidos
	0,00
	538,10
	270,68
	-R$ 267,42
	-R$ 267,42

	2.1.02.03.021- (-) Emprest. Concedido FASUBRA
	0,00
	20.000,00
	20.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.3- Patrimônio Liquido
	48.496,44
	226.669,49
	167.218,70
	-R$ 59.450,79
	-R$ 10.954,35

	 
	
	
	
	
	 

	2.3.02- SUPERAVIT ou DEFICIT
	48.496,44
	226.669,49
	167.218,70
	-R$ 59.450,79
	-R$ 10.954,35

	 
	
	
	
	
	 

	2.3.02.01- SUPERAVIT ou DEFICIT Acumulados
	44.780,31
	133.392,74
	167.218,70
	-R$ 33.825,96
	R$ 10.954,35

	2.3.02.01.001-  Superavit Acumulado
	44.780,31
	133.392,74
	167.218,70
	-R$ 33.825,96
	R$ 10.954,35

	 
	
	
	
	
	 

	2.3.02.02- SUPERAVIT ou DEFICIT do Exercício
	93.276,75
	93.276,75
	0,00
	R$ 93.276,75
	R$ 0,00

	2.3.02.02.001- Superavit do Exercício
	93.276,75
	93.276,75
	0,00
	R$ 93.276,75
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	3- Despesas
	0,00
	3.855.742,53
	95.073,35
	R$ 3.760.669,18
	R$ 3.760.669,18

	 
	
	
	
	
	 

	3.1- Despesas Operacionais
	0,00
	3.855.742,53
	95.073,35
	R$ 3.760.669,18
	R$ 3.760.669,18

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.01- Pessoal e Encargos Sociais
	0,00
	972.840,76
	61.783,16
	R$ 911.057,60
	R$ 911.057,60

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.01.01- Despesas com Pessoal
	0,00
	687.995,89
	51.003,46
	R$ 636.992,43
	R$ 636.992,43

	3.1.01.01.001- Ordenados e Salários
	0,00
	491.782,91
	31.014,49
	R$ 460.768,42
	R$ 460.768,42

	3.1.01.01.002- Férias
	0,00
	33.965,89
	0,01
	R$ 33.965,88
	R$ 33.965,88

	3.1.01.01.003- 13º Salário
	0,00
	55.270,05
	1.059,60
	R$ 54.210,45
	R$ 54.210,45

	3.1.01.01.004- Abono Pecuniário de Férias
	0,00
	9.361,54
	0,00
	R$ 9.361,54
	R$ 9.361,54

	3.1.01.01.005- Horas Extras
	0,00
	54.166,48
	16.201,96
	R$ 37.964,52
	R$ 37.964,52

	3.1.01.01.006- Indenizações Trabalhistas
	0,00
	6.142,96
	0,00
	R$ 6.142,96
	R$ 6.142,96

	3.1.01.01.007- 1/3 Férias
	0,00
	15.873,66
	0,00
	R$ 15.873,66
	R$ 15.873,66

	3.1.01.01.009- Auxílio Educação
	0,00
	4.262,24
	0,00
	R$ 4.262,24
	R$ 4.262,24

	3.1.01.01.011- Estagiários
	0,00
	6.050,00
	0,00
	R$ 6.050,00
	R$ 6.050,00

	3.1.01.01.012- DSR sem HE
	0,00
	10.785,83
	2.588,96
	R$ 8.196,87
	R$ 8.196,87

	3.1.01.01.013- Adicional Noturno
	0,00
	334,33
	138,44
	R$ 195,89
	R$ 195,89

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.01.02- Encargos Sociais
	0,00
	284.844,87
	10.779,70
	R$ 274.065,17
	R$ 274.065,17

	3.1.01.02.001- INSS (Empregador)
	0,00
	157.807,49
	6.218,12
	R$ 151.589,37
	R$ 151.589,37

	3.1.01.02.002- FGTS
	0,00
	49.120,48
	0,00
	R$ 49.120,48
	R$ 49.120,48

	3.1.01.02.003- PIS sem Folha de Pagamento
	0,00
	5.718,02
	0,00
	R$ 5.718,02
	R$ 5.718,02

	3.1.01.02.004- Assistência Médica
	0,00
	2.838,20
	0,00
	R$ 2.838,20
	R$ 2.838,20

	3.1.01.02.005- Vale Alimentação
	0,00
	40.430,78
	0,00
	R$ 40.430,78
	R$ 40.430,78

	3.1.01.02.006- Vale Transporte
	0,00
	9.294,78
	4.384,82
	R$ 4.909,96
	R$ 4.909,96

	3.1.01.02.008- INSS (Serviços de Terceiros)
	0,00
	18.196,04
	0,00
	R$ 18.196,04
	R$ 18.196,04

	3.1.01.02.009- Plano de Saúde
	0,00
	1.439,08
	176,76
	R$ 1.262,32
	R$ 1.262,32

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.02- Diárias/Ajuda de Custo
	0,00
	464.881,00
	901,80
	R$ 463.979,20
	R$ 463.979,20

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.02.01- Diárias
	0,00
	464.881,00
	901,80
	R$ 463.979,20
	R$ 463.979,20

	3.1.02.01.001- Diretores
	0,00
	432.521,00
	801,80
	R$ 431.719,20
	R$ 431.719,20

	3.1.02.01.002- Funcionários
	0,00
	11.650,00
	0,00
	R$ 11.650,00
	R$ 11.650,00

	3.1.02.01.003- Colaboradores
	0,00
	20.710,00
	100,00
	R$ 20.610,00
	R$ 20.610,00

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03- Despesas Gerais
	0,00
	2.418.020,77
	32.388,39
	R$ 2.385.632,38
	R$ 2.385.632,38

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03.01- Material de Consumo
	0,00
	97.006,51
	162,20
	R$ 96.844,31
	R$ 96.844,31

	3.1.03.01.001- Materiais de Expediente
	0,00
	53.189,82
	0,00
	R$ 53.189,82
	R$ 53.189,82

	3.1.03.01.002- Combustíveis e Lubrificantes
	0,00
	12.263,64
	0,00
	R$ 12.263,64
	R$ 12.263,64

	3.1.03.01.003- Material de Limpeza, Higiene e Conservação
	0,00
	2.817,14
	0,00
	R$ 2.817,14
	R$ 2.817,14

	3.1.03.01.004- Gêneros Alimentícios
	0,00
	10.417,25
	8,00
	R$ 10.409,25
	R$ 10.409,25

	3.1.03.01.005- Materiais de Copa, Cozinha e Gás
	0,00
	1.909,66
	0,00
	R$ 1.909,66
	R$ 1.909,66

	3.1.03.01.006- Materiais de Manutenção e Reparos
	0,00
	8.916,35
	0,00
	R$ 8.916,35
	R$ 8.916,35

	3.1.03.01.007- Compra de jornais, revistas e periódicos
	0,00
	1.756,26
	0,00
	R$ 1.756,26
	R$ 1.756,26

	3.1.03.01.008- Materiais de uso duradouro
	0,00
	5.381,42
	144,00
	R$ 5.237,42
	R$ 5.237,42

	3.1.03.01.009- Medicamentos e Utensílios de Farmácia
	0,00
	300,97
	10,20
	R$ 290,77
	R$ 290,77

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03.02- Serviços de Terceiros
	0,00
	1.944.809,79
	31.854,26
	R$ 1.912.955,53
	R$ 1.912.955,53

	3.1.03.02.001- Assessoria Jurídica- Pessoa Física
	0,00
	76.927,28
	0,00
	R$ 76.927,28
	R$ 76.927,28

	3.1.03.02.002- Outros Honorários- Pessoa Física
	0,00
	10.192,00
	0,00
	R$ 10.192,00
	R$ 10.192,00

	3.1.03.02.003- Serviços Contábeis- Pessoa Jurídica
	0,00
	27.700,00
	0,00
	R$ 27.700,00
	R$ 27.700,00

	3.1.03.02.004- Serviços Jurídicos- Pessoa Jurídica
	0,00
	177.785,66
	0,00
	R$ 177.785,66
	R$ 177.785,66

	3.1.03.02.005- Serviços de Auditoria- Pessoa Jurídica
	0,00
	26.800,00
	0,00
	R$ 26.800,00
	R$ 26.800,00

	3.1.03.02.006- Transportes e Fretes
	0,00
	21.982,50
	0,00
	R$ 21.982,50
	R$ 21.982,50

	3.1.03.02.007- Conduções e Passagens Urbanas
	0,00
	24.003,87
	175,62
	R$ 23.828,25
	R$ 23.828,25

	3.1.03.02.008- Passagens Aéreas, Terrestre e Marítimas.
	0,00
	550.276,71
	4.969,51
	R$ 545.307,20
	R$ 545.307,20

	3.1.03.02.009- Hospedagem
	0,00
	155.098,79
	4.938,90
	R$ 150.159,89
	R$ 150.159,89

	3.1.03.02.010- Serviços Bibliotecários
	0,00
	24.600,00
	0,00
	R$ 24.600,00
	R$ 24.600,00

	3.1.03.02.011- Telefone
	0,00
	140.849,42
	1.379,20
	R$ 139.470,22
	R$ 139.470,22

	3.1.03.02.012- Energia Elétrica
	0,00
	5.402,75
	101,90
	R$ 5.300,85
	R$ 5.300,85

	3.1.03.02.013- Água, Esgoto e Limpeza Urbana
	0,00
	1.507,56
	67,56
	R$ 1.440,00
	R$ 1.440,00

	3.1.03.02.014- Despesas com Alimentação
	0,00
	2.328,42
	0,00
	R$ 2.328,42
	R$ 2.328,42

	3.1.03.02.015- Alugueis de Bens Imóveis
	0,00
	64.836,11
	1.195,20
	R$ 63.640,91
	R$ 63.640,91

	3.1.03.02.016- Condomínios
	0,00
	12.084,08
	511,19
	R$ 11.572,89
	R$ 11.572,89

	3.1.03.02.017- Manutenção e Reparo de Bens Móveis
	0,00
	11.503,02
	0,00
	R$ 11.503,02
	R$ 11.503,02

	3.1.03.02.018- Custas e Emolumentos
	0,00
	3.031,12
	0,00
	R$ 3.031,12
	R$ 3.031,12

	3.1.03.02.019- Divulgação, Anuncio, Publico e Propaganda
	0,00
	10.045,33
	0,00
	R$ 10.045,33
	R$ 10.045,33

	3.1.03.02.020- Serviços Gráficos
	0,00
	221.794,26
	6.300,00
	R$ 215.494,26
	R$ 215.494,26

	3.1.03.02.021- Limpeza e Conservação
	0,00
	9.445,20
	160,00
	R$ 9.285,20
	R$ 9.285,20

	3.1.03.02.022- Segurança e Vigilância
	0,00
	1.175,17
	0,00
	R$ 1.175,17
	R$ 1.175,17

	3.1.03.02.023- Serviço de Comunicação em Geral
	0,00
	29.000,44
	0,00
	R$ 29.000,44
	R$ 29.000,44

	3.1.03.02.004- Locação de Equipamentos e Veículos
	0,00
	12.058,18
	0,00
	R$ 12.058,18
	R$ 12.058,18

	3.1.03.02.025- Despesas em geral
	0,00
	15.661,68
	0,00
	R$ 15.661,68
	R$ 15.661,68

	3.1.03.02.026- Assinatura de Jornais, Revista e Periódicos.
	0,00
	7.734,84
	0,00
	R$ 7.734,84
	R$ 7.734,84

	3.1.03.02.027- Flores e Orçamentos
	0,00
	395,00
	0,00
	R$ 395,00
	R$ 395,00

	3.1.03.02.028- Internet- Provedora
	0,00
	7.452,03
	31,60
	R$ 7.420,43
	R$ 7.420,43

	3.1.03.02.029- Congressos, Convenções e Feiras
	0,00
	5.362,14
	0,00
	R$ 5.362,14
	R$ 5.362,14

	3.1.03.02.030- Cursos e Treinamento de Pessoal
	0,00
	1.044,50
	0,00
	R$ 1.044,50
	R$ 1.044,50

	3.1.03.02.031- Locação de Telefone
	0,00
	999,34
	60,00
	R$ 939,34
	R$ 939,34

	3.1.03.02.032- Encadernações
	0,00
	1.619,20
	0,00
	R$ 1.619,20
	R$ 1.619,20

	3.1.03.02.033- Recrutamento e Seleção de Pessoal
	0,00
	700,00
	0,00
	R$ 700,00
	R$ 700,00

	3.1.03.02.035- Serviços de Fotocópias
	0,00
	13.591,05
	17,43
	R$ 13.573,62
	R$ 13.573,62

	3.1.03.02.036- Assinatura de TV a Cabo
	0,00
	1.664,49
	50,00
	R$ 1.614,49
	R$ 1.614,49

	3.1.03.02.037- Serviços de Terceiros Diversos
	0,00
	16.752,82
	2.866,00
	R$ 13.886,82
	R$ 13.886,82

	3.1.03.02.038- Serviços da Embratel
	0,00
	11.737,65
	0,00
	R$ 11.737,65
	R$ 11.737,65

	3.1.03.02.039- Manutenção de Sistema de Informática
	0,00
	22.338,20
	0,00
	R$ 22.338,20
	R$ 22.338,20

	3.1.03.02.040- Correios e Telégrafos
	0,00
	111.093,76
	4.373,18
	R$ 106.720,58
	R$ 106.720,58

	3.1.03.02.041- Reembolso de Kilometragem
	0,00
	2.377,50
	0,00
	R$ 2.377,50
	R$ 2.377,50

	3.1.03.02.042- Xerox Com.  Ind. Ltda
	0,00
	82.132,18
	4.656,97
	R$ 77.475,21
	R$ 77.475,21

	3.1.03.02.043- Estacionamentos/ Pedágios
	0,00
	1.285,58
	0,00
	R$ 1.285,58
	R$ 1.285,58

	3.1.03.02.044- Premio e Condecorações
	0,00
	12.799,44
	0,00
	R$ 12.799,44
	R$ 12.799,44

	3.1.03.02.045- Serviços Fotograficos
	0,00
	7.146,75
	0,00
	R$ 7.146,75
	R$ 7.146,75

	3.1.03.02.046- Seguros Diversos
	0,00
	493,77
	0,00
	R$ 493,77
	R$ 493,77

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03.03- Despesas Tributárias
	0,00
	23.057,89
	337,33
	R$ 22.720,56
	R$ 22.720,56

	3.1.03.03.001- IPTU/ ILP
	0,00
	2.984,53
	72,40
	R$ 2.912,13
	R$ 2.912,13

	3.1.03.03.003- CPMF/ IDF
	0,00
	18.249,64
	14,62
	R$ 18.235,02
	R$ 18.235,02

	3.1.03.03.004- Imposto Renda ssem Aplicação Financeira
	0,00
	1.015,05
	0,00
	R$ 1.015,05
	R$ 1.015,05

	3.1.03.03.005- Impostos e Taxas Diversas
	0,00
	808,67
	250,31
	R$ 558,36
	R$ 558,36

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03.04- Despesas Financeiras
	0,00
	26.562,90
	34,60
	R$ 26.528,30
	R$ 26.528,30

	3.1.03.04.001- Despesas Bancárias
	0,00
	9.880,63
	34,60
	R$ 9.846,03
	R$ 9.846,03

	3.1.03.04.002- Juros, Multas e Atualizações Monetária
	0,00
	16.682,27
	0,00
	R$ 16.682,27
	R$ 16.682,27

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03.06- Contribuições
	0,00
	326.583,68
	0,00
	R$ 326.583,68
	R$ 326.583,68

	3.1.03.06.001- CUT 
	0,00
	174.000,00
	0,00
	R$ 174.000,00
	R$ 174.000,00

	3.1.03.06.002- DIEESE- Dept. Inst. Estat. Est. Soc. Eco
	0,00
	56.452,54
	0,00
	R$ 56.452,54
	R$ 56.452,54

	3.1.03.06.003- DIAP- Dept. Insters. De Ass. Parlamentar
	0,00
	2.156,15
	0,00
	R$ 2.156,15
	R$ 2.156,15

	3.1.03.06.004- ADUSP
	0,00
	24.633,91
	0,00
	R$ 24.633,91
	R$ 24.633,91

	3.1.03.06.005- CNESF- Coord. Nac. Ent. Serv. Federais
	0,00
	40.167,14
	0,00
	R$ 40.167,14
	R$ 40.167,14

	3.1.03.06.006- Outras Contribuições e Doações
	0,00
	29.173,94
	0,00
	R$ 29.173,94
	R$ 29.173,94

	 
	
	
	
	
	 

	4- Receitas
	0,00
	218,91
	3.585.404,12
	R$ 3.585.185,21
	R$ 3.585.185,21

	 
	
	
	
	
	 

	4.1- Receitas Operacionais
	0,00
	218,91
	3.585.404,12
	R$ 3.585.185,21
	R$ 3.585.185,21

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.01- Receitas Ordinárias
	0,00
	0,00
	3.578.791,95
	R$ 3.578.791,95
	R$ 3.578.791,95

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.01.01- Receitas Sociais
	0,00
	0,00
	3.565.165,37
	R$ 3.565.165,37
	R$ 3.565.165,37

	4.1.01.01.001- Contribuições
	0,00
	0,00
	3.565.165,37
	R$ 3.565.165,37
	R$ 3.565.165,37

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.01.04- Outras Receitas
	0,00
	0,00
	1.300,00
	R$ 1.300,00
	R$ 1.300,00

	4.1.01.04.002- Receitas de Doações
	0,00
	0,00
	1.300,00
	R$ 1.300,00
	R$ 1.300,00

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.01.05- Receitas Financeiras
	0,00
	0,00
	12.326,58
	R$ 12.326,58
	R$ 12.326,58

	4.1.01.05.001- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	0,00
	0,00
	12.326,58
	R$ 12.326,58
	R$ 12.326,58

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.02- Receita Extraordinárias
	0,00
	218,91
	6.612,17
	R$ 6.393,26
	R$ 6.393,26

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.02.01- Receitas Diversas
	0,00
	218,91
	6.612,17
	R$ 6.393,26
	R$ 6.393,26

	4.1.02.01.002- Venda de Jornais, Revistas e Periódicos
	0,00
	152,00
	2.951,00
	R$ 2.799,00
	R$ 2.799,00

	4.1.02.01.003- Receitas Diversas
	0,00
	66,91
	3.661,17
	R$ 3.594,26
	R$ 3.594,26

	 
	 
	 
	 
	 
	 


III - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO COMANDO NACIONAL DE GREVE – CNG – ano base 2001

O 44º CONAD aprova a prestação de contas do Comando Nacional de Greve – CNG – ano-base 2001

	Nº
	ITEM
	Saldo
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	TOTAL
	TOTAL

	 
	 
	Anterior
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro
	Exercício
	 

	1
	Passagem Aérea e Terrestre
	2.198,51
	424,88
	1.930,59
	4.616,58
	6.278,15
	2.491,32
	15.741,52
	17.940,03

	2
	Diárias
	8.645,99
	800,00
	7.500,00
	8.700,00
	8.200,00
	4.800,00
	30.000,00
	38.645,99

	3
	Hospedagem
	7.472,31
	0,00
	2.517,50
	6.066,80
	3.300,00
	0,00
	11.884,30
	19.356,61

	4
	Serviços Prestados
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Aluguel Apart Hotel
	0,00
	0,00
	0,00
	3.300,00
	0,00
	2.400,00
	5.700,00
	5.700,00

	 
	Instalação de linhas telefônicas
	0,00
	60,00
	40,00
	0,00
	0,00
	0,00
	100,00
	100,00

	 
	Transporte e Frete
	0,00
	90,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	90,00
	90,00

	 
	Aluguel Equipamentos
	0,00
	1.050,74
	0,00
	715,00
	1.043,00
	1.335,98
	4.144,72
	4.144,72

	 
	Aluguel Container
	0,00
	0,00
	0,00
	850,00
	600,00
	1.200,00
	2.650,00
	2.650,00

	 
	Serviços Prestados Pintor
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	130,00
	130,00
	130,00

	 
	Serviços Prestados Limpeza
	0,00
	0,00
	360,00
	80,00
	720,00
	698,53
	1.858,53
	1.858,53

	 
	Serviços Prestados Fotografias
	1.095,00
	0,00
	1.105,00
	1.115,00
	435,00
	0,00
	2.655,00
	3.750,00

	 
	Serviços Prestados Chaveiro
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	40,00
	0,00
	40,00
	40,00

	 
	Serviços Prestados/Apresentação Teatral
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.650,00
	0,00
	1.650,00
	1.650,00

	 
	Locação de Ônibus
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2.150,00
	0,00
	2.150,00
	2.150,00

	5
	Anúncio, Divulgação e Propaganda
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Faixas, Camisetas, Bandeiras, adesivos
	21.187,84
	312,00
	740,00
	6.100,00
	5.525,00
	700,00
	13.377,00
	34.564,84

	6
	Xerox do Brasil
	0,00
	0,00
	3.051,60
	5.611,07
	4.656,97
	4.983,40
	18.303,04
	18.303,04

	7
	Telefone
	0,00
	0,00
	287,89
	1.638,26
	1.809,60
	515,51
	4.251,26
	4.251,26

	8
	Alimentação e Mantimentos
	1.876,01
	939,95
	2.713,44
	3.728,02
	5.602,80
	934,22
	13.918,43
	15.794,44

	9
	Condução e Transporte Urbano
	2.086,40
	360,00
	1.512,65
	1.289,06
	1.156,20
	269,80
	4.587,71
	6.674,11

	10
	Material Expediente e Diversos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Papelaria e Material de Informática
	3.103,54
	1.237,48
	87,37
	2.580,96
	1.166,68
	175,00
	5.247,49
	8.351,03

	 
	Água Mineral
	0,00
	0,00
	12,50
	0,00
	0,00
	0,00
	12,50
	12,50

	 
	Fármacia
	0,00
	38,14
	17,95
	0,00
	0,00
	0,00
	56,09
	56,09

	 
	Combustível
	23,00
	0,00
	99,99
	55,00
	194,50
	50,00
	399,49
	422,49

	 
	Material Consumo e Limpeza
	350,24
	567,80
	0,00
	191,92
	200,63
	77,87
	1.038,22
	1.388,46

	11
	Despesas Bancárias
	600,92
	103,74
	623,33
	433,65
	537,46
	241,24
	1.939,42
	2.540,34

	12
	Empréstimos concedidos CNM
	0,00
	0,00
	5.513,10
	484,50
	0,00
	0,00
	5.997,60
	5.997,60

	13
	Empréstimos concedidos ANDES
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.176,00
	1.176,00
	1.176,00

	14
	Contribuições e Doações
	30.357,80
	0,00
	1.000,00
	7.300,00
	1.590,00
	7.240,00
	17.130,00
	47.487,80

	15
	Imposto de Renda Retido na Fonte
	1.423,61
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.423,61

	 
	TOTAL
	80.421,17
	5.984,73
	29.112,91
	54.855,82
	46.855,99
	29.418,87
	166.228,32
	246.649,49


III - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

O 44º CONAD aprova:

1 - A previsão orçamentária para o Exercício de 2002.

2 - A previsão orçamentária provisória de 2003 é a de 2002 com correção de 5% sobre despesas e receitas.

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA X EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1999

	1 - Implementação do Plano de Lutas 
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras
	Total
	

	ANDES-SN  para IFES, IEES e IPES
	 
	 
	 
	 
	 
	

	1.1 - Atividades da Diretoria
	80.000,00
	100.000,00
	40.000,00
	 
	 
	

	1.2 - Atividades Regionais
	 
	 
	 
	350.000,00
	 
	

	1.3 - Atividades Nacionais
	95.000,00
	140.000,00
	70.000,00
	 
	 
	

	1.4 - Atividades Internacionais
	5.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	 
	 
	

	Total de Despesas Previstas
	180.000,00
	250.000,00
	120.000,00
	350.000,00
	900.000,00
	

	Total de Despesas Efetuadas
	170.403,00
	378.462,66
	148.380,96
	433.744,47
	1.130.991,09
	

	
	
	
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras Despesas
	Total
	

	2.1 - Informandes, Revista e Cadernos da ANDES-SN
	5.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	179.000,00
	 
	

	2.2 - TV Comunitária
	 
	 
	 
	20.000,00
	 
	

	2.3 - Agência de Notícias/Home Page
	 
	 
	 
	50.000,00
	 
	

	Total de Despesas Previstas
	5.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	249.000,00
	269.000,00
	

	Total de Despesas Efetuadas
	5.000,00
	10.000,00
	50.000,00
	291.516,09
	361.516,09
	

	
	
	
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários
	Outras
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas
	 

	3.1 – Pessoal
	 
	 
	 
	600.000,00
	 
	 

	3.2 – Assessorias
	3.000,00
	5.000,00
	2.000,00
	 
	300.000,00
	 

	3.3 - Manutenção e Ampliação da Estrutura Administrativa
	 
	 
	 
	 
	310.000,00
	 

	Total de Despesas Previstas
	3.000,00
	5.000,00
	2.000,00
	600.000,00
	610.000,00
	1.220.000,00

	Total de Despesas Efetuadas
	3.000,00
	5.000,00
	2.000,00
	786.881,15
	679.759,52
	1.476.640,67

	
	
	
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	Despesas
	
	
	
	
	

	4.1 - Contribuições para Entidades e Fóruns (nacionais e internacionais)
	300.000,00
	
	
	
	
	

	Total de Despesas Previstas
	300.000,00
	
	
	
	
	

	Total de Despesas Efetuadas
	264.697,81
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários e 
	Outras
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas
	 

	Total de Despesas Previstas
	30.000,00
	50.000,00
	30.000,00
	35.000,00
	130.000,00
	275.000,00

	Total de Despesas Efetuadas
	 
	50.000,00
	30.000,00
	35.000,00
	160.000,00
	275.000,00

	
	
	
	
	
	
	

	6 - Receita
	Prevista
	Realizada
	
	
	
	

	6.1 - Receita Ordinária
	2.920.000,00
	2.991.718,22
	
	
	
	

	6.1.1 - Contribuição dos Filiados
	2.850.000,00
	2.978.094,86
	
	
	
	

	6.1.2 - Receita Financeira
	60.000,00
	13.623,36
	
	
	
	

	6.2 - Receita Extraordinária + Receita a Identificar
	180.000,00
	206.501,83
	
	
	
	

	Total
	3.100.000,00
	3.198.220,05
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	7 - Despesas
	Prevista
	Realizada
	
	
	
	

	1 - Implementação do Plano de Lutas da ANDES-SN para IFES, IEES e IPES
	900.000,00
	1.130.991,09
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	269.000,00
	361.516,09
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	1.220.000,00
	1.476.640,67
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	300.000,00
	264.697,81
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	275.000,00
	275.000,00
	
	
	
	

	Total
	3.100.000,00
	3.508.845,66
	
	
	
	


PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA X EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1999

	1 - Implementação do Plano de Lutas 
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras
	Total
	

	ANDES-SN  para IFES, IEES e IPES
	 
	 
	 
	 
	 
	

	1.1 - Atividades da Diretoria
	80.000,00
	100.000,00
	40.000,00
	 
	 
	

	1.2 - Atividades Regionais
	 
	 
	 
	350.000,00
	 
	

	1.3 - Atividades Nacionais
	95.000,00
	140.000,00
	70.000,00
	 
	 
	

	1.4 - Atividades Internacionais
	5.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	 
	 
	

	Total de Despesas Previstas
	180.000,00
	250.000,00
	120.000,00
	350.000,00
	900.000,00
	

	Total de Despesas Efetuadas
	170.403,00
	378.462,66
	148.380,96
	433.744,47
	1.130.991,09
	

	
	
	
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras Despesas
	Total
	

	2.1 - Informandes, Revista e Cadernos da ANDES-SN
	5.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	179.000,00
	 
	

	2.2 - TV Comunitária
	 
	 
	 
	20.000,00
	 
	

	2.3 - Agência de Notícias/Home Page
	 
	 
	 
	50.000,00
	 
	

	Total de Despesas Previstas
	5.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	249.000,00
	269.000,00
	

	Total de Despesas Efetuadas
	5.000,00
	10.000,00
	50.000,00
	291.516,09
	361.516,09
	

	
	
	
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários
	Outras
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas
	 

	3.1 – Pessoal
	 
	 
	 
	600.000,00
	 
	 

	3.2 – Assessorias
	3.000,00
	5.000,00
	2.000,00
	 
	300.000,00
	 

	3.3 - Manutenção e Ampliação da Estrutura Administrativa
	 
	 
	 
	 
	310.000,00
	 

	Total de Despesas Previstas
	3.000,00
	5.000,00
	2.000,00
	600.000,00
	610.000,00
	1.220.000,00

	Total de Despesas Efetuadas
	3.000,00
	5.000,00
	2.000,00
	786.881,15
	679.759,52
	1.476.640,67

	
	
	
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	Despesas
	
	
	
	
	

	4.1 - Contribuições para Entidades e Fóruns (nacionais e internacionais)
	300.000,00
	
	
	
	
	

	Total de Despesas Previstas
	300.000,00
	
	
	
	
	

	Total de Despesas Efetuadas
	264.697,81
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários e 
	Outras
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas
	 

	Total de Despesas Previstas
	30.000,00
	50.000,00
	30.000,00
	35.000,00
	130.000,00
	275.000,00

	Total de Despesas Efetuadas
	 
	50.000,00
	30.000,00
	35.000,00
	160.000,00
	275.000,00

	
	
	
	
	
	
	

	6 - Receita
	Prevista
	Realizada
	
	
	

	6.1 - Receita Ordinária
	2.920.000,00
	2.991.718,22
	
	
	

	6.1.1 - Contribuição dos Filiados
	2.850.000,00
	2.978.094,86
	
	
	

	6.1.2 - Receita Financeira
	60.000,00
	13.623,36
	
	
	

	6.2 - Receita Extraordinária + Receita a Identificar
	180.000,00
	206.501,83
	
	
	

	Total
	3.100.000,00
	3.198.220,05
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	7 - Despesas
	Prevista
	Realizada
	
	
	

	1 - Implementação do Plano de Lutas da ANDES-SN para IFES, IEES e IPES
	900.000,00
	1.130.991,09
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	269.000,00
	361.516,09
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	1.220.000,00
	1.476.640,67
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	300.000,00
	264.697,81
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	275.000,00
	275.000,00
	
	
	

	Total
	3.100.000,00
	3.508.845,66
	
	
	


PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 2000

	1 - Implementação do Plano de Lutas 
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras
	Total
	

	ANDES-SN  para IFES, IEES e IPES
	 
	 
	 
	 
	 
	

	1.1 - Atividades da Diretoria
	80.000,00
	150.000,00
	40.000,00
	 
	 
	

	1.2 - Atividades Regionais
	 
	 
	 
	340.000,00
	 
	

	1.3 - Atividades Nacionais
	80.000,00
	150.000,00
	60.000,00
	 
	 
	

	1.4 - Atividades Internacionais
	5.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	 
	 
	

	Total
	165.000,00
	290.000,00
	110.000,00
	340.000,00
	905.000,00
	

	
	
	
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras Despesas
	Total
	

	2.1 - Informandes, Revista e Cadernos da ANDES-SN
	 
	 
	 
	300.000,00
	 
	

	2.2 - TV Comunitária
	 
	 
	 
	10.000,00
	 
	

	2.3 - Agência de Notícias/Home Page
	 
	 
	 
	10.000,00
	 
	

	Total
	2.000,00
	5.000,00
	2.000,00
	329.000,00
	329.000,00
	

	
	
	
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários
	Outras
	

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas
	

	3.1 – Pessoal
	 
	 
	 
	800.000,00
	 
	

	3.2 – Assessorias
	 
	 
	 
	 
	200.000,00
	

	3.3 - Manutenção e Ampliação da Estrutura Administrativa
	 
	 
	 
	 
	350.000,00
	

	Total
	5.000,00
	3.000,00
	2.000,00
	800.000,00
	1.350.000,00
	

	
	
	
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	Despesas
	
	
	
	
	

	4.1 - Contribuições para Entidades e Fóruns (nacionais e internacionais)
	300.000,00
	
	
	
	
	

	Total
	300.000,00
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários e 
	Outras
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas
	 

	 
	30.000,00
	50.000,00
	30.000,00
	50.000,00
	100.000,00
	260.000,00

	
	
	
	
	
	
	

	6 - Receita
	Prevista
	
	
	
	
	

	6.1 - Receita Ordinária
	3.000.000,00
	
	
	
	
	

	6.1.1 - Contribuição dos Filiados
	2.980.000,00
	
	
	
	
	

	6.1.2 - Receita Financeira
	20.000,00
	
	
	
	
	

	6.2 - Receita Extraordinária
	180.000,00
	
	
	
	
	

	Total
	3.200.000,00
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	7 - Despesas
	Prevista
	
	
	
	
	

	1 - Implementação do Plano de Lutas da ANDES-SN para IFES, IEES e IPES
	905.000,00
	
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	329.000,00
	
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	1.360.000,00
	
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	300.000,00
	
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	260.000,00
	
	
	
	
	

	Total
	3.154.000,00
	
	
	
	
	


A Diretoria da ANDES-SN apresenta a Previsão Orçamentária para o ano de 2001
	Programa 1 - Implementação do plano de lutas do ANDES-SN para as IFES, IEES e IPES 

	Subprograma 1.1 - Atividades da Diretoria

	1.1.1 - Reuniões da Diretoria
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	1.1.3 - Vice-Presidências Regionais
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	        1.3.6.3- Reforma do Estado e Emprego Público
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	        1.3.6.7- A Transformação dos CEFETS em Universidade

	        1.3.6.8- Conferência Nacional sobre Ciência e Tecnologia
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	1.3.8- Reforma Agrária

	        1.3.8.1- Fórum Nacional Contra o Trabalho Escravo

	        1.3.8.2 - Fórum Nacional Contra Violência no Campo
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	        1.3.9.1 Reunião do DNTE

	        1.3.9.2.- Fórum Nacional de Luta por Terra, Trabalho e Cidadania

	        1.3.9.3.- Greve Geral

	        1.3.9.4 - Marchas Nacionais

	        1.3.9.5 - Campanha Nacional Fora FHC e FMI

	        1.3.9.6 - Debates e Seminários sobre Reforma Trabalhista

	1.3.10 - CNESF

	        1.3.10.1 - Reuniões da CNESF

	        1.3.10.2 - Plénária dos SPF's

	        1.3.10.3 - Campanha Salarial e Mobilização dos SPF´s

	1.3.11-Fórum Nacional pela Democratização dos Meios de Comunicação

	1.3.12- Seminários e Debates sobre a Crise Econômica e Perspectivas

	1.3.13 - Reunião da CINAEM

	1.3.14 - Encontro  dos Tesoureiros do ANDES-SN

	Subprograma 1.4 - Atividades Internacionais
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	3.1 - Pessoal e Encargos

	3.2 - Assessorias
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PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 2002

	1 - Implementação do Plano de Lutas 
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras
	Total

	ANDES-SN  para IFES, IEES e IPES
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1 - Atividades da Diretoria
	       140.000,00     168.000,00
	 
	64.000,00
	0,00
	372.000,00

	1.2 - Atividades Regionais
	173.000,00
	204.260,00
	92.500,00
	403.200,00
	872.960,00

	1.3 - Atividades Nacionais
	130.000,00
	230.000,00
	75.000,00
	0,00
	435.000,00

	1.4 - Atividades Internacionais
	9.600,00
	16.800,00
	9.600,00
	0,00
	36.000,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total
	 
	 
	 
	 
	1.715.960,00

	
	
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras Despesas
	Total

	2.1 - Informandes, Revista e Cadernos da ANDES-SN
	0,00
	0,00
	0,00
	200.000,00
	200.000,00

	2.2 - TV Comunitária
	0,00
	0,00
	0,00
	6.000,00
	6.000,00

	Total
	 
	 
	 
	 
	206.000,00

	
	
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	 

	3.1 – Pessoal
	0,00
	0,00
	0,00
	604.940,00
	604.940,00

	3.2 – Assessorias
	0,00
	0,00
	0,00
	300.000,00
	300.000,00

	3.3 - Manutenção e Ampliação da Estrutura Administrativa
	0,00
	0,00
	0,00
	78.500,00
	78.500,00

	Total
	 
	 
	 
	 
	983.440,00

	
	
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	Despesas
	
	
	
	

	4.1 - Contribuições para Entidades e Fóruns (nacionais e internacionais)
	264.000,00
	
	
	
	

	Total
	264.000,00
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários e 
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	 

	 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	190.600,00

	
	
	
	
	
	

	6 - Receita
	Prevista
	
	
	
	

	6.1. - Contribuição dos Filiados
	3.360.000,00
	
	
	
	

	Total
	3.360.000,00
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	7 - Despesas
	Prevista
	
	
	
	

	1 - Implementação do Plano de Lutas da ANDES-SN para IFES, IEES e IPES
	1.715.960,00
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	206.000,00
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	983.440,00
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	264.000,00
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	190.600,00
	
	
	
	

	Total
	3.360.000,00
	
	
	
	


IV - APLICAÇÃO, OU NÃO, DE PENALIDADE A SINDICALIZADOS DO ANDES-SN. 

O 44º CONAD aplica a penalidade de suspensão por 60 (sessenta) meses, pela prática de atos que violam o Art. 30, incisos I e IV do Estatuto do ANDES-SN, aos professores:

a) Renato de Oliveira

b) Dalton Melo Macambira

c) Márcio Florentino Pereira.

V - ENCAMINHAMENTOS DO ENCONTRO NACIONAL DE POLÍTICA SINDICAL

1 - A Diretoria do ANDES-SN deve apresentar propostas de mudanças nos critérios de rateio das seções sindicais, para discussão e deliberação no 45º CONAD, com objetivo de garantir a participação das seções sindicais, com número inferior a 400 sindicalizados, nos CONADs e CONGRESSOS, considerando os seguintes aspectos da seção sindical: número de sindicalizados, arrecadação, política financeira e de ampliação. 

2 – A Diretoria do ANDES-SN deverá propor soluções para deliberação no 45º CONAD, objetivando a superação das inadimplências dessas seções sindicais com débito acumulado para com o caixa nacional. 

3 - O 44º CONAD indica que os GTs de Política e Formação Sindical e de Verbas façam estudos que subsidiem a elaboração de uma proposta que viabilize, financeiramente, a participação, nos espaços políticos do sindicato, das Seções Sindicais de pequeno e médio número de sindicalizados, para deliberação no 45º CONAD

4 - Que os Setores das IEES e das IPES reestudem mecanismos que viabilizem a participação das seções sindicais na CNM, respeitadas as especificidades de cada Setor, propondo resoluções a serem deliberadas no 45º CONAD. 

VI – SEDE DO 45º CONAD

O 45º CONAD será realizado em Belém, estado do Pará, sediado pela ADFCAP - Seção Sindical dos Docentes da Faculdade de Ciências Agrárias do Pará.

VII – INDICAÇÕES PARA OS GRUPOS DE TRABALHO DO ANDES SN.

O 44o CONAD aprova as seguintes indicações das Seções Sindicais para os Grupos de Trabalho do ANDES SN.

1 - ADUFPEL – S.Sind.

GT de Política Agrária -  Henrique Mendonça, Sérgio B. Cassal, Althen Teixeira Filho e Walcir Corvelo.

GT de Gênero, Etnia e Classe -  Francisco Vitória.

2 – ADUNIMEP S. Sind.

GT-Gênero Etnia e Classe - José Carlos

3 - ASDUERJ

GT Política Educacional - Cláudia Gonçalves de Lima,

GT-Gênero Etnia e Classe - Cláudia Gonçalves de Lima

4 – APUFS S.Sind.

GT-Gênero Etnia e Classe - Marcelo Tratenberg, 

5 – ADUCSAL S.Sind.

GT-Gênero Etnia e Classe - Terezinha Barros, 

6 – ADUFPA S.Sind.

GT-Gênero Etnia e Classe - Eliane Felipe




RATEIO DE DESPESAS DO 44º CONAD
	REGIÃO
	Nº
	AD
 
	Nº 
 Filiados
	FATOR
	COTA
 
	Transporte
 
	Taxa 
Observadores
	Pagar
Receber (-)

	 
	 
	
	
	
	
	
	
	

	NORTE
	1
	ADUA
	839
	8,5
	2.157,56
	2.306,00
	0,00
	-148,45

	 
	2
	ADUFAC
	377
	4,0
	1.015,32
	2.430,00
	0,00
	-1.414,68

	 
	3
	ADUFPA
	1.381
	11,0
	2.792,13
	3.180,00
	20,00
	-367,87

	 
	4
	ADFCAP
	123
	1,5
	380,75
	1.180,00
	0,00
	-799,26

	 
	5
	APRUMA
	912
	9,5
	2.411,39
	2.174,00
	0,00
	237,39

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	NEI
	8
	ADUFPI
	1.237
	11,5
	2.919,05
	2.058,00
	60,00
	921,05

	 
	10
	ADUFC
	1.920
	15,0
	3.807,45
	2.210,00
	40,00
	1.637,45

	NEII
	12
	ADUFPB-JP
	1.902
	14,5
	3.680,54
	1.276,00
	20,00
	2.424,54

	 
	14
	ADURN
	2.027
	15,5
	3.934,37
	2.126,00
	20,00
	1.828,37

	 
	15
	ADUFPB-Patos
	79
	ISENTO
	#VALOR!
	0,00
	0,00
	#VALOR!

	 
	16
	ADUFEPE
	1.860
	14,5
	3.680,54
	1.704,00
	0,00
	1.976,54

	 
	17
	ADUFERPE
	600
	6,5
	1.649,90
	1.704,00
	60,00
	5,89

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	NEIII
	19
	ADUFS
	680
	7,0
	1.776,81
	1.814,00
	0,00
	-37,19

	 
	20
	APUB
	2.531
	16,5
	4.188,20
	1.704,00
	20,00
	2.504,20

	 
	21
	ADUFAL
	1.090
	10,5
	2.665,22
	1.924,00
	0,00
	741,22

	 
	22
	ADUCSal
	343
	3,0
	761,49
	1.704,00
	20,00
	-922,51

	 
	24
	ADUFS-BA
	485
	5,0
	1.269,15
	1.704,00
	0,00
	-434,85

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	LESTE
	25
	ADUFU
	1.250
	11,5
	2.919,05
	1.218,00
	0,00
	1.701,05

	 
	27
	SINDCEFET-MG
	461
	5,0
	1.269,15
	1.172,00
	20,00
	117,15

	 
	 
	ADUFOP
	221
	2,5
	634,58
	1.172,00
	0,00
	-537,43

	 
	28
	APES-JF
	1.026
	10,5
	2.665,22
	1.058,00
	60,00
	1.667,22

	 
	29
	ASPUV
	891
	8,5
	2.157,56
	1.172,00
	40,00
	1.025,56

	 
	30
	ADFUNREI
	197
	2,0
	507,66
	1.172,00
	0,00
	-664,34

	 
	31
	ADUFLA
	371
	4,0
	1.015,32
	1.172,00
	20,00
	-136,68

	 
	 
	APUBH
	2.752
	17,0
	4.315,11
	1.172,00
	40,00
	3.183,11

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	PLANALTO
	33
	ADUnB
	1.439
	12,0
	3.045,96
	1.422,00
	60,00
	1.683,96

	 
	34
	ADUFG
	1.585
	13,0
	3.299,79
	1.378,00
	40,00
	1.961,79

	 
	35
	ADCAC
	84
	ISENTO
	#VALOR!
	0,00
	0,00
	#VALOR!

	 
	36
	ADCAJ
	75
	ISENTO
	#VALOR!
	0,00
	0,00
	#VALOR!

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	PANTANAL
	37
	ADUFMAT
	1.180
	11,0
	2.792,13
	1.682,00
	40,00
	1.150,13

	 
	 
	ADUFMS
	855
	9,0
	2.284,47
	1.438,00
	40,00
	886,47

	RJ
	39
	ASDUERJ
	1.457
	12,5
	3.172,88
	1.058,00
	60,00
	2.174,88

	 
	40
	ADUFRJ
	3.380
	18,0
	4.568,94
	1.058,00
	80,00
	3.590,94

	 
	41
	ADUNI-RIO
	628
	6,5
	1.649,90
	1.058,00
	40,00
	631,90

	 
	42
	ADCEFET-RJ
	520
	5,5
	1.396,07
	1.058,00
	0,00
	338,07

	 
	43
	ADUR-RJ
	684
	7,0
	1.776,81
	1.058,00
	20,00
	738,81

	 
	44
	ADUFF
	2.560
	16,5
	4.188,20
	1.058,00
	80,00
	3.210,20

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	SP
	45
	ADUFSCar
	692
	7,0
	1.776,81
	794,00
	40,00
	1.022,81

	 
	46
	ADUNIMEP
	363
	4,0
	1.015,32
	794,00
	40,00
	261,32

	 
	47
	ADUNICAMP
	1.990
	15,0
	3.807,45
	952,00
	20,00
	2.875,45

	 
	48
	ADUSP
	3.027
	18,0
	4.568,94
	794,00
	40,00
	3.814,94

	 
	49
	ADFMM
	226
	2,5
	634,58
	1.124,00
	0,00
	-489,43

	 
	50
	ADUNESP
	1.440
	13,0
	3.299,79
	794,00
	20,00
	2.525,79

	 
	51
	ADUNIFESP
	506
	5,5
	1.396,07
	794,00
	20,00
	622,07

	 
	 
	 
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	SUL
	52
	APUFSC
	2.274
	16,0
	4.061,28
	0,00
	160,00
	4.221,28

	 
	53
	APUFPR
	2.447
	16,5
	4.188,20
	90,00
	60,00
	4.158,20

	 
	54
	SINDOCEFET-PR
	945
	10,0
	2.538,30
	90,00
	140,00
	2.588,30

	 
	 
	ADUEL
	330
	3,5
	888,41
	98,00
	20,00
	810,41

	RGS
	55
	ADUFRGS
	2.689
	17,0
	4.315,11
	120,00
	40,00
	4.235,11

	 
	56
	APROFURG
	683
	7,0
	1.776,81
	120,00
	60,00
	1.716,81

	 
	57
	ADUFPel
	1.133
	11,0
	 
	862,00
	40,00
	-822,00

	 
	 
	 
	 
	472,0
	 
	60.200,00
	1.600,00
	 


PREVISAO DE DESPESAS 44º CONAD

	Nº
	ITEM
	Previsão

	1
	Pessoal
	 

	1.1
	ANDES-SN
	 

	 
	Horas Extras (4 funcionários) 
	6.000,00

	 
	Diárias (4 funcionários)
	1.600,00

	 
	Hotel (2 apartamentos duplos)
	726,00

	 
	Passagens Aéreas
	2.679,40

	 
	Taxi
	200,00

	 
	SUB-TOTAL
	11.205,40

	 
	 
	 

	1.2
	APUFSC S. SINDICAL
	 

	 
	Horas Extras
	4.000,00

	 
	Pessoal de apoio - Pró-labore
	600,00

	 
	SUBTOTAL
	4.600,00

	2
	Imprensa e Divulgação
	 

	 
	Impressão do Cartaz Conad
	2.706,00

	 
	Impressão Convites
	247,00

	 
	Editoração e Diagramação Caderno de Textos
	1.113,96

	 
	Capas plastificadas para Caderno de Resoluções
	0,00

	 
	Correio (ANDES-SN)
	72,80

	 
	Correio ( ADUFU)
	1.401,10

	 
	Banner
	140,00

	 
	Filmagem
	700,00

	 
	Adesivos
	575,00

	 
	Faixas e Colocação
	300,00

	 
	SUBTOTAL
	7.255,86

	3
	Infra-estrutura
	 

	 
	Aluguel de Equipamentos
	2.000,00

	 
	Combustível
	80,00

	 
	Decoração
	147,00

	 
	Papelaria
	1.142,70

	 
	Mantimentos/Material Consumo
	726,00

	 
	Lanche
	0,00

	 
	Água Mineral
	145,00

	 
	Copiadora/Material
	2.100,00

	 
	 Abertura (som)
	350,00

	 
	Farmácia
	93,68

	 
	Coquetel de Abertura
	5.960,00

	 
	Serviços fotográficos
	873,00

	 
	SUB-TOTAL
	13.617,38

	 
	 
	 

	4
	Material Distribuído para Delegados e Observadores
	 

	 
	Pastas
	7.360,00

	 
	Impressão (blocos-envelope-folhetos)
	1.806,00

	 
	Camisetas
	3.418,67

	 
	Crachás/ Cartão de Votos
	906,50

	 
	SUBTOTAL
	13.491,17

	 
	Total
	50.169,81

	 
	 
	 

	 
	Total Gasto na Organização
	50.169,81

	 
	Margem de Segurança (10%)
	11.036,00

	 
	Transporte de Delegados
	60.200,00

	 
	Total de Despesas
	121.405,81

	 
	 
	 

	 
	Receita de Observadores
	1.600,00

	 
	 
	 

	 
	Despesa Líquida - Valor a ser rateado
	119.801,85

	 
	 
	 

	 
	Somatório Fatores de Ponderação
	      472,00 

	 
	 
	 

	 
	Taxa de rateio
	253,83


Jose Vitório Zago                               Carlos Henrique Soares
1º Tesoureiro ANDES-SN               Tesoureiro da APUFSC - Seção Sindical
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Apresentação

O 44° CONAD reúne-se em Florianópolis para dar posse à Diretoria eleita para gerir nosso Sindicato durante a gestão 2002-2004.

Florianópolis abrigou nosso I Congresso (1982) em um momento muito importante da vida nacional. Vivíamos em plena ditadura e caminhávamos, como agora, para uma eleição de extrema importância. As políticas governamentais reescreviam um país distinto e antagônico ao conjunto da sociedade. Poderíamos enumerar muitas outras semelhanças formais. Não perderemos, contudo, tempo com elas porque essas semelhanças encobrem diferenças fundamentais. 

Completávamos um ano de movimento organizado em entidade nacional e nos defrontávamos com uma política educacional que procurava adequar-se aos interesses do mercado. À época os militares, gestores da ditadura do Capital, viviam plenamente a ideologia da segurança nacional e a estratégia “Brasil, grande potência”.

Os docentes respondiam, com suas propostas, a essas determinações governamentais. Já naquele momento discutíamos nosso projeto de universidade pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada. Nesse mesmo Congresso foi discutido nosso primeiro documento sobre avaliação. Hoje vivemos um clima de intensa movimentação. Docentes dos três setores estiveram e estão em luta tanto pela questão salarial quanto pela democratização interna das Universidades. Projetos restritivos à universidade vêm sendo constantemente apresentados: GED, GID vêm mutilando a natureza do fazer universitário. Leis de “inovação tecnológica” e fundações internas determinam, sem nenhum controle, os destinos da universidade.

Este CONAD tem uma dupla responsabilidade. Atualizar o plano de luta do Sindicato e dos Setores e, além disso, encaminhar a determinação do 21ºI Congresso sobre aplicação (ou não) de sanções relativas aos resultados apurados pela Auditoria e relatados pela Diretoria àquele Congresso. Temas da mais alta relevância e que exigirão de nós uma enorme responsabilidade.

Bom CONAD para todos.

Diretoria do ANDES-SN



SUMÁRIO

	Pauta e Cronograma
	06

	Regimento
	07

	APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DAS TESES DE CONJUNTURA
	

	Texto 1 – Movimento Docente e Conjuntura – Diretoria do ANDES-SN
	15

	Texto 2 - Os oito anos do Real e as eleições de 2002 - Contribuição da Diretoria da ADUFOP S.Sind. 
	16

	TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS


	

	Texto 3 – Eixos de luta  - Diretoria do ANDES-SN
	25

	Texto 4 - Plano de Luta dos Setores - Diretoria do ANDES-SN
	27

	Texto 5 – Setor das IPES – Diretoria do ANDES-SN
	29

	Texto 6 – Setor das IEES - Diretoria do ANDES-SN
	31

	Texto 7 – Setor das IFES – Diretoria do ANDES-SN
	39

	Texto 8 - A paridade política entre os gêneros - Contribuição do professor José Eustáquio Diniz Alves - Filiado à ADUFOP, seção sindical da Andes.
	39

	TEMA II – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS
	

	Texto 9 - Avaliação da Diretoria do ANDES/SN Gestão 2000 / 2002 – Diretoria do ANDES-SN
	41

	Texto 10 – Prestação de Contas do 21º CONGRESSO – Diretoria do ANDES-SN
	43

	Texto 11 - Balancete Analítico - Janeiro a Dezembro de 2001 – Diretoria do ANDES-SN
	45

	Texto 12 – Prestação de Contas do Comando Nacional de Greve - CNG – ano base 2001 - Diretoria do ANDES-SN
	62

	Texto 13 – Sistema de proporcionalidade nas eleições da ANDES - Contribuição dos Professores Carlos Schmidt, Elizabete Búrigo, Félix González - Sindicalizados da ADUFRGS S.Sind.
	64





Os Textos Resolução receberam a mesma numeração que os Textos Apoio correspondentes. No caso de Texto Apoio sem Resolução, seu número foi preservado para que, porventura, sejam utilizadas como propostas de Resoluções durante o evento.

SUMÁRIO

TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS
TR – 3.1 – Eixos de luta  

TR – 4.1 – Eixos Emergenciais

TR – 4.2 - Plano Geral de Lutas dos Setores 

TR - 5 – Setor das IPES

TR - 6 – Setor das IEES 

TR - 8 - A paridade política entre os gêneros 

TEMA III – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

TR - 10 – Prestação de Contas do 21º CONGRESSO 

TR - 11 - Balancete Analítico - Janeiro a Dezembro de 2001 
TR - 12 – Prestação de contas do Comando Nacional de Greve - CNG – ano base 2001 

TR - 13 – Sistema de proporcionalidade nas eleições da ANDES 




PROPOSTA DE PAUTA E CRONOGRAMA DO 44º CONAD

	6ª feira (21/6)
	Sábado (22/6)
	Domingo (23/6)

	9h às 12h

Credenciamento
	9h às 10h

Plenária de Instalação

10h30 às 12h30

Plenária Inicial


	9h às 12h

Plenária Tema I

	14h às 19h

Credenciamento
	15h às 18h

Grupo Misto - Tema I


	14h às 17h

Plenária do Tema II



	20h

Plenária de Abertura

Posse da Diretoria


	19h às 22h

Grupo Misto Tema II
	19h às 22h

Plenária de Encerramento




Temário:

MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA

Tema I – Avaliação e Atualização do Plano de Lutas

Tema II – Questões Organizativas e Financeiras do ANDES-SN


REGIMENTO DO 44º CONAD

Capítulo I - Do 44º CONAD

Art. 1º - O 44º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (44º CONAD do ANDES-SN), previsto no inciso II, do Art. 13, do Estatuto do ANDES-SN, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII, do Art. 30, do Estatuto do ANDES-SN, reunir-se-á de 21 a 23 de junho de 2002, na cidade de Florianópolis (SC), organizado pelas Diretorias do ANDES-SN e da APUFSC Seção Sindical, sediado por esta última. 

Parágrafo Único - O prazo de realização do 44º CONAD poderá ser estendido, pela Plenária de Encerramento, até o dia 24 de junho de 2002. 

Art. 2º - O 44º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (44º CONAD do ANDES-SN) tem como finalidade deliberar sobre a PAUTA aprovada no seu início, de acordo com o disposto no Art. 27, e seus parágrafos, do Estatuto do ANDES - SINDICATO NACIONAL.

Art. 3º - O 44º CONAD é instância deliberativa intermediária do ANDES-SN, conforme o Art. 22 do Estatuto do ANDES-SN.

Capítulo II - Das atribuições

Art. 4º - São atribuições do 44º CONAD:

I - deliberar sobre quaisquer matérias que, por determinação do 21º CONGRESSO do ANDES-SN, lhe forem atribuídas, nos limites da atribuição;

II - implementar o cumprimento das deliberações do 21º CONGRESSO do ANDES-SN;

III - regulamentar, quando necessário, as deliberações do 21º CONGRESSO do ANDES-SN;

IV – examinar e aprovar, em última instância, os relatórios financeiros, prestações de contas e previsões orçamentárias apresentados pela Diretoria;

V - decidir sobre os recursos interpostos às decisões da Diretoria;

VI - convocar, extraordinariamente, o CONGRESSO do ANDES-SN;

VII - aplicar penalidades de advertência e suspensão a sindicalizados(as) do ANDES-SN, conforme o disposto no Art. 11 do Estatuto do ANDES-SN;

VIII - criar comissões ou grupos de trabalhos, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes;

IX - alterar a contribuição financeira dos sindicalizados, ad referendum do CONGRESSO do ANDES-SN;

X - homologar a constituição de SEÇÕES SINDICAIS (S.SIND.) bem como a transformação de Associações de Docentes (AD) em Seções Sindicais e as alterações nos seus regimentos, ad referendum do CONGRESSO subseqüente.

XI – apreciar os seguintes procedimentos para decidir sobre a aplicação (ou não) das penalidades aos sindicalizados: Renato de Oliveira, Dalton Melo Macambira e Márcio Florentino Pereira, definidas pelo 21º CONGRESSO:

a) a Comissão designada pela Diretoria do ANDES-SN, gestão 2000/2002, que irá materializar a decisão do 21º CONGRESSO terá o prazo de 30 (trinta) minutos para se pronunciar sobre os argumentos contidos em seu relatório; 

b) O(s) professor(es) indicados pela resolução do 21º CONGRESSO, ou seu(s) bastante(s) procurador(es), terá(ao) igualmente um prazo de 30 (trinta) minutos para apresentar sua defesa perante o Plenário do 44º CONAD; 

c) após a manifestação de ambas as partes, o Plenário decidirá sobre a aplicação da pena proposta pelo 21º CONGRESSO; 

Art. 5º - Por motivos imperiosos e justificados, o 44º CONAD pode estabelecer diretrizes para a consecução dos objetivos previstos no Art. 5º do Estatuto do ANDES-SN.

Parágrafo 1º - Essas deliberações não podem contrariar decisões tomadas em CONGRESSOS anteriores do ANDES-SN;

Parágrafo 2º - Essas deliberações estão sujeitas à ratificação no CONGRESSO do ANDES-SN imediatamente subseqüente.

Capítulo III - Dos participantes

Art. 6º - São participantes do 44º CONAD:

I – um(a) delegado(a) de cada Seção Sindical (S.Sind) ou AD - Seção Sindical (AD-S.Sind.), escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, I do Estatuto), devidamente credenciado(a), com direito a voz e voto; 

II – um(a) delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as) via Secretarias Regionais (SR) respectivas, escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, II, do Estatuto), devidamente credenciado(a), com direito a voz e voto;

III – o presidente do ANDES-SN, com direito à voz e a voto; 

IV – os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN, devidamente credenciados(as) como observadores(as) pela S.Sind., AD-S.Sind. ou SR respectiva, com direito à voz;

V - os membros das Comissões Organizadora e Diretora do 43( CONAD, com direito à voz;

VI – os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e pela Comissão Diretora, devidamente credenciados(as) como tal, com direito à voz.

Parágrafo 1º - Os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN não poderão participar do CONAD como convidados(as), salvo na condição de pesquisadores(as), participantes de seminários ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos.

Parágrafo 2º - Cada delegado(a) devidamente credenciado(a) somente poderá ser substituído(a) uma única vez, durante a realização do 44º CONAD, obedecidas as seguintes condições:

a - comprovar a necessidade de se ausentar definitivamente do 44º CONAD e registrar a respectiva substituição junto à Comissão Diretora;

b – os(as) suplentes de delegados(as), indicados(as) para tal pelas Assembléias Gerais das S.Sind ou AD-S.Sind. e pelas Assembléias Gerais dos sindicalizados via SR, devem estar credenciados(as) como observadores(as) no 44º CONAD;

c - quando o(a) delegado(a) de S.Sind. ou AD-S.Sind. ou de sindicalizados via SR comprovadamente se ausentar sem providenciar a substituição, a Comissão Diretora o fará, respeitando ao presente Regimento.

Art. 7º - O presidente do ANDES-SN preside o 44º CONAD, com direito à voz e a voto em suas sessões.  

Capítulo IV - Do credenciamento

Art. 8º - O período final de credenciamento de delegados(as) e observadores(as) ao 44º CONAD será das 9h às 12h e das 14 às 19h do dia 21 de junho de 2002.

Parágrafo 1º - Para o credenciamento de delegados(as) será exigida cópia da ata (ou de extrato da mesma) com a respectiva lista de presença da Assembléia Geral que deliberou sobre sua escolha.

Parágrafo 2º - Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind. escolhidos(as) em AG será necessário que seus nomes constem da ata da AG que os(as) indicou.

Parágrafo 3º - Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind não escolhidos(as) por AG deverá ser apresentado documento comprobatório de sua indicação, expedido pela diretoria da S.Sind ou AD- S.Sind.;

Parágrafo 4º - Para credenciamento de observadores(as) de sindicalizados(as) via SR, deve ser apresentada a Ata da AG que os(as) indicou; 

Parágrafo 5º - Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade dos documentos que credenciam os(as) demais delegados(as) e observadores(as) de qualquer S.Sind, AD-S.Sind. ou SR, mediante requerimento à Comissão Diretora;

Parágrafo 6º - Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados na Plenária de Instalação, que deverá deliberar sobre os mesmos até o seu final.

Capítulo V - Do Funcionamento

Seção I - Dos órgãos

Art. 9º - São órgãos do 44º CONAD:

I - Comissão Organizadora

II - Comissão Diretora

III - Grupos Mistos

IV - Plenárias

Parágrafo 1º - As Comissões Organizadora e Diretora são criadas a partir da convocação do 44º CONAD;

Parágrafo 2º - Os demais órgãos têm existência restrita ao período de realização do 44º CONAD;

Parágrafo 3º - O quorum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 44º CONAD é de 50% mais um dos seus membros com direito a voto.

Parágrafo 4º - Passados 15 minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos órgãos, o quorum de funcionamento se reduz para 30% dos seus membros com direito a voto. Deliberações só poderão ocorrer após verificado o quorum previsto no Parágrafo 3( deste Artigo.

Seção II - Da Comissão Organizadora

Art. 10 - A Comissão Organizadora é constituída por 2 (dois/duas) representantes da APUFSC SEÇÃO SINDICAL e por 2 (dois/duas) diretores(as) do ANDES-SN, indicados(as) pela Secretaria Geral e pela 1a Tesouraria do ANDES-SN.
Art. 11 - É de competência da Comissão Organizadora:

I - preparar a infra-estrutura necessária à realização do 44º CONAD;

II - organizar a sessão de abertura do 44º CONAD;

III – providenciar a reprodução, para o conjunto dos(as) participantes do 44º CONAD, dos textos cuja inclusão na pauta de discussões do evento tenha sido aprovada pela Plenária de Instalação;

IV - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 44º CONAD, organizando o rateio entre as S.Sind e AD- S.Sind.; e

V – realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 44º CONAD.

Seção III - Da Comissão Diretora

Art. 12 - A Comissão Diretora do 44º CONAD é composta pela Diretoria do ANDES-SN.

Art. 13 - É de competência da Comissão Diretora:

I - responsabilizar-se pelo credenciamento dos participantes do 44º CONAD;

II - efetivar a substituição de delegados(as), de acordo com o disposto no Parágrafo 2º do Art. 6º, deste Regimento;

III – elaborar a prestação de contas do 44º CONAD para apreciação no próximo CONAD;

IV - organizar e compor as Mesas Diretoras das Plenárias do 44º CONAD, que deverão ser constituídas por membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN;
V - organizar a composição dos Grupos Mistos do 44º CONAD em consonância com o disposto neste Regimento.

Parágrafo Único - Das decisões da Comissão Diretora cabe recurso à Plenária subseqüente.

Seção IV - Dos Grupos Mistos

Art. 14 - Os Grupos Mistos são compostos por:

I – delegados(as) de S.Sind, de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), e o Presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), com direito à voz;

III – diretores(as) do ANDES-SN, com direito à voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito à voz; 

V – cada Grupo Misto será composto de, no máximo, de 25 (vinte e cinco) delegados(as), sendo esse também o número máximo de observadores(as).

Art. 15 - Os Grupos Mistos são dirigidos por uma Mesa Coordenadora, composta por 1 (um/a) Coordenador(a), 1 (um/a) Relator(a) e 1 (um/a) Secretário(a).

Parágrafo 1º - Os membros da Mesa Coordenadora de cada grupo misto serão eleitos pelos(as) delegados(as) componentes do mesmo; 

Parágrafo 2º - O(a) Coordenador(a) da Mesa Coordenadora de cada grupo será eleito(a) entre os(as) delegados(as) componentes do mesmo;

Parágrafo 3º - O(a) Relator(a) e o(a) Secretário(a) poderão ser observadores(as) credenciados(as);

Parágrafo 4º - A qualquer momento os(as) delegados(as) integrantes do grupo poderão deliberar sobre proposta de alteração da Mesa Coordenadora;

Art.16 - Compete ao(à) Coordenador(a) dirigir os trabalhos do Grupo, orientando os debates e promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento.

Art.17 - Compete ao(à) Relator(a):

I - elaborar o relatório dos trabalhos do Grupo de acordo com as normas deste Regimento e demais instruções da Comissão Diretora, fazendo constar do relatório o resultado da votação (número de votos favoráveis, contrários e de abstenções) de cada proposta submetida à apreciação;

II – participar dos trabalhos previstos no artigo 21 deste Regimento.
Art. 18 - Compete ao(à) Secretário(a) auxiliar o(a) Coordenador(a) e o(a) Relator(a) em suas atividades.

Art. 19 - As reuniões dos Grupos Mistos terão início nos horários previstos no cronograma do 44º CONAD, observado o quorum mínimo de 50% mais um dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Parágrafo 1º - Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do grupo, o quorum mínimo será de 30% dos(as) delegados(as) participantes do grupo;

Parágrafo 2º - Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, os trabalhos terão início com qualquer número de delegados(as) presentes, sendo recolhida a 1ª (primeira) lista e aberta uma nova lista de freqüência;

Parágrafo 3º - As deliberações só serão tomadas com a presença de, no mínimo, 50% mais um dos(as) delegados(as) participantes do Grupo

Art. 20 – Os(as) Relatores(as) dos grupos Mistos dispõem de um prazo máximo de 3 (três) horas, após o encerramento da reunião, para entregar à Comissão Diretora o Relatório Consolidado de seu grupo, digitado, garantidas pela Comissão Organizadora as condições necessárias para tal.

Art. 21 - A consolidação dos Relatórios dos grupos mistos será feita em conjunto pelos membros da Comissão Diretora para tal designados e os(as) Relatores(as) dos diversos grupos mistos. 

Parágrafo 1( - Será obrigatoriamente lavrada Ata da reunião para consolidação dos Relatórios dos grupos mistos.

Parágrafo 2( - A reunião prevista no parágrafo anterior será amplamente divulgada pela Comissão Diretora.

Art. 22 - Dos Relatórios Consolidados que serão apresentados às Plenárias do 44º CONAD constarão, necessariamente:

I - as propostas aprovadas por maioria simples;

II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% dos votos dos(as) Delegados(as) presentes em, pelo menos, um dos grupos mistos.

III - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e Relatores(as). 

Art. 23 - O início das reuniões dos grupos mistos obedecerá aos horários previstos no cronograma do 44º CONAD, improrrogavelmente.

Art. 24 - A duração de cada grupo misto, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Grupo Misto do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

b) Grupo Misto do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

Seção V - Das Plenárias

Art. 25 - As Plenárias são compostas por:

I – delegados(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados(as), e pelo presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as) via SR, devidamente credenciados, com direito à voz;.

III - membros das Comissões Diretora e Organizadora do 44º CONAD, com direito à voz; e

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito à voz.

Art. 26 - Os trabalhos das Plenárias do 44º CONAD serão dirigidos por uma Mesa Coordenadora composta por 1 (um/a) Presidente, 1 (um/a) Vice-Presidente, 1 (um/a) 1º (1ª) Secretário(a) e 1 (um/a) 2º (2ª) Secretário(a).

Parágrafo 1º - A Comissão Diretora indica, entre os membros da Diretoria do ANDES-SN, os(as) componentes da Mesa Coordenadora de cada Plenária;

Parágrafo 2º - A Plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da Mesa Coordenadora, devendo os membros não pertencentes à Comissão Diretora do 44º CONAD ser eleitos(as) pelos(as) delegados(as) presentes à Plenária;

Parágrafo 3º - As deliberações observam a maioria simples dos(as) delegados(as) presentes a cada sessão, ressalvado o disposto no Art. 28 do Estatuto do ANDES-SN.

Art. 27 - Compete ao(à) presidente da Mesa Coordenadora:

I – preparar, junto com o(a) 1º (1ª) Secretário(a), a ordem dos trabalhos da Plenária; e

II - dirigir a Plenária, orientando os debates e promovendo a votação, de acordo com este Regimento.

Art. 28 - Compete ao (à) vice-presidente da Mesa Coordenadora:

I - auxiliar o(a) presidente em suas atividades;

II - substituir o(a) presidente em suas ausências ou impedimentos.

Art. 29 - Compete ao 1º (à 1ª) Secretário(a):

I – preparar, junto com o(a) presidente, a ordem dos trabalhos da Plenária;

II - elaborar o Relatório Final das deliberações da Plenária;

III – entregar à Comissão Organizadora, até 24 horas após a conclusão da Plenária, o relatório respectivo, digitado e na forma definitiva.

Art. 30 - Compete ao 2º (à 2ª) Secretário(a):

I - auxiliar o(a) 1º (1ª) Secretário(a) em suas atividades;

II - elaborar a Ata da Plenária.

Art. 31 - A duração de cada Plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Plenária de Abertura: 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

b) Plenária de Instalação: 1 (uma) hora, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

c) Plenária Inicial: 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por  mais 1(uma) hora;d) Plenária do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1( uma) hora;

e) Plenária do Tema II: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

f) Plenária de Encerramento: 3 (três) horas.

Parágrafo 1º - A Plenária de Encerramento poderá ter seu início antecipado por deliberação da Plenária anterior;

Parágrafo 2º - A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do Plenário.

Parágrafo 3º - As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela Plenária.

Parágrafo 4º - Compete à Plenária de Instalação

- aprovar o regimento e cronograma do 44º CONAD;

- deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 44º CONAD; 

- deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 44º CONAD, de textos encaminhados após a publicação do Anexo ao Caderno de Textos desse evento.

Parágrafo 5º - Compete à Plenária Inicial apresentar e discutir os textos de conjuntura;

Art. 32 - A verificação do quorum, no início das Plenárias do 44º CONAD, será feita por meio de lista de presença, na qual constará o nome do(a) delegado(a), o nome da Seção Sindical ou AD-Seção Sindical ou Secretaria Regional, assinatura do(a) delegado(a) e o horário da assinatura.

Parágrafo Único - A verificação de quorum, em qualquer momento do andamento da Plenária, será feita pela contagem de delegados(as), por meio do cartão de voto.

Capítulo VI - Das Discussões e Votações

Art. 33 - Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões, a palavra somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever junto à Mesa Coordenadora, respeitada a ordem cronológica de inscrições.

Art. 34 - Para a discussão de cada matéria, será estabelecido, a critério do Plenário ou do Grupo Misto, um período de tempo compatível tanto com o atendimento da discussão de todas os tópicos correspondentes quanto com a duração estipulada, neste Regimento, para o funcionamento do Grupo ou Plenária.

Parágrafo 1º - O número de inscrições observará o prazo definido no caput deste artigo.

Parágrafo 2º - O Plenário poderá deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão.

Art. 35 - As discussões e votações terão o seguinte procedimento:

I - fase de discussão, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição.

II - fase de encaminhamento de propostas, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição. 

III - fase de votação, mediante o levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com o encaminhamento dado pela Mesa Coordenadora, com aprovação do Plenário.

Parágrafo 1º - Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamentos contra e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do Plenário e dos(as) inscritos(as);

Parágrafo 2º - Somente serão apreciadas e deliberadas nas Plenárias as seguintes propostas:

a) as aprovadas nos Grupos Mistos; 

b) as minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% dos votos dos(as) delegados(as) presentes nos Grupos Mistos; 

c) as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e Relatores; 

d) as oriundas dos Grupos Mistos e que resultem em sistematização no Plenário.

Art. 36 - As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições para discussão, sendo apreciadas pela Mesa Coordenadora, cabendo recurso ao Plenário.

Parágrafo 1º - Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e esclarecimento.

Parágrafo 2º - Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento.

Art. 37 - As deliberações são adotadas por maioria simples dos(as) delegados(as) presentes em cada sessão, ressalvado o disposto no Parágrafo Único, do Art. 28, do Estatuto do ANDES - SN.

Capítulo VII - Das Disposições Gerais e Finais
Art. 38 - As propostas de Moções devem ser entregues, por escrito, na Secretaria do 44º CONAD, até as 18h (dezoito horas) do dia 22 de junho de 2002, endereçadas à Comissão Diretora, sendo especificados(as) os(as) proponentes e os(as) destinatários(as), estes(as) últimos(as) com endereço completo.

Parágrafo 1º - A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 44º CONAD o teor das Moções propostas, até às 12h (doze horas), do dia 16 de dezembro de 2001;

Parágrafo 2º - A critério do Plenário, podem ser apresentadas e apreciadas outras Moções, cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto.

Art. 39 - As contagens de votos nas Plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Comissão Diretora.

Art. 40 – Nos Grupos Mistos e nas Plenárias, somente serão aceitas declarações de voto de delegados(as) que se abstiverem  no momento da votação.

Parágrafo 1º – Dentre as declarações de voto feitas nas Plenárias, somente constarão do Relatório Final aquelas apresentadas, por escrito, à Mesa Coordenadora.

Parágrafo 2º - Não cabe declaração de voto em votação referente a propostas de encaminhamento. 

Art. 41 - A Diretoria tem um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do efetivo encerramento do 44º CONAD, para divulgar o respectivo Relatório Final.

Art. 42 - Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso ao Plenário.

Art. 43 - Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação e Inicial do 44º CONAD do ANDES-SN.

Florianópolis (SC), 22 de junho de 2002




MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA

TEXTO 1

Diretoria do ANDES-SN

A polarização política e social no mundo

Os acontecimentos de 11 de setembro de 2001 marcam o início da atual escalada bélica, o recrudescimento das propostas econômicas e políticas, bem como da ofensiva ideológica do imperialismo em âmbito mundial. No marco de uma crise do capitalismo mundial que se agudiza cada vez mais, aqueles fatos permitiram ao imperialismo norte-americano reunir as condições para elevar sua política a um patamar superior. O centro tem sido o “combate ao terrorismo” em todo o mundo alterando a estratégia de intervenção de “conflitos de baixa densidade” para uma intervenção aberta e explícita. Este processo se revela como uma ação de recuperação do poderio econômico e político expresso no domínio geopolítico do planeta. Esta contra-ofensiva imperialista tem o objetivo de intensificar a exploração dos trabalhadores não só dos próprios países imperialistas, mas principalmente dos países dependentes, com uma transferência brutal de riquezas desses países para o centro imperialista e para os cofres dos grandes grupos financeiros e industriais. Aqui ganha centralidade a questão da dívida externa, que permanece como sustentáculo determinante na política mundial imperialista de controle e exploração dos países, desdobrando-se numa ofensiva de aplicação rápida dos acordos de livre comércio. Este processo coloca em evidência os chamados Estados nacionais que, apesar da retórica de sua intervenção mínima na economia e na política, atuam como bastiões da política de mundialização do capital, definindo políticas e estratégias de sustentação do projeto imperialista. Faz parte deste quadro a tentativa do governo norte-americano de implantar a ALCA que reduzirá os países da América do Sul a verdadeiras colônias dando, inclusive, forma  jurídica à sangria imperialista a que eles vêm sendo submetidos desde sua independência. 

Os EUA unificam a frente imperialista e seguem no comando da ofensiva mundial, cujo primeiro exemplo foi a guerra contra o Afeganistão, sob o pretexto de capturar Bin Laden e destruir o Taleban. Na verdade o que está em jogo neste enfrentamento é a disputa pela produção e distribuição do petróleo no mundo. E aprofunda sua intervenção seja na África, seja na América Latina, e regiões da Europa. Na primeira, apesar de estar fora do mapa-múndi que interessa ao grande capital, para manter o controle da região o imperialismo segue destruindo as riquezas do local e dizimando populações inteiras. Na América Latina, o controle da política econômica argentina é uma das prioridades do imperialismo norte-americano para evitar o avanço do processo revolucionário por que passa hoje aquele país. Do mesmo modo o golpe na Venezuela visava à retomada do seu controle pelos norte-americanos. Com a desculpa esfarrapada de combater o narcotráfico, o plano Colômbia tem na realidade o objetivo de garantir a estabilidade da região e os lucros das empresas químicas e petrolíferas e o controle sobre a região estratégica que é a Amazônia.  A agressão do Estado sionista de Israel contra os palestinos deixa claro o objetivo imperialista de assegurar o controle das reservas de petróleo da região. Apesar de toda retórica da paz, a intervenção americana é feita deixando clara sua opção pelo enclave que é o Estado de Israel.

Em todos esses exemplos, fica clara a ofensiva ideológica do imperialismo norte-americano ao identificar os movimentos de libertação nacional e os movimentos sociais como terroristas, para justificar sua intervenção, que pode atingir também o Iraque e mesmo Cuba. No Brasil, é evidente a tentativa de FHC de criminalizar o MST como nos exemplos da ocupação de sua fazenda e da prisão de Zé Rainha.

A reação das massas

Este quadro, para ficar completo, deve incluir dois elementos importantes de análise: 1) a resistência dos trabalhadores e 2) o rearranjo das forças políticas que disputam o governo nos diferentes países.

A resistência dos trabalhadores tem se expressado em todos os cantos do planeta e vem se acumulando organizativa e politicamente desde antes do 11 de setembro, em manifestações com as de Seattle, Gênova e Quebec. Destacam-se as reuniões da globalização que acabaram sitiadas pelas manifestações. Mais recentemente grandes greves na Coréia e na Itália, manifestação de mais de 250 mil em Madrid, protestos dos cocaleros na Bolívia e o 21 de Abril no Brasil. Somam-se a estas as ações do povo argentino que derrubou três presidentes em um mês e que continua se opondo aos planos do presidente Duhalde e o povo venezuelano que resistiu ao golpe e, por meio de intensas mobilizações, gerou divisões nas forças armadas, o que possibilitou a volta de Chavez . A resistência do povo palestino e as diversas mobilizações e greves em defesa dos direitos dos trabalhadores em diferentes países mostram que há um quadro de polarização, de radicalização e de instabilidade mundiais.

As disputas eleitorais

Essa situação de polarização mundial impõe um rearranjo das forças políticas, verificando-se uma indiferenciação programática entre esquerda e direita, o que acaba por determinar uma composição de forças não para  resolver os problemas da classe trabalhadora, mas sim numa perspectiva de administrar a situação. A esquerda abandona seu programa e se recusa a se apoiar na mobilização das massas para concretizá-lo. Isso foi o que ocorreu nas eleições na Europa: Itália, Portugal, França onde se verificou um avanço dos setores de centro-direita e direita.  Na América Latina, a colaboração de classe se conformou nas diferentes disputas pelo poder nos países: Argentina, Venezuela são exemplos.

A situação brasileira

Os governos de FHC, que se sucederam no Brasil, buscaram criar as condições para inserir o país na nova ordem definida pela disputa da burguesia internacional para assegurar o acúmulo e reprodução do capital. Essas condições avançaram na proporção em que a desigualdade social, a miséria e o desemprego superaram todas as estatísticas conhecidas até o momento na história do país e, nesse quadro, a ação da burguesia e do Estado foi no sentido de reduzir as políticas sociais de caráter universal e restringi-las às de caráter compensatório.

O quadro brasileiro se agrava quando a opção política do governo prioriza o pagamento da dívida externa chegando a utilizar 63% do PIB e 91% das exportações para este fim. E o Estado mantém sua intervenção para assegurar estes objetivos.

Este quadro tem como marca a resistência dos trabalhadores brasileiros que confirmam o movimento internacional, quando lutam pelos direitos que lhes são retirados, por novas conquistas e garantem enfrentamentos diretos com a política governamental e dos patrões. Esta resistência atua enfrentando também a atitude da direção majoritária do movimento de massas brasileiro que insiste em não priorizar o enfrentamento e, baseado na lógica da inevitabilidade da situação atual, leva os trabalhadores a pleitearem o menos ruim. Reforçando assim a idéia de que não é possível vencer o capital.

Este ano em especial teremos eleições presidenciais e analisar a conjuntura para definir as ações do Sindicato no próximo período nos exige ler a disputa presidencial verificando uma reprodução da indiferenciação programática entre as forças que disputam a direção do país. 

O que a realidade exige é um programa que solucione os problemas da classe trabalhadora e que reafirme que para solucioná-los é necessária a ruptura com a lógica deste sistema. Aos sindicatos cabe defender a independência e a autonomia da classe para manter a luta em defesa dos direitos dos trabalhadores em qualquer situação e reafirmar seu programa de luta. Esse programa é, em linhas gerais, o que o ANDES-SN vem aprovando nos seus congressos, ou seja: a ruptura com o FMI, o não-pagamento da divida, a reforma agrária, o apoio as ocupações do MST, o repúdio à ALCA.

É na comparação desse programa com os programas dos candidatos que a política, decidida no nosso último congresso de intervenção no processo eleitoral, resguardando a autonomia e independência do sindicato frente aos partidos e governo, vai se efetivar.

TEXTO 2

Contribuição da Diretoria da ADUFOP S.Sind. 

Os oito anos do Real e as eleições de 2002

1. INTRODUÇÃO

Durante toda a década de 80 e inicio da década de 90 o Brasil conviveu com uma inflação muito elevada que ameaçava se transformar em hiperinflação. Vários planos econômicos foram editados recorrendo ao congelamento e ao confisco, mas sem sucesso. A população em geral e os agentes econômicos estavam desconfiados dos pacotes econômicos advindos do Planalto. Com o “impeachment” do presidente Fernando Collor, o desafio do governo Itamar Franco era fazer um plano que estabilizasse a moeda, desindexasse a economia e garantisse o financiamento dos déficits internos e externos, mesmo sem contar com bases políticas sólidas no Congresso Nacional. Os três primeiros ministros da fazenda indicados pelo presidente Itamar não tiveram condições e nem tempo para enfrentar a rápida desvalorização da moeda.

O quarto ministro da fazenda do governo Itamar - Fernando Henrique Cardoso (FHC) – montou uma equipe econômica e planejou o Plano Real em três etapas. A primeira etapa, lançada ainda em 1993, consistia na criação do Fundo Social de Emergência (FSE) visando equilibrar o orçamento público, evitando o recurso às receitas geradas pela inflação e à emissão de moeda. Na verdade o FSE não tinha nada de social, pois consistia em implementar cortes profundos no orçamento fiscal de 1994, esterilizando 20% das destinações orçamentárias. A segunda etapa, lançada em fevereiro de 1994, consistia no lançamento da Unidade Real de Valor (URV) e visava a promover a indexação total da economia com o objetivo de promover o alinhamento dos preços relativos da economia e eliminar o componente inercial da inflação brasileira. A terceira etapa consistiu no lançamento, em primeiro de julho de 1994, da nova moeda, denominada Real, que nasceu com paridade em relação ao dólar americano.

De todos os planos econômicos experimentados nas décadas de 80 e 90 o Plano Real foi o mais bem sucedido, particularmente em dois aspectos: conseguiu reduzir a inflação para a casa de um dígito anual e conseguiu eleger duas vezes o presidente Fernando Henrique. Resta saber se os custos econômicos e sociais deste processo valeram a pena, se os trabalhadores e a população mais pobre tiveram algum ganho significativo e se todo este processo irá apresentar boas perspectivas futuras para o país. É o que veremos a seguir.

2. A VULNERABILIDADE EXTERNA

A âncora cambial foi um instrumento essencial para a redução da inflação brasileira. As experiências internacionais mostram que o controle da taxa de câmbio é necessário para desarmar qualquer processo hiperinflacionário. A Argentina, por exemplo, recorreu ao Plano de Conversibilidade, em 1991, para criar uma paridade fixa com o dólar, que durou dez anos. O Plano Real criou inicialmente a chamada banda cambial assimétrica, que consistia na manutenção da paridade ou na valorização do Real frente ao dólar e a outras moedas internacionais. O objetivo era promover um choque de oferta permitindo que produtos estrangeiros forçassem a queda dos preços internos através da concorrência. De fato, o Real forte e a abertura indiscriminada das importações foram fundamentais para a derrubada da inflação. Contudo, provocaram, ao mesmo tempo, um enorme déficit nas contas externas do país, especialmente durante o primeiro mandato do presidente FHC.

A tabela 2 mostra que as importações cresceram num ritmo muito superior às exportações e, em conseqüência, o superávit comercial que foi de US$ 10,4 bilhões em 1994 se transformou em um déficit de US$ 3,2 bilhões no ano seguinte, chegando ao recorde negativo de US$ 8,4 bilhões em 1997. O déficit na balança de serviços praticamente dobrou entre 1994 e 1998, passando de US$ 14,7 bilhões para US$ 28,3 bilhões. Além do grande crescimento das despesas com os juros da dívida externa, a conta turismo foi responsável pela elevação do déficit, pois o real forte tornava as viagens internacionais mais baratas que muitas viagens internas no Brasil. Em conseqüência, o déficit em conta corrente – que inclui a soma das balanças comercial e serviços – saltou de US$ 1,7 bilhão em 1994 para US$ 33,4 bilhões em 1998. Boa parte do financiamento do déficit em transações correntes foi financiado através de empréstimos internacionais, o que fez crescer a dívida externa que passou de US$ 148,3 bilhões para US$ 223,8 bilhões durante o primeiro mandato de FHC. A situação das contas externas do país se tornou insustentável e o governo teve que recorrer aos recursos do FMI no final de 1998.

Tabela 1

Indicadores do Balanço de Pagamentos

1994 – 2001 (em bilhões de US$)

	Contas
	Anos

	
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001

	Exportações
	43,5
	46,5
	47,7
	53,0
	51,1
	48,0
	55,1
	58,2

	Importações
	33,1
	49,9
	53,3
	61,4
	57,6
	49,2
	55,7
	55,6

	Saldo balança comercial
	10,4
	-3,2
	-5,6
	-8,4
	-6,4
	-1,2
	-0,6
	2,6

	Juros dívida externa
	-6,3
	-8,2
	-8,8
	-9,5
	-11,4
	-14,9
	-14,6
	-14,9

	Turismo
	-1,2
	-2,4
	-3,6
	-4,4
	-4,1
	-1,5
	-2,1
	-1,5

	Saldo balança serviços
	-14,7
	-18,6
	-20,4
	-25,9
	-28,3
	-25,8
	-25,5
	-27,5

	Saldo conta corrente
	-1,7
	-17,9
	-23,5
	-30,8
	-33,4
	-25,4
	-24,6
	-23,2

	Dívida externa
	148,3
	159,3
	179,9
	199,9
	223,8
	225,9
	216,9
	212,0

	PIB 
	543,1
	705,4
	775,5
	807,8
	787,5
	529,4
	595,4
	600,0

	PIB per capita *
	3546
	4542
	4924
	5060
	4867
	3234
	3584
	3600


Fonte: Banco Central do Brasil e Revista Conjuntura Econômica (FGV)

*valores anuais em dólares correntes 

Treze dias após a posse do primeiro presidente reeleito do país, houve a desvalorização do Real. Após a desvalorização da moeda nacional, em janeiro de 1999, o déficit comercial começou a diminuir, porém só apresentou resultado positivo no ano de 2001. Já o déficit na balança de serviços sofreu uma redução marginal após 1998, permanecendo em níveis elevados. Assim, o déficit em conta corrente, que é o maior indicador da vulnerabilidade externa brasileira, sofreu uma redução após a desvalorização do real, mas o montante de US$ 23,2 bilhões apresentado em 2001 mostra que a economia brasileira continua extremamente dependente dos fluxos financeiros internacionais. Desta forma, a desvalorização do Real inverteu a curva dos déficits externos crescentes, mas não foi suficiente para afastar o perigo do estrangulamento externo da economia brasileira. Um efeito inquestionável da redução do poder de compra do Real se deu sobre o valor do Produto Interno Bruto (PIB), medido em dólares, que caiu da casa de US$ 800 bilhões para cerca de US$ 600 bilhões. Isto quer dizer que, na média, o brasileiro ficou mais pobre e a renda per capita de 2001, em dólares, ficou praticamente no mesmo nível daquela de 1994.

3. OS DESEQUILÍBRIOS ECONÔMICOS INTERNOS

No plano interno, o PIB brasileiro, a preços correntes, passou de R$ 349,2 bilhões em 1994 para R$ 1184,8 bilhões em 2001, conforme mostra a tabela 2. Contudo, o crescimento real (descontada a inflação) foi muito pequeno. Em 1994, o PIB cresceu 5,9% e nos sete anos seguintes cresceu numa média anual de cerca de 2,5%. Como a população estava crescendo em torno de 1,6% ao ano neste período, o crescimento da renda per capita brasileira, no período, ficou abaixo de um por cento ao ano. Neste ritmo a renda média demoraria cerca de cem anos para dobrar, o que seria totalmente insuficiente para propiciar um nível razoável de bem-estar ao povo, assim como seria insuficiente para corrigir as graves desigualdades sociais existentes atualmente em todo o país. 

Tabela 2

Indicadores Econômicos Selecionados

1994 – 2001

	Indicadores
	Anos

	
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001

	PIB em bilhões R$
	349,2
	646,2
	778,9
	870,7
	914,2
	963,9
	1087,0
	1184,8

	Crescimento do PIB (%)
	5,9
	4,2
	2,8
	3,7
	0,2
	0,8
	4,5
	1,5

	Cresc. PIB per capita (%)
	4,5
	2,8
	1,4
	2,3
	-1,3
	-0,8
	3,7
	0,0

	Inflação anual (%)
	1093,8
	14,8
	9,3
	7,5
	1,7
	19,9
	9,8
	11,1

	Desemp. Aberto IBGE
	5,1
	4,6
	5,4
	5,7
	7,6
	7,6
	7,1
	6,2

	Desemp. RMSP Dieese
	14,2
	13,2
	15,1
	16,0
	18,3
	19,3
	17,7
	17,5

	Dívida pública/bilhão R$
	153,2
	208,4
	269,2
	308,4
	385,9
	516,6
	563,2
	660,9

	Despesas juros/bilhão R$
	---
	44,1
	46,4
	51,9
	74,9
	87,4
	78,0
	86,4

	Dívida pública % PIB
	17,7
	16,8
	22,6
	29,5
	38,6
	49,4
	49,3
	53,0

	Déficit primário % PIB *
	-5,09
	-0,36
	0,09
	0,94
	-0,01
	-3,07
	-3,50
	-3,76

	Déficit nominal (%PIB)
	43,78
	7,18
	5,87
	5,03
	8,03
	9,50
	4,52
	5,30


Fonte: Revista Conjuntura Econômica (FGV) 

* resultado negativo = superávit; resultado positivo = déficit

A política monetária restritiva foi um dos principais fatores responsáveis pelo baixo crescimento do PIB. As altas taxas de juros têm o efeito de reduzir os investimentos e o consumo, forçando a contenção da demanda agregada do país. A equipe econômica manteve os juros elevados no primeiro governo FHC com o objetivo de forçar as empresas sediadas no Brasil a buscarem empréstimos externos, visando a manter o valor do real sobrevalorizado. Este processo foi especialmente dramático durante as crises asiática (1997) e russa (1998). O efeito desta política - chamada de populismo cambial - foi desastroso. A elevação dos juros internos, por um lado, reduziu o ritmo da atividade econômica e provocou elevação do desemprego. Segundo o IBGE, o desemprego aberto passou de 4,6% em 1995 para 7,6% em 1998 e 1999, caindo ligeiramente nos anos seguintes. O desemprego medido pelo Dieese passou de 14,2% em 1994 para 18,3% em 1998 e 17,5% em 2001.

Por outro lado, a política de juros elevados teve um forte impacto sobre a dívida interna que cresceu de forma exponencial, passando de R$ 153,2 bilhões em 1994 para R$ 660,9 bilhões no final de 2001. A desvalorização do real também ajudou no crescimento da dívida interna, pois uma parte dos títulos públicos estava indexada ao dólar. A dívida pública, enquanto percentagem do PIB, representava 17,7% em 1994 e passou para 53% em 2001. As crescentes despesas da União com juros já ultrapassam em muito o orçamento conjunto dos ministérios da saúde e da educação. Para fazer frente a este endividamento interno crescente, o governo vem promovendo uma política fiscal voltada para obtenção de superávits primários, que têm ficado acima de 3% do PIB a partir de 1999, de acordo com as metas acertadas com o FMI. Porém, estes elevados superávits primários não têm sido suficientes para zerar os déficits nominais (quando se computa o pagamento dos juros) que se encontram em níveis bastante altos.

Neste sentido, podemos dizer que o governo trocou o controle da inflação pelo descontrole das dívidas. A política do Real forte e da inflação baixa exigiu a manutenção de juros internos elevados. Estas altas taxas de juros provocaram a redução do crescimento econômico e a elevação do desemprego. Paralelamente, cresceram as dívidas externa e interna. Conseqüentemente, toda a sociedade brasileira terá que suportar uma maior carga tributária, nos anos vindouros, para garantir o pagamento do serviço das dívidas gêmeas.

4. A SITUAÇÃO ECONÔMICA EM 2002

A tabela 3 apresenta projeções para 2002 de uma série de indicadores econômicos, com base em diversas fontes. O crescimento do PIB deve ficar em torno de 2,5% no ano, taxa maior que a do ano passado e até elevada se considerarmos as perspectivas negativas existentes no período do racionamento de energia. Contudo esta taxa é insuficiente para reduzir os níveis de desemprego e elevar a renda dos trabalhadores.

Tabela 3

Indicadores econômicos – projeção para 2002
	Indicadores
	Projeção

	Crescimento do PIB (%)
	2,5

	Inflação anual IGP-DI (%)
	6,0

	Taxa de desemprego (IBGE)
	6,8

	Taxa de juros anual – Selic % (dezembro)
	18,0

	Taxa de câmbio (R$/US$) (dezembro)
	2,55

	Exportações anuais (US$ bilhões)
	60,0

	Importações anuais (US$ bilhões)
	56,0

	Saldo da balança comercial (US$ bilhões)
	4,0

	Déficit em conta corrente (US$ bilhões)
	21,0

	Déficit em transações correntes (% do PIB)
	4,0

	Superávit primário do setor público (% do PIB)
	3,5

	Déficit nominal do setor público (% do PIB)
	4,6

	Dívida interna (% do PIB)
	54,0

	Dívida interna (R$ bilhões)
	760,0

	Despesas com juros (R$ bilhões)
	93,0

	Reservas internacionais líquidas (US$ bilhões)
	32,5

	Investimentos diretos (US$ bilhões)
	17,0


O governo deve continuar perseguindo a meta inflacionária acertada com o FMI e para isto deve manter elevada a taxa de juros interna. Os juros elevados (em torno de 18%) mantêm o desemprego em níveis elevados e eleva a dívida interna. Mesmo obtendo um superávit primário em torno de 3,5% do PIB o déficit nominal deve chegar a 4,6% do PIB. Isto quer dizer que os gastos com juros vão ser muito elevados, projetando-se um gasto total de R$ 93 bilhões, bastante superior aos gastos orçamentários com educação e saúde. No plano externo, prevê-se um déficit em transações correntes de US$ 21 bilhões, representando 4% do PIB. Este déficit elevado aumenta ainda mais a vulnerabilidade externa do país, ainda mais numa situação em que a balança comercial continua apresentando superávits pequenos e insuficientes para tranqüilizar o front externo da economia. O Brasil continua dependente dos investimentos diretos (previstos para US$ 17 bilhões em 2002) e dos empréstimos internacionais. Assim, não se prevê nenhuma crise profunda para o corrente ano, porém fica claro que o atual modelo não se sustenta por muito tempo e vai caber ao próximo governo redirecionar os rumos da economia brasileira.

5. A DÍVIDA SOCIAL E A DESIGUALDADE

Nas propagandas oficiais, o governo tem alardeado que o plano Real trouxe uma série de avanços sociais para o Brasil. Os números do governo indicam que o atendimento escolar cresceu muito em todas as faixas etárias e houve um declínio do analfabetismo. Na saúde, houve redução da mortalidade infantil (para 33 por mil em 2001), redução da mortalidade por AIDS (1,6 por 100 mil) e aumento da esperança de vida ao nascer (68,6 anos). De fato, existem alguns avanços sociais que ocorreram mesmo durante a chamada década perdida (anos 80). Porém, a despeito disso, o Brasil apresenta indicadores sociais que estão abaixo daqueles apresentados por nações com nível de desenvolvimento econômico menor ou equivalente. Cuba, por exemplo, apresenta taxas de mortalidade infantil (9 por mil) e esperança de vida ao nascer (76 anos) melhores que as do Brasil. O México, que passou por uma grande crise econômica e política em 1995, também apresentou melhores resultados nos anos seguintes, tanto em nível econômico, quanto social. Os últimos dados mostram que o PIB mexicano já ultrapassou o PIB brasileiro, apesar da população mexicana - cerca de 100 milhões de habitantes - ser bem menor que a brasileira.

É certo que a estabilidade da moeda trouxe algum ganho. A redução da inflação representa o fim de um imposto que corrói o salário de quem vive de renda fixa. Os trabalhadores mais pobres são os que mais sofrem com a perda do poder aquisitivo. Por isto a estabilidade da moeda é um valor importante que deve ser defendido pelas forças progressistas. O fim da inflação provocada pelo Plano Real teve um impacto na redução da indigência e da pobreza. Todavia, os níveis absolutos e relativos de pobreza e indigência no Brasil são alarmantes. Recentemente, o suíço Jean Ziegler, enviado da ONU ao Brasil disse que o país enfrenta “uma guerra social” e que a “fome é um genocídio”. Estas declarações irritaram o governo brasileiro. Mas o número de indigentes e pobres no Brasil é realmente impressionante. A tabela 4 mostra que, em 1998, o Brasil tinha 21.4 milhões de indigentes e 50 milhões de pobres, representando, respectivamente, 13,9% e 32,7% da população brasileira. 

Tabela 4

Evolução temporal da indigência e da pobreza no Brasil

1993-1998

	Anos
	Nº de indigentes

(em milhões)
	Porcentagem de indigentes
	Nº de pobres

(em milhões)
	Porcentagem de pobres

	1993
	27,8
	19,5
	59,4
	41,7

	1995
	21,6
	14,6
	50,2
	33,9

	1996
	22,4
	15,0
	50,1
	33,5

	1997
	22,5
	14,8
	51,5
	33,9

	1998
	21,4
	13,9
	50,1
	32,7


Fonte: adaptado de Barros, Henrique e Mendonça, RBCS, v. 15, n. 12, fev. de 2000, p. 125 

A pobreza no Brasil ganha destaque quando comparada com a parte rica do país. O Brasil é conhecido como um campeão internacional em desigualdade de renda. A tabela 5 mostra o alto grau de concentração de renda do país. Em 1998, a parcela correspondente aos 20% mais pobres do país apropriava apenas 2,3% da renda. A parcela dos 40% mais pobres apropriava 8,0% da renda e a metade mais pobre apropriava somente 12,3% da renda. Enquanto isto, os 20% mais ricos apropriaram de 64,2% da renda, os 10% mais ricos ficaram com quase metade da renda nacional e o 1% mais rico ficou com 13,9%, isto é, mais que toda a metade mais pobre do país. A razão entre a renda dos 20% mais ricos sobre os 20% mais pobres ficou em 28,2, isto é, os 20% mais ricos são 28,2 vezes mais ricos que os 20% mais pobres. Isso coloca o Brasil no topo da desigualdade de renda no mundo.

Tabela 5

Evolução temporal da desigualdade de renda

Brasil 1993-1998

	Ano
	Porcentagem da renda apropriada pelas pessoas
	Razão entre a renda dos 20% + ricos e dos 20% + pobres

	
	20% mais pobres
	40% mais pobres
	50% mais

pobres
	20% mais ricos
	10% mais ricos
	1% mais ricos
	

	1993
	2,2
	7,9
	12,3
	64,5
	48,6
	15,1
	28,9

	1995
	2,3
	8,0
	12,3
	64,2
	47,9
	13,9
	28,1

	1996
	2,1
	7,7
	12,1
	64,2
	47,6
	13,6
	29,9

	1997
	2,2
	7,8
	12,1
	64,2
	47,7
	13,8
	29.2

	1998
	2,3
	8,0
	12,3
	64,2
	47,9
	13,9
	28,2


Fonte: adaptado de Barros, Henrique e Mendonça, RBCS, v. 15, n. 12, fev. de 2000, p. 136 

Por tudo isso, percebe-se que os oito anos do Plano Real não foram suficientes para acabar com o desemprego, fazer a economia crescer, elevar a renda dos trabalhadores e eliminar a indigência e a pobreza. Apesar de alguns ganhos sociais, o Brasil continuou um país profundamente marcado pela pobreza, pela injustiça e pela desigualdade. O mais grave é que o país se endividou interna e externamente, comprometendo o futuro das gerações vindouras. O próximo governo não terá escolha: ou muda a direção da política econômica adotada nestes últimos oito anos ou sucumbirá numa crise profunda. Vários países latino-americanos estão passando por experiências terríveis, como prova o nosso maior parceiro do Mercosul.

6. O QUADRO POLÍTICO E AS ELEIÇÕES DE 2002

O Plano Real foi um dos principais fatores que possibilitou as duas vitórias do PSDB nas eleições presidenciais de 1994 e 1998. Ele não só criou um substrato econômico, mas também uma nova institucionalidade. O governo FHC conseguiu criar uma ampla frente política envolvendo, no mínimo, cinco partidos de expressão nacional: PSDB, PFL, PMDB, PPB e PTB. Desta forma, garantiu-se a governabilidade e o Executivo teve condições de aprovar a maioria das suas propostas enviadas ao Congresso Nacional. Será que o Plano Real ainda tem fôlego para dar uma terceira vitória ao PSDB em 2002, ou chegou a vez da oposição?

Em primeiro lugar, as eleições de 2002 devem ser decididas em segundo turno, ao contrário das duas eleições presidenciais anteriores. As pesquisas de opinião têm apresentado grande volatilidade, mas o mais provável é que a disputa final se dê entre um candidato da oposição e um candidato da situação. Pelo lado governista, só sobrou o senador e ex-ministro da saúde José Serra. As chances de ele ir para o segundo turno são grandes, pois o candidato situacionista tende a receber boa parte dos votos daquela parcela da população (entre 25% e 30%) que avalia como ótimo ou bom o desempenho do governo FHC e o candidato situacionista tende a se fortalecer com a aliança PSDB/PMDB, pois são dois grandes partidos com expressão nacional e capilaridade em quase todos os municípios. No primeiro turno das eleições municipais de 2000 o PSDB obteve 16% dos votos válidos e 17,8% das prefeituras e o PMDB obteve 15,7% dos votos válidos e 22,5% das prefeituras. Com base nesses números, os dois partidos, juntos, têm potencial para obter um terço dos votos do primeiro turno. Esta aliança representa, de certa forma, a volta ao antigo MDB e significa que o PSDB está investindo na conquista do centro político, representado pelo PMDB, e abandonando a aliança prioritária à direita, representada pelo PFL. É claro que esta discussão de direita e esquerda é muito relativa, mas o PSDB resolveu investir na conquista de um grande partido que tinha lançado candidato próprio em 1994 e ficado sem candidato nas eleições presidenciais de 1998.

No espectro política à direita, o grande derrotado foi o PFL. Depois de ficar fora das presidências da Câmara e do Senado, agora o PFL foi preterido na composição da chapa governista. Restou ao partido lançar uma candidatura própria para disputar a presidência e garantir presença no processo eleitoral. No começo, a candidatura da ex-governadora do Maranhão Roseana Sarney até deu esperanças para um partido que estava acostumado a ser sócio minoritário do poder. A candidata Roseana Sarney cresceu enquanto ela se apresentou como uma mulher honesta e que faria um “governo de correção” e não de oposição aos atuais governantes. Mas ela perdeu sua áurea de honestidade depois do escândalo provocado pelas irregularidades encontradas na empresa Lunus, particularmente as milhares de notas de R$ 50. Além disso, perdeu a sua identificação de governista moderada depois da saída dos ministros do PFL e o rompimento com o governo FHC. O fim da candidatura Sarney veio a tempo de se evitar um novo fracasso do PFL, como em 1989, em que a candidatura Aureliano Chaves teve apenas 0,9% dos votos no primeiro turno das eleições presidenciais.

Assim, mais uma vez, o PSDB consegue construir uma candidatura única que representa as forças da situação. A diferença em relação às duas últimas eleições é que o arco de alianças do candidato governista se reduziu. Além de perder o apoio explícito do PFL, o bloco da situação perdeu o apoio do PTB e também do PL. Portanto, as forças situacionistas que sustentaram a vitória de FHC em 1998 vão estar divididas no primeiro turno das eleições de 2002, o que cria maiores chances para as forças de oposição.

A questão é que a oposição está dividida e pode ter dificuldade de se compor no segundo turno. Em 1998, o PT se aliou com o PDT e o PSB e, juntos, obtiveram 31,7% dos votos. Em 2002, o PDT está apoiando a candidatura Ciro Gomes (que obteve 11% dos votos em 1998) e o PSB lançou a candidatura do ex-governador do Rio de Janeiro, Antony Garotinho que tem ficado em terceiro lugar nas intenções de voto. O candidato do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, tem mantido índices superiores a 30% o que lhe garante a liderança das intenções de voto. Ao longo dos anos o PT vem ampliando sua influência no país. No primeiro turno das eleições municipais de 2000 o PT conquistou 14% dos votos e teve um desempenho muito bom no segundo turno, quando ganhou 17 prefeituras dentre 62 cidades de grande peso eleitoral. Além dos três governos estaduais conquistados em 1998, o PT chegou ao governo do Rio de Janeiro e do Amapá em abril de 2002, depois da renuncia dos titulares para disputar outros cargos eleitorais. Assim, o PT vai para sua quarta candidatura presidencial com um nome conhecido nacionalmente e com um partido mais consolidado e mais experiente. A sua grande limitação é a falta de partidos aliados que pudessem suprir suas fraquezas eleitorais em determinadas camadas da população e regiões do país. Construir alianças mais amplas e penetrar nas pequenas e médias cidades do país continua sendo um desafio para o PT. Contudo, estes problemas podem ser revertidos no segundo turno quando o partido precisa conquistar os votos dos candidatos derrotados em 06 de outubro.

A candidatura Garotinho tem se sustentado sobre dois pilares: no estilo populista adotado no governo do Rio de Janeiro e no apoio dos evangélicos. Contudo, a candidatura do PSB foi a mais prejudicada pela regra da verticalização, pois, sem alianças, os socialistas não terão fôlego para prosseguir na campanha. À direita, uma aliança do PSB com o PFL se torna difícil devida algumas divergências regionais que contrapõe lideranças dos dois partidos, como no Rio de Janeiro (Garotinho X César Maia) e São Paulo (Romeu Tuma X Erundina). À esquerda, o espaço já está ocupado ou pela Frente Trabalhista (PPS, PDT e PTB) ou pelo PT e PC do B. Mesmo com o PL, que tem grande peso da Igreja Universal, uma aliança nacional com o PSB esbarra em várias divergências regionais. Sem alianças partidárias a candidatura Garotinho tende a perder força e pode ser abandonada pelo seu partido. Restaria, então ao PSB apoiar o PT e voltar ao seu veio tradicional. Neste caso, a candidatura Lula sairia fortalecida.

A candidatura Ciro Gomes, que se manteve em segundo lugar por muito tempo, caiu para quarto lugar. A maior fraqueza da candidatura do PPS é a falta de palanques sólidos nos estados e nos municípios. Em parte, este problema foi minorado com a constituição da Frente Trabalhista, que engloba os partidos PPS, PTB e PDT. Contudo, a soma da força eleitoral dos três partidos equivale à força política do PT. Por este motivo, o cientista político Mangabeira Unger, considerado guru do candidato Ciro Gomes, defendeu a aliança com o PFL. Porém, setores do próprio PPS divulgaram nota criticando os liberais: ''O PFL tem tudo que o PPS combate na política: fisiologismo, conchavos, falcatruas, patrimonialismo, truculência''. Assim, a Frente Trabalhista dificilmente conseguirá o apoio do PFL. Sem deslanchar nas pesquisas, o candidato Ciro Gomes está encontrando dificuldade para compor os interesses divergentes em sua própria aliança.

Somente em junho de 2002 vamos ter um quadro definitivo das diversas candidaturas. Uma das fortes possibilidades é que a disputa eleitoral em 29 de outubro se dê entre Lula e José Serra. O vitorioso será aquele que conseguir articular as forças do seu campo de atuação (oposição versus situação), conseguir estabelecer laços de alianças mais amplos e conquistar a opinião pública situada no centro político. Neste sentido, vai ter muita importância as eleições para deputados, senadores e governadores, pois são as lideranças locais que vão dar a base de apoio necessária para a vitória presidencial e para a governabilidade a partir de 2003.

7. PERSPECTIVAS PARA 2003 E DESAFIOS PARA O NOVO GOVERNO

O primeiro grande desafio do próximo governo brasileiro, o primeiro a tomar posse no século XXI, é retomar o crescimento econômico no sentido de se atingir o pleno emprego. O segundo é garantir que o crescimento econômico aconteça com distribuição de renda, isto é, que a população mais pobre do país consiga reduzir a diferença existente em relação aos ricos. Ou seja, é preciso garantir o crescimento econômico com redistribuição de renda.

Para isso é preciso sair da armadilha da financeirização da economia e reduzir as taxas de juros que freiam o crescimento econômico, geram desemprego e concentração de renda. Equacionar o problema das dívidas interna e externa é um passo necessário, mas não suficiente. É preciso promover as reformas tributária, previdenciária e do Estado. A primeira deve combater a sonegação e mudar o perfil da tributação no sentido de equidade e da competitividade. A segunda deve equacionar a viabilidade em longo prazo do sistema geral de previdência e resolver os crescentes déficits da previdência do setor público. A terceira visa combater a inoperância da máquina estatal e a baixa eficiência das políticas públicas.

No plano externo é necessário combater a vulnerabilidade da economia brasileira, reduzindo a dependência nacional aos capitais especulativos internacionais. Para tanto, é preciso criar saldos crescentes na balança comercial e reduzir os déficits na balança de serviços. Isso se faz com políticas ativas de promoção das exportações, de substituição de importações, incentivo ao turismo interno e melhoria de outras contas da balança de serviços. O Brasil precisa fortalecer seus laços econômicos, políticos e culturais com seus vizinhos da América do Sul e buscar uma inserção soberana no processo de globalização.

No plano interno, o Brasil precisa elevar a poupança interna que permita garantir os investimentos econômicos e sociais sem o recurso do endividamento. É preciso elaborar uma política de créditos que fortaleça as pequenas e médias empresas, as cooperativas e a economia solidária. A reforma agrária e a ajuda aos produtores e trabalhadores rurais é fundamental para a criação de empregos e a elevação da oferta alimentar. O combate à fome será feito com empregos, geração de renda e políticas específicas de acesso alimentar e combate à desnutrição. Políticas claras nas áreas de educação, saúde, habitação e segurança são imprescindíveis. Articulado com as políticas econômicas e sociais é preciso fazer uma reforma política no sentido de democratizar o Estado, fortalecer a sociedade civil e combater a corrupção.

Os desafios do próximo governo são enormes e não há como abordar, neste curto espaço, todas as medidas necessárias para colocar o Brasil no rumo do progresso e da justiça. As eleições de 2002 vão ser o espaço para debate as diversas alternativas existentes e espera-se que os candidatos apresentem propostas concretas que respondam os desafios mais prementes.



TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS

TEXTO  3

Diretoria do ANDES-SN

EIXOS DE LUTA

TR – 3

O 44º CONAD reafirma e atualiza os Eixos de Luta aprovados no 21º Congresso. 

1 - Fortalecer a luta pela construção de uma sociedade socialista. Esta luta requer a derrota do imperialismo por meio da unidade internacional dos trabalhadores, para defender a independência nacional dos povos oprimidos e a expropriação do grande capital internacional.

2 - Denunciar a campanha internacional do imperialismo norte-americano e seus aliados contra os direitos e a independência dos povos, sob o pretexto de “combate ao terrorismo” e, em especial, a intervenção imperialista no Oriente Médio e na Ásia Central, as tentativas de violentar a independência da América Latina (Plano Colômbia, manobras militares no Cone Sul), assim como o ataque aos direitos civis e a criminalização dos movimentos de luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países e, também, as sucessivas tentativas de internacionalização da Amazônia   

3 – Combater a exploração capitalista expressa no programa neoliberal produzido pelo consenso de Washington, referendado pelo fórum de Davos (G7), FMI, Banco Mundial e OMC, construindo ações efetivas de enfrentamento das coalizões de classes e forças que implementam as políticas neoliberais nos âmbitos federal, estadual e municipal.

4 - Intensificar as lutas contra o pagamento da dívida externa e os tratados de livre comércio, que operam medidas econômicas e sociais responsáveis pela exploração dos trabalhadores e a promoção da miséria em larga escala em nosso país, com empenho especial na realização do plebiscito contra a ALCA.  

5 - Intensificar a luta, unificada com os movimentos sociais, por transformações que atendam aos direitos fundamentais da maioria da população, potencializando o sindicalismo classista, autônomo e democrático e participando ativamente nas instâncias, fóruns e atividades da CUT, com o objetivo de avançar na organização do conjunto da classe trabalhadora em âmbitos nacional e internacional contra a ordem do capital.

6 – Combater as violências perpetradas contra militantes de organizações - sindicais, partidárias e movimentos sociais – exigindo a imediata apuração dos fatos e punição dos culpados.

7 – Defender intransigentemente  educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada e sua universalização, em todos os níveis, como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de privatização e mercantilização da educação, e seu impacto e conseqüências nas relações do trabalho docente.

8 - Lutar pela expansão e pelo desenvolvimento das instituições públicas de educação superior em direção à universalização do acesso, defendendo: a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão; a gratuidade plena; a ampliação das verbas,  com a contratação de professores e técnicos-administrativos, no Regime  Jurídico Único (no caso das federais); o padrão unitário de qualidade; e a democracia como base do autogoverno dessas instituições.

9 – Defender a autonomia universitária nos termos do artigo 207 da Constituição Federal, combatendo todos os projetos legislativos que visem regulamentá-la destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar sua auto-aplicabilidade.

10– Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente que comprometem a autonomia individual do professor, como o Emprego Público, o aumento do número de contratações por prazo determinado, a redução do número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal. 

11 - Lutar pela ampliação das verbas orçamentárias para a educação pública e para os órgãos de fomento à Ciência e Tecnologia, em consonância com o princípio defendido no caderno 2 do ANDES-SN.

12 – Combater projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações, o PQI e todos os demais projetos governamentais orientados pela lógica da a ampliação da ingerência  do mercado no setor público com conseqüente   desresponsabilização  do  Estado em relação ao financiamento e à universalização da oferta e o controle de serviços públicos de qualidade.

13 - Defender as metas do PNE-Sociedade Brasileira, sustentando: a reformulação das políticas para o setor, de modo a assegurar a democracia nos órgãos de fomento federais e estaduais; a participação ativa da comunidade universitária na definição das prioridades do setor; a alocação de verbas não condicionadas a programas governamentais (como os Institutos do Milênio) e empresariais (como os Fundos Setoriais) para estimular pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e a indissociabilidade ensino-pesquisa e extensão. 

14 - Lutar pela valorização do trabalho docente, reivindicando a implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, assim como lutar por políticas de reposição  salarial. 

15 - Combater as medidas governamentais que violentam as conquistas democráticas dos trabalhadores como as que se materializaram na violência do pacote de novembro, constituído pelo decreto nº 4010, de 12/11/2001 (transfere para o presidente da república a responsabilidade pela liberação e/ou corte de pagamento) e MP nº 10, de 13/11/2001 (altera a Lei nº 8745/93 para permitir contratação de pessoal por tempo determinado, para substituir grevistas) pelos quais se pretende destruir os direitos de liberdade e de organização sindical dos trabalhadores.

16 - Intensificar a luta pelo direito à liberdade de organização sindical, desenvolvendo ações contra qualquer regulamentação  do direito de greve.
17 - Combater o PL 5483 (que altera o art. 618 da CLT) e todas as medidas governamentais que, sob o cínico eufemismo flexibilização, que, na verdade, significa redução ou extinção de direitos sociais e trabalhistas, impõem retrocesso histórico e econômico às conquistas da classe trabalhadora. 

18 – Mobilizar as Seções Sindicais para discussão e organização de pautas específicas, retratando as demandas expressas por local de trabalho, tanto no que se refere às condições de trabalho quanto a direitos e formas de gestão que precisem ser encaminhadas  às administrações de suas respectivas IES.

19 – Sistematizar e intensificar a participação na CUT,  pautando as questões da Educação em seus espaços deliberativos, de forma a que isso se reflita em ações concretas de luta e de defesa e dos direitos da categoria docente.   

20 - Lutar, em conjunto com o movimento organizado, sindical e popular pela reestatização das empresas e serviços estratégicos e contra a abertura dos mesmos ao capital estrangeiro. organização dos trabalhadores. 

21 - Implementar ações relacionadas ao processo de eleições gerais no país, mantendo  o posicionamento  tradicional do ANDES-SN quanto à autonomia  em relação a partidos e governos. Este é o momento privilegiado para fortalecer o processo de luta por uma sociedade justa e igualitária, divulgando a concepção de educação de ciência e tecnologia, artes e cultura defendida pelo ANDES-SN

22 - Intensificar a participação da ANDES-SN, como protagonista da sua ação política e efetivando seus eixos de luta, nos Fóruns organizados, tais como Fórum Social Mundial, Tribunal das Dívidas, Fórum contra a Alca, entre tantos outros.

23 - Participar ativamente da Rede SEPA (Rede de Solidariedade à Educação Pública na América), em âmbito continental, no sentido de travar lutas em defesa da Educação Pública, Democrática, Laica, Gratuita e de qualidade socialmente referenciada.

24 - Participar ativamente na Rede Internacional de Solidariedade Ativa. O Congresso indica a necessidade de que todas as Seções Sindicais se inscrevam na rede como forma de dar-lhe enraizamento máximo.

25 - Construir, em conjunto com as entidades que compõem o FNDC (Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação), a luta pelo controle público dos meios de comunicação; pela reestruturação democrática dos sistemas de comunicações; pela capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação,  definição e disputa de uma Política de Desenvolvimento da Cultura do país por meio do controle da mídia pela sociedade.

26 - Lutar em conjunto com as entidades do FNDC para apresentar um programa sustentado no debate de projetos que se encontram em tramitação no Legislativo e no Executivo Federal; a disputa pela regulamentação, por lei, das demais tecnologias de TV por assinatura; a disputa da regulamentação da radiodifusão; a luta por uma regulamentação da TV Digital que considere perspectivas estratégicas do país e os interesses da sociedade, não se restringindo aos interesses de alguns grupos nacionais, nem sucumbindo às pressões de conglomerados econômicos internacionais.

TEXTO  4

Diretoria do ANDES-SN

I - PLANO DE LUTA DOS SETORES 

TEXTO APOIO

A política consagrada nos oito anos de governo FHC deixa muito claro o projeto de universidade que o modelo neoliberal busca implantar em nosso país onde a gratuidade, a autonomia, a produção e universalização do conhecimento estão fora das prioridades de investimento. Esta política não decorre da falta de recursos, mas de uma estratégia deliberada de precarização do sistema educacional brasileiro  e de subordinação às diretrizes dos acordos multilaterais, como  face do processo de enxugamento do Estado.

Neste contexto, coloca-se o desrespeito à autonomia das universidades, com a nomeação de reitores não eleitos; o desrespeito para com os trabalhadores da educação, expresso na  política de achatamento salarial, na tentativa de flexibilização do trabalho e no descumprimento dos acordos de greve; o desrespeito à sociedade, manifesto  na redução dos investimentos públicos no setor da educação e  no incentivo à expansão do ensino privado. Certamente a Lei de Diretrizes e Bases e o Plano Nacional de Educação, aprovados, à custa de manobras governamentais , muita propaganda e dinheiro, são partes inseparáveis desse processo.

A investida contra os trabalhadores, na reforma da previdência, é outro elo dessa cadeia de redução do Estado. A transferência de gigantescos fundos públicos da previdência social para a órbita do capital financeiro, via aposentadoria complementar, faz parte da lógica do sistema de alianças que governa esse país.

Se, por um lado, o ataque desfechado pelo governo às conquistas sociais tem conseguido avançar no desmantelamento do Estado, especialmente via reforma administrativa, por outro lado, é inegável que a resistência dos trabalhadores tem conseguido importantíssimas conquistas na luta por barrar ou desacelerar o processo em curso. A vitória que a greve de 2001 teve na desarticulação do projeto de Emprego Público do governo é uma evidência deste fato, bem como o é o desencadeamento do processo de resistência à flexibilização da CLT. Os avanços que conseguimos na organização da luta contra o projeto de Emprego Público demonstram claramente a correção dos encaminhamentos do 21º Congresso, os quais se desdobraram em ações efetivas ao longo de todo o ano passado.

Pode-se, também, constar que as alianças consolidas com as demais entidades de servidores públicos federais, em especial, com as entidades do campo da educação representaram significativo avanço na construção de uma resistência ativa ao projeto do MEC. 

No ano de 2002, novos desafios se colocam ao Movimento Docente, tanto no que se refere à reedição do projeto de Emprego Público, disfarçado de Projeto de Inovação Tecnológica, quanto no que se refere ao aprofundamento do processo de privatização via fundações.

Para que possamos consolidar nossas conquistas, com base nos encaminhamentos definidos no 21º Congresso, devemos priorizar fundamentalmente, tendo em vista as necessidades impostas pela conjuntura, os seguintes eixos de lutas:

EIXOS EMERGENCIAIS

TR – 4.1

1 - intensificar o debate em torno de um projeto de sociedade socialista que garanta as bases políticas para a execução integral do nosso projeto de universidade, garantindo a universalização do ensino público, gratuito, de qualidade e socialmente referenciado.

2 - denunciar e combater o avanço da campanha imperialista que visa atacar a soberania de países, estrategicamente selecionados, com especial ênfase na questão da Palestina.
3 - lutar contra a ALCA, fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital.
4 - assegurar e ampliar a participação do ANDES-SN nas diferentes instâncias da CUT.
5 - defender intransigentemente a Educação pública gratuita e de qualidade socialmente referenciada, em todos os níveis e modalidades
6 - combater o projeto de Inovação Tecnológica, o de Telecomunicações, o PQI e todos os demais projetos governamentais que forem orientados pela lógica da ampliação da ingerência do mercado no setor público com conseqüente desresponsabilização do Estado em relação ao financiamento,  universalização da oferta e controle de serviços públicos de qualidade.

7 - lutar pela garantia de política salarial justa e de direitos sociais da classe trabalhadora.

8 - lutar contra qualquer tentativa de regulamentação do direito de greve e toda legislação ou medidas que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores. 

9 - Implementar ações relacionadas ao processo de eleições gerais no país, mantendo  o posicionamento  tradicional do ANDES-SN quanto à autonomia  em relação a partidos e governos. Este é o momento privilegiado para fortalecer o processo de luta por uma sociedade justa e igualitária, divulgando a concepção de educação de ciência e tecnologia, artes e cultura defendida pelo ANDES-SN.

II - Plano Geral de Lutas dos Setores

TR – 4.2 

O 44º CONAD reafirma e atualiza as seguintes deliberações comuns aos três setores, votadas no 21º Congresso do ANDES-SN:

1 - combater qualquer ato de intimidação, perseguição ou punição a qualquer membro  da comunidade acadêmica em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais;

2 - realizar debates, seminários e encontros de abrangência nacional, regional e local sobre a reforma do Estado e seu impacto na organização sindical; 
3 -  defender intransigentemente a autonomia da  universidade e a auto-aplicabilidade do Art. 207 da Constituição Federal;  

4 - aprofundar o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior,em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à identificação de ações que contribuam para: 

4.1 - resistir a todas as formas de regulamentação do Art. 207 da Constituição Federal;

4.2 - combater todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia científica, didático- pedagógica e de gestão das IES;

4.3 – lutar pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como, por exemplo, a escolha de dirigentes e nomeação de procuradores;

5 - denunciar e combater a ingerência dos conselhos profissionais na autonomia das instituições de ensino superior;

6 – lutar pela manutenção  do caráter público e gratuito da educação e  contra a privatização interna nas IES,  a expansão do setor privado de educação e as formas de submissão do sistema público à lógica de funcionamento do mercado;

7 – intensificar a luta pela defesa intransigente da gratuidade do ensino nas IES públicas em todos os níveis e modalidades, combatendo todas as formas de extingui-la, em particular a cobrança de taxas e a implementação de cursos pagos ou qualquer espécie de ressarcimento  da instituição em forma pecuniária ou de serviço por parte dos egressos;

8 - aprofundar o debate, mediante a realização de eventos, sobre a política governamental de expansão, favorecimento e fortalecimento da privatização da educação;

9 - lutar pela ampliação de vagas nas IES públicas, condicionadas à ampliação de recursos orçamentários, criação de vagas para docentes e técnicos-administrativos, infra-estrutura e equipamentos, resguardando a sua autonomia;

10 - intensificar a luta pela implementação da   Carreira Única proposta pelo ANDES-SN;

11 - Combater a contratação, via CLT/ Emprego Público, e todas as formas de contrato que precarizem o trabalho nas IES; 

12 - intensificar a campanha de sindicalização tanto pela criação de seções sindicais, quanto pela sindicalização direta via Secretaria Regional;

13 – realizar, no segundo semestre, um seminário nacional sobre precarização do trabalho docente nas IES. 

O 44º CONAD recomenda  às  seções sindicais que:

1 - avaliem, a partir de consulta às assessorias jurídicas, a possibilidade de apresentar denúncia ao Ministério Público contra ausência de transparência por parte das fundações  ligadas às IES públicas no que  se refere à administração dos recursos financeiros;

2 - atuem, em conjunto com as entidades estudantis, na realização de ações contra a cobrança de taxas nas IES públicas. 

TEXTO  5

Diretoria do ANDES-SN

SETOR DAS IPES

SEÇÕES SINDICAIS MULTIINSTITUCIONAIS

TEXTO APOIO

A expansão da educação superior brasileira tem-se dado, de longa data, por meio de políticas governamentais de favorecimento e fortalecimento do setor privado. Isso se tornou muito visível e, especialmente preocupante, ao longo da década de 90, quando se assistiu o duplicar e o triplicar de números no âmbito do ensino superior particular – número de instituições, de cursos, de vagas, de matrículas. Se não, vejamos.

Em 1980, o país contava com 682 IPES, majoritariamente faculdades isoladas (643, ou 94% do total). Ao longo dos 14 anos seguintes, houve alguma retração no Setor, da ordem de -7,18%, quando o número total de IPES chegou a 633. Mas esse “encolhimento” se deu, na verdade, no âmbito das escolas isoladas, posto que as universidades triplicaram (de 20, em 1980, para 59, em 1994) e as faculdades integradas e centros universitários mais que quadruplicaram (19, em 1980, e 84, em 1994). Este é o quadro do ensino superior privado herdado por FHC.

Entre 1994 e 1998, ou seja, apenas no 1( mandato de FHC, o setor educacional particular cresceu, proporcionalmente, mais do que nos 14 anos anteriores (conforme dados do INEP: Evolução do Ensino Superior - 1980 – 1998. INEP/SEEC, 2000): criaram-se 17 novas universidades, 9 centros universitários e 105 instituições isoladas. Em 1994, as IPES ofereceram 396.682 vagas em seus cursos; em 1998, essa oferta chegou a 570.306 vagas.

Obviamente, essa expansão de instituições, vagas e cursos exigiu, também, a expansão do corpo docente, cuja evolução recente está resumida no quadro abaixo.

Evolução dos Quadros Docentes em Exercício nas IPES

	Anos
	Números absolutos *
	% de expansão
	[% de expansão das IPES no período]

	1980
	48.980
	----
	-----

	1994
	66.197
	+35,0%
	-7,18%

	1998
	81.384
	+22,9%
	+20,7%

	1999
	92.953
	+14,2%
	+15,6%

	2000
	109.558
	+17,9 %
	+10,9%


* Um mesmo docente pode atuar em mais de um estabelecimento de ensino

Fontes (via www.inep.gov.br): 

Evolução do Ensino Superior - 1980 – 1998. INEP/SEEC, 2000.

Resultados do Censo da Educação Superior. MEC/INEP. Brasília, 2000. 

Resultados do Censo da Educação Superior. MEC/INEP Brasília, 2001.

Esse quadro exige uma reflexão sobre um conjunto de fatores, do qual destacamos:

a) uma vez que a maioria desses docentes trabalha em regime de hora-aula, torna-se necessário sua atuação em mais de um estabelecimento de ensino para compor seu rendimento mensal;

b) a maioria dessas IPES não oferece plano de carreira para seus docentes e definir relações de trabalho em conformidade com esse  plano;

c) demissões e retaliações são freqüentes nas IPES, sobretudo quando docentes se envolvem em trabalho de organização sindical ou, simplesmente, abertamente questionam as relações e condições de trabalho a que estão sujeitos;

d) é obrigação de um sindicato de docentes proteger os interesses de seus sindicalizados, independentemente de quem sejam os seus empregadores, mantendo-se, ao mesmo tempo, fiel aos seus princípios de democracia e autonomia e à luta permanente em defesa da educação pública.

Torna-se evidente a necessidade de que o ANDES-SN busque alternativas aos procedimentos de organização e sindicalização da categoria, previstos estatutariamente (criação de seções sindicais e filiação via Secretarias Regionais), de modo a facilitar a organização e a sindicalização de um número crescente de docentes de IES privadas. Experiências recentes do ANDES-SN mostraram que a truculência do patronato se agudiza diante da organização sindical dos docentes das IPES. 

Estudos realizados pelas Secretarias Regionais mostraram que um mesmo docente trabalha, na maioria das vezes, em mais de uma IES; que essas distintas IES não são necessariamente particulares, sendo as fundações municipais de ensino freqüentemente empregadoras desses professores; que seria de todo impossível, nessas circunstâncias, a criação de seções sindicais por local de trabalho – por IES – dado que os docentes transitam entre várias, por períodos de tempo maiores ou menores, mas, em nenhuma delas, em regime de tempo integral. Ao lado disso, tornou-se evidente que a inexistência de Convenções Coletivas e até dissídios – instrumentos de normatização das relações contratuais de trabalho – terminam por vulnerabilizar os docentes cuja sindicalização se dá via Secretaria Regional.

Finalmente, é fundamental que estejamos atentos à iminência de julgamento dos recursos do SINPRO-SP junto aos Tribunais Superiores do país, visto que perdeu a ação contra o ANDES-SN; o resultado desses recursos nos obrigará a agilizar o trabalho de sindicalização em São Paulo e, num “efeito dominó” esperado, em outros Estados. Estamos hoje sem alternativas viáveis politicamente adequadas a essa nova realidade com que se defronta o ANDES-SN.

Apresentamos ao 21º Congresso (Rio Grande, fevereiro/2002), ao ensejo da revisão estatutária a que se dedicariam os congressistas, a possibilidade de organização em Seções Sindicais multiinstitucionais, no interior de uma determinada área geográfica, buscando facilitar a inserção dos docentes no movimento sindical liderado pelo ANDES-SN, frente à realidade do trabalho horista que essas instituições adotam majoritariamente, fazendo que os docentes precisem ter mais de um emprego numa mesma localidade ou em localidades próximas ao local de residência. 

A formulação apresentada ao 21º Congresso, na revisão estatutária, era a seguinte:

“Art. 44 (...)

§ 4º. A SSIND ou AD-SSIND poderá representar docentes de uma ou, excepcionalmente, de mais de uma IES.”

Ao tratar das Políticas Setoriais – Setor das IPES, submeteu-se ao 21º Congresso o seguinte:

“TR - 21

Tendo em vista a expansão das instituições particulares de ensino superior, quer seja na forma de atuação geográfica, quer seja no oferecimento e diversificação de cursos, e o aumento significativo de docentes a elas vinculados, bem como a necessária ampliação das ações no Setor pelo Sindicato Nacional, o 21º Congresso aprova:

1 - a criação de seções sindicais de base multiinstitucional no âmbito do ANDES-SN, congregando, organizando e sindicalizando, nessa única seção sindical, docentes em exercício em mais de uma IPES, os quais, em Assembléia convocada pela respectiva Secretaria Regional, decidirão sobre quantas e quais IPES estarão abrangidas pela seção sindical.”

Todavia, deliberou-se, em Rio Grande, transferir a decisão para o 22º Congresso (Teresina, PI – 2003), utilizando-se o ano de 2002 para um debate aprofundado que conduza ao amadurecimento desta matéria bastante complexa e, de certa forma, ainda com feição de “novidade” num sindicato até hoje marcado, majoritariamente, tanto pela presença de docentes do setor público como pela organização por local específico de trabalho, por meio das Seções Sindicais.

Dando, pois, conseqüência às resoluções do 21º Congresso, o 44º CONAD delibera:
TR – 5

O 44º CONAD aprova que as seções sindicais pautem a discussão sobre a organização dos docentes do setor das IPES em seções sindicais multiinstitucionais, de caráter excepcional e com avaliação anual nos Congressos do ANDES-Sindicato Nacional.

TEXTO 6

Diretoria do ANDES-SN

SETOR DAS ESTADUAIS

TEXTO APOIO

A greve das Universidades Estaduais do Paraná (UEM, UEL e UNIOESTE), deflagrada no dia 17 de setembro de 2001, foi encerrada após mais de cinco meses, no dia 4 de março de 2002 (170 dias), transformando-se na mais longa greve da história do movimento sindical, no Brasil.

O movimento grevista que inicialmente reivindicara 50,03% (cinqüenta vírgula zero três por cento) de reajuste, para cobrir a defasagem salarial dos últimos sete anos para as categorias dos técnicos-administrativos e docentes, o que correspondia à complementação orçamentária de R$ 150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de reais), mostrou sua disposição em negociar com o governador Jaime Lerner, baixando seu pleito para R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais). Em abril desse ano, os professores saíram com um percentual de reajuste próximo aos 13% (treze por cento) e os técnicos-administrativos, entre 13,55% (treze vírgula cinqüenta e cinco por cento) e 50,03% (cinqüenta vírgula zero três por cento), correspondente aos R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais) de remanejamento de recursos de dotação orçamentária das próprias universidades estaduais para a rubrica despesas de pessoal. Após muita insistência do Comando Estadual de Greve, na segunda quinzena de março, o governo injetou R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais) de recursos novos e mais R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais) de outras fontes, de modo que o posicionamento desse Comando, contrário ao remanejamento da dotação orçamentária das IEES para atender à correção das Tabelas Salariais dos Servidores das Universidades Públicas Estaduais do Paraná e favorável a fontes que não comprometam o custeio e o investimento previsto para as universidades, finalmente, foi atendido.

Durante o período de 17 de setembro de 2001 a 4 de março de 2002, data do encerramento da greve, a insensibilidade do governador Jaime Lerner e do Secretário de Ciência e Tecnologia, Ramiro Wharahftig, associada ao arbítrio que caracterizou os governos ditatoriais, marcou a luta pelos salários e em defesa da Universidade Pública, Democrática, Gratuita e de Qualidade, em defesa de condições dignas de trabalho e remuneração dos seus trabalhadores.

O vaivém das portas do governo que se abriam às negociações, em outubro de 2001, e que logo se fechavam, quando esse só admitia “negociar” caso a greve fosse encerrada, usando como principal pretexto a Lei de Responsabilidade Fiscal, a história da greve das IEES do Paraná, expressa a história do autoritarismo e da desreponsabilização do Estado em relação ao financiamento do ensino superior público. O movimento grevista que mostrou a força da classe trabalhadora no processo de luta por uma sociedade justa e igualitária, frente ao poder oligárquico paranaense, teve conquistas, ainda que não as esperadas.

Em 2000, os docentes e técnicos-administrativos reivindicaram a reposição salarial e adequação orçamentária. Desde 2000, após 42 dias de paralisação, o governo Lerner prometia ao movimento que “caso os servidores voltassem ao trabalho, teriam, em troca, a efetivação do reajuste salarial no início de 2001”. Encerrada aquela greve, a promessa foi ”esquecida“, o que resultou na mobilização, ainda mais forte, a partir de 17 de setembro de 2001.

No dia 8 de novembro de 2001, o secretário de C&T assinou documento comprometendo-se a divulgar um índice de reajuste salarial na primeira semana de dezembro, caso os grevistas encerrassem a greve. E, com a mesma indisposição em negociar, adotar medidas repressivas e intimidatórias para o movimento.

- Nos primeiros dias da greve, cortou o salário dos grevistas. Perdendo na justiça, foi obrigado a pagá-lo;

- Em outubro, foi impetrado Mandado de Segurança pelo SINTEOESTE, sendo concedida liminar favorável aos grevistas;

- Também em outubro, foi impetrado Mandado de Segurança pelo SINTEEMAR, tendo sido deferida a liminar.

Tentando desqualificar o movimento, o governo do Estado do Paraná contratou os serviços de um “instituto de pesquisa” cujo “resultado” foi amplamente divulgado pelos órgãos do próprio governo, veiculando mentiras, difamando e caluniando o movimento grevista. Abriu processo administrativo contra lideranças sindicais e estudantis da UNIOESTE, por meio da Procuradoria Geral do Estado, bem como puniu, ameaçou e demitiu professores e funcionários da UEM, inclusive um estudante, também funcionário do Sistema Carcerário do Paraná. Nessa mesma linha da truculência, o Procurador Geral do Estado, num debate promovido em Maringá pela TV local, ao não concordar com as posições de um professor, agrediu-o fisicamente quando o programa ainda estava no ar. O ANDES-SN, que naquele momento já participava e acompanhava todas as atividades da greve, apoiou, tanto política, quanto juridicamente, o professor agredido. 

Outros fatos marcaram os cinco meses de greve no Paraná. Resumidamente apresentamos alguns:

- Novembro de 2001: O Secretário de Ciência e Tecnologia entrega documento ao Comando Estadual de Greve, prometendo apresentar, em 18 de fevereiro de 2002, Projeto de Lei na Assembléia Legislativa, para, utilizando o montante de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões), conceder reajuste em torno de 30% (trinta por cento), caso os grevistas encerrassem a greve. 

O impasse foi grande, pois alguns setores do Comando já indicavam o final da greve. Já se passavam sessenta dias de greve, o Legislativo estava em fase de encerramento dos trabalhos de 2001, os professores e técnicos, muitos deles pressionando o movimento a acabar com a greve porque “dezembro se aproximava”. O Comando de Greve mantinha-se firme, a partir das Assembléias locais unificadas dos três segmentos das Universidades. E a greve seguia, apesar dos reveses.

- Final de ano, período de formaturas, outros tensionamentos para a volta às aulas. Estudantes da UEM solicitou a realização de formatura. O juiz não acatou a Liminar, argumentando a “legalidade da greve”. O mesmo, no entanto, não ocorreu em Londrina, onde a Liminar foi concedida aos estudantes, obrigando que 75% (setenta e cinco por cento) das atividades fossem realizadas para possibilitar aos formandos a conclusão do Curso. Nesse período, o Conselho Universitário daquela IES manteve o calendário suspenso, o que desencadeou irritação no governo estadual, que ameaçou intervenção na UEL. O movimento posicionou-se contra o desrespeito à autonomia universitária que caracterizou aquele momento, como o exemplo maior da intransigência do governo Lerner. Foram enviadas Moções de Apoio à greve e contrárias à afronta à autonomia universitária: Moções da AELAC Internacional presente em Ciudad Bolívar – Venezuela, do 42º CONAD do ANDES-SN, da 24ª Reunião Anual da ANPEd, do SINPRO-SP, do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, entre outras.

Mantida a greve, as Ações Judiciais prometidas pelo Governador e Secretário de Ciência e Tecnologia contra os grevistas e anunciadas em todos os jornais de circulação local e estadual foram se concretizando. 

Como “presente de Natal” e em resposta à decisão do comando em permanecerem em greve durante as férias, o governador Lerner anuncia e impetra Ação Ordinária (em curso na 3ª Vara da Fazenda Pública do Paraná), contra diversos sindicatos e respectivos presidentes da categoria dos docentes e técnicos-administrativos das Universidades de Maringá, Londrina e Cascavel: Presidentes da ADUEL-SSIND, ASSUEL, SINSAÚDE, SINTEEMAR (UEM), ADUEM, SINDIPROL (UEL) e SINTEOESTE (UNIOESTE), fixando multa diária de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). Sendo interposto Agravo de Instrumento pelo Estado do Paraná, o Desembargador Jesus Sarrão o acolheu, aumentando o valor da sanção pecuniária para R$ 15.000,00 (quinze mil reais) diários. 

No período de 20 de dezembro de 2001 até pelo menos o final de janeiro de 2002, outros problemas surgiram. O terrorismo a que foram submetidas as principais lideranças do movimento, frente a mais uma ação judicial com fins desmobilizadores, teve, naquele período, sérias conseqüências para o Comando Estadual de Greve: confundiu-se o jurídico com o político, diferentes métodos de diferentes assessorias jurídicas se entrecruzaram, professores e funcionários, alguns com concepções diferenciadas em relação às atribuições do jurídico, inverteram os papéis e, numa reunião inédita da Regional Sul, em Londrina, em janeiro de 2002, desencadeou-se um verdadeiro tribunal de queixas e acusações, tendo como principais atores o (s) comando (s) de greve das IEES, os diretores do ANDES-SN Regional Sul, os advogados de Maringá (SINTEEMAR e ADUEM) e os advogados da Regional Sul do ANDES-SN. A Regional Sul do ANDES-SN tentou resgatar a unidade do movimento, redefinindo o papel das Assessorias Jurídicas. Faltavam coordenação e articulação entre o jurídico e o Comando de Greve.

No dia 17 de janeiro de 2002, em Curitiba, como ápice dos atos em Londrina, Maringá e Cascavel, foi realizado um ato público que contou com aproximadamente 2000 (duas mil) pessoas, entre sindicatos da educação e de outras categorias. Foi um momento tenso e de enfrentamento, pois no dia anterior, buscando a abertura de negociação, o Comando de greve afirmava ao Secretário de Ciência e Tecnologia que não realizaria o ato caso houvesse uma proposta concreta do governo para reajuste imediato das tabelas. A resposta do Secretário não atendeu ao Comando, sendo mantido o ato público, que se consolidou com a vinda à Curitiba de caravanas de ônibus do SINTEEMAR, SINTEOESTE, SINDIPROL, ADUNIOESTE SSIND, ADUEL SSIND, ASSUEL, SINSAÚDE, entre outros, com o apoio da APUFPR SSIND, SINDOCEFET SSIND, APP Sindicato e da Regional Sul do ANDES-SN.

Após essa ação política e inúmeras reuniões do Comando em Campo Mourão, Maringá, Londrina, Cascavel e Curitiba, todas acompanhadas pela Regional Sul do ANDES-SN, parte do Comando se deslocou para o Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, no final de janeiro. 

Portando materiais de divulgação da greve e os distribuindo às milhares de pessoas, 60.000 representantes de mais de 50 países do mundo, os integrantes do Comando de Greve e seus apoiadores, que se organizaram com a Regional Sul, distribuíram mais de 20.000 panfletos sobre a greve. Foram realizados vários atos públicos, principalmente nos espaços de maior circulação dos participantes desse Fórum, na PUC de Porto Alegre. Foram muitas as entrevistas concedidas pelos grevistas aos jornalistas brasileiros e internacionais. Nas duas marchas, no dia 30/01, que reuniu mais de 50 mil pessoas, e no dia 5 de fevereiro, contra a ALCA, que reuniu mais de 20 mil, estava lá o Comando com uma bandeira de 10 X 5 metros, destacando o descaso do governador Lerner pelo ensino superior público no Paraná. Vários momentos marcaram a intervenção do Comando no Fórum Social Mundial: a assinatura de milhares de companheiros (as) de várias partes do mundo de apoio à greve do Paraná, participação no Ato Público da CUT Nacional, intervenções nos diferentes espaços (conferências, palestras, etc), com distribuição de material da greve, entrevistas a sindicatos nacionais e internacionais, etc.

Tudo isso mostrou a dignidade e a coragem que marcaram a participação, na greve, dos (as) companheiros (as) do Paraná e que obteve a solidariedade inconteste do conjunto dos (as) participantes daquele Fórum de luta contra a ideologia neoliberal, luta que passou pela manutenção da Universidade Pública, Gratuita, Laica, Autônoma e de Qualidade, como patrimônio social da humanidade, espaço de produção do conhecimento científico e tecnológico comprometido com a solução dos problemas da maioria da população brasileira.

Entre as atividades que marcaram os 170 (cento e setenta) dias de greve das IEES do Paraná, o ato público e a passeata no dia 19 de fevereiro, em Curitiba, se constituiu no exemplo da solidariedade de outros setores à greve. Foram aproximadamente 1500 os participantes nesse ato, entre sindicalistas, estudantes, professores, técnicos-administrativos, polícia civil, esposas dos policiais civis, professores da educação básica de Curitiba, CUT Estadual, CUT Nacional, ANDES-SN, FASUBRA, APP-SINDICATO, SINDOCEFET-PR, APUFPR, APUFSC, SENGE-PR, entre tantos outros apoiadores da greve no Paraná.

A aula pública ministrada pelo prof. Nildo Ouriques, do Departamento de Economia da UFSC, abriu o grande ato que reuniu todos aqueles que, inconformados com o tratamento dado aos grevistas pelo governador do Estado do Paraná, Jaime Lerner, e pelo Secretário de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Ramiro Wahrhaftig, comprometeram-se a intervir para resolver o impasse criado pelo governo.

O ato iniciado às 11h, na Praça Santos Andrade, culminou, em frente à Assembléia Legislativa e ao Palácio Iguaçu, com as falas dos presidentes da CUT, João Felício, do ANDES-SN, Roberto Leher, da FASUBRA SINDICAL, Agnaldo Fernandes, do representante da UNE, entre outros. Todos exigiram do governador o atendimento às reivindicações do Comando Estadual de greve. 

Na seqüência, uma comissão formada pelos presidentes das entidades nacionais acima citadas e pela presidente do SINTEEMAR (Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação de Maringá), Ana Estela Codato, dirigiu-se ao Palácio Iguaçu, sede do governo do Paraná, para protocolar um anteprojeto de lei de suplementação orçamentária de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais) pôr fim à greve. Para surpresa da Comissão e dos demais participantes do ato, o portão do Palácio havia sido fechado com corrente e cadeado, impedindo a passagem da Comissão. Depois de 30 (trinta) minutos e sob a guarda da polícia de choque, o portão foi aberto e passaram quatro pessoas. Após o incidente, que mostra o modo truculento como o governador Lerner tratou os servidores estaduais paralisados há mais de cinco meses, a Comissão, integrada, também, por Graça Bollmann e Luis Allan, da Regional Sul, Luiz Fernando Reis, do SINTEOESTE, deputado estadual Ângelo Vanhoni, do PT-PR e presidente da Comissão de Educação da Assembléia Legislativa do Paraná, totalizando 10 (dez) pessoas, solicitou audiência com o presidente da Assembléia Legislativa para encaminhar o Anteprojeto de Lei do Comando de Greve e pedir a mediação do deputado, Hermas Brandão (PFL-PR), junto ao governador do Estado e Secretário de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, no intuito de resolverem o impasse criado pelo próprio governo.

Os servidores e estudantes (professores e técnicos-administrativos das três IEES) pediam reajuste nas tabelas do PCCS (Plano de Cargos e Carreiras), e o governador, por intermédio do seu Secretário de C&T, comprometeu-se a enviar à AL, no dia 16 de janeiro, um projeto de reajuste linear na base de 30% (trinta por cento) - R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais) no orçamento para 2002. Entretanto, no dia 18/02, no ato que contou com a ampla divulgação da imprensa, foi apresentada uma proposta de Projeto de Lei de Autonomia Universitária, eivada de inconstitucionalidades. A primeira delas diz respeito ao próprio projeto que desconsidera a auto-aplicabilidade do artigo 207 da Constituição Federal; segundo, propõe que 80% (oitenta por cento) das vagas nas IEES públicas do Paraná sejam destinadas aos paranaenses, num total desrespeito à Constituição Federal; terceiro, no próprio projeto de autonomia já é ferida a “autonomia”, ao propor que Conselheiros do COU (Conselho Universitário) sejam indicados pelo governador; recolocando, ainda, o contrato de gestão, reeditando a ameaça de privatização das IEES e da cobrança de mensalidades.

O movimento grevista, sob o impacto de mais essa traição do governo Lerner, iniciou, a partir de fevereiro de 2002, um trabalho junto aos parlamentares para a retirada do regime de “urgência urgentíssima” na tramitação do referido projeto.

Desse modo, mais um desafio se apresentava para o movimento: combater o projeto de lei de autonomia universitária.

Após mais de quinze dias de reuniões, contatos com parlamentares e com o próprio governo do Paraná, foi, finalmente, assinado pelo Comando de Greve e pelo governo Lerner o Acordo de Greve. Esse acordo, construído com muito esforço, traduziu o limite da concessão do movimento para com o governo.

Terminou, assim, uma das greves mais longas da história do movimento de trabalhadores (as) da educação do país. 

Alguns pontos para reflexão sobre a greve:

- Unidade do movimento: estudantes, técnicos-administrativos e docentes;

- Unidade dos diferentes segmentos organizados das IEES (SINTEEMAR, SINDIPROL, SINTEOESTE, SINSAÚDE, ASSUEL, ASUEM, ADUEM, ADUEL, ADUNIOESTE, DCE´S, Regional Sul do ANDES-SN);

- Solidariedade/compromisso: parlamentares (deputados federais), deputados estaduais com o movimento, e dos demais setores da sociedade organizada;

- Questões jurídicas: falta de um trabalho jurídico coordenado pelo Comando;

- Força e dignidade do movimento grevista contra o governo nos mais difíceis períodos da greve: novembro de 2001 a março de 2002;

- Conquistas financeiras/políticas da greve;

- Unidade do movimento pós-greve relacionada com a discussão da Autonomia Universitária;

- Avaliação interna do ANDES-SN Regional Sul, principalmente da ADUEL, ADUNIOESTE, filiados da UEM – Maringá, frente à greve: como foi construída?

- Questões financeiras da greve.

PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DA GREVE ELABORADOS DURANTE O VI ENCONTRO DA REGIONAL SUL DO ANDES-SN – FRANCISCO BELTRÃO, 14/04/2002

Dificuldades da Greve

- Crítica ao papel da sociedade civil organizada;

- Crítica ao papel dos parlamentares da AL do Estado do Paraná, pelo seu pouco envolvimento, bem como aos parlamentares da Câmara dos Deputados;

- Dificuldades decorrentes da diversidade de entidades sindicais que integravam o Comando de Greve;

- Crítica ao não cumprimento pelo governo do Paraná, do Acordo de Greve;

- Dificuldades no Comando em relação a Curitiba como foco das ações políticas;

- Crítica à CUT Nacional e Estadual pela ausência durante a greve, manifestando-se apenas no seu final;

Papel das Assessorias Jurídicas

- Crítica ao pouco empenho do Comando de Greve em trabalhar a retirada das ações judiciais impetradas pelo governo, em respeito ao Acordo firmado;

- Crítica à definição do processo jurídico pelos advogados, quando deveria ser pelo Comando; alguns advogados se perderam nesse processo causando problemas políticos para o comando;

- Dificuldade no estabelecimento do limite do papel das Assessorias Jurídicas e do Comando;

- Problemas jurídicos para a Regional Sul do ANDES-SN que a obrigou a convocar reunião em Londrina, como uma tentativa de recolocar a questão do jurídico;

- Definição dos rumos da greve a partir das liminares que poderiam definir o seu final, caso fossem ou não derrubadas;

- Contradição no Comando: Jurídico decide X Comando não se submete ao jurídico;

- Jurídico deve ser suporte do político.

Conquistas da Greve

- Reajuste Salarial.

- Ampliação do orçamento das universidades estaduais públicas.

- Retirada do caráter de urgência do projeto de “Autonomia”.

- Perspectiva de organização sindical.

- Re-definição do papel do jurídico.

- Avanço da greve de 2001 em relação a de 2000.

- Maior mobilização das categorias em 2001.

- Avanço nas articulações das entidades locais com o ANDES-SN e com a FASUBRA.

- Visibilidade nacional da greve em âmbitos nacional e internacional (divulgação via Fórum Social Mundial).

- O tema universidade passou a fazer parte, no Paraná, da agenda dos jornais locais;

Encaminhamentos

- Retomar as reuniões do Comitê em Defesa do Ensino Superior no Paraná.

- Retomar a organização dos ENEPs, como espaço de debate e construção de uma linha política com delegados eleitos na base, com grupos de trabalho.

- Realizar reuniões do Comitê com as assessorias jurídicas.

Tecidas essas considerações sobre a greve das estaduais do Paraná, pretendíamos uma análise semelhante às das Estaduais da Paraíba e da URCA, que não chegaram a tempo de serem incluídas no presente caderno de texto, no entanto, podemos dizer que o pano de fundo e as causas que geraram os movimentos pertencem à mesma matriz política e ideológica. 

Assim, o setor das universidades estaduais estará participando do Conad de Florianópolis com sua pauta de lutas sem modificações substanciais. Devemos destacar que surgiram na conjuntura atual duas novas campanhas de data base: as Estaduais Paulistas e as Baianas. Nesses dois casos, a presença do Andes-SN, se faz presente e acompanhou de perto a luta dos companheiros dessas duas universidades estaduais. 

Em linhas gerais, o plano de lutas aprovado para o setor no Congresso de Rio Grande em fevereiro de 2002 está sendo cumprido e se mostra atual, sem necessidade de grandes alterações. O setor vem conduzindo, com a estratégica participação de nossas secretarias regionais, com maestria a luta desenvolvida pelos companheiros agora em movimento e o mesmo foi feito também na Paraíba e Paraná do início ao encerramento das greves. 

A diretoria tem claro que tanto nas greves encerradas, quanto nos movimentos que estão em processo de construção e mobilização, a conquista salarial é um ponto importante da pauta de reivindicação, mas não há como negar a maior das vitórias da luta passada e daquela que se faz presente e futura: a defesa da universidade pública, gratuita, laica e socialmente referenciada. Essas lutas passadas, presentes e futuras, constituem um marco diferencial digno da ação política da nossa militância para não deixar que os governos federal e, estaduais, apaguem o futuro.

 As iniciativas de natureza privatizantes como a cobrança de taxas, emolumentos, anuidades; fundações; criação de verdadeiros balcões de venda de serviço; quebra dos regimes de dedicação exclusiva; autonomia entendida como contratos de gestão; cursos seqüenciais e modulares se expandem nas universidades e muitas vezes com a estímulo das reitorias e diretores de unidades universitárias. Como já havíamos registrado anteriormente, as universidades estaduais estão, na prática, se transformando nos balões de ensaio de implementação dos princípios e das políticas para o ensino superior, definidas pelo Banco Mundial e FMI. Assim, a avaliação de questões como financiamento e fundações, carreira, data base/salários/gratificações, autonomia, emprego público, democracia interna, expansão/ampliação, constituem pontos que não dizem respeito apenas ao setor das federais, mas necessariamente envolvem o conjunto do sindicato. Esse é um balanço que aparece na avaliação das greves das estaduais desde 1998 e estão destacados nos movimentos da Paraíba, Paraná, Urca, Rio de Janeiro, São Paulo.

O setor precisa ainda assumir por completo, regionalmente, a luta contra a proposta do governo federal de alterar o Artigo 618 da C.L.T., em tramitação no Senado. Temos ainda, os projetos de lei que, em tramitação na Câmara Federal, pretendem regulamentar o direito de greve dos trabalhadores do setor público. Na prática, uma lei antigreve para o servidor público.

A maior presença do setor e a participação das S.Sindicais na vida do sindicato tÊm sido uma preocupação da diretoria, razão pela qual tanto foi realizado em Niterói de 22 a 24 Março, o Encontro Nacional de Política de Formação Sindical, que teve como tema principal a participação das S. sindicais com Número inferior a 400 sindicalizados em eventos do Sindicato e Expansão do Sindicato nos setores estaduais/particulares/federais. Desse encontro saíram as seguintes resoluções que foram enriquecidas com os encaminhamentos tirados na reunião do setor das estaduais realizada em 22/3, precedendo ao encontro Sindical. São as seguintes deliberações: 

I - Tema: Participação de S. Sindicais com número inferior a 400 sindicalizados nos eventos do Sindicato 

1 – Avaliar a possibilidade de a Tesouraria do Sindicato apresentar uma proposta de viabilização da participação das Seções Sindicais em GTs, CONADs e Congressos, considerando as variáveis discutidas neste encontro. 

2 - Colocar em debate o Projeto do ANDES-SN para a universidade brasileira (Caderno 2). 

3 - Solicitar informações das Seções Sindicais com até 400 sindicalizados que estiveram ausentes do Encontro sobre as razões desta ausência. 

4 - Estudar a criação de um "fundo" no sindicato com a finalidade de fortalecimento dos Setores das Estaduais e das Particulares.

5 – Considerar, para participação dessas Seções Sindicais nos eventos nacionais do Sindicato as seguintes variáveis: número de filiados, arrecadação, política financeira do sindicato, política de ampliação de filiação.

6 - Aprofundar a discussão iniciada no 21º Congresso sobre as Seções Sindicais Multiinstitucionais. 

7 - As Secretarias Regionais do ANDES-SN devem trabalhar na base para caracterizar melhor o perfil dessas Seções Sindicais.

8 - Criar no sindicato fórum de debates que envolvam os três setores (Federais, Estaduais e Particulares).

9 - Estimular a presença de companheiros (as) do setor das Estaduais e das Particulares na CNM.

10 - Considerar como pré-condição para viabilização da participação dessas Seções Sindicais a implantação da política de arrecadação do sindicato (1%). 

11 - As Secretarias Regionais devem realizar o trabalho de base de acordo com a dinâmica conjuntural de cada estado. 

12 - O processo de financiamento dessas Seções Sindicais, para viabilizar a participação nos eventos nacionais, deve-se dar de forma transparente, inclusive em sua prestação de contas. 

13 - As Secretarias Regionais devem disponibilizar a Assessoria de Comunicação para atender a essas Seções Sindicais. 

14 - As Secretarias Regionais devem realizar trabalho político envolvendo e politizando os professores de sua base mediante  realização de eventos. 

15 - O debate deve ser nacionalizado por meio das lutas que unificam esses setores.

16 - Considerar a luta pela carreira docente do ANDES-SN e a discussão da autonomia universitária como elemento unificador da categoria. 

17 - Estudar um plano de transição para as Seções Sindicais novas. 

18 - Estudar a possibilidade do Sindicato Nacional financiar campanha de sindicalização. 

19 - Tarefa para a Diretoria: após o diagnóstico feito, a Diretoria do ANDES-SN deverá fazer um levantamento direto, consultando as Seções Sindicais (que têm estado ausentes dos eventos do Sindicato) quais as razões de suas ausências. 

19.1 - As Secretarias Regionais devem fazer um levantamento da situação das Seções Sindicais de sua base, a partir de discussão com os companheiros das mesmas, identificando o perfil de sua relação com o Sindicato Nacional (número de filiados / número base, arrecadação, gastos, participação). 

19.2 - Criação de Fóruns de debates e discussão dos três setores para discutir questões de organização sindical. 

20 - Participação das Seções Sindicais dos três setores na CNM. 

21 - Criar um critério que, cruzando o número de filiados e arrecadações, garanta a participação nos CONADs e Congressos. 

21.1 - Ressaltar que antes é preciso cumprir a política do 1%. 

21.2 - Estudar a possibilidade de, para as entidades que se encaixem no critério, flexibilizar o rateio. 

21.3 - Indicar a necessidade de garantir um percentual de filiados significativo em relação à base. 

22 - Estudar a partir daí: 

22.1 - Participação nas demais instâncias (CNM, GTs, Setores, Fundos).

22.2 - Plano de instalação das Seções Sindicais (equipamentos básicos, assessorias jurídicas, comunicação – via regionais em especial). 

22.3 - Superação das "inadimplências". 

23 - Discutir e indicar soluções para superar a inadimplência das AD/SSinds tendo como referência as variáveis: 

- inexistência de arrecadação (caso Sindunit) por demissão da diretoria da SSind; 

- inexistência de arrecadação por suspensão de salário; 

- movimento grevista; 

- outras circunstâncias. 
II - Tema: Expansão do Sindicato nos setores (estaduais/ particulares/ federais) 

Considerando o trabalho de expansão do sindicato não somente como criação de novas Seções Sindicais, mas, também, como reestruturação do trabalho das já existentes, o ANDES-SN deverá:

1 - apoiar logística e politicamente o trabalho nas particulares;

2 - fortalecer um projeto único de organização dos trabalhadores da base do sindicato, respeito às diferenciações e pluralidade de situações;

3 - aprofundar o debate sobre o caráter do trabalho docente na atualidade; 

4 - recuperar o conceito de financiamento pleno nas estaduais; 

5 - estruturar um trabalho que avance e consolide a sindicalização;

6 - enfrentar a relação das universidades com os órgãos de fomento e pesquisa e também de organização da vida funcional dos docentes; 

7 - trabalhar carreira e autonomia como elementos unificadores na política de expansão do sindicato. 

8 - diagnosticar e construir formas de resistência ao processo de privatização interna, com destaque para as fundações; 

9 – organizar, por intermédio do GTPFS, um debate que aprofunde a discussão sobre as relações de trabalho na atualidade, com destaque para a área da educação nos diferentes níveis (estadual/federal/particular) e caráter (privado particular); 

10 - incluir como temas centrais de discussão: 

10.1 - Lei de Responsabilidade Fiscal;

10.2 - Contrato de Gestão;

10.3 - Financiamento das universidades particulares;

10.4 - Aprofundar o debate sobre financiamento da luta sindical;

10.5 - Reafirmar a organização do sindicato em S. Sindicais nos três setores (estadual/particular/federal).

Consideradas as indicações acima, os eixos gerais, a atualização do plano geral de lutas os específicos dos setores, apresentamos a seguinte atualização ao plano de lutas do setor das estaduais.

Texto de resolução:
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1 - O setor deverá combater em todos os níveis a cobrança de mensalidades nas  universidades públicas estaduais UEMG e na UNIMONTES,

2 - A secretaria Regional Leste deverá tomar as medidas necessárias e de sua competência para reerguer e reativar a Seção Sindical da UEMG que se encontra desativada. 

3 - O setor deverá definir calendário para debate e encaminhamento das resoluções tiradas no Encontro Sindical de Niterói.
TEXTO 7

Diretoria do ANDES-SN

SETOR DAS FEDERAIS

TEXTO APOIO

Tendo em vista que a avaliação do processo de negociação com o MEC só ocorrerá na reunião do Setor das Federais, a realizar-se no dia 9/6/2002; que a agenda das Mesas ainda não foi concluída e que a Campanha Salarial está em curso, seria prematuro apresentar o plano de lutas do setor das federais num quadro de indefinições. Assim, o texto do setor será apresentado no anexo ao Caderno de Textos do 44º CONAD no dia 10 de junho de 2002.

TEXTO 8 

Contribuição do professor José Eustáquio Diniz Alves - Filiado à ADUFOP, seção sindical da Andes.

A PARIDADE POLÍTICA ENTRE OS GÊNEROS

Texto Apoio

A Revolução Francesa é um marco na luta contra as Monarquias Absolutistas. Os ideais de Liberdade, Igualdade e Fraternidade passaram a ser bandeiras assumidas pelas mais diversas correntes progressistas do mundo. O voto universal veio substituir o predomínio da Monarquia e do Clero nos “Estados Gerais” do Antigo Regime e passou a ser uma referência básica em qualquer regime republicano. Contudo, as mulheres continuaram excluídas da participação política. Poucas vozes se levantaram para defender o direito de voto feminino. Dos revolucionários mais expressivos, Condorcet se destacou na defesa dos direitos iguais para homens e mulheres e foi um ardoroso defensor do voto feminino. Em 1790 ele escreveu o seguinte: “Ou nenhum indivíduo da espécie humana tem verdadeiros direitos, ou todos têm os mesmos; e aquele que vota contra o direito do outro, seja qual for sua religião, cor ou sexo, desde logo abjurou os seus”.
 

A história francesa, européia e mundial poderia ter sido diferente – e melhor – se as mulheres tivessem conseguido o direito de eleger e serem elegíveis durante a Revolução Francesa. A separação entre a esfera pública (masculina) e a esfera doméstica (feminina) excluiu metade da população do exercício do poder, criando cidadãs de segunda classe. Instalou-se a dominação masculina na política. Segundo Condorcet, a exclusão feminina se deu através de um ato de violência e só com sofismas se pode justificar esta exclusão. Dizer que as mulheres não gostam de política ou que não estão preparadas para exercê-la é reforçar os preconceitos que contribuem para a discriminação e a segregação femininas.

Mas se o “segundo sexo” foi derrotado no século XVIII, o movimento sufragista conseguiu vitórias expressivas nos séculos seguintes. No Brasil, as mulheres conseguiram o direito de voto em 1932 e, na França, só conseguiram o mesmo direito depois da Segunda Guerra Mundial. Mas as mulheres francesas não ficaram acomodadas e, neste início de século XXI, elas conseguiram uma outra vitória importante através do estabelecimento da paridade de gênero na política. A paridade entre candidaturas masculinas e femininas foi aplicada pela primeira vez nas eleições municipais francesas ocorridas em 11 de março de 2001 (primeiro turno) e 18 de março de 2001 (segundo turno). A percentagem de mulheres eleitas para as cadeiras do Conselho Municipal passou de 22% para 47,5% do total de vereadores eleitos. Foi uma vitória importante que agora deve ser estendida às outras esferas do Poder Legislativo. 

Neste ano de 2002, o direito de voto feminino completa 70 anos no Brasil. Porém, esse direito de voto só tem servido, quase que completamente, para definir os homens que vão continuar perpetuando a exclusão das mulheres do exercício do mandato político. Apenas cerca de 6% dos membros da Câmara dos Deputados e do Senado são do sexo feminino. E a situação não é muito diferente nas outras esferas: 10% nas Assembléias Legislativas e 12% nas Câmaras Municipais. Através da Lei 9100 de 1995 foi implantado a política de cotas no Brasil. A Lei 9504 de 1997, que regula as eleições gerais de 2002, estabelece uma cota mínima de 30% para as candidaturas de ambos os sexos. Contudo, a maioria dos partidos, viciados em suas práticas sexistas, continua menosprezando as mulheres ou preenchendo as cotas com nomes femininos como candidatas “laranjas”, isto é, sem perspectiva de vitória.

Desta maneira, faz-se necessário ampliar a luta, indo além das cotas. Só uma lei da paridade pode estabelecer a justiça de gênero na política. Se as mulheres continuarem excluídas do poder vão continuar sofrendo a opressão em outros campos da atividade humana. Como diria Marx e Engels: Mulheres de todo o mundo, uní-vos pela paridade! Vós não tendes nada a perder a não ser o monótono cotidiano das tarefas domésticas, a violência sexista da qual sois vítimas e a discriminação salarial e ocupacional no mercado de trabalho.

Pela paridade entre os gêneros na política!
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Que a ANDES-SN se junte à luta internacional pela igualdade e equidade de gênero e, em especial, pela paridade de poder entre homens e mulheres na política, começando pela divisão paritária nos assentos eletivos do Poder Legislativo.



TEMA II – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

TEXTO 9

Diretoria do ANDES-SN

Avaliação da Diretoria do ANDES/SN Gestão 2000 / 2002

TEXTO APOIO

Concebendo a avaliação como um processo crítico e sistemático, que pode e deve oferecer elementos para a construção de projetos políticos de diferentes naturezas e perspectivas, a diretoria do ANDES/SN desenvolveu nos dias 28 e 29 de abril, do corrente ano, um processo avaliativo de sua gestão, por meio de um debate crítico entre seus diretores, marcado pela ampla discussão sobre a totalidade das questões que afetam a vida do nosso sindicato bem como o respeito democrático às diferentes posições político-sindicais que convivem contraditoriamente no seu interior. A avaliação não é, portanto, um exercício que se esgota em si mesmo. No caso do nosso Sindicato, ela poderá permitir à futura diretoria obviar as dificuldades, localizar pontos de estrangulamento e apontar caminhos potencialmente férteis para o futuro. Lacunas e problemas, assim identificados, devem ser superados pelas direções atual e futuras e pelo conjunto dos sindicalizados que constituem nossa entidade nacional.

Em termos de avanços políticos, a recuperação do embate em torno da construção do sindicato à base da democracia interna e da autonomia é ponto central que se destaca em nossa gestão. Autonomia em relação ao Estado, em particular às administrações das instituições públicas de educação superior, ao patronato, às crenças religiosas bem como em relação aos partidos políticos. Quanto à defesa da democracia interna, são destacados como essenciais o respeito às decisões de base e o enfrentamento do desafio de imprimir uma dinâmica mais participativa à vida sindical.

A autonomia e a democracia, pilares de nossa gestão, exercidas  combativamente, implicaram avanços políticos significativos, tanto no interior do movimento docente, quanto na relação deste com outros movimentos organizados da sociedade. Dentre esses avanços, são pontos que merecem destaque: 

a) o resgate da credibilidade, tanto interna quanto externamente reconhecida até mesmo pelos adversários políticos, nas diferentes formas de luta, em particular nos processos grevistas de 2001, em que se sobressaiu a firme orientação da direção sindical, que defende seus sindicalizados sem reduzir-se a um sindicato corporativo;

b) a intensificação do fortalecimento das instâncias de base do sindicato; ao lado disso e apesar de sermos freqüentemente acusados de sectarismo, nosso trabalho, tanto na esfera parlamentar quanto na do judiciário, feito sob a égide da luta e do movimento, mereceu grande respeito desses setores;

c) a capacidade de interlocução com outros movimentos de trabalhadores; incluem-se aí, também, as nações indígenas e a construção, ainda que insuficiente muitas vezes, do trabalho solidário com elas;

d) o redimensionamento do sindicato, na perspectiva de revitalização de seus princípios de origem e de recuperação de seu caráter classista com independência de classe na luta;

e) por fim, mas não menos importante, ressaltamos o respeito dispensado, ao sindicato, por setores organizados da sociedade civil, incluindo os setores conservadores.

Esses, dentre outros aspectos importantes evidenciados no debate avaliativo da atual diretoria do ANDES/SN, são os elementos de maior convergência entre os diretores. Convergência esta influenciada pela forte identidade política e ideológica que unifica a nossa intervenção na direção das lutas do nosso sindicato.

Ainda como avanço político de nossa gestão, outros aspectos setoriais e de caráter mais específico que os já mencionados se destacam nesse processo avaliativo:

a) o crescimento do número de seções sindicais a partir de 2000;

b) a contribuição de algumas regionais para o fortalecimento dos setores das estaduais e particulares, em especial em greves vitoriosas de universidades estaduais; ressalte-se que companheiros do setor das federais, mesmo com a responsabilidade da greve nacional das IFES, travaram, em conjunto com as Seções Sindicais das IEES, uma luta muito forte, o que ampliou nossa compreensão e nossa intervenção como Sindicato Nacional – um sindicato de todos os docentes das instituições do ensino superior, ultrapassando uma visão “setorialista” e meramente corporativa; 

c) a ampliação e/ou criação de condições materiais e de infra-estrutura para o funcionamento das secretarias regionais, o que expandiu e aperfeiçoou, de forma significativa, nossa capacidade de intervenção;

d) a recuperação de grupos de trabalho (GTs) em âmbito nacional, permitindo ao conjunto do sindicato o aprofundamento, democrático e crítico, das análises das políticas governamentais e capacitando a diretoria e a base sindical para a sua intervenção política;

e) a divulgação permanente do nosso projeto de universidade, em articulação com um projeto de sociedade definido;

f) o resgate da memória do sindicato, merecedor de destaque especial por meio da recuperação de documentos e arquivos, condição fundamental para conhecimento e clareza da nossa intervenção no aqui e agora, como também para podermos aprender com a experiência das lutas anteriores. Esse esforço de recuperação, parte significativa do qual se deve à lealdade e ao empenho dos(as) funcionários(as) do ANDES SN,  se consolida com a criação do Centro de Documentação e Memória
 , iniciativa das mais importantes da gestão 2000-2002.

Majoritariamente, a diretoria do ANDES/SN – Biênio 2000-2002 - faz um balanço político positivo de sua gestão, em que pesem todas as dificuldades e problemas enfrentados, os quais devem ser superados no processo de luta e  pela (re)definição de estratégias e táticas condizentes com os projetos de universidade e sociedade em construção pelo movimento docente.

Dentre essas dificuldades e problemas, evidenciam-se aqueles que se referem à dinâmica interna do sindicato, enquanto outros dizem respeito às questões mais gerais relativas à sua inserção na sociedade.

Quanto aos problemas e desafios relativos à dinâmica interna do sindicato, podem ser vistos em dois planos, seja no conjunto do sindicato, seja no interior da própria diretoria. Em relação ao primeiro destacamos:

a) a insuficiência de discussão política nas reuniões de diretoria, em  que se priorizam a organização e a avaliação dos eventos nacionais;

b) a insuficiência de recursos no caixa nacional, para a cobertura das demandas do trabalho político; destaquem-se, em particular, as restrições causadas pelo estrangulamento salarial dos sindicalizados, problema esse agudizado pelas políticas de retaliação do governo FHC quando da greve de 2001; 

c) a dificuldade de atuação na base para o enfrentamento da privatização interna das universidades; atividades a isso destinadas se tornam ainda mais difíceis, seja pela radicalização das políticas governamentais, seja pela dificuldade crescente de liberação dos companheiros dirigentes; 

d) a necessidade de participação dos vice-presidentes regionais em atividades de âmbito nacional como setores, Gts, encarregaturas, etc.;

e) a debilidade do trabalho de expansão do sindicato nos diferentes setores, pelas secretarias regionais, em que pesem os avanços já assinalados;

f) a dificuldade sistemática de organização dos plantões na sede. Às vezes o número de diretores presentes em Brasília era absolutamente insuficiente sequer para acompanhar as atividades rotineiras seja com as entidades sindicais, seja em reuniões com parlamentares e outros movimentos sociais (houve semanas em que estava presente apenas um diretor). Seguramente, isso reduziu não só nossa capacidade de intervenção na conjuntura bem como reduziu sua eficácia.

g) uma questão pendente no acordo coletivo dos funcionários;

No que tange às questões mais gerais, a diretoria entende que uma das fragilidades na atuação do Sindicato diz respeito às suas relações internacionais. Não obstante ter resgatado a credibilidade do ANDES-SN junto a CEA, é forçoso admitir a necessidade de uma articulação mais intensa do ANDES-SN com entidades e movimentos sociais internacionais.

No mesmo grau de importância desse problema, segue-se a necessidade de aprofundar nossa relação com os demais movimentos sociais. Considera, ainda, insuficiente e, portanto, com prejuízos para nossa intervenção, a nossa forma de proceder à comunicação, seja interna seja externamente. O debate sobre a comunicação e a construção de uma política estratégica faz-se absolutamente necessária. A área da informática, intimamente ligada à questão da comunicação, também constitui um problema a superar, apesar da atualização do parque informático do sindicato.

Outra necessidade a ser futuramente considerada diz respeito à participação de diretores das regionais (secretários e tesoureiros) em reuniões de diretoria, com direito à voz e a voto, e em outras atividades de âmbito nacional (setores, grupos de trabalho e encarregaturas).

Por fim, a diretoria do ANDES/SN – Biênio 2002-2002 - entende que os avanços políticos de sua gestão se sobrepõem aos problemas e dificuldades enfrentados, e que tais dificuldades e problemas constituem desafios que devem ser superados na luta pelo fortalecimento do caráter classista do nosso sindicato, por uma universidade autônoma e democrática, e pela construção de uma sociedade socialista.

TEXTO 10

Diretoria do ANDES-SN

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 21º CONGRESSO

	Especificação
	Previstas
	Efetuadas
	Efetuadas

	 
	 
	ANDES-SN
	APROFURG

	1 - PESSOAL 
	27.958,50
	21.559,58
	11.382,39

	ANDES-SN (Secretaria, Tesouraria e Imprensa
	12.188,50
	21.559,58
	0,00

	         Passagens aéreas (5 funcionários)
	2.821,50
	2.766,90
	0,00

	         Diárias (5 funcionários)
	1.500,00
	1.500,00
	0,00

	         Hora extras (5 funcionários)
	6.892,00
	15.916,40
	0,00

	         Hotel (1 aptº duplo 1 Triplo)
	975,00
	1.376,28
	0,00

	APROFURG
	9.500,00
	0,00
	5.872,39

	         Horas extras (7 funcionários)
	7.000,00
	0,00
	5.590,32

	         Alimentação
	2.500,00
	0,00
	282,07

	Apoio
	6.270,00
	0,00
	5.510,00

	         Pessoal Limpeza, Segurança, Auxiliares e Assistência Médica
	6.000,00
	0,00
	5.240,00

	         Vale Transporte
	270,00
	0,00
	270,00

	 
	 
	 
	 

	2 - COMUNICAÇÃO
	2.190,00
	0,00
	1.123,92

	         Instalação de linhas telefonicas
	650,00
	0,00
	65,00

	         Internet (Provedor)
	40,00
	0,00
	40,00

	         Conta telefônica
	1.500,00
	0,00
	1.018,92

	 
	 
	 
	 

	3 - IMPRENSA E DIVULGAÇÃO
	25.926,16
	0,00
	27.035,03

	        Caderno Textos (fotolito, editoração, impressão)
	1.800,00
	0,00
	1.800,00

	        Correios (Sedex e Vaspex)
	2.952,16
	0,00
	2.855,65

	        Criação de Arte Gráfica
	1.500,00
	0,00
	1.500,00

	        Cartaz, Faixas, Convites e Bandeiras
	2.269,00
	0,00
	2.269,00

	        Impressão Boletim Diário
	875,00
	0,00
	845,00

	        Filmagem 
	1.500,00
	0,00
	2.810,00

	        Fotografo
	1.000,00
	0,00
	600,00

	        Pastas
	8.670,00
	0,00
	8.866,48

	        Camisetas
	4.590,00
	0,00
	4.726,20

	        Crachas
	450,00
	0,00
	442,70

	        Banner
	320,00
	0,00
	320,00

	 
	 
	 
	 

	4 - INFRAESTRUTURA
	30.170,00
	0,00
	32.156,52

	     Estrutura Física
	4.000,00
	0,00
	8.607,40

	        Aluguel de Equipamentos de Inform. e Ar Condicionado
	0,00
	0,00
	0,00

	        Empresa Fotocópias
	4.000,00
	0,00
	8.607,40

	        Aluguel salas e auditórios
	0,00
	0,00
	0,00

	      Prestação de Serviços
	16.650,00
	0,00
	16.151,61

	       Técnico Máquina copiadora
	300,00
	0,00
	0,00

	        Operador de som 
	1.000,00
	0,00
	1.000,00

	        Serviços Prestados de Manutenção
	1.000,00
	0,00
	2.004,79

	        Decoração 
	100,00
	0,00
	140,20

	        Coffee Break e Coquetel
	9.500,00
	0,00
	9.026,00

	        Som e Músico do Coquetel
	300,00
	0,00
	300,00

	        Show de Abertura
	450,00
	0,00
	450,00

	        Combustível
	700,00
	0,00
	651,62

	        Translado de Vans e Fretes
	3.300,00
	0,00
	2.579,00

	      Material de Consumo
	9.520,00
	0,00
	7.397,51

	        Água
	520,00
	0,00
	525,00

	        Material de Limpeza, Café, Chás e Biscoitos
	1.900,00
	0,00
	1.177,96

	        Material de Escritório, Informática e Consumo
	7.000,00
	0,00
	5.630,47

	        Farmácia
	100,00
	0,00
	64,08

	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	86.244,66
	21.559,58
	71.697,86


TR – 10

O 44º CONAD do ANDES-SN aprova a prestação de contas do 21º CONGRESSO

TEXTO 11

Diretoria do ANDES-SN

TEXTO APOIO

A Diretoria do ANDES-SN submete à apreciação dos seus sindicalizados e dos delegados presentes à Plenária do 44º CONAD o Balancete Analítico do período janeiro a dezembro de 2001. 

Com o objetivo de contribuir com a leitura do balancete e melhor demonstrar o uso dos recursos, informamos que publicaremos no Caderno de Anexos uma nota explicativa detalhando as atividades que foram realizadas durante o período. Também distribuiremos, durante o 44º CONAD, uma cópia, para cada Seção Sindical, do Relatório de Atividades da Diretoria/Biênio 2000-2002, sem prejuízo de, se necessário e se solicitado, enviar aos interessados outras informações e/ou cópias de documentos disponíveis para possibilitar uma melhor compreensão dos gastos realizados pelo ANDES-SN. 

O atraso na publicação da Nota Explicativa e no encaminhamento do Relatório de Atividades da Diretoria se justifica pelo acúmulo de atividades dos diretores, que estão encerrando o mandato e trabalhando também na elaboração dos documentos citados para que todos os sindicalizados possam ter uma visão do que ocorreu no Biênio 2000-2002 no ANDES-SN  e a situação que será encontrada pelos novos diretores.

Balancete Analítico
Janeiro a Dezembro de 2001
	Conta- Descrição
	Saldo Anterior
	Débito
	Crédito
	Saldo do Período
	Saldo Final

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1- Ativo
	1.094.023,18
	7.212.353,03
	6.776.490,06
	R$ 435.862,97
	R$ 1.529.886,15

	1.1- Ativo Circulante
	812.554,77
	7.121.712,10
	6.776.284,52
	R$ 345.427,58
	R$ 1.157.982,35

	1.1.01- Disponibilidades
	91.987,48
	6.109.130,42
	5.922.696,86
	R$ 186.433,56
	R$ 278.421,04

	1.1.01.01- Caixa Geral
	100,04
	339.544,59
	335.220,56
	R$ 4.324,03
	R$ 4.424,07

	1.1.01.01.001- Caixa- CNM
	0,00
	23.111,70
	22.620,00
	R$ 491,70
	R$ 491,70

	1.1.01.01.001- Caixa- Andes
	100,04
	289.378,45
	285.546,12
	R$ 3.832,33
	R$ 3.932,37

	1.1.01.01.003- Caixa - CNG
	0,00
	27.054,44
	27.054,44
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.01.02- Bancos Contas Correntes
	90.878,92
	5.695.933,32
	5.517.528,30
	R$ 178.405,02
	R$ 269.283,94

	1.1.01.02.001- Bco do Brasil C/C 438.040-1(CUT)
	6.062,25
	614.587,26
	490.666,92
	R$ 123.920,34
	R$ 129.982,59

	1.1.01.02.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	9.543,19
	4.054.749,15
	3.998.532,28
	R$ 56.216,87
	R$ 65.760,06

	1.1.01.02.004- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	53.798,85
	317.152,30
	347.395,34
	-R$ 30.243,04
	R$ 23.555,81

	1.1.01.02.006- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	145,07
	325.815,85
	304.904,76
	R$ 20.911,09
	R$ 21.056,16

	1.1.01.02.008- Bco do Brasil C/C 437.734-6 (Revista)
	298,98
	932,00
	1.230,98
	-R$ 298,98
	R$ 0,00

	1.1.01.02.009- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Solid.)
	18.850,97
	199.091,84
	189.311,11
	R$ 9.780,73
	R$ 28.631,70

	1.1.01.02.011- Bco do Brasil C/C 437.864-4 (Eventos)
	1.881,99
	183.604,92
	185.486,91
	-R$ 1.881,99
	R$ 0,00

	1.1.01.02.012- CEF C/C 906.430-6 (Ag. Just. Fed.)
	232,82
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 232,82

	1.1.01.02.013- CEF C/C 1.488-8 (Ag. Just. Federal)
	60,57
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 60,57

	1.1.01.02.014- CEF C/C 30.582-0
	4,23
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 4,23

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.01.03- Depósito em Moeda Estrangeira 
	856,52
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 856,52

	1.1.01.0.001- Dolar 
	856,52
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 856,52

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.01.04- Bancos Contas Depósitos a Compensar
	152,00
	73.652,51
	69.948,00
	R$ 3.704,51
	R$ 3.856,51

	1.1.01.04.001- Bco do Brasil C/C 438.040-1 (CUT)
	0,00
	797,03
	0,00
	R$ 797,03
	R$ 797,03

	1.1.01.04.003- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	152,00
	14.904,90
	12.485,83
	R$ 2.419,07
	R$ 2.571,07

	1.1.01.04.004- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	0,00
	266,00
	0,00
	R$ 266,00
	R$ 266,00

	1.1.01.04.006- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	0,00
	1.719,35
	1.719,35
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.01.04.008- Bco do Brasil C/C 437.734-6 (Revista)
	0,00
	15,00
	15,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.01.04.009- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Solid.)
	0,00
	542,64
	320,23
	R$ 222,41
	R$ 222,41

	1.1.01.04.011- Bco do Brasil C/C 437.864-4 (Eventos)
	0,00
	55.407,59
	55.407,59
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02- Direitos Realizáveis a Curto Prazo 
	619.658,56
	412.792,11
	248.980,65
	R$ 163.811,46
	R$ 783.470,02

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02.01- Bancos Contas Aplicação
	505.148,57
	264.679,52
	163.803,63
	R$ 100.875,89
	R$ 606.024,46

	1.1.02.01.002- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	87.060,94
	59.747,50
	146.808,44
	-R$ 87.060,94
	R$ 0,00

	1.1.02.01.004- Bco do Brasil C/C 437.545-9 (CNG)
	33.759,10
	40.636,04
	6.689,75
	R$ 33.946,29
	R$ 67.705,39

	1.1.02.01.008- Bco do Brasil C/C 437.735-4 (Fdo Sol. AP-60)
	353.791,82
	159.477,95
	9.341,89
	R$ 150.136,06
	R$ 503.927,88

	1.1.02.01.009- CEF C/C 30582-0
	30.536,71
	4.818,03
	963,55
	R$ 3.854,48
	R$ 34.391,19

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02.02 Bancos Contas Poupança
	90.402,74
	25.133,36
	14.580,28
	R$ 10.553,08
	R$ 100.955,82

	1.1.02.02.001- CEF C/C 882.008-0 CNB
	78.731,88
	6.722,74
	0,00
	R$ 6.722,74
	R$ 85.454,62

	1.1.02.02.005- CEF 60.000.172-2
	1.175,78
	101,07
	0,00
	R$ 101,07
	R$ 1.276,85

	1.1.02.02.006- CEF 60.000.173-0
	4.052,27
	348,51
	0,00
	R$ 348,51
	R$ 4.400,78

	1.1.02.02.007- Bco do Brasil C/C 403.726-X (ANDES)
	6.292,56
	17.953,04
	14.422,03
	R$ 3.531,01
	R$ 9.823,57

	1.1.02.02.008- Bco do Brasil C/C 437.515-7 (CNM)
	150,25
	8,00
	158,25
	-R$ 150,25
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02.04- Devedores por Empréstimos
	2.595,11
	22.924,86
	22.332,42
	R$ 592,44
	R$ 3.187,55

	1.1.02.04.002- ADUEPB
	2.500,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 2.500,00

	1.02.04.005- CNG- Comando Nacional de Greve
	95,11
	2.372,98
	2.332,42
	R$ 40,56
	R$ 135,67

	1.1.02.04.006- ADCAC- Reg. Planalto
	0,00
	551,88
	0,00
	R$ 551,88
	R$ 551,88

	1.1.02.04.007- FASUBRA- Feder. Sind. Univ. Bras.
	0,00
	20.000,00
	20.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02.09- Créditos Diversos
	14.743,17
	58.103,80
	32.242,40
	R$ 25.861,40
	R$ 40.604,57

	1.1.02.09.001- Cheques Devolvidos
	0,00
	3.824,36
	2.624,36
	R$ 1.200,00
	R$ 1.200,00

	1.1.02.09.004 Pagamentos a Identificar
	14.743,17
	7.299,04
	17.606,73
	-R$ 10.307,69
	R$ 4.435,48

	1.1.02.09.005- Secretaria da Receita Federal
	0,00
	10.853,28
	5.239,31
	R$ 5.613,97
	R$ 5.613,97

	1.1.02.09.007- Despesas a Regularizar
	0,00
	31.382,12
	6.772,00
	R$ 24.610,12
	R$ 24.610,12

	1.1.02.09.008- Cheques em Caução
	0,00
	4.745,00
	0,00
	R$ 4.745,00
	R$ 4.745,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.02.10- Devedores da Entidade
	6.768,97
	41.950,57
	16.021,92
	R$ 25.928,65
	R$ 32.697,62

	1.1.02.10.003- Cleiton Leite Loiola
	306,97
	0,00
	306,97
	-R$ 306,97
	R$ 0,00

	1.1.02.10.004- Carlos Alberto B. Rangel
	143,38
	0,00
	156,13
	-R$ 156,13
	-R$ 12,75

	1.1.02.10.005- Mauro de Azevedo Menezes
	101,14
	0,00
	101,14
	-R$ 101,14
	R$ 0,00

	1.1.02.10.009- AD'S- Rateio 41º CONAD
	6.217,48
	0,00
	6.217,48
	-R$ 6.217,48
	R$ 0,00

	1.1.02.10.010- Banco do Brasil S/A
	0,00
	4,00
	4,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.02.10.011- AD'S- Rateio 20º Congresso
	0,00
	73,22
	0,00
	R$ 73,22
	R$ 73,22

	1.1.02.10.012- Devedores para a CUT
	0,00
	15.677,40
	1.479,26
	R$ 14.198,14
	R$ 14.198,14

	1.1.02.10.013- Alessandro Belchior Imóveis Ltda
	0,00
	3.320,00
	3.320,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.02.10.014- ASDUERJ
	0,00
	8.021,33
	0,00
	R$ 8.021,33
	R$ 8.021,33

	1.1.02.10.015- ADFURN
	0,00
	10.736,00
	322,08
	R$ 10.413,92
	R$ 10.413,92

	1.1.02.10.016- AD'S- Rateio 42º CONAD
	0,00
	4.118,62
	4.114,86
	R$ 3,76
	R$ 3,76

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03- Adiantamentos
	100.908,73
	599.789,57
	604.607,01
	-R$ 4.817,44
	R$ 96.091,29

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.01- Adiantamentos a Funcionários
	800,00
	29.386,91
	19.113,50
	R$ 10.273,41
	R$ 11.073,41

	1.1.03.01.002- Antônia Ferreira de Sousa
	0,00
	200,00
	200,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.004- Clara de Assis V. de S. Alves
	0,00
	3.377,32
	250,00
	R$ 3.127,32
	R$ 3.127,32

	1.1.03.01.005- Maria Angélica C. Campelo
	0,00
	2.358,24
	2.358,24
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.006- Carla Junia Rodrigues
	0,00
	1.121,10
	1.121,10
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.007- Jueleide A . Silva
	0,00
	3.889,06
	2.424,76
	R$ 1.464,30
	R$ 1.464,30

	1.1.03.01.008- Aldenora Gonçalves
	0,00
	901,26
	0,00
	R$ 901,26
	R$ 901,26

	1.1.03.01.011- Soraya Ferreira da Silva
	0,00
	24,00
	0,00
	R$ 24,00
	R$ 24,00

	1.1.03.01.012- Israel G. Nascimento
	0,00
	1.290,53
	563,51
	R$ 727,02
	R$ 727,02

	1.1.03.01.013- Dagma de Fátima Silva
	0,00
	4.802,10
	4.302,10
	R$ 500,00
	R$ 500,00

	1.1.03.01.014- Débora Geronasso
	0,00
	1.501,24
	1.501,24
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.019- Jair Tenorio Jatobá 
	0,00
	2.583,83
	2.583,83
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.020- Jaqueline de Oliveira Fontes
	800,00
	3.111,97
	1.800,82
	R$ 1.311,15
	R$ 2.111,15

	1.1.03.01.025- Rogério Teles de Albuquerque
	0,00
	2.143,88
	0,00
	R$ 2.143,88
	R$ 2.143,88

	1.1.03.01.026- Zoraia Maria V. da Cunha
	0,00
	79,29
	79,29
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.027- Alírio Alves da Silva
	0,00
	606,14
	606,14
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.028- Ricardo Borges Oliveira
	0,00
	1.172,47
	1.172,47
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.029- Luis André B.G. da Silva
	0,00
	150,00
	150,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.01.030- Cilda Neves Mangabeira
	0,00
	74,48
	0,00
	R$ 74,48
	R$ 74,48

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.02- Adiantamentos de 13º Salário
	0,00
	44.607,00
	44.607,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.001- Maria de Fátima Alves da Silva
	0,00
	5.537,62
	5.537,62
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.002- Maria Angelica C. Bezerra
	0,00
	2.278,33
	2.278,33
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.003- Clara de Assis Venâncio de Sousa
	0,00
	3.054,59
	3.054,59
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.006- Jair Tenório Jatobá
	0,00
	3.395,52
	3.395,52
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.007- Dagma de Fátima  Silva 
	0,00
	2.183,99
	2.183,99
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.008- Débora Geronasso
	0,00
	1.711,92
	1.711,92
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.009- Jueleide Alves da Silva 
	0,00
	1.614,68
	1.614,68
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.010- Maria das Graças Veras Correa 
	0,00
	983,12
	983,12
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.011- Carla Junia R. de Franca
	0,00
	665,70
	665,70
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.012- Antônia Ferreira de Souza
	0,00
	552,79
	552,79
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.017- Glória Maria O . Miranda
	0,00
	997,33
	997,33
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.018- Israel Gomes do Nascimento
	0,00
	1.059,92
	1.059,92
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.019- Jaqueline O . Fontes
	0,00
	956,19
	956,19
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.022- Maria Vilene P. Silva
	0,00
	569,20
	569,20
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.023- Rogério Teles de Albuquerque
	0,00
	2.092,78
	2.092,78
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.004- Zoraia Maria V. Cunha
	0,00
	1.555,41
	1.555,41
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.026- Alírio Alves da Silva
	0,00
	514,63
	514,63
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.027- Ivanilda Lourenço
	0,00
	688,07
	688,07
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.023.028- Amauri Pereira 
	0,00
	392,05
	392,05
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.029- Iolene Maria
	0,00
	615,12
	615,12
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.030- Lilian Oliveira
	0,00
	979,24
	979,24
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.031- Antônio Camilo
	0,00
	1.399,69
	1.399,69
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.032- Cilda Neves
	0,00
	910,78
	910,78
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.033- Aldenora Gonçalves
	0,00
	802,13
	802,13
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.034- Luiz  André Barreto
	0,00
	2.682,56
	2.682,56
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.035- Ceres Fagundes
	0,00
	899,58
	899,58
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.036- Ricardo Borges
	0,00
	2.276,97
	2.276,97
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.037- Maria Margarida Pinto
	0,00
	3.206,30
	3.206,30
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.02.038- Soraya Ferreira da Silva
	0,00
	30,79
	30,79
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.03- Adiantamentos de Férias
	8.625,44
	46.424,46
	47.371,08
	-R$ 946,62
	R$ 7.678,82

	1.1.03.001- Maria de Fátima Alves da Silva
	6.898,37
	6.769,38
	13.667,75
	-R$ 6.898,37
	R$ 0,00

	1.103.03.002- Maria Angélica C. Bezerra
	0,00
	2.877,07
	2.877,07
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.003- Clara de Assis Venâncio de Souza
	0,00
	3.739,08
	3.739,08
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.006- Jair Tenório Jatobá
	0,00
	3.562,17
	3.562,17
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.007- Dagma de Fátima Silva 
	0,00
	2.681,15
	2.681,15
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.008- Débora Geronasso
	1.727,07
	2.200,64
	1.727,07
	R$ 473,57
	R$ 2.200,64

	1.1.03.03.009- Jueleide Alves da Silva
	0,00
	3.739,63
	3.739,63
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.010- Maria das Graças Veras Correa
	0,00
	1.265,33
	1.265,33
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.011- Carla Junia R. de Franca
	0,00
	1.319,00
	1.319,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.014- Aldenora Gonçalves Pereira
	0,00
	1.085,67
	1.085,67
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.018- Israel Gomes do Nascimento
	0,00
	2.265,50
	2.265,50
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.019- Jaqueline O . Fontes
	0,00
	3.842,10
	3.842,10
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.022- Maria Vilene P. Silva
	0,00
	684,77
	684,77
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.023- Rogério Teles de Albuquerque
	0,00
	2.487,83
	2.487,83
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.024- Zoraia Maria V. Cunha
	0,00
	1.734,18
	1.734,18
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.026- Alírio Alves da Silva
	0,00
	692,78
	692,78
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.03.027- Lilian Oliveira de Souza
	0,00
	1.245,58
	0,00
	R$ 1.245,58
	R$ 1.245,58

	1.1.03.03.028- Ricardo Borges
	0,00
	3.079,64
	0,00
	R$ 3.079,64
	R$ 3.079,64

	1.1.03.03.029- Ceres Fagundes
	0,00
	1.152,96
	0,00
	R$ 1.152,96
	R$ 1.152,96

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.04- Adiantamentos a Diretores- Gestão 96/98
	2.983,01
	261,55
	777,55
	-R$ 516,00
	R$ 2.467,01

	1.1.03.04.001- Zildo Gallo
	137,03
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 137,03

	1.1.03.04.002- Paulo Martins
	448,23
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 448,23

	1.1.03.04.003- Luiz Fernando Carvalho
	14,50
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 14,50

	1.1.03.04.004- Luiz Paiva Carapeto
	978,28
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 978,28

	1.1.03.04.005- Almir Serra M. Filho
	150,19
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 150,19

	1.1.03.04.007- Heitor Gaudenci Junior
	300,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 300,00

	1.1.03.04.009- Denise M.Bussolett
	5,91
	0,00
	16,00
	-R$ 16,00
	-R$ 21,91

	1.1.03.04.011- Maria Cristina de Moraes
	244,91
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	-R$ 244,91

	1.1.03.04.013- Irenilda Angela Santos
	300,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 300,00

	1.1.03.04.014- Gilberto Lopes Teixeira
	5,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 5,00

	1.1.03.04.017- Solange Bretas
	238,45
	261,55
	500,00
	-R$ 238,45
	R$ 0,00

	1.1.03.04.019- Antônio Ponciano Bezerra
	465,37
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 465,37

	1.1.03.04.021- Solange C. Galvão
	261,55
	0,00
	261,55
	-R$ 261,55
	R$ 0,00

	1.1.03.04.022- Fernando Molinos P. Filho
	220,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 220,00

	1.1.03.04.023- Margarida Carvalho Santana 
	111,67
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 111,67

	1.1.03.04.024- Antônio de Pádua Rodrigues
	335,90
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 335,90

	1.1.03.04.025- Claudinei Lourenço
	30,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	-R$ 30,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.05- Adiantamentos a Regionais
	85.097,21
	478.802,61
	492.430,84
	-R$ 13.628,23
	R$ 71.468,98

	1.1.03.05.001- Regional Sul
	2.738,27
	41.139,98
	43.818,31
	-R$ 2.678,33
	R$ 59,94

	1.1.03.05.002- Regional Rio de Janeiro
	12.265,90
	56.819,62
	62.245,06
	-R$ 5.425,44
	R$ 6.840,46

	1.1.03.05.003- Regional NE-I
	10.865,59
	42.045,77
	46.855,66
	-R$ 4.809,89
	R$ 6.055,70

	1.1.03.05.004- Regional NE-II
	14.325,57
	31.845,41
	38.276,90
	-R$ 6.431,49
	R$ 7.894,08

	1.1.03.05.005- Regional NEIII
	9.728,60
	61.537,41
	58.617,22
	R$ 2.920,19
	R$ 12.648,79

	1.1.03.05.006- Regional São Paulo
	12.537,52
	33.271,42
	38.962,75
	-R$ 5.691,33
	R$ 6.846,19

	1.1.03.05.007- Regional Leste
	2.821,84
	61.358,15
	55.274,34
	R$ 6.083,81
	R$ 8.905,65

	1.1.03.05.008- Regional Rio Grande do Sul
	1.113,45
	37.434,94
	31.223,73
	R$ 6.211,21
	R$ 7.324,66

	1.1.03.05.009- Regional Norte
	3.803,10
	43.826,79
	46.201,61
	-R$ 2.374,82
	R$ 1.428,28

	1.1.03.05.010- Regional Planalto
	6.635,58
	31.843,51
	33.042,18
	-R$ 1.198,67
	R$ 5.436,91

	1.1.03.05.011- Regional Pantanal
	8.261,79
	37.679,61
	37.913,08
	-R$ 233,47
	R$ 8.028,32

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.06- Adiantamentos a Diretores- Gestão 00/02
	0,00
	307,04
	307,04
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.06.001- Edmundo Dias
	0,00
	120,00
	120,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	1.1.03.06.005- Valter Pires Pereira
	0,00
	187,04
	187,04
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	1.1.03.09- Adiantamentos a Diretores- Gestão 98/00
	3.403,07
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 3.403,07

	1.1.03.09.008- Renato Dagnino
	1.608,60
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.608,60

	1.1.03.09.016- Vilma Lúcia de M. Albizzati
	544,72
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 544,72

	1.1.03.09.027- Marcos Vinicius Bastos Silva
	565,13
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 565,13

	1.1.03.09.032- José Eustaquio D. Alves
	42,12
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 42,12

	1.1.03.09.042- Mary Stella
	642,50
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 642,50

	 
	
	
	
	
	 

	1.2- Realizável a Longo Prazo
	34.071,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 34.071,99

	 
	
	
	
	
	 

	1.2.01- Direitos Realizáveis
	34.071,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 34.071,99

	 
	
	
	
	
	 

	1.2.01.02- Depósitos Judiciais
	34.071,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 34.071,99

	1.2.01.02.001- Ação FGTS
	34.071,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 34.071,99

	 
	
	
	
	
	 

	1.3- Ativo Permanente
	247.396,42
	90.640,93
	205,54
	R$ 90.435,39
	R$ 337.831,81

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.02- Imobilizado
	246.337,58
	90.640,93
	205,54
	R$ 90.435,39
	R$ 336.772,97

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.02.001- Bens Móveis
	245.001,35
	89.786,95
	205,54
	R$ 89.581,41
	R$ 334.582,76

	1.3.02.01.001- Mobiliário em geral
	62.185,60
	14.232,18
	0,00
	R$ 14.232,18
	R$ 76.417,78

	1.3.02.01.002- Outros Materiais de Uso Duradouro
	71,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 71,00

	1.3.02.01.003- Biblioteca
	496,00
	59,00
	0,00
	R$ 59,00
	R$ 555,00

	1.3.02.01.004- Máquinas, Motores e Aparelhos
	135.428,75
	10.286,42
	205,54
	R$ 10.080,88
	R$ 145.509,63

	1.3.02.01.005- Sistema de Computação
	7.047,25
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 7.047,25

	1.3.02.01.006- Máquinas, Motores e Aparelhos - CNG
	2.855,75
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 2.855,75

	1.3.02.01.007- Mobiliário em geral- Ag. Notícias
	4.304,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 4.304,00

	1.3.02.01.008- Máquinas, Motores e Aparelhos - Ag. Notícias
	8.653,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 8.653,00

	1.3.02.01.009- Equipamentos de Informática
	23.960,00
	65.209,35
	0,00
	R$ 65.209,35
	R$ 89.169,35

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.02.02- Bens Imóveis
	89.538,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 89.538,00

	1.3.02.001- Edificações
	77.497,20
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 77.497,20

	1.3.02.02.002- Benfeitorias
	12.040,80
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 12.040,80

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.02.03- Bens Inangiveis
	4.656,00
	853,98
	0,00
	R$ 853,98
	R$ 5.509,98

	1.3.02.03.002- Programas e Sistemas
	4.656,00
	853,98
	0,00
	R$ 853,98
	R$ 5.509,98

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.02.04- DIF. BINF/IPC- Bens Móveis
	1.579,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.579,99

	1.3.02.04.001- Máquinas, Motores e Aparelhos
	1.579,99
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.579,99

	1.3.02.12-Depreciações Acumuladas
	94.437,76
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 94.437,76

	1.3.02.12.001- (-) Deprec. Acumulada Mobiliário em geral
	20.191,19
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 20.191,19

	1.3.02.12.004- (-) Deprec. Acumulada Maq. Motores Apar.
	46.328,61
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 46.328,61

	1.3.02.12.005- (-) Deprec. Acumulada Sistema Computação
	5.217,69
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 5.217,69

	1.3.02.12.006- (-) Deprec. Acumulada Maq. Mot. Ap. CNG 
	1.229,79
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.229,79

	1.3.02.12.007- (-) Deprec. Acumulada Edificações
	14.079,52
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 14.079,52

	1.3.02.12.008- (-) Deprec. Acumulada Benfeitorias
	6.272,17
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 6.272,17

	1.3.02.12.009- (-) Deprec. Acum. Maq. Apar.(Dif. BINF)
	1.118,79
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.118,79

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.03- Ativo Diferenciado
	1.058,84
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.058,84

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.03.01- Valores Diferidos
	1.281,60
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.281,60

	1.3.03.01.001- Programas de Processamentos de Dados
	1.281,60
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.281,60

	 
	
	
	
	
	 

	1.3.03.02.001- (-) Programas de Programas de Dados
	222,76
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 222,76

	 
	
	
	
	
	 

	2- Passivo
	1.094.023,18
	3.049.879,62
	3.661.226,56
	R$ 611.346,94
	R$ 1.705.370,12

	 
	
	
	
	
	 

	2.1- Passivo Circulante
	1.045.526,74
	2.823.210,13
	3.494.007,86
	R$ 670.797,73
	R$ 1.716.324,47

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01- Exigibilidades
	497.969,74
	2.077.464,26
	2.649.961,94
	R$ 572.497,68
	R$ 1.070.467,42

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.01- Fornecedores
	4.716,25
	22.063,43
	21.919,94
	-R$ 143,49
	R$ 4.572,76

	2.1.01.01.004- Colonial Móveis Rústicos
	351,00
	351,00
	0,00
	-R$ 351,00
	R$ 0,00

	2.1.01.01.006- PUBLIART- Roberta P. Vieira e Cia Ltda
	189,00
	189,00
	0,00
	-R$ 189,00
	R$ 0,00

	2.1.01.01.007- Diversos- Reg. Pantanal
	4.176,25
	1.260,15
	0,00
	-R$ 1.260,15
	R$ 2.916,10

	2.1.01.01.008- Diversos- Reg. Norte
	0,00
	8.060,78
	9.044,44
	R$ 983,66
	R$ 983,66

	2.1.01.01.009- Diversos- São Paulo
	0,00
	11.866,00
	11.866,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.01.01.010- Diversos- Reg. Planalto
	0,00
	336,50
	1.009,50
	R$ 673,00
	R$ 673,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.02- Obrigações Trabalhistas e Sociais
	5.951,71
	668.010,03
	690.542,09
	R$ 22.532,06
	R$ 28.483,77

	2.1.01.02.001- Ordenados e Salários
	1.300,37
	444.260,68
	442.961,07
	-R$ 1.299,61
	R$ 0,76

	2.1.01.02.002- INSS a Recolher
	0,00
	181.715,39
	199.731,89
	R$ 18.016,50
	R$ 18.016,50

	2.1.01.02.003- FGTS a Recolher
	4.651,34
	42.033,96
	47.849,13
	R$ 5.815,17
	R$ 10.466,51

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.03- Obrigações Fiscais, Tribut. Contribuições
	27.534,07
	98.169,20
	86.800,39
	-R$ 11.368,81
	R$ 16.165,26

	2.1.01.03.001- PIS a Recolher
	775,69
	5.987,17
	5.718,02
	-R$ 269,15
	R$ 506,54

	2.1.01.03.002- IRRF a Recolher (Folha de Pagamento)
	13.488,44
	68.617,28
	65.658,06
	-R$ 2.959,22
	R$ 10.529,22

	2.1.01.03.003- Contribuição Sindical a Recolher
	0,00
	1.481,26
	1.481,26
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.01.03.004- ISS a recolher
	4.229,32
	2.591,43
	3.105,61
	R$ 514,18
	R$ 4.743,50

	2.1.01.03.005- IRRF a Recolher (Serviço de Terceiro)
	9.017,06
	19.225,99
	10.594,93
	-R$ 8.631,06
	R$ 386,00

	2.1.01.03.006- Contrib. Associados a Recolher
	23,56
	266,07
	242,51
	-R$ 23,56
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.04- Credores por Empréstimos
	285.960,56
	256.280,01
	445.177,28
	R$ 188.897,27
	R$ 474.857,83

	2.1.01.04.001- CNM Comando Nacional de Mobilização
	171.309,43
	88.606,19
	261.775,87
	R$ 173.169,68
	R$ 344.479,11

	2.1.01.04.002- CNG Comando Nacional de Greve
	0,00
	86.148,40
	86.148,40
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.04.003- Fundo de Solidariedade
	114.651,13
	81.525,42
	97.253,01
	R$ 15.727,59
	R$ 130.378,72

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.05- Credores da Entidade
	136.224,05
	924.269,99
	1.152.500,89
	R$ 228.230,90
	R$ 364.454,95

	2.1.01.05.001- Cut a Repassar
	29.814,20
	559.078,54
	745.678,73
	R$ 186.600,19
	R$ 216.414,39

	2.1.01.05.003- Cut- Crédito Indevido
	18.742,98
	0,00
	1.568,59
	R$ 1.568,59
	R$ 20.311,57

	2.1.01.05.004- Fundo de Solid.- Crédito Indevido
	21.805,40
	0,00
	2.050,66
	R$ 2.050,66
	R$ 23.856,06

	2.1.01.05.005- CNM- Crédito Indevido
	1.438,05
	0,00
	36,75
	R$ 36,75
	R$ 1.474,80

	2.1.01.05.006- Carlos Alberto B. Rangel
	1.562,02
	1.562,02
	1.694,69
	R$ 132,67
	R$ 1.694,69

	2.1.01.05.007- Maria Lúcia S. Braga
	600,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 600,00

	2.1.01.05.008- Cleiton Leite Loiola
	1.410,96
	1.410,96
	1.499,00
	R$ 88,04
	R$ 1.499,00

	2.1.01.05.009- Credores Diversos
	13.683,60
	44.300,30
	34.035,60
	-R$ 10.264,70
	R$ 3.418,90

	2.1.01.05.012- CNG- Crédito Indevido
	0,00
	1.176,00
	2.352,00
	R$ 1.176,00
	R$ 1.176,00

	2.1.01.05.013- CONAD 42º Uberlândia- Rateio
	0,00
	58.452,96
	58.452,96
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.01.05.014- III Encontro Unificado- GO
	5.280,53
	0,00
	3.000,00
	-R$ 3.000,00
	R$ 2.280,53

	2.1.01.05.015- Merconsult- Audit. e Consult. Ass. Ltda.
	3.400,00
	3.400,00
	2.500,00
	-R$ 900,00
	R$ 2.500,00

	2.1.01.05.016- Voga Consultoria e Informática
	3.000,00
	3.000,00
	0,00
	-R$ 3.000,00
	R$ 0,00

	2.1.01.05.017- Martins Botelho e Silva Esc. Advocacia
	1.788,52
	3.596,32
	3.663,80
	R$ 67,48
	R$ 1.856,00

	2.1.01.05.018- Alino e Roberto Advocacia
	12.000,00
	12.000,00
	12.000,00
	R$ 0,00
	R$ 12.000,00

	2.1.01.05.019- Egmar José de Oliveira
	1.200,00
	1.200,00
	1.200,00
	R$ 0,00
	R$ 1.200,00

	2.1.01.05.020- Mauro de Azevedo Menezes
	2.058,85
	2.058,85
	2.222,25
	R$ 163,40
	R$ 2.222,25

	2.1.01.05.021- 20º Congresso RJ - Rateio
	0,00
	175.188,27
	175.188,27
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.01.05.022- CUT- Central Única dos Trabalhadores
	29.000,00
	14.500,00
	14.500,00
	R$ 0,00
	R$ 29.000,00

	2.1.01.05.023- CESPF/MG- Reg. Leste
	0,00
	476,67
	2.860,00
	R$ 2.383,33
	R$ 2.383,33

	2.1.01.05.024- SITEVIP-WEB DESTING
	0,00
	30.000,00
	30.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.01.05.025- CONAD 43º Brasília- Rateio
	0,00
	12.869,10
	25.997,59
	R$ 13.128,49
	R$ 13.128,49

	2.1.01.05.026- Luzia Amélia
	0,00
	0,00
	2.000,00
	R$ 2.000,00
	R$ 2.000,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.06- Valores a Compensar
	5.011,14
	15.413,27
	11.850,66
	-R$ 3.562,61
	R$ 1.448,53

	2.1.01.06.001- Cheques a Compensar
	5.011,14
	15.413,27
	11.850,66
	-R$ 3.562,61
	R$ 1.448,53

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.08- Empréstimos e Financiamento Bancários
	0,00
	47.526,35
	226.026,35
	R$ 178.500,00
	R$ 178.500,00

	2.1.01.08.001- Banco do Brasil S/A
	0,00
	9.500,00
	38.000,00
	R$ 28.500,00
	R$ 28.500,00

	2.1.01.08.002- ADUNICAMP
	0,00
	0,00
	30.000,00
	R$ 30.000,00
	R$ 30.000,00

	2.1.01.08.003- ADUSP
	0,00
	0,00
	150.000,00
	R$ 150.000,00
	R$ 150.000,00

	2.1.01.08.004- ADUNB
	0,00
	38.026,35
	38.026,35
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.01.09- Depósitos de Diversas Origens
	32.571,96
	45.731,98
	15.144,34
	-R$ 30.587,64
	R$ 1.984,32

	2.1.01.09.001- Depósitos a identificar
	32.571,96
	45.731,98
	15.144,34
	-R$ 30.587,64
	R$ 1.984,32

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.02- Fundos para Financiamentos de Campanha
	547.557,00
	745.745,87
	844.045,92
	R$ 98.300,05
	R$ 645.857,05

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.02.01- CNM Comando Nacional de Mobilização
	141.010,04
	330.409,69
	213.713,16
	-R$ 116.696,53
	R$ 24.313,51

	2.1.02.01.001- Contribuições Recebidas
	415.391,40
	485,62
	105.282,43
	R$ 104.796,81
	R$ 520.188,21

	2.1.02.01.002- Rendimentos sem aplicações financeiras
	30.391,15
	0,00
	9.755,50
	R$ 9.755,50
	R$ 40.146,65

	2.1.02.01.004- Empréstimos recebidos- CUT
	6.982,65
	287,50
	2.479,93
	R$ 2.192,43
	R$ 9.175,08

	2.1.02.01.005- Empréstimos recebidos fdo solidariedade
	11,46
	352,46
	707,51
	R$ 355,05
	R$ 366,51

	2.1.02.01.006- Empréstimos recebidos- CNG
	0,00
	0,00
	5.997,60
	-R$ 5.997,60
	-R$ 5.997,60

	2.1.02.01.008- (-) Despesas com diárias
	28.888,90
	22.200,00
	0,00
	R$ 22.200,00
	R$ 51.088,90

	2.1.02.01.009- (-) Despesas com passagem aérea, terr.e marítima
	68.335,17
	27.919,89
	0,00
	R$ 27.919,89
	R$ 96.255,06

	2.1.02.01.010- (-) Despesa com hospedagem
	25.771,22
	14.175,52
	0,00
	R$ 14.175,52
	R$ 39.946,74

	2.1.02.01.011- (-) Despesas com cond.e transporte urbanos
	8.080,49
	400,60
	0,00
	R$ 400,60
	R$ 8.481,09

	2.1.02.01.012- (-) Despesas bancárias
	1.543,97
	1.863,03
	0,00
	R$ 1.863,03
	R$ 3.407,00

	2.1.02.01.013- (-) Despesas gerais 
	4.007,45
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 4.007,45

	2.1.02.01.014- (-) Desp. Imposto Renda sem Aplicação Financeira
	1.415,45
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.415,45

	2.1.02.01.015- (-) Despesas com Imposto
	976,49
	28,43
	0,00
	R$ 28,43
	R$ 1.004,92

	2.1.02.01.016- (-) Empréstimo concedidos- ANDES
	172.747,48
	261.812,62
	88.606,19
	R$ 173.206,43
	R$ 345.953,91

	2.1.02.01.017- (-) Empréstimo conc. CUT- Cred. Indevido
	0,00
	314,25
	314,25
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.02.01.018- (-) Empréstimo Conced.- Fdo Solidariedade
	0,00
	341,00
	341,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.02.01.019- (-) Acordos Concedidos
	0,00
	228,75
	228,75
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.02.02- CNG Comando Nacional de Greve 
	33.904,17
	291.898,53
	346.755,91
	R$ 54.857,38
	R$ 88.761,55

	2.1.02.02.001- Contribuições Recebidas
	102.327,33
	6.691,05
	221.800,15
	R$ 215.109,10
	R$ 317.436,43

	2.1.02.02.002- Rendimentos sem Aplicações Financeiras
	11.902,90
	0,00
	5.636,04
	R$ 5.636,04
	R$ 17.538,94

	2.1.02.02.003- Doações Recebidas
	0,00
	2.212,00
	2.512,00
	R$ 300,00
	R$ 300,00

	2.1.02.02.004- Empréstimos Recebidos
	95,11
	2.332,42
	2.372,98
	R$ 40,56
	R$ 135,67

	2.1.02.02.005- Cheques Emitidos não Compensados
	0,00
	9.000,00
	9.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.02.02.008- (-) Despesas com diárias
	8.645,99
	30.000,00
	0,00
	R$ 30.000,00
	R$ 38.645,99

	2.1.02.02.009- (-) Despesas com pass., aérea, terrestre e marítima
	2.198,51
	16.441,52
	0,00
	R$ 16.441,52
	R$ 18.640,03

	2.1.02.02.010- (-) Despesas com hospedagem 
	7.472,31
	11.884,30
	0,00
	R$ 11.884,30
	R$ 19.356,61

	2.1.02.02.011- (-) Despesas c/ Cond., Transporte Urbanos
	2.086,40
	4.587,71
	0,00
	R$ 4.587,71
	R$ 6.674,11

	2.1.02.02.012- (-) Despesas Bancárias
	600,92
	1.939,42
	0,00
	R$ 1.939,42
	R$ 2.540,34

	2.1.02.02.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	30.297,80
	22.130,00
	5.000,00
	R$ 17.130,00
	R$ 47.427,80

	2.1.02.02.014- (-) Imp. Renda sem Aplicação Financeira
	1.423,61
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 1.423,61

	2.1.02.02.015- (-) Desp. com Anuncio, Divul., Publicidade
	21.187,84
	13.377,00
	0,00
	R$ 13.377,00
	R$ 34.564,84

	2.1.02.02.016- (-) Desp. com Serviços Prestados
	2.407,24
	31.421,14
	0,00
	R$ 31.421,14
	R$ 33.828,38

	2.1.02.02.017- (-) Desp. Com Alimentação e Mantimentos
	1.876,01
	13.779,52
	0,00
	R$ 13.779,52
	R$ 15.655,53

	2.1.02.02.018- (-) Desp. Com Materiais de Expediente
	1.791,30
	5.094,27
	0,00
	R$ 5.094,27
	R$ 6.885,57

	2.1.02.02.019- (-) Desp. Diversas
	433,24
	8.334,35
	2.110,34
	R$ 6.224,01
	R$ 6.657,25

	2.1.02.02.020- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	0,00
	88.500,40
	87.324,40
	R$ 1.176,00
	R$ 1.176,00

	2.1.02.02.021- (-) Cheques Emitidos para Caução
	0,00
	9.000,00
	9.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.02.02.022- (-) Empret. Concedidos- SINTUFUB
	0,00
	2.000,00
	2.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	2.1.02.02.023- (-) Emprest. Concedidos- CNM
	0,00
	5.997,60
	0,00
	R$ 5.997,60
	R$ 5.997,60

	2.1.02.02.024- (-) Despesa a regularizar
	0,00
	138,91
	0,00
	R$ 138,91
	R$ 138,91

	2.1.02.02.025- (-) Xerox Com. Ind. Ltda
	0,00
	5.611,07
	0,00
	R$ 5.611,07
	R$ 5.611,07

	2.1.02.02.026- (-) Telefone
	0,00
	1.425,85
	0,00
	R$ 1.425,85
	R$ 1.425,85

	 
	
	
	
	
	 

	2.1.02.03- Fundo de Solidariedade
	372.642,79
	123.437,65
	283.576,85
	R$ 160.139,20
	R$ 532.781,99

	2.1.02.03.001- Contribuições Recebidas
	460.486,54
	0,00
	110.317,66
	R$ 110.317,66
	R$ 570.804,20

	2.1.02.03.002- Rendimentos sem Aplicações Financeiras
	99.999,06
	0,00
	64.477,95
	R$ 64.477,95
	R$ 164.477,01

	2.1.02.03.004- Empréstimos Recebidos
	0,00
	814,36
	5.837,42
	R$ 5.023,06
	R$ 5.023,06

	2.1.02.03.007- (-) Despesas com salários
	8.550,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 8.550,00

	2.1.02.03.008- (-) Despesas com diárias
	110,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 110,00

	2.1.02.03.012- (-) Despesas Bancárias
	1.686,03
	1.600,65
	0,00
	R$ 1.600,65
	R$ 3.286,68

	2.1.02.03.013- (-) Despesas com Contribuições e Doações
	7.000,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 7.000,00

	2.1.02.03.014- (-) Despesas Imp. Renda sem Aplicação Financeira
	10.949,89
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 10.949,89

	2.1.02.03.015- (-) Emprest. Concedidos - CNM
	11,46
	707,51
	352,46
	-R$ 355,05
	R$ 366,51

	2.1.02.03.016- (-) Emprest. Concedidos- SINDURCA
	3.757,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 3.757,00

	2.1.02.03.017- (-) Emprest. Concedidos- ANDES
	136.456,53
	99.303,67
	81.525,42
	R$ 17.778,25
	R$ 154.234,78

	2.1.02.03.018- (-) Despesas com Ação FGTS
	19.000,00
	0,00
	0,00
	R$ 0,00
	R$ 19.000,00

	2.1.02.03.019- (-) Emprest. Concedido CUT- Cred. Indev.
	321,90
	473,36
	795,26
	-R$ 321,90
	R$ 0,00

	2.1.02.03.020- (-) Acordos Concedidos
	0,00
	538,10
	270,68
	-R$ 267,42
	-R$ 267,42

	2.1.02.03.021- (-) Emprest. Concedido FASUBRA
	0,00
	20.000,00
	20.000,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	2.3- Patrimônio Liquido
	48.496,44
	226.669,49
	167.218,70
	-R$ 59.450,79
	-R$ 10.954,35

	 
	
	
	
	
	 

	2.3.02- SUPERAVIT ou DEFICIT
	48.496,44
	226.669,49
	167.218,70
	-R$ 59.450,79
	-R$ 10.954,35

	 
	
	
	
	
	 

	2.3.02.01- SUPERAVIT ou DEFICIT Acumulados
	44.780,31
	133.392,74
	167.218,70
	-R$ 33.825,96
	R$ 10.954,35

	2.3.02.01.001-  Superavit Acumulado
	44.780,31
	133.392,74
	167.218,70
	-R$ 33.825,96
	R$ 10.954,35

	 
	
	
	
	
	 

	2.3.02.02- SUPERAVIT ou DEFICIT do Exercício
	93.276,75
	93.276,75
	0,00
	R$ 93.276,75
	R$ 0,00

	2.3.02.02.001- Superavit do Exercício
	93.276,75
	93.276,75
	0,00
	R$ 93.276,75
	R$ 0,00

	 
	
	
	
	
	 

	3- Despesas
	0,00
	3.855.742,53
	95.073,35
	R$ 3.760.669,18
	R$ 3.760.669,18

	 
	
	
	
	
	 

	3.1- Despesas Operacionais
	0,00
	3.855.742,53
	95.073,35
	R$ 3.760.669,18
	R$ 3.760.669,18

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.01- Pessoal e Encargos Sociais
	0,00
	972.840,76
	61.783,16
	R$ 911.057,60
	R$ 911.057,60

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.01.01- Despesas com Pessoal
	0,00
	687.995,89
	51.003,46
	R$ 636.992,43
	R$ 636.992,43

	3.1.01.01.001- Ordenados e Salários
	0,00
	491.782,91
	31.014,49
	R$ 460.768,42
	R$ 460.768,42

	3.1.01.01.002- Férias
	0,00
	33.965,89
	0,01
	R$ 33.965,88
	R$ 33.965,88

	3.1.01.01.003- 13º Salário
	0,00
	55.270,05
	1.059,60
	R$ 54.210,45
	R$ 54.210,45

	3.1.01.01.004- Abono Pecuniário de Férias
	0,00
	9.361,54
	0,00
	R$ 9.361,54
	R$ 9.361,54

	3.1.01.01.005- Horas Extras
	0,00
	54.166,48
	16.201,96
	R$ 37.964,52
	R$ 37.964,52

	3.1.01.01.006- Indenizações Trabalhistas
	0,00
	6.142,96
	0,00
	R$ 6.142,96
	R$ 6.142,96

	3.1.01.01.007- 1/3 Férias
	0,00
	15.873,66
	0,00
	R$ 15.873,66
	R$ 15.873,66

	3.1.01.01.009- Auxílio Educação
	0,00
	4.262,24
	0,00
	R$ 4.262,24
	R$ 4.262,24

	3.1.01.01.011- Estagiários
	0,00
	6.050,00
	0,00
	R$ 6.050,00
	R$ 6.050,00

	3.1.01.01.012- DSR sem HE
	0,00
	10.785,83
	2.588,96
	R$ 8.196,87
	R$ 8.196,87

	3.1.01.01.013- Adicional Noturno
	0,00
	334,33
	138,44
	R$ 195,89
	R$ 195,89

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.01.02- Encargos Sociais
	0,00
	284.844,87
	10.779,70
	R$ 274.065,17
	R$ 274.065,17

	3.1.01.02.001- INSS (Empregador)
	0,00
	157.807,49
	6.218,12
	R$ 151.589,37
	R$ 151.589,37

	3.1.01.02.002- FGTS
	0,00
	49.120,48
	0,00
	R$ 49.120,48
	R$ 49.120,48

	3.1.01.02.003- PIS sem Folha de Pagamento
	0,00
	5.718,02
	0,00
	R$ 5.718,02
	R$ 5.718,02

	3.1.01.02.004- Assistência Médica
	0,00
	2.838,20
	0,00
	R$ 2.838,20
	R$ 2.838,20

	3.1.01.02.005- Vale Alimentação
	0,00
	40.430,78
	0,00
	R$ 40.430,78
	R$ 40.430,78

	3.1.01.02.006- Vale Transporte
	0,00
	9.294,78
	4.384,82
	R$ 4.909,96
	R$ 4.909,96

	3.1.01.02.008- INSS (Serviços de Terceiros)
	0,00
	18.196,04
	0,00
	R$ 18.196,04
	R$ 18.196,04

	3.1.01.02.009- Plano de Saúde
	0,00
	1.439,08
	176,76
	R$ 1.262,32
	R$ 1.262,32

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.02- Diárias/Ajuda de Custo
	0,00
	464.881,00
	901,80
	R$ 463.979,20
	R$ 463.979,20

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.02.01- Diárias
	0,00
	464.881,00
	901,80
	R$ 463.979,20
	R$ 463.979,20

	3.1.02.01.001- Diretores
	0,00
	432.521,00
	801,80
	R$ 431.719,20
	R$ 431.719,20

	3.1.02.01.002- Funcionários
	0,00
	11.650,00
	0,00
	R$ 11.650,00
	R$ 11.650,00

	3.1.02.01.003- Colaboradores
	0,00
	20.710,00
	100,00
	R$ 20.610,00
	R$ 20.610,00

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03- Despesas Gerais
	0,00
	2.418.020,77
	32.388,39
	R$ 2.385.632,38
	R$ 2.385.632,38

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03.01- Material de Consumo
	0,00
	97.006,51
	162,20
	R$ 96.844,31
	R$ 96.844,31

	3.1.03.01.001- Materiais de Expediente
	0,00
	53.189,82
	0,00
	R$ 53.189,82
	R$ 53.189,82

	3.1.03.01.002- Combustíveis e Lubrificantes
	0,00
	12.263,64
	0,00
	R$ 12.263,64
	R$ 12.263,64

	3.1.03.01.003- Material de Limpeza, Higiene e Conservação
	0,00
	2.817,14
	0,00
	R$ 2.817,14
	R$ 2.817,14

	3.1.03.01.004- Gêneros Alimentícios
	0,00
	10.417,25
	8,00
	R$ 10.409,25
	R$ 10.409,25

	3.1.03.01.005- Materiais de Copa, Cozinha e Gás
	0,00
	1.909,66
	0,00
	R$ 1.909,66
	R$ 1.909,66

	3.1.03.01.006- Materiais de Manutenção e Reparos
	0,00
	8.916,35
	0,00
	R$ 8.916,35
	R$ 8.916,35

	3.1.03.01.007- Compra de jornais, revistas e periódicos
	0,00
	1.756,26
	0,00
	R$ 1.756,26
	R$ 1.756,26

	3.1.03.01.008- Materiais de uso duradouro
	0,00
	5.381,42
	144,00
	R$ 5.237,42
	R$ 5.237,42

	3.1.03.01.009- Medicamentos e Utensílios de Farmácia
	0,00
	300,97
	10,20
	R$ 290,77
	R$ 290,77

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03.02- Serviços de Terceiros
	0,00
	1.944.809,79
	31.854,26
	R$ 1.912.955,53
	R$ 1.912.955,53

	3.1.03.02.001- Assessoria Jurídica- Pessoa Física
	0,00
	76.927,28
	0,00
	R$ 76.927,28
	R$ 76.927,28

	3.1.03.02.002- Outros Honorários- Pessoa Física
	0,00
	10.192,00
	0,00
	R$ 10.192,00
	R$ 10.192,00

	3.1.03.02.003- Serviços Contábeis- Pessoa Jurídica
	0,00
	27.700,00
	0,00
	R$ 27.700,00
	R$ 27.700,00

	3.1.03.02.004- Serviços Jurídicos- Pessoa Jurídica
	0,00
	177.785,66
	0,00
	R$ 177.785,66
	R$ 177.785,66

	3.1.03.02.005- Serviços de Auditoria- Pessoa Jurídica
	0,00
	26.800,00
	0,00
	R$ 26.800,00
	R$ 26.800,00

	3.1.03.02.006- Transportes e Fretes
	0,00
	21.982,50
	0,00
	R$ 21.982,50
	R$ 21.982,50

	3.1.03.02.007- Conduções e Passagens Urbanas
	0,00
	24.003,87
	175,62
	R$ 23.828,25
	R$ 23.828,25

	3.1.03.02.008- Passagens Aéreas, Terrestre e Marítimas.
	0,00
	550.276,71
	4.969,51
	R$ 545.307,20
	R$ 545.307,20

	3.1.03.02.009- Hospedagem
	0,00
	155.098,79
	4.938,90
	R$ 150.159,89
	R$ 150.159,89

	3.1.03.02.010- Serviços Bibliotecários
	0,00
	24.600,00
	0,00
	R$ 24.600,00
	R$ 24.600,00

	3.1.03.02.011- Telefone
	0,00
	140.849,42
	1.379,20
	R$ 139.470,22
	R$ 139.470,22

	3.1.03.02.012- Energia Elétrica
	0,00
	5.402,75
	101,90
	R$ 5.300,85
	R$ 5.300,85

	3.1.03.02.013- Água, Esgoto e Limpeza Urbana
	0,00
	1.507,56
	67,56
	R$ 1.440,00
	R$ 1.440,00

	3.1.03.02.014- Despesas com Alimentação
	0,00
	2.328,42
	0,00
	R$ 2.328,42
	R$ 2.328,42

	3.1.03.02.015- Alugueis de Bens Imóveis
	0,00
	64.836,11
	1.195,20
	R$ 63.640,91
	R$ 63.640,91

	3.1.03.02.016- Condomínios
	0,00
	12.084,08
	511,19
	R$ 11.572,89
	R$ 11.572,89

	3.1.03.02.017- Manutenção e Reparo de Bens Móveis
	0,00
	11.503,02
	0,00
	R$ 11.503,02
	R$ 11.503,02

	3.1.03.02.018- Custas e Emolumentos
	0,00
	3.031,12
	0,00
	R$ 3.031,12
	R$ 3.031,12

	3.1.03.02.019- Divulgação, Anuncio, Publico e Propaganda
	0,00
	10.045,33
	0,00
	R$ 10.045,33
	R$ 10.045,33

	3.1.03.02.020- Serviços Gráficos
	0,00
	221.794,26
	6.300,00
	R$ 215.494,26
	R$ 215.494,26

	3.1.03.02.021- Limpeza e Conservação
	0,00
	9.445,20
	160,00
	R$ 9.285,20
	R$ 9.285,20

	3.1.03.02.022- Segurança e Vigilância
	0,00
	1.175,17
	0,00
	R$ 1.175,17
	R$ 1.175,17

	3.1.03.02.023- Serviço de Comunicação em Geral
	0,00
	29.000,44
	0,00
	R$ 29.000,44
	R$ 29.000,44

	3.1.03.02.004- Locação de Equipamentos e Veículos
	0,00
	12.058,18
	0,00
	R$ 12.058,18
	R$ 12.058,18

	3.1.03.02.025- Despesas em geral
	0,00
	15.661,68
	0,00
	R$ 15.661,68
	R$ 15.661,68

	3.1.03.02.026- Assinatura de Jornais, Revista e Periódicos.
	0,00
	7.734,84
	0,00
	R$ 7.734,84
	R$ 7.734,84

	3.1.03.02.027- Flores e Orçamentos
	0,00
	395,00
	0,00
	R$ 395,00
	R$ 395,00

	3.1.03.02.028- Internet- Provedora
	0,00
	7.452,03
	31,60
	R$ 7.420,43
	R$ 7.420,43

	3.1.03.02.029- Congressos, Convenções e Feiras
	0,00
	5.362,14
	0,00
	R$ 5.362,14
	R$ 5.362,14

	3.1.03.02.030- Cursos e Treinamento de Pessoal
	0,00
	1.044,50
	0,00
	R$ 1.044,50
	R$ 1.044,50

	3.1.03.02.031- Locação de Telefone
	0,00
	999,34
	60,00
	R$ 939,34
	R$ 939,34

	3.1.03.02.032- Encadernações
	0,00
	1.619,20
	0,00
	R$ 1.619,20
	R$ 1.619,20

	3.1.03.02.033- Recrutamento e Seleção de Pessoal
	0,00
	700,00
	0,00
	R$ 700,00
	R$ 700,00

	3.1.03.02.035- Serviços de Fotocópias
	0,00
	13.591,05
	17,43
	R$ 13.573,62
	R$ 13.573,62

	3.1.03.02.036- Assinatura de TV a Cabo
	0,00
	1.664,49
	50,00
	R$ 1.614,49
	R$ 1.614,49

	3.1.03.02.037- Serviços de Terceiros Diversos
	0,00
	16.752,82
	2.866,00
	R$ 13.886,82
	R$ 13.886,82

	3.1.03.02.038- Serviços da Embratel
	0,00
	11.737,65
	0,00
	R$ 11.737,65
	R$ 11.737,65

	3.1.03.02.039- Manutenção de Sistema de Informática
	0,00
	22.338,20
	0,00
	R$ 22.338,20
	R$ 22.338,20

	3.1.03.02.040- Correios e Telégrafos
	0,00
	111.093,76
	4.373,18
	R$ 106.720,58
	R$ 106.720,58

	3.1.03.02.041- Reembolso de Kilometragem
	0,00
	2.377,50
	0,00
	R$ 2.377,50
	R$ 2.377,50

	3.1.03.02.042- Xerox Com.  Ind. Ltda
	0,00
	82.132,18
	4.656,97
	R$ 77.475,21
	R$ 77.475,21

	3.1.03.02.043- Estacionamentos/ Pedágios
	0,00
	1.285,58
	0,00
	R$ 1.285,58
	R$ 1.285,58

	3.1.03.02.044- Premio e Condecorações
	0,00
	12.799,44
	0,00
	R$ 12.799,44
	R$ 12.799,44

	3.1.03.02.045- Serviços Fotograficos
	0,00
	7.146,75
	0,00
	R$ 7.146,75
	R$ 7.146,75

	3.1.03.02.046- Seguros Diversos
	0,00
	493,77
	0,00
	R$ 493,77
	R$ 493,77

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03.03- Despesas Tributárias
	0,00
	23.057,89
	337,33
	R$ 22.720,56
	R$ 22.720,56

	3.1.03.03.001- IPTU/ ILP
	0,00
	2.984,53
	72,40
	R$ 2.912,13
	R$ 2.912,13

	3.1.03.03.003- CPMF/ IDF
	0,00
	18.249,64
	14,62
	R$ 18.235,02
	R$ 18.235,02

	3.1.03.03.004- Imposto Renda ssem Aplicação Financeira
	0,00
	1.015,05
	0,00
	R$ 1.015,05
	R$ 1.015,05

	3.1.03.03.005- Impostos e Taxas Diversas
	0,00
	808,67
	250,31
	R$ 558,36
	R$ 558,36

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03.04- Despesas Financeiras
	0,00
	26.562,90
	34,60
	R$ 26.528,30
	R$ 26.528,30

	3.1.03.04.001- Despesas Bancárias
	0,00
	9.880,63
	34,60
	R$ 9.846,03
	R$ 9.846,03

	3.1.03.04.002- Juros, Multas e Atualizações Monetária
	0,00
	16.682,27
	0,00
	R$ 16.682,27
	R$ 16.682,27

	 
	
	
	
	
	 

	3.1.03.06- Contribuições
	0,00
	326.583,68
	0,00
	R$ 326.583,68
	R$ 326.583,68

	3.1.03.06.001- CUT 
	0,00
	174.000,00
	0,00
	R$ 174.000,00
	R$ 174.000,00

	3.1.03.06.002- DIEESE- Dept. Inst. Estat. Est. Soc. Eco
	0,00
	56.452,54
	0,00
	R$ 56.452,54
	R$ 56.452,54

	3.1.03.06.003- DIAP- Dept. Insters. De Ass. Parlamentar
	0,00
	2.156,15
	0,00
	R$ 2.156,15
	R$ 2.156,15

	3.1.03.06.004- ADUSP
	0,00
	24.633,91
	0,00
	R$ 24.633,91
	R$ 24.633,91

	3.1.03.06.005- CNESF- Coord. Nac. Ent. Serv. Federais
	0,00
	40.167,14
	0,00
	R$ 40.167,14
	R$ 40.167,14

	3.1.03.06.006- Outras Contribuições e Doações
	0,00
	29.173,94
	0,00
	R$ 29.173,94
	R$ 29.173,94

	 
	
	
	
	
	 

	4- Receitas
	0,00
	218,91
	3.585.404,12
	R$ 3.585.185,21
	R$ 3.585.185,21

	 
	
	
	
	
	 

	4.1- Receitas Operacionais
	0,00
	218,91
	3.585.404,12
	R$ 3.585.185,21
	R$ 3.585.185,21

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.01- Receitas Ordinárias
	0,00
	0,00
	3.578.791,95
	R$ 3.578.791,95
	R$ 3.578.791,95

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.01.01- Receitas Sociais
	0,00
	0,00
	3.565.165,37
	R$ 3.565.165,37
	R$ 3.565.165,37

	4.1.01.01.001- Contribuições
	0,00
	0,00
	3.565.165,37
	R$ 3.565.165,37
	R$ 3.565.165,37

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.01.04- Outras Receitas
	0,00
	0,00
	1.300,00
	R$ 1.300,00
	R$ 1.300,00

	4.1.01.04.002- Receitas de Doações
	0,00
	0,00
	1.300,00
	R$ 1.300,00
	R$ 1.300,00

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.01.05- Receitas Financeiras
	0,00
	0,00
	12.326,58
	R$ 12.326,58
	R$ 12.326,58

	4.1.01.05.001- Rendimentos de Aplicações Financeiras
	0,00
	0,00
	12.326,58
	R$ 12.326,58
	R$ 12.326,58

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.02- Receita Extraordinárias
	0,00
	218,91
	6.612,17
	R$ 6.393,26
	R$ 6.393,26

	 
	
	
	
	
	 

	4.1.02.01- Receitas Diversas
	0,00
	218,91
	6.612,17
	R$ 6.393,26
	R$ 6.393,26

	4.1.02.01.002- Venda de Jornais, Revistas e Periódicos
	0,00
	152,00
	2.951,00
	R$ 2.799,00
	R$ 2.799,00

	4.1.02.01.003- Receitas Diversas
	0,00
	66,91
	3.661,17
	R$ 3.594,26
	R$ 3.594,26
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Os delegados presentes ao 44º CONAD aprovam a prestação de contas apresentada pelo Balancete Analítico do período janeiro a dezembro de 2001.

TEXTO 12

Diretoria do ANDES-SN

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO COMANDO NACIONAL DE GREVE – CNG – ano base 2001

O Setor das Federais apresenta ao 44º CONAD a prestação de contas do Comando Nacional de Greve - CNG

	Nº
	ITEM
	Saldo
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	TOTAL
	TOTAL

	 
	 
	Anterior
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro
	Exercício
	 

	1
	Passagem Aérea e Terrestre
	2.198,51
	424,88
	1.930,59
	4.616,58
	6.278,15
	2.491,32
	15.741,52
	17.940,03

	2
	Diárias
	8.645,99
	800,00
	7.500,00
	8.700,00
	8.200,00
	4.800,00
	30.000,00
	38.645,99

	3
	Hospedagem
	7.472,31
	0,00
	2.517,50
	6.066,80
	3.300,00
	0,00
	11.884,30
	19.356,61

	4
	Serviços Prestados
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Aluguel Apart Hotel
	0,00
	0,00
	0,00
	3.300,00
	0,00
	2.400,00
	5.700,00
	5.700,00

	 
	Instalação de linhas telefônicas
	0,00
	60,00
	40,00
	0,00
	0,00
	0,00
	100,00
	100,00

	 
	Transporte e Frete
	0,00
	90,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	90,00
	90,00

	 
	Aluguel Equipamentos
	0,00
	1.050,74
	0,00
	715,00
	1.043,00
	1.335,98
	4.144,72
	4.144,72

	 
	Aluguel Container
	0,00
	0,00
	0,00
	850,00
	600,00
	1.200,00
	2.650,00
	2.650,00

	 
	Serviços Prestados Pintor
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	130,00
	130,00
	130,00

	 
	Serviços Prestados Limpeza
	0,00
	0,00
	360,00
	80,00
	720,00
	698,53
	1.858,53
	1.858,53

	 
	Serviços Prestados Fotografias
	1.095,00
	0,00
	1.105,00
	1.115,00
	435,00
	0,00
	2.655,00
	3.750,00

	 
	Serviços Prestados Chaveiro
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	40,00
	0,00
	40,00
	40,00

	 
	Serviços Prestados/Apresentação Teatral
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.650,00
	0,00
	1.650,00
	1.650,00

	 
	Locação de Ônibus
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2.150,00
	0,00
	2.150,00
	2.150,00

	5
	Anúncio, Divulgação e Propaganda
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Faixas, Camisetas, Bandeiras, adesivos
	21.187,84
	312,00
	740,00
	6.100,00
	5.525,00
	700,00
	13.377,00
	34.564,84

	6
	Xerox do Brasil
	0,00
	0,00
	3.051,60
	5.611,07
	4.656,97
	4.983,40
	18.303,04
	18.303,04

	7
	Telefone
	0,00
	0,00
	287,89
	1.638,26
	1.809,60
	515,51
	4.251,26
	4.251,26

	8
	Alimentação e Mantimentos
	1.876,01
	939,95
	2.713,44
	3.728,02
	5.602,80
	934,22
	13.918,43
	15.794,44

	9
	Condução e Transporte Urbano
	2.086,40
	360,00
	1.512,65
	1.289,06
	1.156,20
	269,80
	4.587,71
	6.674,11

	10
	Material Expediente e Diversos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Papelaria e Material de Informática
	3.103,54
	1.237,48
	87,37
	2.580,96
	1.166,68
	175,00
	5.247,49
	8.351,03

	 
	Água Mineral
	0,00
	0,00
	12,50
	0,00
	0,00
	0,00
	12,50
	12,50

	 
	Fármacia
	0,00
	38,14
	17,95
	0,00
	0,00
	0,00
	56,09
	56,09

	 
	Combustível
	23,00
	0,00
	99,99
	55,00
	194,50
	50,00
	399,49
	422,49

	 
	Material Consumo e Limpeza
	350,24
	567,80
	0,00
	191,92
	200,63
	77,87
	1.038,22
	1.388,46

	11
	Despesas Bancárias
	600,92
	103,74
	623,33
	433,65
	537,46
	241,24
	1.939,42
	2.540,34

	12
	Empréstimos concedidos CNM
	0,00
	0,00
	5.513,10
	484,50
	0,00
	0,00
	5.997,60
	5.997,60

	13
	Empréstimos concedidos ANDES
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.176,00
	1.176,00
	1.176,00

	14
	Contribuições e Doações
	30.357,80
	0,00
	1.000,00
	7.300,00
	1.590,00
	7.240,00
	17.130,00
	47.487,80

	15
	Imposto de Renda Retido na Fonte
	1.423,61
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.423,61

	 
	TOTAL
	80.421,17
	5.984,73
	29.112,91
	54.855,82
	46.855,99
	29.418,87
	166.228,32
	246.649,49
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O 44º CONAD aprova a prestação de contas do Comando Nacional de Greve – CNG – ano base 2001

TEXTO 13

Contribuição dos Professores Carlos Schmidt, Elizabete Búrigo, Félix González - Sindicalizados da ADUFRGS S.Sind.

SISTEMA DE PROPORCIONALIDADE NAS ELEIÇÕES DA ANDES

TEXTO APOIO

Depois de mais um pleito eleitoral do nosso Sindicato Nacional, é hora de refletir sobre os mecanismos de eleição da Diretoria que possam articular melhor o movimento docente e permitir maior participação de todos os setores de filiados.

Nos referimos a eleição da direção nacional pelo sistema de proporcionalidade. Este sistema, já utilizado pela CUT e pela FASUBRA desde há alguns anos, tem-se demonstrado eficaz no sentido de permitir a participação mais democrática das diferentes correntes e setores sindicais.

A polaridade observada dentro da ANDES nos últimos anos não tem sido favorável, em ocasiões, para enfrentar o embate do governo brasileiro sobre a Universidade pública. O período que vem pela frente é o da maior ofensiva dos setores neoliberais e imperialistas internacionais para privatizar a educação superior pública e o nosso Sindicato deve estar unido e capacitado para enfrentar essa luta.

A eleição proporcional pode também ser aplicada nas Seções Sindicais, onde muitas vezes é difícil até achar nomes para composição de chapas. Este sistema estimulará a participação de muitos companheiros que, às vezes, são desiludidos por discussões estéreis e infrutuosas e que gostariam de participar em meios mais amplos e democráticos.

TR - 13

O 44º CONAD insta às bases do movimento docente para discutir o sistema de eleição de direção em nível nacional e local, a fim de estabelecer o sistema de proporcionalidade, para poder estimular a participação docente nas lutas por uma universidade pública, em condições de responder aos anseios da sociedade brasileira.
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MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA

TEXTO 14

Contribuição: Henrique Cunha Jr. – Prof. Titular da Universidade Federal do Ceará – UFC; Maria Batista Lima  - Doutoranda em educação - PUC/RJ – NEAB-UFS/SE.

MOVIMENTO NEGRO, MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA DO DEBATE SOBRE POLÍTICAS DE COTAS.

1- INTRODUÇÃO 

A discussão sobre as relações étnicas e educação vem sendo conduzida  pelos Movimentos Negros e diversos sindicatos de educação  desde 1970. São perfeitamente mapeadas e demonstradas as assimetrias educacionais que vitimam as (os) afrodescendentes (etnias de negros e pardos) no ensino fundamental, médio e superior. As concepções de cultura empregadas e as diversas formas de racismos sofridos produzem um quadro de inclusão controlada e diferenciada dos afrodescendentes.

Nesta inclusão controlada e diferenciada operam em sinergia  processos de classe, genro, etnia e localidade, o que poderia nos definir como um caso de classe complexa e típica do Brasil. Aparelhos ideológicos, sistemas de inferiorização levam a desqualificações sociais diversas dos afrodescendentes. 

Tem sido hábito explicativo da situação afrodescendente a inclusão na sigla pobre, proletariado e excluído. O exame deste bloco pobreza com enfoque das variáveis de etnia, genro e localidade traduz uma diversidade de faixas de pobreza. As diferenças étnicas ao longo de um século são quase que proporcionalmente as mesmas, o que implica em desagregação do sistema escravista  criminoso e  a transição para o capitalismo tiveram pouco impacto sobre o poder sócio-econômico e político relativo entre as etnias afrodescendentes e eurodescentes. A demarcatória entre os grupos é dada por aqueles que se representam como brancos na sociedade brasileira. Quem tiver dúvidas do que é, basta olhar o que está escrito no seu Registro Geral (R.G.) /Carteira de Identidade.

As políticas de cotas tornaram-se cenário peculiar, no qual o movimento docente e os docentes, na sua quase totalidade, demonstravam pouca informação, mas total contrariedade. Primeiro por desconsiderarem a variável étnica como importante. Segundo, por não acreditarem na existência dos racismos, e mesmo por, silenciosamente, se beneficiarem e pactuarem com os mesmos. Muitos docentes agem de forma desrespeitosa e acrítica por não aceitarem a nossa palavra afrodescendente de que nos sentimos estigmatizados nas relações sociais brasileiras. Se não individualmente, pelo menos no coletivo. 

As tomadas de posição se tem dado sem aceitarem os debates propostos pelos Movimentos Negros, sem incluir no campo democrático das opiniões divergentes, hipóteses e teses oriundas destes. 

O nó da questão tem sido caracterizado na idéia de que o problema é social e não racial. Por razoes teóricas em lugar de racial colocamos a questão no enfoque  étnico. Qual problema étnico (racial) não é social? 

Bom, mesmo que seja apenas social, deixamos como está, não deve ser foco de atenções diferenciadas como se tem dado a todo o elenco de problemas brasileiros?  A fórmula de que, superado o capitalismo todos viveremos no paraíso, não nos conforta, pois esta transição não tem dado nem sinalização.  A educação e a mudança social precisam, por diversos enfoques  colocar na equação social os afrodescendentes, sob risco de, se assim não for feito  os movimentos estarão deslocados da realidade, ficarão cegos às diversas subjetividades que compõem os processos de dominação da população. 

O período eleitoral influenciou nos avanços que o governo fez sobre a idéia de políticas de cotas. Certo que ele usou da oportunidade e não deu a dimensão pretendida pelos Movimentos Sociais Negros. 

Por outro lado, os Movimentos Sociais Negros conseguiram  dar evidência à questão em função da sua solidez e por ter se empenhado na participação na Conferência Mundial contra o racismo.  Informação esta  que o movimento docente deu pouca importância e que os órgãos de informação  e formação  no país deram rasa e superficial atenção. 

Algumas coisas precisam ser revistas neste caso. O que o Movimento Negro pensa é que a questão vai muito além das cotas, pois estas são apenas parte de um conjunto de políticas de promoção de igualdade, entre elas as próprias condições conjunturais de sua aplicação e manutenção. No contexto amplo dessas políticas amplas é fundamental a questão sobre qual o lugar dado às culturas e às culturas afrodescendentes no pensamento brasileiro. Aí se encontra o lugar dado a (o) afrodescendente brasileiro. Como pensar a etnias nas lutas de classe e como sair da inércia é a questão premente. 

2-  PARA MUITO ALÉM  DAS COTAS. 

Relações étnicas e educação têm sido preocupação dos movimentos negros com fortes formulações e intensas atividades de práticas e pesquisa nos últimos 30 anos. Desde o professor negro Predextato dos Passos na Corte do Rio de Janeiro, em 1853 (Silva, 2000), temos registrado a existência de escola para crianças negras e pardas, tratando educação no específico da etnia, com visões nossas da cultura e da história. Nossas posturas e proposições foram ditadas pelos conflitos de dominação e opressão, com destaque para o escravismo criminoso no passado e o racismo no presente. Nossa incorporação nas escolas públicas e particulares tem ocorrido desde antes da abolição, sem que esse dado tenha sido absorvido pela história da educação. Nossa proporção de sucesso na escola pública foi pequena e quase constante ao longo do século XX. Não tivemos crescimento com a chamada universalização do ensino público a partir da década de 60. Os números absolutos de matrículas e concludentes cresceram na mesma proporção do crescimento da população e do número de escolas. Isto em face d uma qualidade vista como decrescente. 

A Conferência Mundial contra o Racismo, em Durban  faz retomar as propostas dos Movimentos Negros em Educação. Mas estão sendo divulgadas de forma superficial, concentrada em um tópico polêmico, as políticas de cotas para o ensino superior. Essa é apenas parte de um capítulo amplo de inclusões no ensino de qualidade. Da forma que tem sido apresentada fica difícil à sociedade ter noção da profundidade dos argumentos. 

A fundamental reivindicação é de teor conceitual. Trata de como o Estado Brasileiro pensa a educação e nos exclui dela pelas posturas filosóficas e conteúdos articulados aos diversos níveis de ensino. Eurocentrismo e o brancocentrismo (denominação para algumas versões brasileiras dos eurocentrismos) precisariam ser afastados. No mínimo relativizados. Necessitamos de uma inclusão conceitual das africanidades no conjunto da cultura como referencial da nossa formação. Essa mudança teria impacto na reformulação dos parâmetros curriculares do ensino fundamental, médio e nos conteúdos do ensino infantil. 

Os parâmetros curriculares precisariam ser revisados sob a nossa ótica. Seria uma revolução no pensamento, com conseqüências na auto-estima e identidade das crianças negras, com reflexos no aproveitamento escolar. Também os currículos do ensino superior sofreriam o impacto das transformações. Teríamos na história econômica do Brasil que rever os ciclos de produção e introduzir neles a noção de culturas comerciais vindas da África e da Ásia e determinantes nas opções pela mão-de-obra vinda de regiões africanas. Isso transformaria o ensino de arte, introduzindo a arte africana como básica na formação brasileira. 

Dentre as questões fundamentais está o dilema entre uma educação com enfoque universalista praticada pelo MEC, secretarias de estados e municípios e a proposta por nós, dos movimentos negros, com enfoque na especificidade, pluralidade e diversidade. A educação universalista tem inspirado políticas cuja apropriação é diferenciada para as várias etnias e mesmo para uma etnia dentro de espaços geográficos diferenciados. O atual enfoque tem permitido melhor desempenho das populações brancas, do meio urbano, das cidades médias dos estados do Sul. A razão: a política universalista focaliza a todos com cidadanias idênticas e possibilidades sociais equivalentes. A inferiorização cultural sofrida pela população afrodescendente e as decorrências do racismo levam a uma diferença de oportunidades não considerada. 

Como as relações de poder e de representação são importantes na concepção, elaboração, execução e avaliação das políticas públicas, uma reivindicação administrativa é a criação de secretarias e departamentos específicos, nas diversas instâncias, para cuidar dos assuntos de interesse da população afrodescendente. Na esfera federal, nossa demanda tem um enfoque particular: a criação de um organismo para o ensino em comunidades de quilombos e terras de pretos no meio rural. 

Quanto ao debate sobre acesso a educação de nível superior e política pública de cotas, nossa postura foi e é de lutar por uma educação pública de qualidade para todos. Entretanto, mesmo em presença de tal educação, ainda será necessária a implantação de políticas de ação afirmativa. Elas iriam acelerar o estabelecimento de equilíbrio de oportunidades coletivas e de representação no estado democrático. Não se trata de uma ou outra, mas de ambas. A discussão não é apenas de vagas na universidade, mas da própria universidade e as visões de igualdade de oportunidades. Abrange o ingresso e treinamento de técnicos e professores, a inclusão de temáticas e disciplinas que tratem das necessidades das populações afrodescendentes e os acervos de museus e bibliotecas, onde é constrangedor não encontrarmos obras sobre a África e cultura negra no Brasil. 

A educação dos afrodescendentes foi um entre os oitos temas de destaque nos debates preparatórios para a Conferência Mundial. As políticas públicas tiveram maior ênfase nas áreas em que os Movimentos Negros vêm trabalhando há tempos, como saúde pública, trabalho, cultura, terras de quilombo, justiça e segurança pública, meios de comunicação e religiões de matrizes africanas. Além da ênfase à necessidade do debate de ações indenizatórias sobre o escravismo sofrido. Foram crimes que lesaram a humanidade e não podemos esquecê-los. 

3 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

A problemática étnico-racial no Brasil sempre esteve, predominantemente, camuflada sob a máscara do mito da democracia racial e da ideologia do branqueamento. O caráter étnico que explicitamente se apresenta na prática das desigualdades sociais, econômicas e educacionais por muito tempo tem sido negado; negação esta que tem fomentado por muito tempo a própria existência do racismo e sua defesa através de argumentos que tanto resguardam os privilégios dos que se consideram  brancos quanto pelo enfoque reducionista com o qual é tratada a questão cria equívocos mesmo na percepção daqueles que racisados teriam direito a essa política. 

Se compreendermos a extensão dos racismos no Brasil, entenderemos às necessidades de políticas de cotas, e as veremos como uma pequena parcela de conjunto de transformações sociais que carecemos. Carecemos para o aperfeiçoamento da democracia no Brasil, sem o que o país não vai sair do estado de aflição, injustiça e desigualdade em que vivemos. A política de cotas não é um presente para a população negra como muitos têm considerado, mas é uma necessidade para o Brasil. Necessidade que para torna-se efetiva deve ter sua consecução em direção a uma trajetória continua que se delineia no país. De que nessa desconstrução das desigualdades étnico-sócio-educacionais a articulação entre Movimentos Sociais Negros e Movimentos de Docentes  é fundamental, demarcando, a nosso ver, mais uma fase  em processo nos Movimentos Sociais Negros e dos Movimentos de Docentes, do diálogo em torno de um mesmo objetivo: A democracia brasileira.
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TEMA I – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS

TEXTO 7 

Diretoria do ANDES-SN

TEXTO APOIO

De acordo com a avaliação do Setor das Federais do ANDES-SN, a Campanha Salarial dos SPF para 2002 ainda não alcançou na categoria a visibilidade considerada necessária para o encaminhamento da luta. Alguns fatores têm contribuído para essas dificuldades, dentre eles destacam-se o término da greve de 2001, com calendários diferenciados nas universidades (várias com recessos entre março e maio), envolvimento das Seções Sindicais com o processo eleitoral do ANDES-SN, questões internas da CNESF, setores da CUT que defendem a não-mobilização dos SPF até que seja efetivada a vitória do LULA.

Considerando que os pilares da política do governo FHC para o serviço público são os mesmos, ou seja, não conceder reajustes salariais, introdução de gratificações de produtividade, eliminação de postos de trabalho e transferência do regime público para o regime privado, torna-se urgente unificar nossa luta e trabalhar na perspectiva de fortalecer a campanha, pois o orçamento de 2003 será definido até final de novembro 2002.

TR 7

Em relação à Campanha Salarial dos SPF de 2002, as seguintes ações devem ser desenvolvidas pelas Seções Sindicais: 

1. divulgação da Campanha Salarial dos SPF de 2002 e mobilização da categoria a fim de fortalecer a luta unificada dos servidores públicos federais.

2. contatos com parlamentares nos estados e no congresso nacional, em conjunto com os demais SPF, a fim de que os mesmos pressionem o MPOG a negociar nossa pauta.

TEXTO 7.1

Diretoria do ANDES-SN

O MEC E A UNIVERSIDADE PÚBLICA: UMA POLÍTICA HOSTIL

Avaliação das Mesas de Negociação ANDES-SN/MEC 

A maior greve da história das IFES (2001) obrigou o governo Fernando Henrique Cardoso a ceder em aspectos cruciais de seu projeto. O emprego público – já tido como favas contadas, visto que incluído no orçamento de 2002, elaborado em 2001 – um dos principais elos que poderiam impulsionar a aplicação da reforma do Estado nas IFES, foi quebrado pela força do movimento. Outros aspectos que compunham o núcleo sólido da política neoliberal em curso, como o tratamento diferenciado entre ativos e aposentados e o pagamento por produtividade, igualmente foram atingidos pela greve. O reajuste, segundo o governo federal, jamais poderia estar fundado nos princípios da isonomia e da paridade. A tentativa de discriminar os docentes da carreira de 1o e 2o graus em relação aos do magistério superior foi atingida com a equiparação das gratificações (GID e GED). A diretriz do Executivo de que não se poderia mais contratar docentes pelo RJU também foi atingida vigorosamente. Os concursos, suspensos desde a aprovação da Lei 9962/00, foram retomados.  

Contudo, a pauta do movimento docente era muito mais audaciosa. A maior adesão da digna história de lutas do setor das IFES deve-se a muitos fatores, porém a ferida aberta em 1998 seguramente foi decisiva. De fato, os docentes não ficaram indiferentes em relação aos setores discriminados na desastrosa “negociação” de 1998. Por isso, a pauta de reivindicações priorizou a incorporação da GED e sua extensão para todos – ativos e aposentados, 1o e 2o graus e magistério do ensino superior. A reposição plena das vagas; a alocação de verbas capazes de assegurar a expansão com qualidade; a recuperação do papel acadêmico dos Hus; a retomada do custeio da assistência estudantil e a carreira única do ANDES-SN, igualmente, foram reivindicações fortes que não poderiam ser secundarizadas.  

Desafios imensos permaneceram, portanto, na agenda política do Sindicato Nacional. As mesas de negociação deveriam ser o espaço para encaminhá-las. A experiência anterior de negociação de uma pauta antineoliberal era francamente negativa, como se tornara patente no fracasso das mesas no MPOG, criadas após o final da greve dos SPF de 2000. Naquela ocasião, pontos como a recusa ao emprego público provocavam enérgica rejeição no Executivo. Somente com a greve de 2001, foi possível avançar em alguns desses pontos. No entanto, em função da correlação de forças ao final da greve de 2001, novamente o MD teve de se valer das mesas de negociação com o governo Cardoso. No Termo de Acordo, assinado ao final da greve, ficaram definidas as seguintes mesas:

Concursos públicos e alocação de vagas

Carreira/ GID

Financiamento

Hospitais Universitários

Assistência estudantil

A despeito da insistência do ANDES-SN em instalar de forma célere as mesas, claramente o MEC valeu-se de medidas protelatórias. Os representantes do MEC argumentavam que a SESU estava em processo de mudança, a sua titular iria assumir o cargo de Ministra da Educação, pois Paulo Renato seria candidato a algum cargo eletivo. As mudanças na GID não poderiam ser efetivadas, posto que a SEMTEC estava sem comando (em virtude do afastamento de seus dirigentes por corrupção). Essas justificativas, ainda que parcialmente verdadeiras, revelavam, antes de tudo, a fragilidade institucional e o esvaziamento político do MEC. Somente em março de 2002, as mesas foram formalmente instaladas, o que não quer dizer que as negociações foram, de fato, iniciadas. 

Após três meses de reuniões entre o ANDES-SN e o MEC, o balanço, coerente com as experiências anteriores, não é alvissareiro. 

A Mesa de Concursos e Reposição de Vagas, a despeito de possuir metas estabelecidas no Acordo, não assegurou, até o momento, a contratação de professores na quantidade prevista. Foi possível avançar parcialmente na realização dos concursos de 2001/2002. Em março de 2002, apenas mil vagas haviam sido preenchidas. O Sindicato teve papel decisivo na prorrogação da validade das mil vagas restantes, e na abertura de concursos para Professor Assistente. Certamente, não foi possível assegurar que os editais fossem autonomamente estabelecidos pelas IFES. Provavelmente, uma postura mais firme das administrações teria contribuído para isso. Não foram poucas as instituições que recuaram diante das ameaças do MEC. O problema mais grave, porém, ainda não foi vencido. Das vagas acordadas (no mínimo mil e no máximo duas mil), apenas 500 foram asseguradas. Nenhuma foi alocada nas unidades de ensino básico e na educação profissional. A justificativa do MEC para não realizar os concursos obviamente é inaceitável. Os dirigentes deste ministério ponderam que não há recursos. Os representantes do ANDES-SN destacaram que esta argumentação é extremamente grave: as verbas já estavam previstas no Termo de Acordo e constam no Orçamento de 2002. Atualmente, o MEC diz estar buscando solução para o problema no remanejamento dos recursos disponibilizados para contratos no regime de emprego público para concursos no RJU. Objetivamente, a questão permanece em aberto, exigindo do movimento docente a retomada das mobilizações. As vagas restantes terão de ser concretizadas por sua importância estratégica para o futuro da universidade pública. Neste ponto, como já destacado, existem metas já definidas que terão de ser cumpridas.

A Mesa de Carreira e GID produziu, de uma parte, avanços concretos na regulamentação da GID, nos termos pretendidos pelo MD. Após complexas negociações, foi possível estabelecer um decreto que contempla as reivindicações e o conteúdo do Termo de Acordo. De outra parte, a mesma avaliação não pode ser feita, contudo, no que tange à carreira. Houve uma discussão com o titular da SESU que afirmou concordar com a necessidade de uma nova carreira, mas não foi possível avançar no tema. Seguramente, as expectativas não eram altas, visto que, mesmo com uma vigorosa greve, não foi possível colocar um fim nas gratificações por desempenho – um dos pilares da política do MEC para as IFES. O ANDES-SN encaminhou, por meio dos partidos de oposição, notadamente do PT, a proposta de uma emenda à LDO prevendo recursos para a implementação da carreira única em 2003, porém o destino dessa emenda ainda é incerto e, em função da correlação de forças no Congresso, infelizmente, pouco provável de ser contemplada na íntegra.  

A Mesa de Financiamento, por sua vez, é a que produziu o maior retrocesso.No período final da greve, o ANDES-SN recusara a mesa de autonomia, por compreender que não cabe a regulamentação infraconstitucional.Todos os projetos anteriores que fizeram essa vinculação foram rejeitados pelas instâncias deliberativas do Sindicato Nacional. Contudo, em função da tentativa de retomar a regulamentação da autonomia, patrocinada por administrações afinadas com o projeto educacional em curso, o MEC tenta associar financiamento e autonomia. O ANDES-SN terá de combater o referido projeto e recolocar o debate do financiamento em seus devidos termos: a operacionalização democrática do que dispõe a Constituição Federal. Para tanto, a derrubada dos vetos ao PNE será necessária. Ademais, não é possível acalentar esperança de mudanças significativas na política de financiamento em curto prazo. O ajuste imposto pelo FMI novamente irá bloquear avanços mais significativos no Orçamento de 2003. Para mudar esse quadro serão necessárias lutas mais abrangentes e articuladas com setores comprometidos com mudanças substantivas na política de Estado.

Os Hospitais Universitários prosseguem sob sinal vermelho. Atualmente, mais de 40% das verbas do SUS estão desviadas (ilegalmente) para o pagamento de funcionários terceirizados. Não existem verbas de pesquisa e o déficit de pessoal é imenso. As mesas também não produziram avanços significativos, por isso, o ANDES-SN e a FASUBRA estão conclamando as entidades da área a realizar audiências públicas e visitas aos HUs para que uma maior pressão possa ser feita. Trata-se de uma frente que terá de ser priorizada pois o problema é extremamente grave.   

***

A situação difícil em que se encontra a negociação com o Executivo não destoa do histórico dos sindicatos em relação ao governo FHC. Avanços expressivos somente foram conquistados com mobilizações. A tarefa política do Sindicato, portanto, é buscar meios de retomá-las. Temas como concursos públicos e HUs terão de ser colocados em destaque, visto que o tempo corre velozmente contra o MD. Questões como financiamento e carreira única, por sua vez, devem conjugar ações de curto e médio prazos. A luta conjunta com as entidades que patrocinaram os Congressos Nacionais de Educação terá de ser intensificada: não é possível prever um futuro radioso para as universidades desvinculado das lutas gerais em defesa do ensino público e gratuito e, não menos importante, de uma sociedade de outro tipo.  

TR – 7.1

1 - Retomar a pressão junto aos parlamentares da Comissão de Educação da Câmara e do Senado, preparando atividades de mobilização, para que as interpelações já feitas pelas comissões, em favor do cumprimento dos acordos, possam ter mais força política;

2 - Desenvolver ações integradas entre as entidades do setor da educação e da saúde com visitas programadas e manifestações nos HUs;

3 - As Seções Sindicais devem mobilizar os docentes da carreira de 1º e 2º graus das IFES para que os CADs sejam formados o mais rápido possível, visto que o decreto, que regulamenta a Lei 10.187, de 12 de fevereiro de 2001, alterada pela Lei 10.405, de 9 de janeiro de 2002, deverá ser homologado em breve.

4 - As Seções Sindicais devem informar os docentes que o único instrumento que normatiza a lei é o decreto e que, portanto, nenhum outro documento, a título de orientação da SESU/MEC, deve se sobrepor ao mesmo;

TEXTO 7.2

Diretoria do ANDES-SN

A Luta Contra a Reforma do Ensino Técnico

TEXTO APOIO

A reforma do Ensino Técnico foi implementada pelo decreto 2208/97 e pela Portaria MEC 646/97. Foi a saída encontrada pelo governo FHC após a ampla rejeição do PL 1683/96, apresentado à Câmara Federal, que instituía a reforma. Apesar da frágil base legal (um decreto presidencial e uma portaria ministerial), toda a estrutura dos cursos técnicos então existentes foi desmantelada. Separou-se o ensino de formação geral do ensino técnico, com o conseqüente esvaziamento das instituições.

O combate à Reforma tem sido um dos eixos de luta das Seções Sindicais nos CEFETs. Um dos principais esforços dessa luta foi a proposição, pelos deputados federais Luciano Zica, Miguel Rosseto e Walter Pinheiro, de um decreto legislativo que revoga o decreto e a portaria. Esta proposição foi apresentada na legislatura de 1998 e retomada em 2001, com o retorno dos deputados Luciano Zica e Walter Pinheiro à Camara federal.

Recentemente, esta proposta de decreto legislativo foi aprovada na Comissão de Educação da Câmara e segue agora para votação no plenário
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O ANDES-SN deve continuar a luta pela revogação do Decreto 2.208/97, que define a Reforma do Ensino Técnico. Nesse sentido, deve discutir e acompanhar a tramitação e fazer pressão junto aos parlamentares para aprovação do Projeto de Decreto Legislativo N( 402/1997, que susta os efeitos do Decreto n(2.208/97.

TEXTO 15

Contribuição do Prof. Dr. Marco Aurélio Peres (Depto. De Saúde Pública /UFSC); Profa. Dra. Regina Vasconcelos Antonio (Depto. De Bioquímica / UFSC); Prof.  Dr. Marcelo Henrique Romano Tragtenberg (Depto. de Física/UFSC); Participantes do Grupo de Etnia, Gênero e Classe da APUFSC

Contribuição ao 44º CONAD de Florianópolis.

TEXTO APOIO

O Brasil é um país racista. Nele, o negro ganha a metade do que ganha um branco, ele também é mais analfabeto, um ano de escolaridade para ele vale menos do que para um branco. A televisão mostra um país branco. A Universidade Brasileira, como está imersa nesse clima de racismo cordial, também é um território de brancos, onde só 2% de negros conseguem adentrar como alunos, sendo que na sociedade representam 45% (pretos e pardos), segundo cifras do IBGE.

A ANDES-SN não pode se omitir do debate nacional que se trava sobre políticas de ação afirmativa. O país vive a igualdade hipócrita, a igualdade formal da Constituição onde “todos são iguais perante a lei”. Aquela mesma igualdade que diz que o pobre tem a mesma influência política que o tubarão financiador de campanhas.

A ANDES-SN já assumiu a luta contra a segunda hipocrisia. É mais do que hora dela contribuir para desmascarar a igualdade formal que oprime e discrimina o negro.

É hora de assumir políticas de discriminação positiva que contrabalancem o enorme preconceito que o negro sofre em nossa sociedade. Uma dessas políticas diz respeito à Universidade: a política de reserva de cotas para estudantes negros nas Universidades Públicas e Privadas. A política de cotas ou de ação afirmativa adotada nos EUA nesse sentido aumentou de 5 para 15% o número de negros com diploma de ensino superior. Foi portanto efetiva. A onda neoliberal iniciada por Reagan na década de 80 e seguida por Bush pai e agora Bush filho, vai no sentido de desmantelar o sistema que contrabalança o racismo nos EUA, o sistema de Ação Afirmativa.

Já no Brasil, quem detonou com maior intensidade este debate foi a participação brasileira na Conferência da ONU em Durban, África do Sul. Lá pela primeira vez o Brasil enquanto nação colocou a perspectiva de ações afirmativas.

No Senado nacional, recentemente, foi aprovado substitutivo do senador Sebastião Rocha ao projeto do senador José Sarney estabelecendo cotas de no mínimo 20% para admissão de estudantes negros em Universidade Públicas e Privadas, de servidores negros em concursos públicos, de destinação do Crédito Educativo a estudantes negros, entre outras medidas. O projeto segue para a Câmara para se juntar ao projeto do deputado Paulo Paim no sentido de reservar 25% dos postos de atores em peças e filmes e 40% em publicidade para negros.
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Propomos que a ANDES-SN se posicione no 44º o  CONAD pela adoção de um conjunto de ações afirmativas, que representem um contrapeso ao preconceito contra os negros em nosso país. Em particular, que apóie a criação de uma cota de, no mínimo, 20% das vagas do Ensino Superior Público e Privado, bem como do Crédito Educativo, para negros. O critério para ser negro é autodeclarar-se como tal.

TEXTO 16

Contribuição ao 44º CONAD
 dos professores: Dileno Dustan Lucas de Souza, Maria das Graça Floresta e Willer Araujo Barbosa, sindicalizados da ASPUV.S.Sind./ANDES-SN)

RESERVA DE VAGAS: EDUCAÇÃO PARA TODOS?

TEXTO APOIO

“Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado” (MARX, 1997:21).

Procurando obedecer as últimas deliberações do 21º Congresso do ANDES-SN, propomos um breve diálogo acerca das discussões referentes a reserva de vagas, ou se se quiser política de vagas. Nesse sentido, adiantamos que não trabalharemos apenas com as internalidades do tempo, em seu sentido micro, mas sim procuraremos abordar este tema, inserindo-o numa relação dialética que supõe a  interação entre o macro e o micro que o entendimento da sociedade deve abarcar. 

Mesmo assim, nesta formulação, fazemos opção por trabalhar com um referencial teórico específico, a fim de facilitar o debate para o seu aprofundamento. Esse referencial se localiza tanto no aspecto intrínseco ao tema proposto quanto permite resgatar conceitos que acreditamos serem importantes.

Acreditamos que o primeiro conceito que devemos resgatar para esta discussão deva ser o de Estado. Na apresentação feita por Florestan FERNANDES ao livro O Estado e a Revolução de LÊNIN, aborda-se a necessidade de uma revolução socialista que considere os seres humanos como são. Para isto, seria  preciso ir direto à nossa formação histórica e demarcar as contradições que viemos perpetuando na polarização sociedade burguesa e sociedade trabalhadora. Uma abordagem diferente desta aponta para o perigo de uma possível utopia que corre o risco de falsificação da realidade e gerar de falsas esperanças. Se “as utopias podem ser perigosas e a revolução proletária não pode entregar-se ao erro de fortalecer o inimigo encastelado por trás do poder do Estado capitalista” (p.x), há que olharmos nossa forma de produção de existência da forma como ela se apresenta. 

Sobretudo, porque vivemos o tempo da quantidade, da medida, da geometria, modernamente qualificadas em um discurso veiculado por  intelectuais coletivos que percorrem o mundo explicando-o segundo qualidades e percepções tão sensíveis a ponto de legitimarem uma nova relação entre os homens e, entre os homens e o mundo que, agora, podem se explorar dignamente (sic), vender-se e comprar-se racionalmente, matar em nome da paz (sic) e criar objetos tão artificiais quanto naturalizada vem se tornando a vida e a desigualdade social.

Neste novo mundo, a consciência, uma instância sempre formadora do modo como percebemos o mundo - como delimitamos as “coisas”, como criamos nossos horizontes, nosso campo de observação - fazendo surgir o que, hoje, conhecemos como a história sentida e reivificada, refaz os objetos de nossas estruturas em  um novo modelo de competências  globalizadas, flexíveis, multifuncionais, policognitivas, neoliberais...  

Esta é a nossa história recente. O locus de um Estado, cuja formação tem constituído políticas sociais, subordinadas a interesses econômicos e políticos de uma burguesia que, renascem em momentos específicos quando se torna necessário calar o movimento dos trabalhadores. E, se o Estado tem-se tornado exatamente a expressão do antagonismo de classes que, em nada lhe confere o tom conciliatório que pretende lhe seja imputado,  se apresenta como dominador de uma  classe, impondo-lhe  restrições diversas, como diria GRAMSCI,  é, por outro lado, também  importante que em alguns momentos pareça defender a conciliação entre estas classes para atenuar ou evitar colisões bruscas a fim de derrotar os trabalhadores sutilmente. Aquele Estado idealizado por ROUSSEAU, que resolve a desigualdade entre os homens, realmente não existe. 

Como se pode duvidar de que neste modelo de Estado aconteça a democracia, pois que se pode esperar se não a sua concessão de escolhermos dentre os burgueses aqueles que irão nos governar. Como Rosa de LUXEMBURGO apontou, se a democracia tornou-se supérflua ou incomoda para a burguesia, é, ao contrário importante para os trabalhadores, que ideologicamente assumem a perspectiva de que é possível estabelecer outras relações por dentro do Estado. Esse fetiche democrático servirá de porto seguro para garantir uma disputa marcada por vencedores e vencidos. Por outro lado, é importante que os trabalhadores se sintam incluídos, pois ao serem excluídos podem se culpabilizar pelo seu próprio insucesso fruto de uma explicável  incompetência técnica. Esta mea culpa  social, certamente ameniza a luta entre classes diferentes nas suas competências e reforça o forte apelo ideológico neodarwinista responsabilizando-o por sua incapacidade de reação, tornando naturais as constantes derrotas da classe trabalhadora. Não é sem motivo que esse patamar democrático burguês ora constituído representa uma perfeita obra de submissão dos trabalhadores. LUXEMBURGO muito bem lembrou: “a democracia é indispensável, não porque torne supérflua a conquista do poder político pelo proletariado, mas, ao contrário, por tornar essa perspectiva necessária tanto quanto a única possível”. (2001:101). 

Preceitos acompanhados de uma Ética, uma Moral e muitas Leis, referenciadas e justificadas nas ações desenvolvidas pelo próprio homem, estabelecem para si novas regras  de caráter universal, reformatando os grupos sociais e as relações centrais e periféricas que os constituem. Talvez por isso não seja sem sentido que esses intelectuais coletivos defendam a solidariedade entre  ciganos, negros, terroristas, artistas, homossexuais, pobres, ricos, portadores de necessidades especiais, famintos, esquizofrênicos, poetas,  alcoólatras, dançarinas esculturais, crianças assassinas...  como se o mundo para todos eles fosse o mesmo e como se a diferença entre eles fosse apenas sutil, um lapso do destino.  

E aí, perguntamos: o que queremos a partir desta nossa realidade?

O Brasil dos anos 60 foi marcado pela escuridão e pelo silêncio impostos pela ditadura militar que reprimiu manifestações dos trabalhadores. No final dos anos 70 os Movimentos Sociais (MS) passam a se rearticular e eclodir mesmo sob os olhares repressores e opressivos dos militares que não tinham mais como sustentar a ditadura. O enfretamento do final dessa década tomou um formato inesperado, pois foram movimentos massivos que surgiram a partir da rearticulação dos MS.

A aguda e sempre atual reflexão de MARX sobre as derrotas do proletariado ainda aponta para uma conclusão comum, a de que a classe trabalhadora deve criar suas próprias instituições autônomas, pois as alianças com a burguesia e a pequena burguesia têm mostrado que os interesses de classe sempre prevalecem, criando obstáculos que, por fim, reduzirão o movimento dos trabalhadores ao fracasso.

Nesse sentido, os MS são tidos como a expressão da luta de classes, a partir das suas ações críticas e de suas reivindicações que levam ao conflito. Dessa forma representam a necessidade de uma ação coletiva, onde está em jogo não só a subversão da ordem mais também a disputa pela hegemonia na sociedade.

Após o movimento de abertura nos anos 80, os MS tomaram um caráter diferente passando a se organizar com mais intensidade a fim de “dar conta” de uma série de problemas sociais herdados dos anos ditatoriais. Nesse momento os MS se fortaleceram, as discussões eram são crescentes, o que levou à mobilização das Diretas Já e do movimento pró-Constituinte.

Um olhar mais atento impõe perguntar:

“A exclusão social enquanto uma realidade inegável refletiria a anunciada superação do velho paradigma dos movimentos sociais ou o refluxo dos movimentos sociais populares em decorrência de uma correlação de forças que não lhe seria  favorável? Seria mesmo um refluxo para acumular novas forças e desenvolver novas categorias, ou os movimentos sociais estariam caminhando em outra direção que ainda não se tornaram suficientemente nítidas para os cientistas sociais? Seriam esses os movimentos atores de mudanças ou pacientes da reação do capital?” (RIBEIRO, 1999:142).

Cumpre destacar, que as discussões e a sede de participação atraem as lideranças que há anos estavam comprimidas. Os MS passam então a uma nova era, que poderíamos chamar de reorganizativa. Dessa forma, os anos 80 assumem uma outra característica de luta dos MS dando força a luta por moradia, por terra, por creches, por escola etc.

A partir dos anos 80, os MS assumem uma nova postura no que diz respeito à sua consolidação ideológica, com isso praticamente abandonam a centralidade da discussão da teoria marxista e passam a buscar no Estado formas de compor uma nova política social. Os MS procuram intervir na sociedade a partir de outras concepções sociais, políticas e ideológicas considerando as questões micro com base nas leituras de FOUCAULT, GUATTARI, DELEUZE, dentre outros.

Nessa perspectiva, a política, por exemplo, passa a ser trabalhada a partir de pressupostos microssociais abandonando a discussão classista e partindo para formulações que entendo colaboraram com as mazelas da sociedade capitalista, ou seja, os MS a partir de então, na sua maioria abraçam a teoria pós-moderna como sendo capaz de sustentar e de dar respostas as reivindicações particulares e individuais.

RIBEIRO (1999: 108) lembra: “...É preciso, portanto, ampliar a compreensão desses movimentos para distinguir com alguma clareza o espaço onde estes se concretizam como sujeitos coletivos, delineando os respectivos papeis da sociedade civil e do Estado e as relações destes com os movimentos sociais nesse processo” . 

Esse tipo de movimento acaba se subordinando às perspectivas do capital aceitando a mediação das questões sociais do ponto de vista do capital e do trabalho. A partir dessa compreensão, esses MS passam a ser vistos como cooperadores entre as classes sociais. Passando a desconsiderar que, “...o Estado é um órgão de dominação de classe, um órgão de submissão de uma classe por outra; é a criação de uma ‘ordem’ que legalize e consolide essa submissão, amortecendo a colisão das classes” (LÊNIN, 1986:10).

As características ideológicas dos MS de meados dos anos 80 em nada se aproximam do arcabouço teórico demarcado nos anos 70, o que parece acompanhar a direção dos ventos que vem do Norte. Assim, dizem que estão investindo em novas formas de atuação a partir de novas abordagens a temas analisados por autores marxistas.

Não nos alonguemos por demais nesse debate, por hora acreditamos ser necessário entender que na sociedade capitalista as questões sociais se expressam a partir da luta dos MS que polarizam suas demandas contra o Estado Burguês. É o fruto desse enfrentamento que impõe a aparição de políticas sociais, pois,

“(...) o caráter regulador de intervenção estatal no âmbito das relações sociais na sociedade brasileira vem dando o formato às políticas sociais no país: são políticas casuísticas, inoperantes, fragmentadas, superpostas, sem regras estáveis ou reconhecimento de direitos. Nesse sentido, servem à acomodação de interesse de classe e são compatíveis com o caráter obsoleto do aparelho do Estado em face da questão. Constitui-se de ações que, no limite, reproduzem a desigualdade social na sociedade brasileira” (YAZBEK, 1996:37).

Assim é possível afirmar que a funcionalidade da política social no âmbito do capitalismo não é uma decorrência natural e, sim, faz parte da luta de classes. Por isso não “há dúvidas de que as políticas sociais decorrem fundamentalmente da capacidade de mobilização da classe operária e do conjunto dos trabalhadores a que o Estado, por vezes, responde com antecipações estratégicas” (PAULO NETO, 1996:29), procurando subordinar os movimentos sociais a suas políticas e a sua agenda.

Não se trata aqui de desqualificar os MS legítimos na sua forma de reivindicação e nem de agredir sua história. Trata-se muito mais de promover um debate que extrapole noções que perecem ter sido abandonados sem uma reflexão mais profunda para ajudar na nossa reflexão-ação/ação-reflexão. Afinal a dívida da sociedade capitalista é com o afro-descendente ou com a classe trabalhadora? Afinal queremos a inclusão de cada parte excluída a partir de suas legitimas peculiaridades garantindo a tão propalada equidade ou queremos uma sociedade que garanta a igualdade para os trabalhadores? Por fim, a quem de fato agrada as tais políticas sociais afirmativas e seus conceitos obscuros?

Uma das saídas dos problemas sociais pode ser a educação, mas não é possível trata-la como a muleta que tudo ampara, como a mão redentora dos males sociais. 

Lembremo-nos da disputa que travamos com o governo para aprovar o PNE da sociedade. O que registra esse documento no que diz respeito ao conceito de educação, de formação humana? Esse documento tão valioso e que tanto nos custou sua produção e sua radical defesa recupera historicamente nossas perdas e exclusões, a desobrigação do Estado com a educação e faz um diagnostico seríssimo das modalidades educacionais, definindo:  “A educação é aqui entendida como um instrumento de formação ampla de luta pela cidadania e de emancipação social preparando pessoas e a sociedade para a responsabilidade de construir, coletivamente, um projeto de inclusão e de qualidade social para o país”. Em seguida define o homem como um ser ativo, crítico, participativo plenamente capaz de fazer e refazer sua história. Acreditamos que retomar esse documento é importante para recuperarmos o caráter da educação que queremos rompendo com a ditadura burguesa e iniciando a construção da ditadura do proletariado.
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Nesse momento, nos cabe reforçar as importantes definições do 4o CONED. O ANDES-SN deve implementar como traçado de luta:

1 - A garantia e o acesso e permanência, com sucesso, de todos, em todos os níveis e modalidades de ensino;

2 - O combate às propostas e programas que comprometam a qualidade técnica e profissional da educação;

3 - A intervenção organizada, em todos os espaços possíveis, revelando as políticas compensatórias do Governo, que focalizem níveis de ensino em detrimento de outros, que fragmentam o sistema nacional de educação, resultando no não atendimento do direito social à educação de boa qualidade para todos;

4 - O combate a desresponsabilização crescente do Estado para com o financiamento da educação pública, sobretudo as de cunho eminentemente social;

5 - A socialização do conhecimento produzido e o combate ao ideário do pensamento único;

6 - A luta contra todas as formas de discriminação referentes a gênero, raça, religião e orientação sexual.

Por isso, somos contra  qualquer projeto que tenha por objetivo a reserva de vagas na área da educação. Esta seria uma forma compensatória de tutelar as diferenças sociais e arriscaria fertilizar uma discriminação contra a qual precisamos lutar! 




TEMA II – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

TEXTO 9

Diretoria do ANDES-SN

Nota explicativa: o texto a seguir substitui a versão original do Caderno de Textos, publicada indevidamente, por se tratar de texto não revisado.

Avaliação da Diretoria do ANDES/SN Gestão 2000 / 2002

TEXTO APOIO

Por conceber a avaliação como um processo crítico e sistemático, que pode e deve oferecer elementos para a construção de projetos políticos de diferentes naturezas e perspectivas, a diretoria do ANDES/SN desenvolveu nos dias 28 e 29 de abril, do corrente ano, um processo avaliativo de sua gestão. A avaliação poderá permitir à futura diretoria superar dificuldades, localizar pontos de estrangulamento e apontar caminhos potencialmente férteis para o futuro. 

Em termos de avanços políticos, a retomada de valores como a democracia e a autonomia são pontos centrais que se destacam. Autonomia em relação ao Estado (e aos governos), em particular às administrações das instituições públicas de educação superior, ao patronato, às crenças religiosas bem como em relação aos partidos políticos. Quanto à defesa da democracia, são destacados como essenciais o respeito às decisões de base e o enfrentamento do desafio de imprimir uma dinâmica mais participativa à vida sindical.

A autonomia e a democracia, pilares de nossa gestão, exercidas  combativamente, implicaram avanços políticos significativos, tanto no interior do movimento docente, quanto na relação deste com outros movimentos organizados da sociedade. Dentre esses avanços, são pontos que merecem destaque: 

a) o resgate da credibilidade, tanto interna quanto externamente reconhecida até mesmo pelos adversários políticos, nas diferentes formas de luta, em particular nos processos grevistas de 2001, em que se sobressaiu a firme orientação da direção sindical, que defende seus sindicalizados sem reduzir-se a um sindicato corporativo;

b) a intensificação do fortalecimento das instâncias de base do sindicato. O respeito aos encaminhamentos do Comando Nacional de Greve, no caso do Setor das IFES, resgatou a vitalidade da participação dos docentes nas seções sindicais;

c) a capacidade de interlocução com outros movimentos de trabalhadores; incluem-se aí, também, as nações indígenas e a construção, ainda que insuficiente muitas vezes, do trabalho solidário com elas;

d) o redimensionamento do sindicato, na perspectiva de revitalização de seus princípios de origem e de recuperação de seu caráter classista com independência de classe na luta;

e) por fim, mas não menos importante, ressaltamos o respeito dispensado ao sindicato, por setores organizados da sociedade civil, incluindo os setores conservadores.

Ainda como avanço político de nossa gestão, outros aspectos setoriais e de caráter mais específico que os já mencionados se destacam nesse processo avaliativo:

a) o crescimento do número de seções sindicais a partir de 2000;

b) a contribuição de algumas regionais para o fortalecimento dos setores das estaduais e particulares, em especial em greves vitoriosas de universidades estaduais; ressalte-se que companheiros do setor das federais, mesmo com a responsabilidade da greve nacional das IFES, travaram, em conjunto com as Seções Sindicais das IEES, uma luta muito forte, o que ampliou nossa compreensão e nossa intervenção como Sindicato Nacional – um sindicato de todos os docentes das instituições do ensino superior, que se coloca para além de uma visão “setorialista” e meramente corporativa; 

c) a ampliação e/ou criação de condições materiais e de infra-estrutura para o funcionamento das secretarias regionais, o que expandiu e aperfeiçoou, de forma significativa, nossa capacidade de intervenção;

d) a recuperação de grupos de trabalho (GTs) em âmbito nacional, permitindo ao conjunto do sindicato o aprofundamento, democrático e crítico, das análises das políticas governamentais e capacitando a diretoria e a base sindical para a sua intervenção política;

e) a divulgação permanente do nosso projeto de universidade, em articulação com um projeto de sociedade definido;

f) o resgate da memória do sindicato, merecedor de destaque especial por meio da recuperação de documentos e arquivos, condição fundamental para conhecimento e clareza da nossa intervenção no aqui e agora, como também para podermos aprender com a experiência das lutas anteriores. Esse esforço de recuperação, parte significativa do qual se deve à lealdade e ao empenho dos(as) funcionários(as) do ANDES SN,  se consolida com a criação do Centro de Documentação, iniciativa das mais importantes da gestão 2000-2002.

Majoritariamente, a diretoria do ANDES/SN – Biênio 2000-2002 - faz um balanço político positivo de sua gestão, em que pesem todas as dificuldades e problemas enfrentados, os quais devem ser superados no processo de luta e pela (re)definição de estratégias e táticas condizentes com os projetos de universidade e sociedade em construção pelo movimento docente.

Dentre essas dificuldades e problemas, evidenciam-se aqueles que se referem à dinâmica interna do sindicato, enquanto outros dizem respeito às questões mais gerais relativas à sua inserção na sociedade.

Os problemas e desafios relativos à dinâmica interna do sindicato podem ser vistos em dois planos, seja no conjunto do sindicato, seja no interior da própria diretoria. Em relação ao primeiro destacamos:

- a insuficiência do tempo para a discussão política nas reuniões de diretoria. Em virtude do calendário de eventos, as questões organizativas e de avaliação ocupam um tempo muito extenso, em detrimento da discussão política;

- a insuficiência de recursos para a plena cobertura de todas as demandas do trabalho político definidas nas instâncias deliberativas. Destaquem-se, em particular, as restrições causadas pelo estrangulamento salarial dos sindicalizados, problema agudizado pelas políticas de retaliação do governo FHC quando da greve de 2001; 

- a dificuldade de atuação na base para o enfrentamento da privatização interna das universidades seja pela radicalização das políticas governamentais, seja pela dificuldade crescente de liberação dos companheiros dirigentes; 

- a necessidade de participação mais sistemática dos vice-presidentes regionais em atividades de âmbito nacional como setores, Gts, Encarregaturas, etc.;

- a insuficiência do trabalho das secretarias regionais no esforço de expansão do sindicato, sobretudo no setor das Particulares, em decorrência da repressão dos patrões e da extensão do setor, em que pesem os avanços já assinalados;

- a dificuldade sistemática de organização dos plantões na sede. Às vezes o número de diretores presentes em Brasília era absolutamente insuficiente para acompanhar atividades rotineiras, seja com as entidades sindicais, seja em reuniões com parlamentares e outros movimentos sociais. 

- pendência no acordo coletivo dos funcionários;

No que tange às questões mais gerais, a diretoria entende que uma das fragilidades na atuação do Sindicato diz respeito às suas relações internacionais. Não obstante ter resgatado a credibilidade do ANDES-SN junto a CEA, Rede de Solidariedade Internacional, FSM, FME e Rede SEPA, é forçoso admitir a necessidade de uma articulação ainda mais intensa do ANDES-SN com entidades e movimentos sociais internacionais.

No mesmo grau de importância desse problema, segue-se a necessidade de aprofundar, ainda mais, nossa relação com os demais movimentos sociais. Considera, ainda, insuficiente e, portanto, com prejuízos para nossa intervenção, a nossa forma de proceder à comunicação, seja interna seja externamente. O debate de uma política estratégica de comunicação faz-se absolutamente necessária. A área da informática, intimamente ligada à questão da comunicação, também constitui um problema a superar, apesar da atualização do parque informático do sindicato.

Outra necessidade a ser futuramente considerada diz respeito à participação de diretores das regionais (secretários e tesoureiros) em reuniões de diretoria, com direito à voz e a voto, e em outras atividades de âmbito nacional (setores, grupos de trabalho e encarregaturas).

Por fim, a diretoria do ANDES/SN – Biênio 2002-2002 - entende que os avanços políticos de sua gestão se sobrepõem aos problemas e dificuldades enfrentados, e que tais dificuldades e problemas constituem desafios que devem ser superados na luta pelo fortalecimento de seu caráter classista, por uma universidade autônoma e democrática, e pela construção de uma sociedade socialista.



TEXTOS AVULSOS


TEXTO 17

Diretoria do ANDES-SN

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2002

TEXTO APOIO

A Previsão Orçamentária 2002 foi calculada tomando-se como referência a arrecadação média aproximada dos meses de menor arrecadação dos últimos três exercícios, sem considerar os reajustes de vencimentos dos docentes das IFES, IEES e IPES, obtidos nos últimos dois anos, isto é, cerca de R$ 280.000,00/mês.

Adotamos tal procedimento por verificarmos que, em 2000 e 2001, deixamos de receber cerca de R$ 598.000,00 da receita prevista com as Contribuições dos Filiados, as quais, embora representem “direitos realizáveis”, não incluímos como receita, pois dependem de acordos com as Seções Sindicais.É importante ressaltar que com esses valores teríamos receita suficiente para pagar todos os empréstimos realizados, ao longo do tempo, junto ao Fundo de Solidariedade e ao Comando Nacional de Mobilização, os quais, por sua vez, também deixaram de receber, aproximadamente, no mesmo período, devido o não repasse por parte das Seções Sindicais, respectivamente , R$ 101.574,00 e R$ 187.825,00.

Considerando-se que a arrecadação mensal com as Contribuições dos Filiados, sem considerar os reajustes de vencimentos obtidos nos últimos dois anos, é de cerca de R$ 310.000,00, com o valor adotado como referência, é possível, com algum rigor, executar as atividades previstas e cumprir com todas as obrigações financeiras.

Os dados acima indicam a necessidade de adotarmos critérios e medidas que garantam o cumprimento de acordos por parte das Seções Sindicais e evitem que a situação continue sem solução e/ou se aprofunde causando incômodos ao ANDES-SN.

Frente a impossibilidade de usar a mesma sistemática da previsão de 2002 para as despesas de 2003, estamos propondo para 2003 o mesmo orçamento de 2002 com correção de 5%.
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O 44º CONAD aprova:

1) A previsão orçamentária para o Exercício de 2002.

2) A previsão orçamentária provisória de 2003 é a de 2002 com correção de 5% nas despesas e receitas.

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA X EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1999

	1 - Implementação do Plano de Lutas 
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras
	Total
	

	ANDES-SN  para IFES, IEES e IPES
	 
	 
	 
	 
	 
	

	1.1 - Atividades da Diretoria
	80.000,00
	100.000,00
	40.000,00
	 
	 
	

	1.2 - Atividades Regionais
	 
	 
	 
	350.000,00
	 
	

	1.3 - Atividades Nacionais
	95.000,00
	140.000,00
	70.000,00
	 
	 
	

	1.4 - Atividades Internacionais
	5.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	 
	 
	

	Total de Despesas Previstas
	180.000,00
	250.000,00
	120.000,00
	350.000,00
	900.000,00
	

	Total de Despesas Efetuadas
	170.403,00
	378.462,66
	148.380,96
	433.744,47
	1.130.991,09
	

	
	
	
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras Despesas
	Total
	

	2.1 - Informandes, Revista e Cadernos da ANDES-SN
	5.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	179.000,00
	 
	

	2.2 - TV Comunitária
	 
	 
	 
	20.000,00
	 
	

	2.3 - Agência de Notícias/Home Page
	 
	 
	 
	50.000,00
	 
	

	Total de Despesas Previstas
	5.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	249.000,00
	269.000,00
	

	Total de Despesas Efetuadas
	5.000,00
	10.000,00
	50.000,00
	291.516,09
	361.516,09
	

	
	
	
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários
	Outras
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas
	 

	3.1 – Pessoal
	 
	 
	 
	600.000,00
	 
	 

	3.2 – Assessorias
	3.000,00
	5.000,00
	2.000,00
	 
	300.000,00
	 

	3.3 - Manutenção e Ampliação da Estrutura Administrativa
	 
	 
	 
	 
	310.000,00
	 

	Total de Despesas Previstas
	3.000,00
	5.000,00
	2.000,00
	600.000,00
	610.000,00
	1.220.000,00

	Total de Despesas Efetuadas
	3.000,00
	5.000,00
	2.000,00
	786.881,15
	679.759,52
	1.476.640,67

	
	
	
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	Despesas
	
	
	
	
	

	4.1 - Contribuições para Entidades e Fóruns (nacionais e internacionais)
	300.000,00
	
	
	
	
	

	Total de Despesas Previstas
	300.000,00
	
	
	
	
	

	Total de Despesas Efetuadas
	264.697,81
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários e 
	Outras
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas
	 

	Total de Despesas Previstas
	30.000,00
	50.000,00
	30.000,00
	35.000,00
	130.000,00
	275.000,00

	Total de Despesas Efetuadas
	 
	50.000,00
	30.000,00
	35.000,00
	160.000,00
	275.000,00

	
	
	
	
	
	
	

	6 - Receita
	Prevista
	Realizada
	
	
	
	

	6.1 - Receita Ordinária
	2.920.000,00
	2.991.718,22
	
	
	
	

	6.1.1 - Contribuição dos Filiados
	2.850.000,00
	2.978.094,86
	
	
	
	

	6.1.2 - Receita Financeira
	60.000,00
	13.623,36
	
	
	
	

	6.2 - Receita Extraordinária + Receita a Identificar
	180.000,00
	206.501,83
	
	
	
	

	Total
	3.100.000,00
	3.198.220,05
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	7 - Despesas
	Prevista
	Realizada
	
	
	
	

	1 - Implementação do Plano de Lutas da ANDES-SN para IFES, IEES e IPES
	900.000,00
	1.130.991,09
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	269.000,00
	361.516,09
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	1.220.000,00
	1.476.640,67
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	300.000,00
	264.697,81
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	275.000,00
	275.000,00
	
	
	
	

	Total
	3.100.000,00
	3.508.845,66
	
	
	
	


PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 2000

	1 - Implementação do Plano de Lutas 
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras
	Total
	

	ANDES-SN  para IFES, IEES e IPES
	 
	 
	 
	 
	 
	

	1.1 - Atividades da Diretoria
	80.000,00
	150.000,00
	40.000,00
	 
	 
	

	1.2 - Atividades Regionais
	 
	 
	 
	340.000,00
	 
	

	1.3 - Atividades Nacionais
	80.000,00
	150.000,00
	60.000,00
	 
	 
	

	1.4 - Atividades Internacionais
	5.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	 
	 
	

	Total
	165.000,00
	290.000,00
	110.000,00
	340.000,00
	905.000,00
	

	
	
	
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras Despesas
	Total
	

	2.1 - Informandes, Revista e Cadernos da ANDES-SN
	 
	 
	 
	300.000,00
	 
	

	2.2 - TV Comunitária
	 
	 
	 
	10.000,00
	 
	

	2.3 - Agência de Notícias/Home Page
	 
	 
	 
	10.000,00
	 
	

	Total
	2.000,00
	5.000,00
	2.000,00
	329.000,00
	329.000,00
	

	
	
	
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários
	Outras
	

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas
	

	3.1 – Pessoal
	 
	 
	 
	800.000,00
	 
	

	3.2 – Assessorias
	 
	 
	 
	 
	200.000,00
	

	3.3 - Manutenção e Ampliação da Estrutura Administrativa
	 
	 
	 
	 
	350.000,00
	

	Total
	5.000,00
	3.000,00
	2.000,00
	800.000,00
	1.350.000,00
	

	
	
	
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	Despesas
	
	
	
	
	

	4.1 - Contribuições para Entidades e Fóruns (nacionais e internacionais)
	300.000,00
	
	
	
	
	

	Total
	300.000,00
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários e 
	Outras
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	Despesas
	 

	 
	30.000,00
	50.000,00
	30.000,00
	50.000,00
	100.000,00
	260.000,00

	
	
	
	
	
	
	

	6 - Receita
	Prevista
	
	
	
	
	

	6.1 - Receita Ordinária
	3.000.000,00
	
	
	
	
	

	6.1.1 - Contribuição dos Filiados
	2.980.000,00
	
	
	
	
	

	6.1.2 - Receita Financeira
	20.000,00
	
	
	
	
	

	6.2 - Receita Extraordinária
	180.000,00
	
	
	
	
	

	Total
	3.200.000,00
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	7 - Despesas
	Prevista
	
	
	
	
	

	1 - Implementação do Plano de Lutas da ANDES-SN para IFES, IEES e IPES
	905.000,00
	
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	329.000,00
	
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	1.360.000,00
	
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	300.000,00
	
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	260.000,00
	
	
	
	
	

	Total
	3.154.000,00
	
	
	
	
	


A Diretoria da ANDES-SN apresenta a Previsão Orçamentária para o ano de 2001
	Programa 1 - Implementação do plano de lutas da ANDES-SN para as IFES, IEES e IPES 

	Sub-Programa 1.1 - Atividades da Diretoria

	1.1.1 - Reuniões da Diretoria

	1.1.2 - Plantões de Diretores em Brasília

	1.1.3 - Vice-Presidências Regionais

	1.1.4 - Encarregaturas

	Sub-Programa 1.2 - Atividades Regionais

	1.2.1 - Reuniões da Diretoria Regional

	1.2.2 - Encontros Regionais

	1.2.3 - Cursos, Seminários e Debates Locais

	Sub-Programa 1.3 - Atividades Nacionais

	1.3.1 - 20º Congresso da ANDES-SN

	1.3.2 - 42º e 43º CONAD

	1.3.3 - Grupos de Trabalho

	1.3.4 - Setores das IFES, IEES e IPES

	1.3.5 - Educação

	        1.3.5.1 - Audiências Públicas sobre Educação

	        1.3.5.2 - Debates e Seminários sobre o PNE da Sociedade

	        1.3.5.3- Fórum  Nacionall em Defesa da Escola Pública

	        1.3.5.4 -Fóruns Estaduais e Municipais em Defesa da Escola Pública 

	1.3.6 - Universidades

	        1.3.6.1- Encontro de Ciência e Tecnologia na Amazônia

	        1.3.6.2- As Universidades e as Cidades Amazônicas

	        1.3.6.3- Reforma do Estado e Emprego Público

	        1.3.6.4- Universidade e Estatuinte: Questões Organizativas

	        1.3.6.5- A Universidade e a Política de Saúde na Amazônia

	        1.3.6.6 - Fundos e Privatização da Universidade

	        1.3.6.7- A Transformação dos CEFETS em Universidade

	        1.3.6.8- Conferência Nacional sobre Ciência e Tecnologia

	        1.3.6.9 -Gestão e Democracia Interna na Universidade

	        1.3.6.10- A questão energética e o papel das Universidades

	        1.3.6.11- Impactos Socio-ambientais dos Grandes Projetos da Amazônia

	        1.3.6.12- Seminário Nacional sobre Ciência e Tecnologia do ANDES-SN

	        1.3.6.13- Seminário sobre Energia, Tecnologia e Sociedade

	        1.3.6.14 - Biotecnologia e Lei de Patentes

	        1.3.6.15- Comunicação Sindical

	1.3.7 - Previdência Social

	        1.3.7.1 - Frente Parlamentar em Defesa da Previdência Pública

	        1.3.7.2 - Seminários e Debates sobre a Reforma Adm. e Previdenciária

	        1.3.7.3 - Encontro Nacional de Aposentados

	1.3.8- Reforma Agrária

	        1.3.8.1- Fórum Nacional Contra o Trabalho Escravo

	        1.3.8.2 - Fórum Nacional Contra Violência no Campo

	        1.3.8.3.- Tribunal Internacional da Terra

	1.3.9 CUT

	        1.3.9.1 Reunião do DNTE

	        1.3.9.2.- Fórum Nacional de Luta por Terra, Trabalho e Cidadania

	        1.3.9.3.- Greve Geral

	        1.3.9.4 - Marchas Nacionais

	        1.3.9.5 - Campanha Nacional Fora FHC e FMI

	        1.3.9.6 - Debates e Seminários sobre Reforma Trabalhista

	1.3.10 - CNESF

	        1.3.10.1 - Reuniões da CNESF

	        1.3.10.2 - Plénária dos SPF's

	        1.3.10.3 - Campanha Salarial e Mobilização dos SPF´s

	1.3.11-Fórum Nacional pela Democratização dos Meios de Comunicação

	1.3.12- Seminários e Debates sobre a Crise Econômica e Perspectivas

	1.3.13 - Reunião da CINAEM

	1.3.14 - Encontro  dos Tesoureiros do ANDES-SN

	Sub-Programa 1.4 - Atividades Internacionais

	1.4.3 - Reunião do Comitê Executivo da CEA

	1.4.2 - Congresso da CEA

	Programa 2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN1

	2.1 - Informandes

	2.2 - Home Page ANDES-SN

	2.3 - Revista Universidade e Sociedade

	2.4 - Caderno ANDES-SN

	2.5 - Canal TV Comunitária

	2.6 - Correio

	2.7 - Agência de Notícias

	2.8 - Aquisição e Assinaturas de Periódicos

	Programa 3 - Apoio Operacional

	3.1 - Pessoal e Encargos

	3.2 - Assessorias

	3.3 - Manutenção e Ampliação da Estrutura Administrativa da ANDES

	Programa 4 - Contribuições e Doações

	4.1 - CUT

	4.2 - CEA

	4.3 - CNESF

	4.4 - DIEESE

	4.5 - DIAP

	4.6 - CINAEM

	Programa 5 - Reserva Técnica


PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 2002

	1 - Implementação do Plano de Lutas 
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras
	Total

	ANDES-SN  para IFES, IEES e IPES
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1 - Atividades da Diretoria
	       140.000,00     168.000,00
	 
	64.000,00
	0,00
	372.000,00

	1.2 - Atividades Regionais
	173.000,00
	204.260,00
	92.500,00
	403.200,00
	872.960,00

	1.3 - Atividades Nacionais
	130.000,00
	230.000,00
	75.000,00
	0,00
	435.000,00

	1.4 - Atividades Internacionais
	9.600,00
	16.800,00
	9.600,00
	0,00
	36.000,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total
	 
	 
	 
	 
	1.715.960,00

	
	
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Outras Despesas
	Total

	2.1 - Informandes, Revista e Cadernos da ANDES-SN
	0,00
	0,00
	0,00
	200.000,00
	200.000,00

	2.2 - TV Comunitária
	0,00
	0,00
	0,00
	6.000,00
	6.000,00

	Total
	 
	 
	 
	 
	206.000,00

	
	
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	 

	3.1 – Pessoal
	0,00
	0,00
	0,00
	604.940,00
	604.940,00

	3.2 – Assessorias
	0,00
	0,00
	0,00
	300.000,00
	300.000,00

	3.3 - Manutenção e Ampliação da Estrutura Administrativa
	0,00
	0,00
	0,00
	78.500,00
	78.500,00

	Total
	 
	 
	 
	 
	983.440,00

	
	
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	Despesas
	
	
	
	

	4.1 - Contribuições para Entidades e Fóruns (nacionais e internacionais)
	264.000,00
	
	
	
	

	Total
	264.000,00
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	Diárias
	Passagens
	Hotel
	Salários e 
	Total

	 
	 
	 
	 
	Encargos
	 

	 
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	190.600,00

	
	
	
	
	
	

	6 - Receita
	Prevista
	
	
	
	

	6.1. - Contribuição dos Filiados
	3.360.000,00
	
	
	
	

	Total
	3.360.000,00
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	7 - Despesas
	Prevista
	
	
	
	

	1 - Implementação do Plano de Lutas da ANDES-SN para IFES, IEES e IPES
	1.715.960,00
	
	
	
	

	2 - Projeto de Comunicação da ANDES-SN
	206.000,00
	
	
	
	

	3 - Apoio Operacional
	983.440,00
	
	
	
	

	4 - Contribuições e Doações
	264.000,00
	
	
	
	

	5 - Reserva Técnica
	190.600,00
	
	
	
	

	Total
	3.360.000,00
	
	
	
	


TEMA II - QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

Texto 18

Diretoria do ANDES-SN

ENCAMINHAMENTOS DO ENCONTRO NACIONAL DE POLÍTICA SINDICAL

O Encontro Nacional de Política Sindical, promovido pelo ANDES-SN nos dias 22, 23 e 24 de março de 2002 em Niterói, R.J, encaminhou propostas a serem discutidas pelas seções sindicais a fim de subsidiar a elaboração de textos de resolução para submeter às instâncias deliberativas do Sindicato. 

Nesse sentido, o 44º CONAD delibera que:

TR 18 - ENCAMINHAMENTOS DO ENCONTRO NACIONAL DE POLÍTICA SINDICAL

1 - A diretoria do ANDES-SN deve apresentar para discussão nas seções sindicais a ser deliberado no 45º CONAD, propostas de mudanças nos critérios de rateio das seções sindicais com o objetivo de garantir a participação nos CONADs e Congressos das seções sindicais com número inferior a 400 sindicalizados, considerando os seguintes aspectos: número de filiados, arrecadação, política financeira do sindicato, política de ampliação de filiações.

2 - A diretoria do ANDES-SN deverá propor soluções objetivando a superação das inadimplências das AD/SSIND para com o caixa nacional, a ser deliberado no 45.º CONAD.

3 - As seções sindicais discutam a possibilidade da criação de um “fundo” com a finalidade de fortalecimento dos setores das estaduais e das particulares.

4 - As seções sindicais do setor das estaduais e das particulares participem efetivamente do CNM, contribuindo financeiramente e enviando seus representantes aos plantões.

TEXTO 19

Diretoria do ANDES-SN

PRESTAÇÃO DE CONTAS – GESTÃO 1998-2000: Desdobramentos indicados pelo Relatório da Comissão designada pela Diretoria 

TEXTO APOIO

Cumprindo deliberação do 21º CONGRESSO, a Diretoria do ANDES-SN gestão 2002/2004, após examinar o Relatório elaborado pela Comissão designada pela Diretoria 2000/2002, para esclarecer os fatos que motivaram as propostas de sanção a ex-diretores, garantindo o amplo direito de defesa e do contraditório, e composta pelos Professores Cláudia Gonçalves de Lima, Cláudio Lopes Maia e Edmundo Fernandes Dias, encaminha ao 44.º CONAD o seguinte Texto de Resolução:
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O 44.º CONAD aplica a penalidade de suspensão, por 60 (sessenta) meses, pela prática de atos que violam o art. 30, incisos I e IV, do Estatuto do ANDES-SN, aos professores:

a) Renato de Oliveira;

b) Dalton Melo Macambira; e 

c) Márcio Florentino Pereira. 

Anexo da Ata da Assembléia Geral de 13/06/2002 da Adufrj-SSind

Propostas da Adufrj-SSind ao 44º Conad do Andes-SN

Tema I - Avaliação e Atualização do Plano de Lutas

TR-7.1, pág. 8 do Anexo do Caderno de Textos

Fusão dos itens 3 e 4 originais, com inclusão de novo item 4, passando o TR-7.1 a ter a seguinte redação:

1 - Retomar a pressão junto aos parlamentares da Comissão de Educação da Câmara e do Senado, preparando atividades de mobilização, para que as interpelações já feitas pelas comissões, em favor do cumprimento dos acordos, possam ter mais força política;

2 - Desenvolver ações integradas entre as entidades do setor da educação e da saúde com visitas programadas e manifestações nos Hus;

3 - As Seções Sindicais devem mobilizar os docentes da carreira do 1º e 2º graus das IFES para que os CADs sejam formados o mais rápido possível, visto que o decreto que regulamenta a Lei 10.187, de 12 de fevereiro de 2001, alterada pela Lei 10.405, de 9 de janeiro de 2002, deverá ser homologado em breve. As Seções Sindicais devem informar aos docentes que o único instrumento que normatiza a lei é o decreto e que, portanto, nenhum outro documento, a título de orientação da SESU/MEC, deve se sobrepor ao mesmo;

4 - Que as Seções Sindicais lutem por uma política de assistência estudantil (alimentação, moradia, transporte, material didático, bolsas de estudo, etc) com orçamento definido, política esta entendida como uma questão acadêmica essencial para viabilizar a permanência dos alunos nos cursos e a conclusão dos mesmos, reduzir a evasão nas IES públicas e fornecer condições adequadas para o trabalho discente e docente em geral.

TR-16, pág. 14 do Anexo do Caderno de Textos

Alteração substitutiva para dar forma mais adequada de um texto de resolução, com o TR-16 passando a ter a seguinte redação:

Considerando que, neste momento, é importante reforçar as definições do 4º CONED e que o Andes-SN deve ter como perspectiva de luta

1 - A garantia de acesso e de permanência, com sucesso, de todos, em todos os níveis e modalidades de ensino;

2 - O combate às propostas e programas que comprometam a qualidade técnica e profissional da educação;

3 - A intervenção organizada, em todos os espaços possíveis, para revelar as políticas compensatórias do Governo que focalizem níveis de ensino em detrimento de outros e que fragmentem o sistema nacional de educação, resultando no não atendimento do direito social à educação de boa qualidade para todos;

4 - O combate à desresponsabilização crescente do Estado para com o financiamento da educação pública, sobretudo as de cunho eminentemente social;

5 - A socialização do conhecimento produzido e o combate ao ideário do pensamento único;

6 - A luta contra todas as formas de discriminação referentes a gênero, a raça, a religião e a orientação sexual;

o 44º CONAD se posiciona contrário a qualquer projeto que tenha por objetivo a reserva de vagas na área de educação, pois seria uma forma compensatória de tutelar as diferenças sociais e arriscaria fertilizar uma discriminação contra a qual toda a classe trabalhadora precisa lutar.
� CONDORCET et al. Palavras de homens (1790-1793). Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1991.


� Verificar nome correto do Centro.


� Referencial utilizado: LÊNIN, V.I. O Estado e a revolução. São Paulo: Hucitec, 1986. LUXEMBURGO, Rosa. Reforma ou revolução. Ed. Expressão popular, 2001. MARX, K. & ENGELS, F. obras escolhidas. São Paulo, ed. Alfa-Omega, v.2, 1995. MARX, K. O 18 brumário e cartas a Kugelmann. São Paulo: Paz e terra, 1997. PAULO NETTO, José. Capitalismo monopolista e serviço social. São Paulo: Cortez, 1996. FERRARO, Alceu Ravanello e Ribeiro Marlene (Org.). Movimentos sociais: revolução e ação. Educat, 1999. YAZBEK, Maria Carmelita. Classes subalternas e assistência social. São Paulo: Cortez, 1996.
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